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POR ELAS

PREFÁCIO

Por elas e por eles!

Dra. Maria Cecília de Souza Minayo
Pesquisadora Emérita da Fiocruz

F ico muito honrada e feliz por prefaciar o livro Por 
Elas: Violência, Proteção e os Desafios das Políticas 
Públicas, organizado pelas Dras. Elis Palma Priotto 

e Adriéli Volpato Craveiro.

Esta obra traz uma complexidade de temáticas ma-
cro e microcentradas, o que honra seus autores e, sobre-
tudo, as organizadoras, que ordenaram a produção de 
forma didática, orientando o leitor em sua caminhada. A 
pluralidade dos assuntos tratados já indica que a violên-
cia contra a mulher atinge as mais altas esferas do po-
der e os mais recônditos espaços das relações humanas. 
Profundamente arraigada na cultura, ela se naturaliza e 
passa despercebida aos olhos desatentos da sociedade.

Sintetizo, em poucas palavras, a volumosa obra aqui 
comentada. A violência contra as mulheres permanece 
como uma das mais graves expressões das desigualda-
des estruturais que marcam a sociedade brasileira e in-
ternacional. Longe de constituir um fenômeno isolado 
ou restrito ao âmbito privado, ela resulta e expressa rela-
ções históricas de poder, sustentadas por assimetrias de 
gênero que, por sua vez, se articulam com marcadores de 
classe, raça, geração, território, deficiência, orientação 
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sexual e outras formas de vulnerabilização. Seu enfren-
tamento exige, portanto, uma abordagem interdiscipli-
nar, intersetorial e comprometida com a promoção dos 
direitos humanos, da justiça social e da equidade.

Os textos mostram que a relação entre homens e 
mulheres não pode ser pensada nem tratada de forma 
naturalizada ou apenas como uma divisão ingênua e in-
consequente do trabalho. Por isso, quem atua com esse 
tema tem o minucioso desafio de desnaturalizar essa 
perversa realidade.

Este livro reúne o pensamento de pesquisadores, 
docentes e profissionais que atuam na produção de co-
nhecimento e na formulação de respostas voltadas à 
prevenção e ao enfrentamento desse problema por meio 
de políticas públicas, sistemas de proteção e estratégias 
de cuidado, prevenção e responsabilização. A obra vai 
muito além da violência de gênero, mas esse será o enfo-
que de meu comentário. 

Darei destaque a alguns pontos:
Ressalto, no primeiro eixo, dedicado ao Sistema de 

Proteção das Mulheres em Situação de Violência, o fato 
de que nenhuma instituição, isoladamente, é capaz de 
responder à complexidade desse drama social. Daí a im-
portância atribuída pelos autores à intersetorialidade e 
ao trabalho em rede entre as áreas da saúde, da assistên-
cia social, da segurança pública, da justiça e da educação, 
na construção de respostas integrais, humanizadas e 
efetivas.

Igualmente, enfatizo as análises das diferentes ex-
pressões da violência ao longo do ciclo de vida, com ên-
fase nos extremos: as meninas, que precisam de cuida-
dos e orientação desde a primeira infância, e as mulheres 
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idosas, que, em geral, constituem o grupo social de maior 
vulnerabilidade dentro do lar, sobretudo quando perdem 
sua autonomia. Qualquer análise adequada reconhece a 
interseção entre classe, gênero, etnia/raça e geração, ca-
tegorias que operam conjuntamente na produção das 
desigualdades e das diferentes expressões da violência.

Merecem destaque, na obra, os textos que tratam 
da qualificação das práticas profissionais. A apresen-
tação de experiências de formação e a relevância atri-
buída ao currículo internacional desenvolvido pela Or-
ganização Mundial da Saúde para o enfrentamento das 
violências contra as mulheres reafirmam a necessidade 
de capacitação permanente em todo o mundo, a fim de 
assegurar um atendimento ético, acolhedor, baseado em 
evidências e comprometido com os direitos das vítimas.

Em resumo, eu diria que, ao reunir estudos empí-
ricos, revisões de literatura, análises teóricas e relatos 
de experiências, esta coletânea fortalece o diálogo en-
tre pesquisa, ensino, gestão e prática profissional. Ao 
se aproximarem de problemas concretos e buscarem 
compreendê-los, os textos também apontam caminhos. 
Os diferentes autores asseveram que o enfrentamento 
da violência contra as mulheres depende do fortaleci-
mento das redes de proteção, da consolidação de políti-
cas públicas integradas, da produção contínua de conhe-
cimento científico e do compromisso ético e político de 
toda a sociedade com a defesa da dignidade humana. Em 
tempos nos quais persistem elevados índices de violên-
cia de gênero e feminicídios, esta obra reafirma que pro-
duzir conhecimento é também um ato de resistência e 
de transformação social.
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Dizem os teóricos que prefaciar é buscar as brechas 
pelas quais alguma novidade possa enriquecer a leitura 
de uma obra. Sem ser pretensiosa, assinalarei dois te-
mas como focos históricos: a longa duração da violência 
estrutural (Braudel, 1992) e a crise masculina como uma 
questão que precisa ser tratada pelas mulheres.

Sobre a violência estrutural, devo lembrar que, há 
séculos, a mulher é oprimida e colocada em seu lugar 
tradicional de dona de casa, reprodutora e “costela de 
Adão”. Essa concepção vem de muito longe, como refere 
o Gênesis na Bíblia, embora tenham existido, ao longo da 
história, algumas sociedades matriarcais. Aqui, no Bra-
sil, somente o patriarcado teve e ainda tem lugar. Feliz-
mente, sempre houve mulheres corajosas que se insur-
giram contra a opressão, mas apenas nos últimos anos 
seus nomes vêm sendo lembrados e reverenciados. Em-
bora tenham feito história, a História não as honrou.

Dou alguns exemplos dessa mentalidade arcaica 
que ainda persiste, apesar dos grandes feitos femini-
nos. (1) Apenas em 1932, as brasileiras conquistaram o 
direito de votar, por meio do Decreto nº 21.076, do então 
presidente Getúlio Vargas. Ainda assim, esse direito não 
abrangia todas as mulheres: somente as casadas, me-
diante autorização dos maridos, e as viúvas e solteiras 
que possuíssem renda própria. Uma das vozes que mais 
se levantaram contra essa injustiça foi a da educadora 
Leolinda Daltro, que, em 1910, fundou o Partido Republi-
cano Feminino após ter seu pedido de alistamento elei-
toral negado. Leolinda era uma mulher desquitada; criou 
sozinha cinco filhos e teve intensa atuação política. Por 
sua atuação contundente, recebeu o apelido de “mulher 
do diabo”. (2) A tutela dos maridos sobre as mulheres foi 
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abolida apenas em 27 de agosto de 1962, com a promul-
gação da Lei nº 4.121, conhecida como Estatuto da Mulher 
Casada. Antes dela, o Código Civil, vigente desde 1916, de-
terminava que as mulheres casadas eram relativamente 
incapazes, necessitando da autorização do marido para 
trabalhar fora de casa, assinar contratos, exercer profis-
são e até mesmo administrar seus próprios bens. (3) As 
mulheres brasileiras conquistaram a igualdade formal 
perante a Constituição somente em 1988.

À medida que conquistaram espaços, as mulheres 
foram mostrando sua capacidade pessoal e social. Um 
exemplo vem do campo da educação. As brasileiras so-
mam hoje 104,5 milhões de pessoas e representam 51,5% 
da população nacional. Com a universalização do acesso 
à educação, ampliaram significativamente sua partici-
pação no ensino superior: 20,7% possuem curso superior 
concluído, contra 15,8% dos homens. Entre a população 
sem instrução ou com ensino fundamental incompleto, a 
situação masculina é mais desfavorável: eles representam 
37,3%, enquanto elas correspondem a 33,4% (IBGE, 2022).

Entretanto, as mulheres ainda estão longe de ocu-
par os espaços de poder compatíveis com sua represen-
tatividade social. Elas ocupam apenas 37,7% dos cargos 
de alta liderança no mercado corporativo, cerca de 38% 
dos cargos da alta gestão do Governo Federal, 22,4% 
das chefias de governo e apenas 27,5% das cadeiras 
parlamentares.

Ainda que mais instruídas e, frequentemente, ga-
nhando mais, a maioria das mulheres continua submetida 
aos mandos e à força física masculina, sobretudo quando 
lhes falta coragem suficiente para vocalizar as violências 
que sofrem. Isso ocorre em todas as classes sociais.
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Para não repetir o que foi amplamente discutido 
pelas diferentes autoras desta obra, gostaria de destacar 
um aspecto da exploração econômica estrutural, citando 
a carta-manifesto da Oxfam, divulgada aos chefes de Es-
tado e de governo reunidos no Fórum Econômico Mun-
dial, em Davos, no G7 em 2020. No documento Tempo de 
Cuidar (2020), a Oxfam evidencia que o trabalho de cui-
dado informal é atribuído socialmente às mulheres, re-
velando-o não apenas como uma questão de mérito das 
mulheres, mas sobretudo de profunda injustiça social. 
Demonstra que um enorme contingente de pessoas — 
bebês, crianças, pessoas com deficiência e idosos — não 
sobreviveria sem o trabalho cotidiano desempenhado, 
majoritariamente, pelas mulheres.

Eis uma síntese do manifesto:

Em 2019, 2.153 bilionários do mundo detinham mais 
riqueza do que 65% da população global, ou seja, 
que 4,6 bilhões de pessoas de um total de mais de 
sete bilhões. Uma das razões do aprofundamento 
desse fosso é o sistema mundial sexista que valoriza 
a riqueza de poucos privilegiados em detrimento de 
bilhões de horas não pagas, dedicadas, particular-
mente, por mulheres do mundo inteiro ao cuidado 
de pessoas, na invisibilidade dos lares. O documento 
ressalta que mulheres e meninas ao redor do mundo 
dedicam 12,5 bilhões de horas, todos os dias ao cui-
dado não remunerado, uma contribuição de pelo 
menos US$ 10,8 trilhões por ano à economia global. E 
continua: governos ao redor do mundo devem agir 
para construir uma economia humana que valorize 
o que realmente importa para a sociedade, em vez 
de promover uma busca interminável pelo lucro e 
pela riqueza. É necessário investir em sistemas na-
cionais de cuidado para equacionar a questão da 
responsabilidade desproporcional assumida pelo tra-
balho de mulheres e meninas, adotar um sistema de 
tributação progressiva, com taxas sobre riquezas, e 
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legislar em favor de quem cuida: são passos possí-
veis e cruciais de serem dados. (…) Se os cuidados 
continuarem a ser exercidos de forma naturalizada 
e como obrigação da mulher, ela permanecerá ali-
jada do mercado de trabalho, pois, hoje, 42% delas 
em idade ativa estão fora do chamado setor pro-
dutivo, enquanto o percentual dos homens é de 6%. 
As atividades invisíveis que essas mulheres exercem 
garantem o funcionamento da sociedade e da eco-
nomia, ao mesmo tempo em que, sua obscuridade 
e falta de reconhecimento perpetuam a desigual-
dade de gênero e econômica”. Isso é uma violência 
estrutural de longa duração e naturalizada que pre-
cisa ser enfrentada.

O segundo ponto que desejo comentar é apenas 
uma hipótese que venho desenvolvendo há muito tempo 
sobre “crise masculina”. Essa suposta crise está relacio-
nada às transformações sociais, econômicas, culturais 
e subjetivas (Sennett, 2020), que impactam profunda-
mente os modelos tradicionais de masculinidade.

As mudanças ocorridas desde a segunda metade 
do século XX alteraram significativamente o cenário tra-
dicional. Entre elas, destacam-se a inserção massiva das 
mulheres no mercado de trabalho, os movimentos femi-
nistas, a ampliação dos direitos das mulheres, as novas 
configurações familiares, o reconhecimento das diver-
sidades sexuais, a precarização do trabalho e a crise do 
modelo industrial de vida e trabalho.

Faço essa observação, antes de tudo, para enalte-
cer a força feminina em suas reivindicações e capacida-
des práticas, atributos que se tornaram universais. Os 
movimentos de mulheres permanecem determinados a 
avançar, a ocupar os espaços que lhes são de direito e a 
consolidar conquistas que correspondem, no caso brasi-
leiro, aos interesses da maioria da população.
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É preciso ressaltar que os homens, enquanto grupo 
social, não perderam seus privilégios estruturais. No en-
tanto, as profundas mudanças nas relações de gênero, 
no mundo do trabalho, na família e na sexualidade de-
safiam identidades historicamente construídas. Durante 
séculos, a masculinidade foi definida por atributos como 
a autoridade sobre a família, o papel de provedor econô-
mico, o domínio da esfera pública, o controle emocio-
nal, a força física e a heterossexualidade compulsória. O 
exercício desse poder fundamentou-se em valores como 
competitividade, agressividade, racionalidade, indepen-
dência, sucesso econômico e autoridade, muitos dos 
quais ainda permanecem predominantes.

Entretanto, é preciso matizar essa última ques-
tão. Concordando com Bourdieu (2019), em A dominação 
masculina, considero que os homens também sofrem em 
decorrência do papel tradicional que lhes foi historica-
mente atribuído e das aceleradas mudanças provocadas 
pelo movimento feminista e pelo protagonismo feminino.

Em O segundo sexo, Simone de Beauvoir (2019), 
embora não desenvolva uma teoria sistemática sobre 
esse tema, lembra-nos algo fundamental: os homens fa-
zem parte da formação social das mulheres e tanto eles 
como elas são produtos da ordem patriarcal. As mulheres 
participam da socialização masculina. A mãe é a primeira 
formadora do menino e é pela educação familiar e social 
que os caminhos começam a divergir. 

A autora rejeita qualquer explicação baseada em 
uma suposta natureza feminina ou masculina. Sua ideia 
central é que a libertação das mulheres também trans-
forma os homens. Portanto, a emancipação feminina in-
teressa a ambos os sexos, uma vez que também liberta os 
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homens da obrigação de exercer continuamente o papel 
de dominador e de provar, a todo momento, sua virilidade.

Minha hipótese é que muitos feminicídios e diver-
sas formas de violência contra as mulheres — cuja inci-
dência não sabemos se está aumentando ou se apenas 
passou a ser mais visível, percebida e denunciada — es-
tejam associados a um mal-estar masculino, a um senti-
mento de “não lugar” vivenciado por parcela significativa 
do universo machista, em busca de uma identidade e de 
poderes que percebe como perdidos ou ameaçados.

Para muitos homens, torna-se insuportável convi-
ver com a subjetividade fortalecida das mulheres, seja no 
ambiente doméstico, seja no trabalho, inclusive quando 
elas decidem romper relações afetivas. Todo esse pro-
cesso pode produzir intenso ressentimento e ódio (Kim-
mel, 2013).

Por isso, considero que essa questão merece ser 
debatida também pelo movimento de mulheres, não 
apenas quanto ao seu conteúdo, mas, sobretudo, em re-
lação às estratégias de atuação. Minha indagação é: como 
a sociedade consciente e as mulheres, em particular, po-
dem contribuir para que os homens encontrem seu lugar 
como companheiros, em condições de igualdade, diante 
das irreversíveis mudanças que os incomodam tanto?

Os novos papéis femininos exigem novas formas 
de subjetividade masculina (Badinter, 1993; Beauvoir, 
2019; Bourdieu, 2019). Isso é amplamente reconhecido. 
Mas como atuar na formação dos meninos? Como favo-
recer relações de gênero mais igualitárias desde a infân-
cia? São perguntas que permanecem abertas e que me-
recem nossa reflexão e nossa ação.
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Ao agradecer, mais uma vez, o privilégio de escre-
ver este prefácio, convido os leitores a saborearem esta 
obra, que coloca a violência contra as mulheres como 
tema de reflexão e, sobretudo, de prevenção, proteção e 
promoção da vida.
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APRESENTAÇÃO

A violência contra a mulher não é um fenômeno 
isolado nem contemporâneo, mas uma trágica 
constante na história da humanidade. Enraiza-

da em estruturas patriarcais de poder e alimentada por 
séculos de desigualdades de gênero, machismo e prá-
ticas de dominação masculina, essa violência manifes-
ta-se de diversas formas, culminando, de maneira alar-
mante, nos feminicídios que ceifam a vida de mulheres 
pelo simples fato de serem mulheres.

A violência de gênero contra as mulheres atinge 
todas as classes sociais, etnias, culturas e faixas etárias. 
Seus impactos geram elevados custos sociais, psicológi-
cos e econômicos, afetando não apenas as mulheres em 
situação de violência, mas também suas famílias, comu-
nidades e toda a sociedade.

Apesar dos avanços sociais, legislativos e das diver-
sas estratégias de enfrentamento implementadas nas 
últimas décadas, a violência contra as mulheres perma-
nece como uma grave violação dos direitos humanos e 
um desafio urgente para as sociedades contemporâneas. 
É importante reconhecer, contudo, que essa violência 
não afeta todas as mulheres de forma homogênea. O Bra-
sil, infelizmente, figura entre os países com índices alar-
mantes de violência de gênero, especialmente quando 
as desigualdades de gênero se entrelaçam com outras 
formas de opressão, como o racismo, a pobreza, a xeno-
fobia e a LGBTQIA+fobia. Essa perspectiva interseccional 
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evidencia que a experiência da violência é agravada e 
particularizada por fatores relacionados à raça, etnia, 
classe social, orientação sexual, identidade de gênero 
e outros marcadores sociais, reforçando a necessidade 
de ações que ultrapassem os discursos e se concreti-
zem em práticas capazes de reconhecer e enfrentar tais 
especificidades.

O enfrentamento das violências contra mulheres 
tem ganhado centralidade nos debates públicos, impul-
sionado por relatórios, pesquisas nacionais e indicado-
res internacionais que apontam para a persistência e, 
em alguns contextos, para a elevação preocupante des-
ses índices. Trata-se de um fenômeno de caráter global 
que mobiliza governos, organismos internacionais, ins-
tituições acadêmicas e a sociedade civil, em razão de 
suas graves consequências para a cidadania, a saúde e o 
desenvolvimento humano.

Observa-se que, em pleno século XXI, a violên-
cia contra as mulheres ainda permanece envolta por 
estigmas e tabus, os quais dificultam as denúncias e o 
acesso aos mecanismos de proteção. Sentimentos como 
medo, vergonha, culpa e impotência, aliados ao desco-
nhecimento dos direitos garantidos, contribuem para a 
subnotificação dos casos. Além disso, os impactos das 
violências sofridas transcendem a esfera individual, 
repercutindo diretamente nas relações familiares, no 
desenvolvimento de filhos e filhas e na reprodução de 
ciclos intergeracionais de violência. Tais violações agra-
vam processos de adoecimento físico e mental, ampliam 
vulnerabilidades sociais e historicamente têm contri-
buído para a medicalização do sofrimento feminino.
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É nesse contexto de urgência e complexidade que 
esta obra se insere. Compreendemos que o enfrenta-
mento da violência contra as mulheres demanda uma 
abordagem multifacetada, capaz de abarcar as diferen-
tes dimensões do fenômeno e promover análises funda-
mentadas em múltiplas perspectivas teóricas, metodo-
lógicas e profissionais.

Nesse sentido, o GT Saúde da Itaipu, desde 2018, 
promove, a cada dois anos, o financiamento e a reali-
zação do Fórum Trinacional sobre Violências. Em 2024, 
com a temática “Violências: prevenção”, o grupo fomen-
tou discussões e mobilizações voltadas à apresentação, 
ao debate e à disseminação de conhecimentos, experiên-
cias e boas práticas relacionadas à prevenção das violên-
cias. O evento ampliou o espaço de divulgação científica, 
social, econômica, educacional, jurídica e sanitária, con-
tribuindo para o fortalecimento de projetos e estratégias 
de prevenção na região trinacional formada por Brasil, 
Paraguai e Argentina.

Como um dos resultados desse movimento, foi pu-
blicada a obra Violências na Atualidade: Olhares e Pers-
pectivas, organizada por Dra. Adriéli Volpato Craveiro e 
Dra. Elis Palma Priotto. Trata-se de uma obra robusta, 
composta por 730 páginas, 26 capítulos e a contribuição 
de 55 autores, reunindo reflexões e evidências sobre di-
ferentes expressões da violência contemporânea.

Para o ano de 2026, as organizadoras propuseram 
a elaboração desta nova obra, dedicada especificamente 
ao tema da violência contra as mulheres, considerando 
sua relevância social, política e científica. Mais uma vez, 
o GT Saúde da Itaipu contribuiu com suporte financeiro 
e organizacional, tornando possível seu lançamento 
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durante o IV Fórum Trinacional sobre Violências, cuja te-
mática central será o enfrentamento das violências con-
tra as mulheres.

Neste contexto, a presente obra “Por Elas: Violência, 
Proteção e os Desafios das Políticas Públicas” tem como 
objetivo analisar a violência contra as mulheres em uma 
perspectiva internacional, promovendo reflexões acerca 
dos mecanismos de proteção, dos marcos legais e dos de-
safios enfrentados pelas políticas públicas em diferentes 
contextos sociais e culturais. Busca-se contribuir para a 
ampliação do conhecimento sobre a temática, fortalecer 
o debate interdisciplinar e subsidiar ações voltadas à pro-
moção dos direitos humanos, da igualdade de gênero e 
ao enfrentamento das múltiplas formas de violência que 
atingem as mulheres em diferentes partes do mundo. 

O livro reúne 37 profissionais que atuam em dis-
tintos espaços institucionais e ocupacionais, incluindo 
os Sistemas de Justiça, Saúde, Educação e Assistência 
Social. Os capítulos foram organizados em dois grandes 
eixos temáticos:

	• Eixo 1 – Sistema de Proteção das Mulheres em Si-
tuação de Violência;

	• Eixo 2 – Ações e Intervenções de Prevenção das 
Violências contra as Mulheres.

Os capítulos constituem um convite a um olhar 
singular e, simultaneamente, complementar sobre a te-
mática. Ao longo dos 17 capítulos que compõem a obra, 
os leitores encontrarão um rico mosaico de reflexões 
teóricas, análises críticas e estudos fundamentados em 
evidências, que iluminam a violência contra as mulhe-
res sob diferentes perspectivas. A proposta é promover 
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um espaço de diálogo crítico, interdisciplinar e trans-
formador, pois é a partir dessas reflexões que se tornam 
possíveis a construção e o aprimoramento de estratégias 
mais efetivas de prevenção, proteção e enfrentamento 
das violências.

Que a leitura desta obra seja mais do que um exer-
cício de aquisição de conhecimento; que represente um 
convite à reflexão, ao compromisso ético e à ação cole-
tiva. Se você chega até estas páginas, é porque compar-
tilha da convicção de que o silêncio não pode ser uma 
opção diante das múltiplas formas de violência que atin-
gem as mulheres. Que esta obra fortaleça vozes, inspire 
iniciativas e contribua para a construção de uma socie-
dade mais justa, igualitária e livre de violências, na qual 
todas as mulheres possam viver com dignidade, segu-
rança e liberdade.

Dra. Elis Palma Priotto e  
Dra. Adriéli Volpato Craveiro

Organizadoras





EIXO 1 

SISTEMA DE 
PROTEÇÃO DAS 
MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA 





1 - INTERSETORIALIDADE E O 
TRABALHO EM REDE COMO 

ESTRATÉGIAS FUNDAMENTAIS 
NO ENFRENTAMENTO À 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

Adriéli Volpato Craveiro1

1 INTRODUÇÃO
O fenômeno da violência contra a mulher não pode 

ser lido como um evento isolado ou uma fatalidade indivi-
dual. Para compreendê-lo em sua essência, é preciso ana-
lisar as relações históricas e sociais que o sustentam, as 
quais são profundamente atravessadas por marcadores 
de classe, gênero e raça. É aqui que a interseccionalidade 
se torna uma lente indispensável: sem ela, ignora-se que 
as opressões se sobrepõem e que a mulher atendida não é 
um sujeito abstrato, mas alguém imerso em determinan-
tes históricos, econômicos, sociais e culturais complexos.

Parto do pressuposto de que o aparato estatal não 
é um campo neutro, mas um espaço atravessado por 
tensões e interesses que refletem na organização das 

1	 Assistente Social do Ministério Público do Estado do Paraná (MPPR). 
Mestre em Serviço Social e Política Social pela Universidade Estadual 
de Londrina (UEL). Doutora em Sociedade, Cultura e Fronteiras pela 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste). E-mail: adrieli-
volpatocraveiro@gmail.com.
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políticas públicas. A complexidade da violência de gê-
nero é tamanha que nenhuma instituição ou setor, iso-
ladamente, consegue esgotar a compreensão ou o aten-
dimento de uma situação. Quando atuamos de forma 
setorializada, restritos a saberes e estruturas estanques, 
corremos o risco de reduzir as necessidades da popula-
ção a produtos isolados, perpetuando as mesmas estru-
turas excludentes que deveríamos combater.

Nesse sentido, a atuação intersetorial e o trabalho 
em rede deixam de ser apenas conceitos teóricos para 
ganhar centralidade no cotidiano profissional. Contudo, 
para que essas estratégias não se tornem fórmulas va-
zias, é fundamental distinguir suas dimensões: a inter-
setorialidade como método de gestão, a rede de atendi-
mento como dimensão operativa e a rede de proteção 
como horizonte ético-político de garantia de direitos. 

O desafio proposto neste capítulo é tirar essas es-
tratégias do papel e torná-las vivas no território de atua-
ção profissional. Para tanto, organizamos a reflexão em 
dois momentos: inicialmente, abordaremos o atendi-
mento às mulheres em situação de violência e, em se-
guida, mergulharemos no debate sobre a intersetoriali-
dade e o trabalho em rede como caminhos fundamentais 
para a proteção integral e a defesa da vida das mulheres.

2 O ATENDIMENTO DAS MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

Ser mulher na sociedade brasileira impõe desafios 
estruturais severos. A violência de gênero não é um fato 
isolado, mas uma presença cotidiana que ecoa nos noti-
ciários, nas rodas de conversa e na intimidade das rela-
ções familiares e comunitárias. Conforme Brasil (2022, p. 
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5), “a violência é um problema que atinge uma em cada 
quatro mulheres no Brasil e que traz muitas consequên-
cias para as vítimas/sobreviventes e seus familiares”. 

A gravidade do fenômeno no cenário nacional é ra-
tificada por indicadores recentes: dados da Pesquisa Na-
cional de Violência contra a Mulher revelam que, somente 
em 2025, aproximadamente 3,7 milhões de brasileiras 
foram vítimas de agressões no âmbito doméstico ou fa-
miliar (Brasil, 2025a). No que tange à face mais extrema 
dessa violência, o Mapa Nacional da Violência de Gênero 
aponta que, apenas no primeiro semestre de 2025, o país 
contabilizou 718 feminicídios, o que representa uma mé-
dia alarmante de quatro mortes diárias. A essa realidade 
somam-se os índices de violência sexual, com 33.999 
ocorrências registradas no mesmo período, evidenciando 
que, cotidianamente, cerca de 187 mulheres têm sua auto-
determinação e seus corpos violados (Brasil, 2025b). 

Embora a violência contra a mulher possa ser 
perpetrada por desconhecidos, a maioria das violações 
ocorre no âmbito doméstico e familiar, sendo praticada, 
majoritariamente, por pessoas com as quais a mulher 
mantém ou manteve vínculos de afeto. Diante da mag-
nitude desse fenômeno e das particularidades dessas 
relações, o Brasil instituiu a Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/2006) como o principal instrumento jurídico e po-
lítico para o enfrentamento da violência contra a mulher.

Desde a aprovação da Lei Maria da Penha, observa-
mos um esforço progressivo do poder público em retirar 
essa violência da esfera privada e conferir-lhe o status de 
questão de Estado. Esse movimento resultou na estrutu-
ração de serviços tanto na execução direta de políticas 
sociais quanto no fortalecimento do Sistema de Justiça, 
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envolvendo Delegacias Especializadas, Ministério Pú-
blico, Defensoria Pública e Tribunais de Justiça.

Entretanto, para que o atendimento não seja mera-
mente burocrático, a premissa fundamental reside na com-
preensão de como o fenômeno da violência se manifesta 
no cotidiano de cada mulher. No cenário contemporâneo, 
torna-se impossível discutir o enfrentamento à violência 
de gênero sem o aporte da interseccionalidade. Este con-
ceito permite visualizar que as opressões não são isoladas, 
mas interconectadas, atingindo de formas distintas mu-
lheres negras, indígenas, rurais ou periféricas. Sobre essa 
complexidade, Kimberlé Crenshaw (2002, p. 177) afirma:

A interseccionalidade é uma conceituação que 
busca capturar as consequências estruturais e dinâ-
micas da interação entre dois ou mais eixos da subor-
dinação. Ela trata especificamente da forma pela 
qual o racismo, o patriarcado, a opressão de classe 
e outros sistemas discriminatórios criam desigualda-
des básicas que estruturam as posições relativas de 
mulheres, raças, etnias, classes e outros.

Nesse contexto, a escuta qualificada emerge como 
instrumento técnico essencial do trabalho profissional. Em 
um cenário onde a mulher muitas vezes chega aos serviços 
com a subjetividade fragmentada e a confiança nas insti-
tuições abalada, o acolhimento profissional adequado deve 
ser o primeiro passo para um atendimento qualitativo. 
Como aponta Faleiros (2001), a intervenção profissional não 
pode se reduzir ao acolhimento isolado da demanda; ela 
deve se constituir como uma ação política que transforma 
a queixa individual em um processo de fortalecimento dos 
sujeitos e de viabilização de direitos fundamentais. 

Para que a perspectiva interseccional se converta 
em ação, é imprescindível que os profissionais que 
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atuam direta ou indiretamente com as mulheres em si-
tuação de violência estejam preparados para superar e 
enfrentar, cotidianamente, o senso comum. Isso exige 
apreender o fenômeno em sua totalidade, reconhecendo 
que, embora a violência atinja o gênero feminino de 
forma democrática, a realidade histórica impõe opres-
sões distintas. Essa leitura crítica é o que permite deci-
frar as particularidades de cada caso, impedindo que a 
intervenção seja genérica ou descontextualizada. 

Mas, afinal, qual deve ser o papel das diferentes po-
líticas públicas, órgãos e setores frente ao atendimento 
da mulher em situação de violência? Para ilustrar este 
debate, propomos nos parágrafos seguintes breves re-
flexões sobre as competências das principais esferas de 
atuação que desenvolvem o atendimento às mulheres 
em situação de violência. Iniciaremos as reflexões pela 
Política Pública de Saúde. 

O atendimento nesta política social transcende o 
cuidado com as patologias ou lesões físicas, descons-
truindo a visão puramente biomédica que costuma per-
mear o imaginário da população. A Saúde atua aqui na 
perspectiva da integralidade, sendo, muitas vezes, porta 
de entrada para a identificação de demandas que exigem 
articulação intersetorial e um constante trabalho em 
rede. Esse entendimento está alinhado com o conceito 
proposto pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que 
define saúde não apenas como a ausência de doença, 
mas como “um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social” (WHO, 1946). 

Sob essa ótica, a Atenção Primária à Saúde (APS) 
desempenha um papel vital em decorrência de sua ca-
pilaridade e proximidade territorial. As equipes que 
atuam nas Unidades Básicas de Saúde — compostas por 
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Agentes Comunitários de Saúde, Enfermeiros, Assisten-
tes Sociais, Médicos, entre outros — constituem-se como 
observadores privilegiados do cotidiano das famílias. O 
Agente Comunitário de Saúde, por exemplo, é, muitas 
vezes, o primeiro a perceber a violência doméstica de-
vido às visitas domiciliares, agindo como o “elo” entre a 
vulnerabilidade do lar e a proteção do Estado. 

Essa inserção comunitária permite o desenvolvi-
mento de intervenções que extrapolam o ato clínico tra-
dicional, tornando-se peças-chave na identificação pre-
coce de sinais sutis de violência e no acompanhamento 
longitudinal das mulheres. Através do estabelecimento 
de vínculos de confiança e de fluxos de referência e con-
trarreferência, esses profissionais viabilizam o acesso 
ágil a protocolos de urgência — como a profilaxia pós-
-exposição para Infecções Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs) — e a articulação com a Rede de Atenção Psicosso-
cial (RAPS) para o suporte em saúde mental. 

Somando-se à capilaridade da Atenção Primária, a 
Atenção Secundária assume uma função estratégica na 
continuidade da assistência através de serviços especia-
lizados. Unidades como os Centros de Atenção Psicosso-
cial (CAPS) e os Centros de Especialidades Médicas são 
indispensáveis para o atendimento e monitoramento 
longitudinal dos impactos psicossociais e físicos resul-
tantes das violações sofridas. Nesses equipamentos, a 
intervenção profissional prioriza o suporte terapêutico 
e o acompanhamento ambulatorial, assegurando que a 
mulher conte com suporte técnico qualificado.

Paralelamente, a Atenção Terciária consolida-se 
como o nível de alta complexidade essencial para o ma-
nejo de situações de risco de morte ou danos físicos se-
veros. É fundamental que os municípios disponham de 
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unidades hospitalares de referência preparadas para o 
atendimento emergencial de agressões físicas graves e, 
sobretudo, para o acolhimento humanizado e técnico em 
casos de violência sexual. Nessas instâncias hospitala-
res, a celeridade do atendimento é o fator determinante 
nos protocolos de urgência e para a garantia de acesso 
imediato às medicações profiláticas.

Complementarmente à atuação do campo da 
saúde, a Assistência Social configura-se como outro pi-
lar fundamental nesse processo. Por meio do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), esta política conso-
lida-se como uma das principais articuladoras do fluxo 
protetivo. Em muitos municípios, onde a escassez de 
estruturas especializadas é uma realidade, os profissio-
nais vinculados a essa política social assumem o prota-
gonismo no enfrentamento às violações de direitos e no 
acolhimento direto às mulheres. Como destaca Sposati 
(2007), essa política atua na proteção de proximidade, 
sendo capaz de decodificar as necessidades sociais e 
transformá-las em provisões de segurança que fomen-
tem a autonomia, bem como o vigor dos vínculos fami-
liares e comunitários.

Nesse cenário, o acompanhamento familiar cons-
titui uma estratégia central para a consolidação de me-
canismos protetivos. Seja na Proteção Social Básica ou na 
Proteção Social Especial, a intervenção busca desvelar as 
raízes das vulnerabilidades que aprisionam a mulher nas 
situações de violência. Entre os diferentes programas, 
projetos e serviços da área, destaca-se o Serviço de Pro-
teção e Atendimento Especializado a Famílias e Indiví-
duos (PAEFI)2. Este serviço oferece um suporte psicosso-

2	  Um dos principais serviços prestados no âmbito da Proteção Social Especial 
de Média Complexidade.
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cial que transcende o atendimento pontual, permitindo 
o conhecimento aprofundado das dinâmicas familiares 
e a viabilização de estratégias voltadas à independência 
financeira, à reconstrução da autoestima e à superação 
de situações de violação de direitos.

No âmbito do acolhimento institucional, destacam-
-se as Casas-Abrigo e as Casas de Acolhimento de Curta 
Duração. Conforme Brasil (2022, p. 18), as primeiras con-
sistem em “locais seguros que oferecem abrigo protegido 
e integral a mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar, sob risco de morte”. Este serviço possui caráter 
temporário e sigiloso, prevendo a estadia da mulher e de 
seus dependentes por até 90 dias. Por outro lado, as Casas 
de Acolhimento de Curta Duração focam no atendimento 
imediato a mulheres que, embora sofram ameaças e vio-
lência, não se encontram sob risco iminente de vida. Nes-
sas unidades, o acolhimento é limitado a um período de 
15 dias, visando garantir a proteção e encaminhamentos 
via o trabalho em rede (Brasil, 2022). 

Somando-se às intervenções descritas até o pre-
sente momento, nos últimos anos, em vários municí-
pios brasileiros, observamos o fortalecimento da Polí-
tica Pública para Mulheres como um eixo de articulação 
estratégica. A criação de Secretarias Municipais e Or-
ganismos de Políticas para Mulheres (OPMs) tem indu-
zido não apenas a oferta de benefícios específicos, mas 
o aprimoramento da rede especializada em diversos ter-
ritórios. Contudo, essa consolidação institucional ainda 
enfrenta obstáculos significativos. No cotidiano profis-
sional, percebe-se que, embora em expansão, esses or-
ganismos lidam com desafios estruturais severos, como 
a dotação orçamentária restrita e a descontinuidade 
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administrativa, fatores que fragilizam a sustentabilidade 
das ações intersetoriais a longo prazo. 

Integrados à estrutura das Políticas para as Mulhe-
res nos municípios, os Centros de Referência de Aten-
dimento à Mulher (CRAM)3 consolidam-se como uni-
dades estratégicas de acolhimento e acompanhamento 
especializado. 

Os Centros de Referência são espaços de acolhi-
mento/atendimento psicológico, social, orientação 
e encaminhamento jurídico à mulher em situação 
de violência, que proporcionem o atendimento e o 
acolhimento necessários à superação da situação 
de violência ocorrida, contribuindo para o fortale-
cimento da mulher e o resgate da sua cidadania. 
Nessa perspectiva, os Centros de Referência de aco-
lhimento/atendimento devem exercer o papel de 
articulador das instituições e serviços governamen-
tais e não governamentais que integram a Rede de 
Atendimento, sendo o acesso natural a esses serviços 
para as mulheres em situação de vulnerabilidade, 
em função de qualquer tipo de violência, ocorrida 
por sua condição de mulher. Os Centros de Referên-
cia devem prestar acolhimento permanente às mu-
lheres que necessitem de atendimento, monitorando 
e acompanhando as ações desenvolvidas pelas ins-
tituições que compõem a Rede, instituindo procedi-
mentos de referência (Brasil, 2006b, p. 15).

A partir da atuação da equipe multiprofissional do 
CRAM, a intervenção junto à mulher deve ser obrigato-
riamente integrada à rede de atendimento. O objetivo é 
garantir que o acolhimento contemple a totalidade das 
necessidades da usuária, articulando desde serviços de 

3	  “Em municípios onde não houver Centros de Referência de Atendimento à 
Mulher, as mulheres em situação de vulnerabilidade e de violência podem 
ser encaminhadas aos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) 
e aos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS)” 
(Brasil, 2022, p. 21).
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saúde e abrigamento até o suporte à rede de cuidados, 
superando, dessa forma, a fragmentação das respostas 
institucionais (Brasil, 2006b). 

Para além dos Centros de Referência de Atendi-
mento à Mulher (CRAM), o cenário contemporâneo tem 
sido marcado pela expansão de outros serviços vincula-
dos aos Organismos de Políticas para Mulheres. Entre os 
exemplos de destaque, encontram-se as Casas da Mulher 
Brasileira, as Unidades Móveis de Atendimento e a Cen-
tral de Atendimento à Mulher – Ligue 180 (Brasil, 2022).

A Casa da Mulher Brasileira (CMB) destaca-se por 
integrar diversos serviços especializados em um único 
espaço físico. Segundo Brasil (2022, p. 22), a estrutura 
abrange desde o “acolhimento e triagem, passando por 
Delegacia; Juizado Especializado em Violência Domés-
tica e Familiar contra as Mulheres; Defensoria Pública até 
Serviços de Promoção de Autonomia Econômica”. Já as 
Unidades Móveis de Atendimento consistem em ônibus 
adaptados que levam assistência às mulheres residentes 
em áreas rurais, do campo e da floresta. E, a Central de 
Atendimento à Mulher – Ligue 180 atua como um canal 
gratuito e confidencial, destinado a orientar o público fe-
minino sobre seus direitos e sobre os serviços da rede de 
proteção. Além de registrar e encaminhar denúncias aos 
órgãos competentes, o serviço também recebe reclama-
ções sobre atendimentos realizados pelos profissionais 
que compõem a rede de atendimento (Brasil, 2022). 

No que se refere ao Sistema de Justiça, observa-se 
que o Poder Judiciário avançou significativamente a partir 
da promulgação da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), 
marco que impulsionou a criação da Vara/Juizado de Vio-
lência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Em um movi-
mento convergente, o setor de segurança pública também 
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registrou progressos mediante o estímulo à ampliação das 
Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher e da 
própria Patrulha Maria da Penha.

Nesse cenário, destaca-se a crescente atuação das 
Defensorias Públicas, embora tal estrutura permaneça 
aquém do necessário para suprir as demandas em todo 
o território nacional. Paralelamente, o Ministério Público 
desempenha um papel multifacetado: atua tanto na per-
secução penal quanto na fiscalização da rede de atendi-
mento, promovendo, inclusive, ações civis públicas para 
assegurar o cumprimento do dever constitucional de 
proteção por parte do Estado.

Contudo, apesar da expansão desse atendimento 
especializado, o aparato institucional ainda se mostra 
insuficiente diante da magnitude do problema. A título 
de exemplo, dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 
2023) revelam que o número de processos relativos à 
violência doméstica ultrapassou a marca de 1 milhão em 
tramitação no ano de 2022. Tal estatística evidencia não 
apenas a gravidade do fenômeno, mas também o au-
mento progressivo da busca das mulheres por proteção, 
reparação e justiça.

Dando continuidade a essa perspectiva de inte-
gralidade, o rompimento com as situações de violência 
exige, ainda, frentes estratégicas nas áreas de Trabalho, 
Renda e Habitação. A dependência econômica é, fre-
quentemente, o entrave que mantém a mulher vinculada 
ao autor da violência, tornando os programas de quali-
ficação e inserção no mercado de trabalho medidas de 
proteção indispensáveis. No que tange à habitação, o di-
reito à moradia digna consolida-se como um pilar para a 
sustentabilidade da autonomia conquistada. Nesse sen-
tido, a posse da moradia em nome da mulher, conforme 



38

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

priorizado em programas habitacionais nacionais, fun-
ciona como um mecanismo de fortalecimento de sua au-
tonomia e segurança. 

No campo da Educação, o acesso ao conhecimento é 
um fator de proteção. A violência muitas vezes interrompe 
trajetórias escolares (seja por gravidez precoce ou proibi-
ção do parceiro), e o retorno à escola simboliza a retomada 
do projeto de vida. Embora o nível instrucional não blinde 
a mulher contra a violência — visto que o patriarcado atra-
vessa todas as classes sociais —, a escolaridade amplia o 
acesso à informação e aos canais de denúncia.

Complementarmente, a Política Pública de Educa-
ção apresenta-se como um suporte indispensável, tanto 
para a mulher quanto para seus dependentes. Seja na 
Educação Infantil ou nos demais níveis de ensino, a es-
cola cumpre um papel fundamental de acolhimento e 
proteção social. Como instituição de confiança e capila-
ridade na sociedade contemporânea, a unidade educa-
cional viabiliza que os filhos estejam em um ambiente 
seguro, o que contribui para as condições concretas para 
que a mulher possa se inserir no mercado de trabalho, 
buscar qualificação profissional ou dedicar-se ao pro-
cesso de reorganização de sua vida pessoal. Assim, a 
oferta educacional deixa de ser um serviço isolado para 
tornar-se um instrumento de suporte à mulher, permi-
tindo que ela disponha de condições reais para a supera-
ção da situação de violência.

Diante do exposto, o enfrentamento à violência 
de gênero exige um complexo mosaico de intervenções 
que perpassam as dimensões da saúde, do suporte so-
cioassistencial, da educação, das condições materiais 
de existência e do aparato jurídico-policial. Contudo, a 
existência isolada dessas instâncias não assegura, por 
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si só, a proteção integral; sem a devida articulação, o Es-
tado oferece respostas fragmentadas que submetem a 
mulher a uma exaustiva peregrinação institucional, re-
vitimizando-a no fluxo de atendimento. Torna-se impe-
rativo, portanto, compreender que a resolutividade das 
ações depende da capacidade de diálogo e convergência 
entre os diversos saberes, profissionais e instituições. É 
sob essa premissa que avançaremos para o debate sobre 
a intersetorialidade e o trabalho em rede, compreenden-
do-os como métodos de gestão e ferramentas políticas 
fundamentais para superar a setorialização e garantir a 
efetiva defesa da vida das mulheres. 

3 INTERSETORIALIDADE E TRABALHO 
EM REDE NO ENFRENTAMENTO À 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

Para iniciar este debate, partimos do entendimento 
que o aparato governamental não é um bloco isolado das 
tensões societárias. Como nos alerta Inojosa (2001, p. 105), 
o Estado é permeado por interesses político-partidários 
que influenciam diretamente na organização das políti-
cas públicas. Os jogos de interesse manifestam-se na di-
visão do orçamento, onde, muitas vezes, o atendimento 
das necessidades reais da população acaba ficando em 
segundo plano. Nesse sentido, compreender o Estado 
como um campo neutro é um dos maiores equívocos que 
nós, profissionais, podemos cometer ao discutir as rela-
ções entre os setores que compõem o aparato estatal.

Historicamente, os setores possuem uma forte 
tendência a não considerar o conjunto das necessida-
des da população; o governo costuma preocupar-se com 
suas “fatias” e produtos isolados, resultando em uma 



40

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

segmentação das necessidades sociais que impede a 
superação de situações de risco e vulnerabilidade. No 
caso da violência contra a mulher, essa fragmentação é 
perversa: o médico ou a enfermeira podem tratar as le-
sões físicas, mas o risco à vida permanece se não hou-
ver, em muitas situações, uma articulação com a segu-
rança pública para garantir uma medida protetiva. Da 
mesma forma, a Política Pública de Assistência Social 
pode oferecer acolhimento, mas a autonomia da mulher 
é comprometida se a Política de Trabalho e Renda não for 
acionada para contribuir para o rompimento com a de-
pendência econômica do autor da violência. Entretanto, 
a rigidez das estruturas administrativas dificulta essa in-
tegração, pois os profissionais encontram barreiras bu-
rocráticas que isolam as demandas em ‘caixas’ setoriais, 
impedindo que os encaminhamentos transcendam os 
limites de seus próprios setores. 

Contrapõe-se a essa “setorialidade” uma nova ló-
gica, que reconhece os indivíduos em suas condições pe-
culiares de vida. A intersetorialidade, portanto, desvela 
relações comuns a dois ou mais setores, buscando a arti-
culação conjunta frente a uma situação. Como bem defi-
nem Junqueira, Inojosa e Komatsu (1998, p. 23) “as priori-
dades, nesse caso, são definidas a partir de problemas da 
população, cujo equacionamento envolve ações integra-
das de vários setores. Essa proposta supõe a articulação 
dos dois eixos: descentralização e intersetorialidade”.

A intersetorialidade se organiza através da divisão 
e gestão de ações e estratégias que possibilitam um olhar 
ampliado frente as situações, e com isso, a criação de ini-
ciativas que permitem superar as problemáticas viven-
ciadas pelos sujeitos, grupos e coletividade. Santos (2011, 
p. 26) ao discutir a intersetorialidade como modelo de 
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gestão, afirma que essa prática se “baseia basicamente 
na contratualização de relações entre diferentes setores, 
onde responsabilidades, metas e recursos são comparti-
lhados, compatibilizando uma relação de respeito à auto-
nomia de cada setor, mas também de interdependência”.

Se compreendermos a intersetorialidade como a 
materialização de uma articulação contínua entre va-
riados setores para o enfrentamento de problemáticas 
sociais complexas — aquelas que desafiam a eficácia 
de qualquer ação isolada —, notamos que o trabalho em 
rede avança para além das amarras burocráticas da ges-
tão. Ele transborda o desenho formal dos setores para 
alcançar a dinâmica viva e pulsante das relações sociais. 

Em suma, tradicionalmente, o conceito de interse-
torialidade está ligado à gestão, configurando-se como 
uma ferramenta de integração entre diferentes setores. 
A intersetorialidade, portanto, opera no plano da gestão 
e do planejamento estatal, buscando sanar a fragmen-
tação administrativa para que seja superada a atuação 
unidimensional. Contudo, ao analisar a violência contra 
a mulher como um fenômeno complexo e multifacetado, 
torna-se indispensável ir além da gestão e do planeja-
mento estatal. É nesse cenário que o trabalho em rede se 
consolida como uma estratégia de articulação cotidiana 
entre os atores essenciais no atendimento e proteção às 
mulheres em situação de violência.

A prática do trabalho em rede concretiza-se 
quando nós, vinculados a diferentes setores públicos e 
esferas da sociedade civil, buscamos através da articula-
ção coletiva as respostas que isoladamente não conse-
guiríamos encontrar. Para que isso ocorra, precisamos 
de uma compreensão dialética da totalidade. Como en-
sina Kosik (1978, p. 34), a totalidade não é uma abstração 
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situada acima das partes, mas sim algo que se cria nas 
interações entre elas. No enfrentamento à violência con-
tra a mulher, não podemos atuar em um ponto sem olhar 
para os outros; a rede é o meio de representar essas co-
nexões complexas.

“Para enfrentar a violência, não basta o esforço de 
um único serviço ou instituição. É necessária a união de 
todos os envolvidos, em rede, para garantir às mulheres 
as condições necessárias para superar a violência” (Bra-
sil, 2022, p. 5). Diferente das hierarquias rígidas, o traba-
lho em rede deve ser horizontal, pautado pelo respeito e 
por contribuições mútuas entre instituições e diferentes 
atores que são essenciais no trabalho em rede, sem so-
berania de um saber sobre o outro. Essa organização não 
é estática nem manualista. Não existem regras intocá-
veis; o trabalho é construído e reconstruído a partir das 
especificidades de cada território.

No debate sobre o trabalho em rede, é imprescin-
dível distinguir a existência das redes de atendimento e 
das redes de proteção, compreendendo como ambas se 
materializam e se diferenciam no cotidiano profissional. 
Embora esses termos sejam frequentemente utilizados 
como sinônimos para expressar as articulações neces-
sárias ao enfrentamento de demandas complexas, neste 
capítulo, é fundamental refletir sobre as categorias con-
ceituais distintas que fundamentam essa lógica.

A rede de atendimento, em especial, é aquela que 
tecemos a partir das articulações diretas entre diferen-
tes setores, órgãos e instituições, impulsionadas pela 
atitude investigativa do profissional que identifica a ur-
gência de respostas coletivas frente a fenômenos com-
plexos. A imagem abaixo ilustra essa discussão, ao apre-
sentar, de forma esquemática, as instituições que pode 
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integrar a Rede de Atendimento à mulher em situação de 
violência, distribuídas entre as áreas da saúde, da assis-
tência social, da segurança pública e da justiça. 

Figura 1 – Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência 

Fonte: Brasil (2022, p. 8). 

Além das instituições e órgãos mencionados acima, 
conforme já trouxemos no tópico anterior, outros pode-
rão ser acionados para o atendimento das mulheres em 
situação de violência, como por exemplo, aqueles vincu-
lados aos Organismos de Políticas Públicas para Mulhe-
res. Nesse sentido, a rede de atendimento configura-se 
como a dimensão operativa, ou seja, é o momento em que 
a integração intersetorial se converte em ato e procedi-
mento direto junto à mulher. Diferente da intersetoria-
lidade (que planeja), a rede de atendimento executa: é o 
fluxo técnico-operacional, o encaminhamento e o acolhi-
mento direto realizado pelos profissionais da ponta. 

No que se refere a rede de atendimento, tomemos 
como exemplo o atendimento a uma mulher em situação 
de violência sexual. A política de saúde assume, de ime-
diato, um protagonismo vital: é necessário garantir que 
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essa mulher receba o atendimento profilático de urgência 
em até 72 horas (devido a situação de violência sexual), as-
segurando o acesso ao protocolo de profilaxia pós-exposi-
ção (PEP) para prevenir a gravidez indesejada e o contágio 
de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs). Contudo, 
o cuidado não se encerra no ato médico. Além da indis-
pensável integração com as políticas públicas, faz-se ur-
gente a interlocução com o Sistema de Justiça. Somente 
através dessa articulação em rede é que poderemos asse-
gurar que a integridade física e a proteção social e jurídica 
dessa mulher sejam efetivamente garantidas, superando 
a fragmentação institucional que tantas vezes silencia as 
vozes das mulheres em situação de violência.

Nesse contexto, a rede de atendimento tem como 
premissa o trabalho intersetorial, mas não se limita a ele. 
Enquanto a intersetorialidade foca na organização e no 
‘pacto’, a rede de atendimento é a expressão prática desse 
esforço no momento do encontro com a mulher. Ela fun-
ciona como o mecanismo operacional que tenta materia-
lizar aquela integração planejada pela gestão, transfor-
mando o que era um desenho administrativo em uma ação 
direta e conjunta entre os profissionais na ponta.

Diferente do caráter operacional do atendimento 
direto (rede de atendimento), a rede de proteção evoca 
uma dimensão eminentemente política. Ela não se li-
mita à oferta de serviços e atendimentos diretos e nem 
ao planejamento estatal, mas exige que estes funcionem 
integrados sob o Sistema de Garantia de Direitos. O hori-
zonte aqui é a materialização da proteção integral. 

Nos últimos anos, o debate sobre a constituição e a 
organização das redes de proteção tem avançado signi-
ficativamente, ganhando materialidade principalmente 
na esfera municipal. Nesse contexto, os municípios têm 
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buscado formalizar suas redes de proteção existentes, a 
partir de dinâmicas de trabalho específicas, muitas ve-
zes institucionalizadas por meio de leis ou decretos.

Essa formalização permite que diferentes atores 
ocupem seus espaços de fala e ação: desde as instituições 
ligadas à execução direta das políticas sociais até aquelas 
vinculadas ao Sistema de Justiça, como as Delegacias Es-
pecializadas, o Ministério Público e o Tribunal de Justiça. 
Além disso, a rede de proteção se fortalece com a presença 
de instituições fundamentais do território, como Organi-
zações Não Governamentais (ONGs) e Universidades.

Em regra, para que uma rede de proteção seja ins-
tituída e organizada com a robustez necessária para o 
enfrentamento da violência contra a mulher, ela deve 
observar os seguintes elementos estruturantes:

– Elaboração e aprovação de Lei ou Decreto Munici-
pal que formalize a existência da rede de proteção 
no ordenamento jurídico local;

– Eleição de coordenação e secretaria para organi-
zar os fluxos, as pautas e a dinâmica operacional de 
trabalho da rede de proteção;

– Estabelecimento de um cronograma fixo de reu-
niões periódicas para garantir que o debate cole-
tivo não seja interrompido;

– Definição e validação de Protocolos e fluxos inter-
setoriais de atendimento às mulheres em situação 
de violência, para evitar a fragmentação das ações 
no trabalho da rede de atendimento;

– Organização de campanhas e ações pedagógicas 
no território sobre o fenômeno da violência contra 
a mulher e;
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– Instituição de um plano de capacitação continuada 
para os integrantes da rede de proteção.

O plano de capacitação continuada configura-se 
como uma estratégia de alinhamento teórico e concei-
tual. É possível e recomendável adotar, por exemplo, um 
momento específico durante as reuniões periódicas para 
o exercício da formação permanente. O objetivo central é 
que os integrantes desvelem o fenômeno da violência con-
tra a mulher em sua essência, compreendendo suas deter-
minações e consequências de forma crítica e dialética.

Essa maturação intelectual é o que evita conflitos 
institucionais desnecessários que, muitas vezes, têm 
como ponto de partida o senso comum e visões mora-
lizantes por parte de integrantes da rede de proteção. 
Além disso, a capacitação fomenta o aprimoramento 
do trabalho em rede, uma vez que as discussões teóri-
cas são conectadas ao cotidiano profissional, buscando 
o salto de qualidade necessário para que a ação seja, de 
fato, emancipatória e protetiva. 

É precisamente a partir desse salto de qualidade 
na intervenção que chamamos sua atenção para um as-
pecto importante: a contextualização regional. Afinal, o 
alinhamento teórico discutido na capacitação/forma-
ção continuada não pode ser uma fórmula abstrata, mas 
sim uma ferramenta para ler o território. Nesse sentido, 
a maturação intelectual permite que os profissionais 
apreendam o território para além de sua dimensão geo-
gráfica ou de um mapa estático, reconhecendo-o como 
um espaço vivo e carregado de contradições. Sobre isso, 
Milton Santos (2007, p. 22) nos ensina que:

O território tem que ser entendido como o território 
usado, não o território em si. O território usado é o 
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chão mais a identidade. A identidade é o sentimento 
de pertencer àquilo que nos pertence. O território é o 
fundamento do trabalho; o lugar da residência, das 
trocas materiais e espirituais e do exercício da vida.

Não podemos acreditar, por exemplo, que o Proto-
colo Municipal de Atendimento às mulheres em situação 
de violência construído em Curitiba, capital do Estado, 
ou em Foz do Iguaçu, na complexa região da tríplice fron-
teira, vá se encaixar perfeitamente na realidade de um 
município de pequeno porte como Japurá, no interior do 
Paraná. Nem mesmo se pode pressupor que a dinâmica 
de funcionamento da Rede de Proteção desses municí-
pios seja igual em qualquer contexto. 

Cada território possui sua dinâmica social esta-
belecida e, por essa razão, as diferentes intervenções e 
construções de fluxos e protocolos exigem a participa-
ção democrática e ampla de todos os profissionais que 
atuam diretamente na ponta. É nessa particularidade lo-
cal que o trabalho em rede se materializa. 

Por fim, destacamos que somente por meio de uma 
comunicação facilitada e contínua, do efetivo exercício 
dos mecanismos de referência e contrarreferência e de 
um planejamento coletivo será possível transformar a 
intersetorialidade e o trabalho em rede, muitas vezes 
tratados como conceitos abstratos e distantes, em estra-
tégias concretas de resistência, proteção e defesa da vida 
das mulheres. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao encerrar esta reflexão, reafirmamos a necessi-

dade de deslocar as estratégias de articulação do plano 
meramente teórico para o campo das práticas concretas 
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no cotidiano profissional. Nesse sentido, a superação da 
fragmentação estatal não se configura apenas como uma 
meta administrativa, mas como um imperativo ético-po-
lítico. Conforme discutido, a atuação intersetorial e o tra-
balho em rede consolidam-se como estratégias funda-
mentais no enfrentamento à violência contra a mulher, 
sendo capazes de romper com a lógica da segmentação 
governamental que, ao isolar as necessidades sociais, 
acaba por silenciar a complexidade deste fenômeno.

A superação da fragmentação histórica das polí-
ticas públicas exige a compreensão de que a interseto-
rialidade, a rede de atendimento e a rede de proteção 
operam em dimensões distintas, porém indissociáveis. 
Enquanto a intersetorialidade se estabelece como o mé-
todo de gestão necessário para integrar o planejamento 
e o orçamento estatal, a rede de atendimento materia-
liza essa integração na dimensão operativa, convertendo 
o desenho administrativo em resposta técnica, acolhi-
mento e procedimento direto no cotidiano dos serviços. 
Já a rede de proteção transcende o caráter operacional ao 
evocar uma dimensão eminentemente política e ética, 
articulando as diferentes políticas públicas, o Sistema 
de Justiça e a sociedade civil sob o horizonte da proteção 
integral. Compreender essas distinções é o que permite 
transformar a teoria em uma ferramenta real de resis-
tência, garantindo que o atendimento seja o elo inicial de 
uma rede ampla e permanente de garantia de direitos.

Os resultados aqui sistematizados demonstram 
que o êxito dessas estratégias exige um compromisso 
inegociável com a particularidade do real e com a matu-
ração intelectual dos sujeitos envolvidos. A construção 
de redes de proteção robustas passa, necessariamente, 
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pela institucionalização legal nos municípios e pela edu-
cação permanente, instrumentos capazes de desvelar a 
essência da violência de gênero e combater visões mo-
ralizantes que ainda permeiam as instituições. Concluí-
mos, portanto, que não existem fórmulas universais: 
a intersetorialidade, a rede de atendimento e a rede de 
proteção só protegem efetivamente quando respeitam a 
dinâmica social e as especificidades de cada território. É 
nesta articulação horizontal e territorializada que o tra-
balho coletivo se afirma como o caminho fundamental 
para a defesa real da vida das mulheres.
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1 INTRODUÇÃO
Nos movimentos da história, assistimos a um am-

plo conjunto de transformações sociais, culturais, polí-
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relações e no modo como pensamos, sentimos e agimos. 
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humana, em sua multiplicidade, desatrelando-a das 
complexas e moventes tessituras sociopolíticas.

Ao lançarmos o olhar para problemáticas sociais 
multidimensionais, como a violência, é indispensável 
interrogar perspectivas que a tomam como fenômeno 
essencializante e universalizante. Não raro, tais concep-
ções, ao discorrerem sobre formas de superá-la, limi-
tam-se majoritariamente a estratégias individualizantes 
e punitivistas. De modo diverso, defendo aqui a indispen-
sabilidade de que as violências sejam compreendidas 
como processos sociais complexos, situados do ponto de 
vista sociopolítico e, portanto, atrelados ao interjogo de 
sistemas de opressão – como o colonialismo, o etnocen-
trismo, o capitalismo, o cisheterossexismo, o racismo, o 
capacitismo, o ecocídio e outros – que produzem e per-
petuam desigualdades sociais diversas.

Nesse cenário, o objetivo do presente capítulo é dis-
cutir criticamente a articulação dos sistemas opressivos 
que catalisam as violências vividas por mulheres e os fe-
minicídios na realidade brasileira. Para tanto, enquanto 
bases teórico-metodológicas, parto: de concepções teó-
ricas de interseccionalidade e intersecções letais propos-
tas por Patricia Hill Collins, feminista negra e professora 
de Sociologia, que tem se dedicado a temas atinentes aos 
estudos afro-americanos, questões de raça e intersec-
cionalidades, pensamento feminista e teoria social; e das 
mais recentes estatísticas oficiais brasileiras, apresenta-
das na pesquisa “Visível e Invisível: a Vitimização de Mu-
lheres no Brasil” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública; 
Datafolha Instituto de Pesquisas, 2025).

Ressalto que, ao lançar mão de dados estatísticos, 
não busco, aqui, uma análise meramente numérica, mas 
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sim um olhar qualitativo frente a indicadores que apon-
tam para os contornos de uma certa problemática que se 
atualiza alarmantemente. Tais dados não representam 
necessariamente um retrato fidedigno de uma suposta 
realidade estática; mais do que números, há ali vidas vio-
ladas e interrompidas.

Mbembe (2016) já havia nos alertado de que algu-
mas existências são não apenas desumanizadas, como 
também submetidas ao terror, à morte, à necropolítica. 
Nessa direção, vale sempre ponderar que os dados abor-
dados neste capítulo, ainda que sejam contemporâneos, 
escancaram também um processo histórico, assentado, 
como descreve Quijano (2005), na naturalização das rela-
ções de superioridade e inferioridade, produzidas e legi-
timadas na história a partir de processos de colonização 
de territórios e de colonialidade do poder, que persiste, no 
presente, promovendo a imposição de ditames culturais, 
políticos, acadêmicos, econômicos, relacionais e outros.

Ainda como parte dos fundamentos teórico-me-
todológicos, que subsidiam as discussões que serão rea-
lizadas, situo o presente estudo no transcurso dos pro-
cessos de investigação já desenvolvidos nas pesquisas de 
mestrado (Hoepers, 2018), doutorado (Hoepers, 2022) e 
pós-doutorado, além de outras publicações delas decor-
rentes (Hoepers; Tomanik, 2019, 2021, 2022, 2024), que, 
no conjunto, têm dado ênfase a uma perspectiva crítica, 
transdisciplinar e interseccional quanto ao problema em 
estudo, as violências vividas por mulheres, com especial 
destaque para as violências domésticas e, em seu nível 
mais extremo, os feminicídios.
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2 INTERSECCIONALIDADES E 
INTERSECÇÕES LETAIS COMO LENTES 
ANALÍTICAS DAS VIOLÊNCIAS

As violências presentes na realidade latino-ameri-
cana e particularmente brasileira evidenciam que os pro-
cessos de colonização não se encerraram e atualizam-se 
sistematicamente no transcurso dos movimentos da his-
tória. Para isso, esses processos de dominação e subjuga-
ção se fundamentam na articulação – ora escamoteada, 
ora escancarada – de sistemas opressivos diversos, como 
o capitalismo, o cisheterossexismo e o racismo.

Partir de uma perspectiva interseccional, ao se 
discutir violências vividas por mulheres e feminicídios, 
auxilia-nos a significá-las como processos não desatre-
lados das estruturas e dinâmicas sociopolíticas. Collins 
(2022), ao defender a noção de interseccionalidade não só 
como ferramenta teórica de análise de nossa realidade, 
mas também como instrumento de ação e transfor-
mação social, estava chamando a nossa atenção para o 
fato de que os marcadores sociais de gênero, raça, etnia, 
classe, sexualidade, capacidade, idade e nacionalidade 
estão presentes na (e são constitutivos da) experiência 
humana cotidiana e evidenciam tanto os processos de 
subalternização quanto os processos de resistência que 
foram ou podem ainda ser criados quanto aos sistemas 
de dominação social. Segundo ela, “a localização social 
de indivíduos e grupos na intersecção das relações de 
poder determina suas experiências e perspectivas no 
mundo social” (p. 68).

Particularmente quanto à proposição do conceito, 
a autora nos lembra que, antes mesmo de que passasse 
a ser nomeada desta forma, a interseccionalidade já 
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compunha variadas discussões no campo do feminismo 
negro, tanto no âmbito acadêmico quanto no bojo dos 
movimentos sociais. Collins (2017) cita, a título de exem-
plo, a obra The Black Woman de Toni Cade Bambara, 
publicada nos Estados Unidos nos anos 1970, enquanto 
trabalho pioneiro, que já apresentava uma postura inter-
seccional, envolvendo raça, classe e gênero em suas dis-
cussões. Nas décadas seguintes, vários outros trabalhos, 
como os de June Jordan, Audre Lorde, bell hooks e Angela 
Davis, também apresentam interconexões ainda mais 
explícitas de sexualidade, gênero, raça e classe, con-
forme a autora. Mas será no final da década de 1980 que 
ele passará a integrar oficialmente o campo acadêmico.

Aliás, Akotirene (2019), em obra sobre a temática da 
interseccionalidade, ressalta que esse conceito passou a 
ser usado, de forma mais recorrente, nas últimas déca-
das, a partir das reivindicações de feministas negras, es-
pecialmente em razão de que tinham suas experiências 
ignoradas pelo próprio feminismo corrente, reprodutor 
de racismo. Assim, o conceito teria sido cunhado por Kim-
berlé Crenshaw, em 1989, que se propunha a frisar a coa-
lizão de múltiplos sistemas opressivos pautados em mar-
cadores como gênero, classe e raça, não se limitando ao 
mero somatório das opressões. O propósito do conceito é, 
segundo a mencionada autora, “... capturar as consequên-
cias estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou 
mais eixos de subordinação” (Crenshaw, 2002, p. 177).

Isso posto, notadamente no âmbito das propo-
sições de Collins, que é o nosso foco neste capítulo, a 
autora nos lembra que, mesmo quando, em certa cir-
cunstância, um sistema de opressão pareça mais proe-
minente do que outros, esses também estarão presentes 
e interconectados (Collins, 2015). Isso nos informa que as 
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inúmeras opressões estão, portanto, em maior ou menor 
grau, interligadas e integram a geopolítica global, for-
mando o que ela caracteriza como uma matriz de poder, 
que assume uma dinâmica singular em cada contexto, 
forjando desigualdades sociais em contextos sociopolí-
ticos diversos, com especificidades locais (Collins, 2022).

Nesse processo, a violência tem sido usada como 
ferramenta basilar, isto é, ela não se limita a ser um anexo 
das múltiplas maneiras de opressão; conjuga-se como 
recurso fundamental de dominação interseccional em 
marcha nas sociedades (Collins, 2022, 2024). Ao se refletir 
sobre a necessidade de seu enfrentamento e de sua su-
peração, a justiça social emerge como constructo central 
na teorização interseccional, à medida que a interseccio-
nalidade realça o compromisso com a promoção de po-
líticas emancipatórias, rumo à superação das injustiças 
sociais, dando luz aos efeitos ético-políticos de se refletir 
sobre o mundo a partir de uma sensibilidade interessada 
pelas demandas dos grupos sociais marginalizados, im-
pactados severamente pelas artimanhas dos sistemas 
opressivos (Collins, 2017, 2022; Collins; Bilge, 2020).

Em sua mais recente obra, Collins (2024) coloca em 
proeminência o fato de que a realidade da violência per-
passa a nossa vida de diversas maneiras, ao passo que 
está arraigada em nossa sociedade em regras, práticas e 
atos variados e supostamente naturais. O processo his-
tórico de banalização de violências fez e ainda faz com 
que muitas violências não sejam compreendidas como 
tais. A aceitação, a ocultação, a essencialização e a na-
turalização de práticas violentas são recursos favore-
cedores de sua própria manutenção e também da con-
servação de privilégios àqueles que se beneficiam delas, 
reduzindo as possibilidades de que sejam vistas por uma 
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perspectiva crítica e cultivando relações históricas de 
desigualdade de poder. Como comenta a autora:

... a violência está disseminada precisamente por-
que foi e continua sendo essencial para manter as 
relações de poder e as desigualdades sociais gene-
ralizadas. A violência é uma ferramenta essencial de 
dominação política, uma situação em que um ator 
ou um grupo de atores impõe sua vontade a outros 
(Collins, 2024, p. 11).

Ao entretecer as noções de violência e poder, Col-
lins (2024) lança luz sobre a noção de intersecções letais, 
concebida por ela como espaços potencialmente vio-
lentos para alguns corpos, que são mais profundamente 
impactados pelas desigualdades sociais, em face da do-
minação política imposta. Esses espaços são constituí-
dos pela intersecção de sistemas de poder pautados em 
desigualdades de raça, gênero, classe, sexualidade, idade, 
deficiência, localização geográfica e outros marcadores 
sociais. A autora defende que não há como trabalhar com 
uma noção crítica e complexa de violência sem conside-
rar o caráter intricado dos sistemas de opressão, que são 
produzidos em dinâmicas interseccionais e criam conse-
quências também situadas no interjogo dos marcadores 
sociais. Nessa direção, explana que “considerar a violên-
cia como interseccional sugere que ela assume formas 
diferentes para as mulheres conforme sua raça, classe, 
orientação sexual, etnia, idade e capacidade” (p. 18).

Com fundamento nos argumentos da autora, pode-
mos compreender que as violências, em suas diversifica-
das formas de expressão, representam efeitos forjados a 
partir das articulações entre poder e desigualdade. Isso 
significa que na intersecção dos sistemas de opressão, 
que engendram poderes e naturalizam desigualdades, as 
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violências interseccionais são justificadas e fomentadas. 
Por outra via, esse campo de complexidades também nos 
convida a refletir sobre como as pessoas e os grupos sociais 
interseccionalmente resistem ou podem resistir às varia-
das formas de silenciamento, violação e aniquilamento.

Lançando mão dos conceitos de interseccionalidade 
e intersecções letais trabalhados nas concepções de Col-
lins, analiso alguns dados apresentados em estatísticas 
oficiais contemporâneas, que escancaram o fato de que, 
ainda que tenham ocorrido avanços legais e sociais no 
transcurso da história, as violências vividas por mulheres 
e os feminicídios seguem compondo a cruel realidade co-
tidiana, muitas vezes como supostamente natural.

Para tanto, convido as pessoas leitoras a partirem 
de dois pressupostos fundamentais, que se conectam às 
já abordadas proposições da autora e nos auxiliam a re-
fletir criticamente sobre os dados estatísticos, que passo 
a expor adiante: 1) As violências vividas por mulheres e 
os feminicídios são alguns dos mecanismos basilares no 
agenciamento das relações interseccionais de poder em 
nossas sociedades; 2) O enfrentamento e a superação das 
violências vividas por mulheres e dos feminicídios reque-
rem, como mecanismos fundamentais, estratégias coleti-
vas e ferramentas políticas de resistência interseccionais.

3 VIOLÊNCIAS VIVIDAS POR 
MULHERES E FEMINICÍDIOS NO 
BRASIL SOB A ÓTICA INTERSECCIONAL

Os dados oficiais, que figuram como base para nos-
sas análises nesta seção, são provenientes da pesquisa 
“Visível e Invisível: a Vitimização de Mulheres no Bra-
sil” (Fórum Brasileiro de Segurança Pública; Datafolha 



59

POR ELAS

Instituto de Pesquisas, 2025), que se configurou como 
um processo de investigação qualitativa, de abrangência 
nacional, realizado em fevereiro desse ano, por meio de 
entrevistas com mulheres plurais, em termos de marca-
dores sociais de idade, sexualidade, raça/etnia, região e 
outros. “Em comparação com as pesquisas anteriores, 
todas as formas de violência apresentaram crescimento 
acentuado. E é fato que estamos diante de um cresci-
mento que pode, sim, resultar na forma mais grave e de-
finitiva de vitimização: o feminicídio” (p. 6).

Antes de adentrar propriamente na análise dos da-
dos, é importante considerarmos alguns assinalamentos 
desenvolvidos na referida publicação: a criação de leis e 
a ampliação do debate sobre o tema são indispensáveis 
e promovem uma maior e melhor compreensão do pro-
blema, muito embora não sejam ferramentas suficientes 
para superá-lo; a criação e a disseminação de canais de 
denúncias são fundamentais para o enfrentamento do 
problema, todavia não têm se colocado necessariamente 
como recursos suficientes para reduzir a subnotificação 
de violências vividas por mulheres e meninas; e ainda 
que, no presente, estejamos experienciando uma gestão 
federal que tem se implicado com a reconstrução de po-
líticas públicas que garantam os direitos das mulheres e 
previnam violências por nós experienciadas, fato é que 
os efeitos das ações de desfinanciamento e de destruição 
colocadas em marcha no governo anterior, de extrema-
-direita, ainda reverberam na atualidade.

Esses apontamentos, em consonância com a gravi-
dade dos dados estatísticos que seguem, revelam que “todo 
avanço na luta por direitos incomoda aqueles interessados 
na manutenção do status quo” (Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública; Datafolha Instituto de Pesquisas, 2025, p. 8).
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Vamos a alguns destaques. Segundo a mencionada 
fonte de dados oficiais: 37,5% das mulheres brasileiras 
experienciaram alguma situação de violência no último 
ano, o que significa que, em números absolutos, ao me-
nos 21,4 milhões de brasileiras passaram por alguma vi-
vência de violência, seja ela psicológica (como insultos, 
humilhações, xingamentos ou ameaças), física (como 
tapas, empurrões, chutes ou lesões decorrentes de uso 
de faca ou arma de fogo), sexual (como importunações 
e assédios sexuais, divulgação de vídeos íntimos ou re-
lações sexuais forçadas) e/ou outras. Essas informações 
já demonstram a expressividade com que os sistemas de 
opressão têm atingido a vida das mulheres, mesmo em 
um contexto social marcado por avanços decorrentes de 
transformações sociais e legais. Sugerem, ainda, que não 
são representativas da totalidade dos casos existentes, 
em razão de fatores variados atrelados principalmente 
ao escamoteamento social estratégico do que de fato é 
violência, à naturalização histórica da subalternização 
interseccional das mulheres e à subnotificação de casos 
de violações de direitos nas estatísticas oficiais.

Outro dado importante abordado na pesquisa se 
refere a 91,8% das brasileiras impactadas por violências 
no último ano terem relatado tê-las sofrido na presença 
de terceiros, sendo que em 27% das situações foram os 
filhos que presenciaram os episódios. Esse aspecto evi-
dencia a importância da discussão sobre os efeitos das 
violências domésticas na vida de crianças e adolescen-
tes. Os modos de ser, pensar, agir e se relacionar vão 
sendo gestados nas dinâmicas relacionais, afetivas e 
socioculturais de que participamos. Quais afetos têm 
sido ditados? Quais modos de ser masculinos têm sido 
incentivados e quais modos de ser femininos têm sido 
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permitidos? Quais modelos de masculinidades e de fe-
minilidades têm sido fomentados ou, até mesmo, impos-
tos às infâncias e adolescências? Essas e outras interpe-
lações sugerem a importância de que novos estudos e 
pesquisas se dediquem às interseccionalidades também 
presentes na construção social dos gêneros e em sua re-
lação com as violências na contemporaneidade.

Outras duas relevantes informações trazidas na-
quela publicação – que colocam em pauta a expressi-
vidade das violências domésticas no campo amplo das 
violências que impactam mulheres – dizem respeito a: 
insistência do dado, já apresentado por pesquisas ante-
riores, de que os principais autores das violências vividas 
por mulheres neste último ano seguem, em 66,8% dos 
casos, sendo maridos, companheiros, namorados, ex-
-maridos, ex-companheiros e ex-namorados; e a maio-
ria das situações (57%) se dá na própria residência, que 
deveria ser local de proteção, mas rotineiramente se 
conjuga como espaço de violações. Essa informação é 
indispensável para não perdermos de vista a íntima re-
lação existente entre os expressivos e crescentes índices 
de violência doméstica e de feminicídio. Quais corpos 
são dignos de vida? Quais vidas têm sido aniquiladas e 
reduzidas a um número, estampadas nas notícias jorna-
lísticas cotidianas, como fato corriqueiro e habitual?

No que concerne a características atreladas aos 
marcadores sociais, como idade e raça, por exemplo, a 
fonte esclarece que: ainda que mulheres entre 25 e 34 
anos concentrem um percentual maior de vitimização, 
há uma elevada prevalência de situações de violência 
em todas as faixas etárias, colocando em relevo o quanto 
meninas e mulheres têm sido, ao longo de toda a vida, 
alvos preferenciais de violências e extermínios; e 64,2% 
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das mulheres que vivenciaram violências neste último 
ano são negras, enquanto 28,9% são brancas, 3,9% ama-
relas e 2,3% indígenas, o que expõe a cruel realidade de 
que as mulheres negras, como assinalamos em outro 
momento, “... enfrentam desigualdades para viver e até 
para morrer” (Hoepers; Tomanik, 2022, p. 66).

A propósito, em conformidade e de modo comple-
mentar aos dados ora abordados, em pesquisa anterior 
(Hoepers, 2022; Hoepers e Tomanik, 2022), em diálogo 
com dados provenientes de diversas versões do Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública e do Atlas da Violência, 
já havíamos demonstrado o quanto as violências vividas 
por mulheres e os feminicídios indicam interseccional-
mente quais corpos são alvos sistemáticos de violações 
e apagamentos. Destacamos, naquele contexto, que a 
grande maioria das mulheres brasileiras violentadas 
e assassinadas era e persiste sendo mulheres negras e 
que, dentre as mulheres trans brasileiras vítimas de vio-
lências, a maioria era e persiste sendo mulheres trans 
negras. Frente a essa desumana e desigual realidade, a 
defesa da interseccionalidade como eixo fundamental 
das análises das violências se torna indispensável e se 
conjuga como ferramenta ético-política de afirmação de 
direitos humanos. Algumas interrogações se expressam 
a nós: O que há para além do gênero? Sua posição femi-
nista tem favorecido ou apagado a intersecção do gênero 
com outros marcadores sociais, como classe, raça, etnia, 
idade, capacidade, sexualidade e localização geográfica?

Um último elemento que merece destaque, dentro 
das estatísticas apresentadas na mencionada publica-
ção, informa quão desamparadas as mulheres se sentem 
em termos de acesso a direitos variados quando sofrem 
violências, o que nos convida a refletir sobre os graves 
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desdobramentos, que podem inclusive se intensificar 
nas circunstâncias em que não são a elas ofertadas as 
necessárias redes de apoio familiar, comunitário e inter-
profissional. Chama atenção, por exemplo, a pontuação 
de que 47,4% das mulheres que vivenciaram violências 
no último ano ressaltarem que, frente ao episódio mais 
grande experienciado, nada fizeram, especialmente por: 
acreditarem que teriam que resolver sozinhas (36,5%); 
não terem provas suficientes para efetivar a denúncia 
(17,7%); não acreditarem que a polícia pudesse solucionar 
a situação (14,0%); e terem medo de represálias, em face 
das ameaças e violências já vividas por parte do compa-
nheiro ou ex-companheiro (13,9%).

Esses dados, em consonância com narrativas ouvi-
das e acolhidas ao longo de minha trajetória de atuação 
profissional e de pesquisa, desnudam fragmentos cruéis 
de um contexto social que, ao individualizar e culpabilizar 
mulheres pelas situações vividas, produz e naturaliza prá-
ticas de enclausuramento, mortificação e desumanização, 
cooperando para o enfraquecimento de redes de apoio 
sociocomunitárias e para a desarticulação de estratégias 
coletivas de enfrentamento e resistência ao problema.

É do interesse daqueles que se beneficiam dos sal-
dos das desigualdades de poder manter camufladas ou 
mesmo legitimadas como naturais as intersecções entre 
sistemas de opressão. Logo, nas intersecções letais, en-
quanto lócus onde se situam cotidianamente os corpos de 
mulheres – mulheres negras, mulheres trans, mulheres 
migrantes, mulheres com deficiências, mulheres pobres e 
outras concebidas como alvos preferenciais das violências 
interseccionais – têm se produzido e perpetuado, histori-
camente, desigualdades abismais por nós vividas. Como 
romper com a realidade (im)posta como processo natural?
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Como busquei desenvolver ao longo deste texto, 
friso nestas linhas finais o entendimento de que, se as 
violências vividas por nós mulheres e os feminicídios 
são mecanismos basilares no agenciamento das rela-
ções interseccionais de poder em nossa sociedade, o 
enfrentamento e a superação dessas problemáticas nos 
sensibilizam a acionar, como mecanismos fundamen-
tais, ferramentas políticas de resistência interseccionais. 
Diante disso, o que se desenha como nosso legado atual 
e futuro? Como resistir coletivamente e interseccional-
mente desde o presente?

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A travessia construída ao longo do capítulo produz 

incômodos e assombros, ao nos colocar diante de uma rea-
lidade brutal que insiste em nos silenciar e matar. Ela tam-
bém nos revela que há grupos sociais que se beneficiam 
da manutenção das desigualdades de poder, colocando em 
relevo o fato de que as violências emergem como ferra-
mentas fundamentais ao processo que põe em marcha os 
sistemas de opressão interseccionados. Busquei, ao longo 
das discussões deste capítulo, não parar por aqui.

A intenção foi, também, na direção de provocar 
as pessoas leitoras a se desacomodarem frente a este 
quadro de desumanização. Assim, os conteúdos abor-
dados, aqui e ali, nos provocaram a refletir sobre a pos-
sibilidade e a indispensabilidade da resistência coletiva. 
A força política que existe e pode existir, como recursos 
de enfrentamento e superação das violências vividas por 
mulheres e dos feminicídios, não tem uma forma única 
e homogênea – ela é plural, heterogênea, subversiva, in-
terseccional e coletiva.
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Collins (2022) já havia assinalado que o uso de 
violências em nossa sociedade se configura como fer-
ramenta de desumanização, operada pelos sistemas de 
dominação, interessados na conservação das desigual-
dades estruturais de poder. Logo, os movimentos de 
resistência contra essa ordem imposta são frequente-
mente criminalizados, silenciados e cerceados. Frente 
a isso, algumas questões se apresentam: Como resistir 
coletivamente em contextos saturados de desigualdades 
naturalizadas? Quais ferramentas podem e devem com-
por as lutas sociopolíticas de enfrentamento das violên-
cias vividas por mulheres e dos feminicídios, banaliza-
dos na ordem do dia?

Como Collins (2022), penso ser necessário “... bus-
car um sentido na vida cotidiana para mobilizar pes-
soas e comunidades em favor de objetivos sociais e éti-
cos mais amplos (por exemplo, a justiça social)” (p. 388). 
Como abordado ao longo do capítulo, a justiça social é 
eixo basilar da interseccionalidade, na concepção de-
senvolvida pela autora e aqui também defendida. Enten-
demos que a justiça social produz rachaduras na dura 
realidade determinada pelos sistemas de dominação in-
terseccionados, ao passo que é vislumbrada como foco 
crucial na luta pela superação das violações ainda vividas 
por nós, mulheres – em toda nossa multiplicidade, em 
termos de sexualidade, raça, classe social, idade e outros 
marcadores que atravessam e produzem nossas existên-
cias singulares.

Essas reflexões nos permitem perceber que ansiar 
um mundo pautado na justiça social nos posiciona frente 
à necessidade de não apenas reconhecer e validar legal-
mente os direitos de mulheres – já que, embora seja esse 
um passo importante, a história tem escancarado que 
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não é isoladamente suficiente para nos permitir o pleno 
exercício da superação da desumanização a nós confe-
rida. Demanda, pois, coletivamente, efetivá-los como di-
reitos humanos em toda a concretude da vida cotidiana 
e levando em conta a diversidade que caracteriza a exis-
tência das mulheres brasileiras.

Assim, emerge como legado nosso a luta social in-
cessante na direção da libertação das amarras dos siste-
mas interseccionados de opressão. Não há superação de 
violências vividas por mulheres e de feminicídios man-
tendo intocadas as estruturas opressivas e todas as suas 
ferramentas, que produzem e engendram as desigualda-
des vividas por grupos oprimidos, como é o caso das mu-
lheres. Frente a isso, os movimentos rumo à libertação 
demandam a construção de ferramentas coletivas e (co)
responsáveis que desmantelem a “casa-grande” (Lorde, 
1979), compreendida por essa autora como um conjunto 
de dispositivos dominantes e (re)produtores de opres-
sões e injustiças sociais.

Nas comunidades às quais pertencemos, segundo 
Collins (2022), não apenas são (re)produzidas as opres-
sões estruturais, mas também há ou pode haver nelas 
movimentos de contestação e subversão das relações 
desiguais de poder. Ao afirmar que esses espaços coleti-
vos potenciais nunca estão terminados, ela nos convida a 
refletir sobre as forças de resistência sociopolíticas cria-
doras, que podem fazer germinar uma outra realidade 
social.

A questão seguinte, mais do que buscar respostas, 
figura como interpelação-convite para não pararmos de 
resistir e caminhar: Vamos imaginar – e (co)criar – um 
mundo outro?
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1 INTRODUÇÃO
A violência contra as mulheres é um fenômeno 

material e histórico, já que se funda nas relações sociais 
de produção. Tem suas bases num sistema de domina-
ção-exploração sexual que se imbrica e é fomentado 
pelas opressões que marcam a totalidade dessas rela-
ções e que dão materialidade ao sistema patriarcal-ra-
cista-capitalista. É usada como modo de submissão das 
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mulheres pelos homens, visando à preservação de tal sis-
tema através da desigualdade dos lugares sociais sexua-
dos que subordinam o feminino (Saffioti; Almeida, 1995).

Neste fenômeno mais amplo se localiza a violên-
cia doméstica: aquela que, pautada nas relações de sexo, 
ocorre na esfera privada da família, acometendo qual-
quer pessoa que habite ou não o domicílio. É nela que 
fica ainda mais nítido que a violência contra a mulher é 
uma manifestação concreta da estrutura patriarcal, ex-
pressa na dinâmica de controle/medo.

Segundo recente pesquisa do Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública (FBSP, 2025), 37,5% das brasileiras 
com 16 anos ou mais viveram alguma situação de violên-
cia entre fevereiro de 2024 e fevereiro de 2025, percen-
tual que corresponde a aproximadamente 21,4 milhões 
de mulheres. Neste universo, a maioria dos agressores 
(66,8%) era seus parceiros ou ex-parceiros íntimos, isto 
é, cônjuges, companheiros ou namorados. Estendendo o 
período para toda a trajetória de vida, o percentual sobe 
para 40,7%. Estes números superam expressivamente os 
obtidos nas edições anteriores da pesquisa, iniciada em 
2017, comprovando a percepção de que a violência contra 
a mulher em geral e a violência doméstica em específico 
são fenômenos crescentes no Brasil. Comprovou tam-
bém sua complexidade e multiplicidade, por meio dos 
diferentes tipos de violência identificados e dos elemen-
tos nela envolvidos.

Desta forma, seus resultados reforçam a neces-
sidade de políticas públicas voltadas ao seu enfrenta-
mento e ao atendimento às mulheres, direção que tem 
sido assumida pelo Estado brasileiro em particular a 
partir dos anos de 1980. Uma dessas políticas tem sido 
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o abrigamento, ou seja, o oferecimento de serviços de 
acolhimento institucional destinados a propiciar às mu-
lheres em situação de violência a necessária segurança e 
proteção, além de um atendimento que possa redundar 
em garantia de direitos e construção de projetos futuros 
sem violência.

Londrina, situada na região norte do Paraná, faz 
parte do ainda insuficiente número de municípios que 
contam com este tipo de serviço. Trata-se da Casa Abrigo 
Canto de Dália, único serviço de acolhimento institu-
cional nele existente, criado em 2004 para “assegurar 
abrigo temporário às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar, em risco iminente de morte e aos 
seus filhos e filhas menores ou incapazes, quando cou-
ber, visando a proteção, segurança e assistência para o 
exercício de sua cidadania” (Londrina, 2016).

Este serviço foi objeto de um estudo realizado em 
2023 e 2024, objetivando aprofundar o conhecimento 
acerca de seu funcionamento e do trabalho nele efeti-
vado em articulação com a rede municipal de atendi-
mento às mulheres em situação de violência. Para tal, 
processou-se uma pesquisa documental, tendo como 
fonte de dados os prontuários individuais das mulhe-
res abrigadas no período de 2019 a 2022 e seus relatos 
constantes no Livro de História: documento institucional 
disponibilizado às acolhidas que queiram registrar suas 
vivências, sentimentos e outros durante o abrigamento.

Foram os dados obtidos com esse estudo que servi-
ram de base para o presente texto, cujo objetivo é exami-
nar aspectos relativos à vivência de violência doméstica 
pelas mulheres atendidas pela Casa Abrigo Canto de Dá-
lia, e que se apresenta estruturado em três momentos.
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No primeiro, a partir de revisão bibliográfica, te-
cemos breves considerações sobre a violência contra as 
mulheres e a violência doméstica, cenário temático no 
qual se insere tal vivência. O segundo aborda o combate 
a este fenômeno a partir do Estado, enfocando alguns 
aspectos da Política Nacional e da Política Municipal de 
Londrina no enfrentamento à violência contra a mu-
lher e no atendimento às mulheres por ela acometidas. 
No terceiro e último, apresentamos informações sobre 
a configuração e funcionamento da Casa Abrigo Canto 
de Dália e, atendendo mais diretamente ao objetivo do 
texto, uma discussão sobre alguns aspectos da vivência 
das mulheres abrigadas, ilustrados com trechos recorta-
dos dos relatos por elas registrados no Livro de Histórias. 
Estes recortes comparecem sem a identificação da usuá-
ria ou de qualquer característica que possa comprome-
ter o sigilo de suas informações.

2 VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES
Tomada de modo geral, a violência é qualificada 

como um fenômeno histórico, repleto de significados 
sociais e culturais. Assim, conforme Minayo (2007, p. 
23), ainda que consista “no uso da força, do poder e de 
privilégios para dominar, submeter e provocar danos a 
outros indivíduos, grupos e coletividades”, não pode ser 
analisada sem a devida consideração ao contexto só-
cio-histórico em que se processa e às suas relações de 
dominação-exploração.

Neste escopo, a violência contra a mulher é igual-
mente um fenômeno social, material e histórico, assu-
mindo contornos distintos a depender da relação de do-
minação-exploração de um sexo pelo outro. Para Lerner 
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(2019), um desses contornos é o patriarcado, construção 
histórica que remonta às primeiras sociedades agrárias 
pautadas na propriedade privada e à transição do sis-
tema de parentesco de matrilinear para patrilinear. A 
autora entende que uma das primeiras transformações 
em sua direção foi a consolidação da divisão sexual do 
trabalho que restringiu as mulheres ao espaço domés-
tico e conferiu aos homens o controle da esfera pública, 
o que perpetuou a desigualdade entre os sexos e a exclu-
são feminina do poder econômico e político, reforçando 
a dominação masculina que persiste até os dias atuais.

A primeira explicação dada pelos estudiosos tradi-
cionalistas a esta divisão sexual do trabalho pautava-se 
nas diferenças biológicas, portanto, naturais e imutáveis: 
a mulher, por ter a capacidade reprodutiva, devia ficar 
circunscrita ao âmbito privado e aos trabalhos domésti-
cos, enquanto o homem, por deter maior força física, se-
ria o responsável por prover a família através do trabalho 
no âmbito público. Porém, segundo Lerner (2019), esta 
explicação foi contestada por antropólogas feministas 
que, com seus estudos, firmaram a caracterização desta 
divisão como fruto de uma construção social que traduz 
o poder dos homens sobre as mulheres.

É com esse sentido que nasce a noção de gênero 
como categoria de análise. Contudo, embora tenha cum-
prido inegável papel histórico em tal contestação, esta 
categoria tem sido alvo de críticas, dando origem a um 
debate teórico até agora em curso. Nele, como diz Saffioti 
(2015), não se registram consensualidades que vão além 
desta noção de gênero como construção social e como 
uma estrutura reguladora das relações de poder entre 
homens e mulheres.
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Neste debate é importante destacar a perspectiva 
de feministas materialistas francesas que adotam a no-
ção de “relações sociais de sexo”. Defendem que o termo 
gênero – entendido enquanto expressão/performance 
dos papéis sociais de cada sexo – remete à redução do 
sexo a algo apenas biológico e natural, reproduzindo, 
pois, o discurso tradicional de base biologista. Postulam 
que este discurso dissimula o fato de que as desigualda-
des sexuais advêm de uma ordem econômica, política e 
ideológica, e que a opressão feminina é mais complexa 
do que apenas “papéis performados”, posto que o sexo 
também é um produto socialmente determinado.

Esta crítica se conecta a outra fundamental: a de 
que o uso do conceito de gênero tende a gerar análises 
de base culturalista, enfatizando aspectos simbólicos 
e as representações sociais sobre a opressão feminina, 
obscurecendo, nesta medida, a articulação intrínseca 
com a totalidade das relações sociais, isto é, com as con-
dições estruturais, materiais e históricas que lhe dão 
sentido. Sob este prisma, Mirla Cisne evidencia em suas 
produções a ancoragem numa perspectiva de totalidade, 
permitindo a visualização do imbricamento das relações 
de sexo, classe e raça/etnia que dão materialidade ao sis-
tema patriarcal-racista-capitalista.

Saffioti (2015, p. 149) concorda que o conceito de 
gênero é “excessivamente geral, a-histórico, apolítico e 
pretensamente neutro”, propondo sua articulação com o 
de patriarcado por meio da noção de “ordem patriarcal de 
gênero” que remete a uma noção de totalidade. Entende 
que as opressões formam um “nó” complexo e analisa 
raça/etnia, classe social e patriarcado como sistemas de 
dominação-exploração que se reforçam mutuamente. 
Nesse contexto, vê a violência como fator estruturante 
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em todos eles, concebendo, pois, a violência contra a mu-
lher como produto do sistema de dominação-exploração 
sexual que se insere na totalidade de opressões que con-
dicionam a subordinação das mulheres pelos homens.

Por decorrência, critica o uso do conceito de vio-
lência de gênero que, por ser demasiadamente aberto, 
pode englobar tanto a violência de homens contra mu-
lheres como a praticada entre mulheres e entre homens, 
perdendo-se o significado político de demarcar quem é o 
oprimido na relação. Para ela, as múltiplas formas de vio-
lência contra a mulher não podem ser reduzidas a rela-
ções individuais: são socialmente construídas, se encon-
tram enraizadas nas relações sociais e são validadas e 
naturalizadas pela ordem patriarcal-racista-capitalista.

Isto é identicamente válido para a violência domés-
tica, definida como aquela praticada na esfera privada da 
família, acometendo qualquer pessoa que habite ou não 
o domicílio, pelo homem que nela ocupa a posição de 
“pater familias”: o que na organização familiar detém o 
poder, disso derivando a legitimidade para normatizar e 
corrigir condutas dos demais através da violência, seja de 
que tipo for (Saffioti, 2001). Logo, é nela que fica mais visí-
vel que se trata de uma manifestação concreta da estru-
tura patriarcal, expressa na dinâmica de controle/medo.

A Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), tida como 
o principal marco legal brasileiro em termos de violên-
cia doméstica e familiar, trata desta multiplicidade de 
formas que ela pode assumir, dividindo-a em cinco tipos 
tipificados como crimes: físicos, psicológicos, sexuais, 
patrimoniais e morais. A física se refere a agressões 
corporais que afetam a integridade da mulher ou sua 
saúde corporal; a psicológica inclui ameaças, humilha-
ções, chantagens e outros abusos emocionais; a sexual 
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abrange estupros, exploração sexual e qualquer tipo de 
coerção que viole a autonomia sexual da mulher; a patri-
monial ocorre quando há retenção, apropriação indevida 
ou destruição dos bens ou recursos financeiros da mu-
lher; e a moral compreende “[...] qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria” (Brasil, 2006).

Estes tipos de violência não ocorrem isoladamente, 
ao contrário. A psicológica, por exemplo, está comu-
mente envolvida nas demais, minando a autoestima e a 
autonomia das mulheres. Ademais, tende a não ser per-
cebida como violência, posto que, embora brutal, se de-
fine por ser silenciosa, sendo muitas vezes confundida 
com “cuidado” e/ou “preocupação”.

Independentemente desta classificação, é essen-
cial ressaltar que em todos os tipos há a culpabilização 
da mulher, seja pela sociedade ou por ela mesma. Isto é 
reflexo da estrutura patriarcal que reforça a colocação 
das mulheres como submissas e dependentes, fazendo-
-as acreditar que serem tratadas dessa forma é algo nor-
mal, natural, destino.

Significa dizer que a violência doméstica e familiar 
reflete o domínio masculino que dá ao homem o poder 
de controlar o destino da mulher por meio de sua infe-
riorização e desumanização. Validada socialmente, ela 
se torna naturalizada e crônica, perpetuando-se como 
fenômeno social estrutural que não obedece a critérios 
de idade, credo, raça/etnia, classe social ou outros. Ao re-
vés, é um fenômeno recorrente que atinge um número 
crescente de mulheres e impõe a elas dificuldades de di-
ferentes ordens para um necessário rompimento.

A persistência e gravidade quantitativa e qualita-
tiva da violência contra a mulher, inclusive a doméstica, 
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têm levado vários países a adotar políticas públicas nesta 
área. Nisso é imprescindível reconhecer o papel dos mo-
vimentos feministas que historicamente têm impelido 
Estados e organismos internacionais a tratá-la como vio-
lação de direitos humanos que exige intervenção estatal. 
Esses movimentos têm sido cruciais para avanços tanto 
na esfera dos estudos e debates como na da criação de 
dispositivos legais garantidores de direitos às mulheres 
e na de ações estatais voltadas ao seu combate e à prote-
ção às vítimas. Alguns dos avanços no campo estatal na 
realidade brasileira e londrinense são abordados a seguir.

3 O ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 
CONTRA AS MULHERES EM ÂMBITO 
NACIONAL E MUNICIPAL

Os movimentos feministas também cumpriram 
papel crucial no Brasil. Sobretudo a partir da década de 
1970, se colocaram como agentes políticos, produzindo 
canais de debate e estratégias de ação para visibilizar as 
desigualdades entre os sexos e pressionar o Estado rumo 
a políticas públicas garantidoras de direitos. Destaca-se 
entre suas conquistas a criação do Conselho Nacional 
dos Direitos das Mulheres em 1985, a inclusão de vários 
pontos de luta na Constituição de 1988, a atuação na rea-
lização de várias convenções (como a de Belém do Pará 
em 1994) e a aprovação de legislações fundamentais, 
como a citada Lei Maria da Penha.

Como antecipado, esta Lei formaliza conquistas 
importantes. Além da referida tipificação das diferentes 
formas de violência contra a mulher como crime, estabe-
lece, entre outros, a proibição de sanção dos agressores 
com penas pecuniárias e o encaminhamento das vítimas 
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para programas e serviços de proteção e de assistência 
social (Brasil, 2013).

No plano do governo federal, aponta-se como 
avanço na direção da construção de políticas públicas a 
criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres em 
2003. Este órgão foi decisivo na proposição e aprovação 
da Lei Maria da Penha, estando ainda entre seus feitos 
a realização da I Conferência Nacional de Políticas para 
Mulheres em 2004, com base na qual elaborou-se, no 
mesmo ano, o I Plano Nacional de Políticas para Mulheres.

Foi a partir deste I Plano que se iniciou a estrutu-
ração da política nacional, atualmente expressa no do-
cumento Política Nacional de Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres divulgado em 2011. Segundo ele (Brasil, 
2011a, p. 2), esta Política veio com a “finalidade de estabele-
cer conceitos, princípios, diretrizes e ações de prevenção 
e combate à violência contra as mulheres, assim como de 
assistência e garantia de direitos às mulheres em situação 
de violência”. Neste enunciado já se observa uma evolução 
quanto aos eixos da política: se até o início dos anos 2000 
sua ênfase era na segurança pública e na assistência, fo-
cando a criação de Delegacias Especializadas e de Casas 
Abrigo, agora são fixados quatro eixos: o da Prevenção, 
consistindo em ações educativas e culturais para combate 
a padrões sexistas; o da Assistência, envolvendo fortaleci-
mento da rede de atendimento e a capacitação de agentes 
públicos; o do Combate, remetendo a ações punitivas e ao 
cumprimento da Lei Maria da Penha; e o da Garantia de 
Direitos, abarcando o “cumprimento da legislação nacio-
nal/internacional e iniciativas para o empoderamento das 
mulheres” (Brasil, 2011a, p. 13).

Com essa Política, as ações de enfrentamento à vio-
lência contra as mulheres ganharam orientação única, o 
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que foi fortalecido pelo Pacto Nacional pelo Enfrentamento 
à Violência contra as Mulheres, instituído em 2007 e atua-
lizado em 2011. Este acordo federativo visava à articulação 
entre os níveis de governo no planejamento e execução 
de políticas integradas, oficializando, pois, a importância 
de estratégias superadoras da desarticulação e da foca-
lização das ações e serviços, tão essenciais na prevenção 
e combate à violência contra a mulher. Com base no do-
cumento (Brasil, 2011b), estão entre suas contribuições a 
inclusão da violência contra a mulher nas agendas políti-
cas estaduais e municipais; a consolidação da Central de 
Atendimento à Mulher (Ligue 180); o aumento do orça-
mento para a área; e a ampliação do número de serviços 
especializados de atendimento nos estados e municípios.

O estado do Paraná aderiu a este Pacto e, por decor-
rência, o município de Londrina, considerado referência 
no enfrentamento à violência contra a mulher. Esta posi-
ção se justifica, entre outros, por ter sido um dos primei-
ros municípios do país a contar com uma Delegacia Espe-
cializada de Atendimento à Mulher, fato ocorrido em 1986 
(Silva, 2017), e pela adoção de medidas contra esta violên-
cia antes mesmo da estruturação da Política Nacional.

O marco inicial foi o ano de 1993, quando se criou 
a Coordenadoria Especial da Mulher e, em seu interior, 
o Centro de Referência de Atendimento à Mulher desti-
nado a oferecer atendimento a mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar. Em 2001, através de par-
ceria com a Secretaria Municipal de Saúde, surgiu o Pro-
grama Rosa Viva para atendimento a mulheres vítimas de 
violência sexual (Alves; Galvão; Galhardi, 2014 apud Silva, 
2017) e, em 2004, a Casa Abrigo Canto de Dália, serviço de 
acolhimento institucional para mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar sob risco de morte.
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A atual Secretaria Municipal de Políticas para 
Mulheres (SMPM) foi instituída pela Lei Municipal nº 
11.214/2011, tendo entre suas competências a fixação de 
diretrizes e a coordenação da política municipal na área. 
Uma de suas primeiras realizações foi a aprovação, em 
dezembro de 2011, do I Plano Municipal de Políticas para 
as Mulheres de Londrina, elaborado no âmbito do Conse-
lho Municipal dos Direitos das Mulheres, criado em 1998.

Este Plano foi atualizado em 2019 e em 2023, ge-
rando, respectivamente, o II e o III Plano Municipal. Este 
terceiro e atual Plano baseou-se nas propostas da X Con-
ferência Municipal de Políticas para as Mulheres de 2022 
e, em consonância com a Política Nacional, “adota a trans-
versalidade de gênero como estratégia central para a ga-
rantia de uma intervenção ampla e articulada entre as 
diversas políticas públicas” (Londrina, 2023, p. 13). Nesta 
medida, enfatiza a corresponsabilização dos vários ór-
gãos públicos municipais e o envolvimento de organiza-
ções governamentais e não governamentais na execução 
da Política, reconhecendo, porquanto, o caráter multidi-
mensional da violência contra a mulher e a importância 
de uma rede articulada para seu enfrentamento e para o 
atendimento às mulheres por ela atingidas.

Este tema foi tratado no documento Rede de En-
frentamento à Violência Contra as Mulheres (Brasil, 2011c), 
que buscou fornecer diretrizes para a formação e forta-
lecimento desta rede nos estados e municípios, sobres-
saindo-se, entre suas contribuições, a distinção entre 
rede de atendimento e rede de enfrentamento. Afirma 
que até 2010 usava-se “rede de atendimento à mulher em 
situação de violência”, termo então ampliado para “Rede 
de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres” para 
incluir “agentes governamentais e não governamentais 
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formuladores, fiscalizadores e executores de políticas 
voltadas para as mulheres, Universidades, movimento 
de mulheres, entre outros” (Brasil, 2011c, p. 12). Logo, este 
novo termo é mais amplo, contemplando todos os quatro 
eixos da Política Nacional e englobando a rede de aten-
dimento que se circunscreve ao eixo da assistência e aos 
serviços de atendimento.

Este entendimento foi assumido pela Secretaria 
Municipal de Políticas para Mulheres, responsável por 
coordenar a Rede Municipal de Enfrentamento à Vio-
lência Doméstica, Sexual e Familiar Contra a Mulher. 
Segundo o III Plano Municipal (Londrina, 2023), esta 
coordenação da rede e o desenvolvimento de ações de 
articulação são o foco de um dos três eixos de atuação 
da Secretaria, denominado “Gestão e Transversalidade 
das Políticas Públicas”. Outro eixo é o do “Empreendedo-
rismo, capacitação para o trabalho e geração de renda”, 
que tem como serviços centrais o Centro de Oficina para 
Mulheres, a Feira Arte Mulher e a Sala da Mulher Em-
preendedora. O terceiro eixo é o da “Prevenção e Enfren-
tamento à Violência contra a Mulher”, dentro do qual a 
Secretaria conta com o citado Centro de Atendimento 
à Mulher e o Programa Rosa Viva, além da Casa Abrigo 
Canto de Dália, tratada no próximo item.

4 A CASA ABRIGO CANTO DE DÁLIA 
E A VIVÊNCIA DA VIOLÊNCIA PELAS 
MULHERES ACOLHIDAS

Segundo Soares (1999 apud Pinheiro, 2012), as Ca-
sas-Abrigo nasceram na Inglaterra em 1972, por inicia-
tiva de um movimento de mulheres que visava dar refú-
gio a vítimas de violência doméstica. No Brasil, surgiram 
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na década de 1980 frente à alta demanda de mulheres 
que não tinham para onde ir após a denúncia, já que se 
exporiam ao risco de novas e piores violências caso re-
tornassem ao convívio com o agressor. Inicialmente, não 
contavam com recursos públicos, o que só ocorreu após 
pressão dos movimentos feministas. Um marco nesta di-
reção foi o Programa Nacional de Prevenção e Combate à 
Violência contra a Mulher, lançado em 1996, que, priori-
zando o eixo do abrigamento, contribuiu para o aumento 
de investimentos públicos e para a consequente eleva-
ção do número de casas abrigo (Brasil, 2011d).

Todavia, os órgãos públicos e os serviços de aco-
lhimento institucional ganharam direcionamento e 
orientações específicas apenas em 2011, através do do-
cumento Diretrizes Nacionais para o Abrigamento de 
Mulheres em Situação de Violência. Nele é adotado um 
conceito ampliado de abrigamento, abrangendo tanto 
espaços voltados a oferecer “proteção em ambiente aco-
lhedor e seguro”, a exemplo de “albergues, casas-abrigo, 
casas-de-passagem, casas de acolhimento provisório 
de curta duração, etc.”, como “outras medidas de acolhi-
mento que podem constituir-se em programas e benefí-
cios (benefício eventual para os casos de vulnerabilidade 
temporária) [...]” (Brasil, 2011d, p. 15).

O documento fornece Diretrizes Gerais para cada 
um desses espaços. Especificamente para as Casas 
Abrigo, são elas: a) vinculação preferencial à assistência 
social, haja vista sua qualificação, pela Resolução CNAS 
nº 109/2009, como serviço da proteção social especial da 
alta complexidade; b) institucionalização, dando suporte 
legal e administrativo a sua existência e continuidade; 
c) articulação permanente com a Segurança Pública; e 
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d) sigilo, garantindo proteção e segurança às abrigadas 
(Brasil, 2011d).

Essas diretrizes e outras orientações do documento 
foram contempladas na política municipal de Londrina, 
incidindo, assim, na natureza e nos propósitos do único 
serviço de acolhimento institucional existente no muni-
cípio: a Casa Abrigo Canto de Dália, que, em obediência, 
consiste em serviço inserido na modalidade de proteção 
social especial de alta complexidade do Sistema Único 
de Assistência Social e é institucionalizado como órgão 
governamental integrante da estrutura da SMPM. Tam-
bém em obediência, destina-se a “assegurar abrigo tem-
porário às mulheres em situação de violência doméstica 
e familiar, em risco iminente de morte e aos seus filhos 
e filhas menores ou incapazes, quando couber, visando a 
proteção, segurança e assistência para o exercício de sua 
cidadania” (Londrina, 2016).

Para tanto, seu Regimento Interno (Londrina, 2016) 
prevê uma equipe técnica formada por assistentes so-
ciais, psicólogas/os, advogada/o, pedagoga/o, enfermei-
ra(o), terapeuta ocupacional, técnica/o de orientação 
social e técnica(o) de enfermagem, além de uma equipe 
de apoio operacional composta por técnica/o de gestão, 
auxiliar de serviços gerais, cozinheira, motoristas e pro-
fissionais de segurança ou da Guarda Municipal.

Entretanto, esta equipe técnica mostra-se desfal-
cada nos últimos anos, estando, em 2024, reduzida a 01 
assistente social, 01 pedagoga e 01 psicóloga que atuava 
também como gerente. Esta defasagem revela uma falta 
de investimento público que gera para a equipe uma alta 
demanda de trabalho e põe em risco a qualidade do serviço 
prestado, já que impede respostas a demandas e necessi-
dades das usuárias, como as afetas a questões jurídicas, 
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de saúde em geral e de saúde mental/psiquiátrica. Em 
face disso, a Casa Abrigo tem buscado suprir estas lacu-
nas na área da saúde através da recorrência aos serviços 
da rede municipal e, no que se refere à orientação jurídica, 
da parceria com a Universidade Estadual de Londrina.

O ingresso das mulheres no serviço é via encami-
nhamento do Centro de Referência de Atendimento à 
Mulher ou da Delegacia da Mulher e o tempo máximo de 
abrigamento é de 180 dias. Porém, o desligamento pode 
ocorrer antes em razão da superação da situação gera-
dora do abrigamento, de decisão voluntária da usuária, 
de cometimento de infração ao regimento interno e de 
determinação judicial ou cumprimento da medida pro-
tetiva (Londrina, 2016).

Respeitando a citada Diretriz Nacional sobre o si-
gilo, o Regimento Interno proíbe a divulgação da loca-
lização do serviço e de qualquer forma de contato dos 
acolhidos com o ambiente externo sem supervisão ou 
acompanhamento da equipe, nisso inclusos contatos te-
lefônicos e visitas dentro ou fora do abrigo. Desse modo, 
quando as saídas do serviço se fazem necessárias, há 
sempre acompanhamento por um membro da equipe 
técnica e pelo motorista e, dependendo da situação de 
risco, pela Guarda Municipal.

Quanto ao trabalho da equipe técnica, o mesmo 
segue um fluxo geral que se principia com a acolhida da 
mulher e de seus filhos, caso tenha. Nesse momento é 
iniciada a coleta de informações, tendo em vista a produ-
ção de um estudo socioeconômico da usuária e a cons-
trução de um plano de ação, com base nas necessidades 
e demandas detectadas. Neste plano, sempre flexível, 
constam os objetivos individualizados e as ações a serem 
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efetivadas, norteando o acompanhamento técnico das 
acolhidas no decurso do abrigamento, o qual é concre-
tizado principalmente através de atendimentos indivi-
duais e de atividades grupais. 

Durante este acompanhamento, a equipe técnica 
produz diferentes registros, sendo um deles os pron-
tuários individuais. Neles constam, além de dados de 
identificação, informações dadas pelas acolhidas sobre 
a situação vivenciada e anotações dos técnicos sobre o 
processo de atendimento. Como dito, estes prontuários, 
relativos ao período de 2019 a 2022, foram uma das fon-
tes de dados da pesquisa documental realizada em 2023 
e 2024, que deu base ao presente texto, somados aos re-
latos inseridos espontaneamente no Livro de História.

O exame destas fontes indicou que a ocupação das 
20 vagas fixadas para o Canto de Dália (somando-se as 
mulheres e seus filhos) tende a ser plena, mas variável 
em função da rotatividade dada pelo fluxo de ingressos 
e desligamentos. Considerando apenas as mulheres 
abrigadas e sem considerar as oscilações mensais, entre 
2019 e 2022, o serviço abrigou um total de 174 usuárias, 
distribuídas em 59 em 2019; 47 em 2020; 52 em 2021; e 68 
em 2022, uma média de 43,5 mulheres/ano. Levando em 
conta só o número de mulheres acolhidas pela primeira 
vez, identificaram-se 40 mulheres em 2019; 37 em 2020; 
43 em 2021; e 54 em 2022.

A nosso ver, este maior contingente de 2022 pode 
estar relacionado com a pandemia da COVID-19, cujo 
ápice no Brasil se deu em 2020 e 2021. A pesquisa Visí-
vel e Invisível: A Vitimização de Mulheres no Brasil, em sua 
edição de 2023, fez esta correlação ao incluir o contexto 
pandêmico no conjunto de fatores contribuintes para o 
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aumento de todos os tipos de violência contra as mulhe-
res constatado entre janeiro/22 e janeiro/23 (FBSP, 2023). 
Outro resultado significativo foi a confirmação de que os 
principais agressores são os parceiros ou ex-parceiros 
íntimos (58%) e que a violência não se restringe a gru-
pos específicos de mulheres, já que não se detectaram 
grandes diferenças em termos de raça/cor, escolaridade, 
renda familiar mensal e idade das atingidas.

Quanto à idade, verificou-se uma pequena preva-
lência da faixa de 25 a 34 anos, resultado a que também 
se chegou na pesquisa realizada no Canto de Dália. Ou-
tra semelhança é que em ambas foi observado um de-
créscimo paulatino dos percentuais a partir dos 45 anos, 
o que poderia sugerir que mulheres nesta faixa sofrem 
menos violência. No caso do Canto de Dália, cremos que 
esse dado não tem este poder, expressando apenas uma 
possível relação entre idade e formalização da denúncia, 
uma vez que esta é condição prévia para o abrigamento. 
De qualquer modo e lembrando que a violência tem sua 
base na dominação/submissão, há que se indagar se 
mulheres mais velhas não teriam maiores dificuldades 
para romper com a violência, suportando-a sem efetuar 
denúncia. Ou seja, nossa hipótese é a de que a ideologia 
patriarcal pode estar mais internalizada em mulheres de 
maior faixa etária, posto que em décadas mais recentes 
as condições sócio-históricas permitiram às mulheres 
um aumento relativo no questionamento e na negação 
dos padrões que as jogam para um maior grau de sub-
missão, inclusive no tocante à violência praticada por 
seus parceiros íntimos.

Outro dado que chama a atenção é o número expres-
sivo de crianças e adolescentes abrigados com suas mães 
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no serviço: 67 em 2019, 60 em 2020, 56 em 2021 e 115 em 
2022. Para nós, isto indica que a incorporação da ideologia 
patriarcal pelas mulheres se reflete no plano da autorres-
ponsabilização pelos filhos, levando-as a mantê-los junto 
de si quando da necessidade de se afastar do agressor. Ba-
dinter (1980, apud Saffioti, Almeida, 1995) relaciona isso 
à “ideologia da maternagem”: numa sociedade patriarcal 
é delegado à mulher o papel de mãe, o que põe a sociali-
zação e os cuidados aos filhos como seu encargo, às vezes 
exclusivo. A incorporação deste papel lhe impõe a neces-
sidade social e emocional de ter a guarda dos mesmos, 
puxando para si a responsabilidade por sua proteção.

No que tange ao tipo de violência sofrida pelas mu-
lheres abrigadas no Canto de Dália, constatou-se que a 
queixa principal exposta no atendimento inicial era de 
violência psicológica: no somatório dos anos de 2019 a 
2022, foi verbalizada por 119 mulheres. A segunda queixa 
inicial mais verbalizada foi a de violência física (97), se-
guida da moral (26), da patrimonial (18), da sexual (17) e 
da tentativa de feminicídio (6). Outras 28 mulheres afir-
maram terem sido vítimas concomitantemente de todos 
os tipos de violência.

Apesar dessa superioridade numérica das violên-
cias psicológicas e físicas como queixa inicial, é impor-
tante ressaltar que a análise dos prontuários e dos relatos 
do Livro de Histórias revela que nenhuma das abrigadas 
vivenciou um só tipo de violência. Nesta medida, é pos-
sível deduzir que boa parte não tinha percepção do aco-
metimento por outros tipos de violência ao chegar ao 
serviço, fato que foi sendo reconhecido no decorrer do 
processo de reflexão por elas desenvolvido. O seguinte 
trecho de um relato registrado no Livro de História é 
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exemplo desta pluralidade e reconhecimento: Foi assim 
[com a violência psicológica] que começou a maldade: me 
humilhava, me torturava psicologicamente, me batia, em-
purrava, ameaçava de morte e ainda me traía com outras 
mulheres; eu sofri muito ao lado desse homem.

Para além da vivência de vários tipos, este relato 
ilustra a progressividade da violência que raramente co-
meça com agressões físicas, mas sim com abusos que 
muitas vezes passam despercebidos inicialmente. Este é 
um traço da violência psicológica que, por produzir feri-
das na alma e não no corpo (Saffioti, 2015), tende a não 
ser identificada imediatamente como violência e a con-
duzir a mulher a uma tentativa de se adequar às neces-
sidades e vontades do parceiro para evitá-la. Percebe-se 
esta tentativa de adequação no seguinte relato:

[...] mesmo sendo fiel, tratando ele como um ser ‘su-
perior’, dei tudo o que tinha, seja material, moral e 
tudo mais o que eu poderia oferecer […] Eu arrumei 
um emprego digno para ele, e fazia todas as suas 
vontades; emagreci 20kg porque ele me achava 
mais bonita magra, pintei meu cabelo da cor que 
ele gostava, usava as roupas que ele gostava, e 
nada disso o agradou. Ele continuava sendo a pes-
soa mais linda do planeta enquanto eu era a mulher 
mais feia do universo. Eu ter ele era um favor.

Podemos observar nesta narrativa a incidência da 
lógica patriarcal e sua incorporação por esta mulher. Por 
esta lógica, o relacionamento entre um homem e uma 
mulher deve ser orientado na base do “ceder”, como afir-
mam Saffioti e Almeida (1995, p. 116):

Cada mulher dá um colorido particular ao seu destino 
de gênero: ceder, ceder, ceder, ceder aos caprichos 
do companheiro. Como ceder é diferente de consen-
tir, um determinado evento pode propiciar a ruptura 
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da relação, numa manifestação, finalmente possível, 
do não consentimento sufocado. Antes disso, porém, 
há muita renúncia, inclusive de direitos humanos.

Ou seja, ao ceder, a mulher não está necessaria-
mente aceitando ou concordando com a dinâmica im-
posta. Ela cede porque sua socialização dentro da ordem 
patriarcal a encaminha a pensar que é sua responsabi-
lidade, como mulher, subordinar-se ao companheiro, 
colocando-se no campo do “cuidar feminino, isto é, [o 
de] realizar com carinho uma série de funções que bene-
ficiam o companheiro e/ou os filhos” (Saffioti; Almeida, 
1995, p. 86) e buscando agradá-lo sempre. O relato espe-
lha esta busca, fomentada pela violência psicológica do 
companheiro, levando a mulher à perda de sua autoes-
tima, de sua autonomia e de sua própria identidade.

O mesmo se observa no relato abaixo, em cuja vivên-
cia o ceder e a renúncia citados por Saffioti e Almeida (1995) 
redundaram no abandono dos estudos e do trabalho, re-
forçando a dependência financeira e emocional e a perda 
da autonomia. Redundaram ainda na não convivência com 
o filho, algo caro à mulher numa sociedade patriarcal que, 
como dito, lhe impõe a “ideologia da maternagem”.

Foram quatorze anos de convivência com um ho-
mem que eu achei que poderia me fazer feliz, mas 
ao longo do tempo eu vi que a minha vida girava 
em torno dele. Os sonhos, porque parei de trabalhar, 
morreram. Não dei continuidade aos meus estudos, 
só vivia em função do meu marido e dos meus filhos. 
Até meu primeiro filho, que era do meu primeiro ca-
samento, me proibiu de ter convivência.

Outro componente de destaque neste relato é a ex-
pectativa de que o parceiro seria o homem que lhe traria 
felicidade. Essa expectativa, comum entre as mulheres 
abrigadas, remete novamente à socialização na ordem 
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patriarcal que associa a felicidade feminina aos filhos e 
ao companheiro. Nesse caso, está associada à fantasia 
do “homem ideal” que, como nas estórias infantis, um 
dia virá para lhe trazer amor e fazê-la feliz. Não encon-
trando-o, muitas mulheres desenvolvem a crença de que 
podem modificar o companheiro à luz deste estereótipo.

Esta crença é outro elemento frequente no discurso 
dessas mulheres, do qual decorrem iniciativas dirigidas 
a esta idealizada modificação e, assim, ao sonhado re-
lacionamento amoroso que lhes trará plenitude e felici-
dade. Neste contexto, é igualmente usual a recorrência à 
fé religiosa: a transferência do alcance desta idealização 
e sonho para Deus. Este movimento comparece em vá-
rios relatos das abrigadas no Canto de Dália, sendo ilus-
trativo o seguinte: Eu não conseguia sair, não conseguia 
ficar longe dele. Eu, por ser cristã, sempre achava que ele 
iria mudar [...] Enfim, eu não aceitava o fim do casamento; 
queria que Deus restaurasse.

Como ocorreu com esta mulher, a esperança de 
que Deus lhe propiciaria a modificação do companheiro 
e, portanto, o sonhado relacionamento feliz, impulsiona 
um bom número de mulheres a continuar em relações 
abusivas. Porém, essa busca pela restauração e pela refe-
rida adequação às necessidades e vontades do parceiro 
tende a falhar. Por seu caráter progressivo, a violência 
costuma se agravar e frequentemente se estende a es-
paços relevantes para a mulher, como o do trabalho: Ele 
me agrediu na porta do meu trabalho, mas não foi a pri-
meira agressão [...]. Já tinha perdoado várias vezes antes, 
mas essa foi a gota d’água.

A extensão da violência para fora do ambiente do-
méstico tem para o homem um significado que extrapola 
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o ato em si: o objetivo é humilhar a mulher publica-
mente, reiterando seu poder e domínio e a condição dela 
como sua propriedade. Vale aqui a reflexão de Saffioti e 
Almeida (1995) de que a violência se estrutura na rela-
ção entre “poder” e “impotência”, com os homens sendo 
socialmente preparados para exercer o poder e as mu-
lheres para conviver com a impotência. Desta forma, 
quando seu poder é questionado, os homens recorrem 
à violência para reafirmá-lo e, quando as mulheres rea-
gem à opressão, a violência tende a aumentar.

Outro aspecto é que esse poder e o sentimento de 
posse do homem que assume a posição de “pater fami-
lias” (Saffioti, 2001) se estendem aos filhos. Como afirma 
a autora (2015, p. 79), “o gênero, a família e o território 
domiciliar contêm hierarquias, nas quais os homens fi-
guram como dominadores-exploradores e as crianças 
como os elementos mais dominados-explorados”, de 
modo que elas, principalmente as meninas, se tornam 
igualmente alvos da violência doméstica, como exem-
plificado neste relato: Quando cheguei aqui, parecia que 
a minha vida tinha acabado [...]. Tenho 14 anos e vi minha 
mãe quase ser morta ao ser arrastada pelo chão debaixo 
de chuva, tive minha cabeça batida na geladeira e no guar-
da-roupas e quase apanhei de pau, sendo ameaçada pelo 
meu próprio pai.

A violência doméstica contra os filhos costuma fi-
gurar como um daqueles eventos que Saffioti e Almeida 
(1995) referem ter o poder de fazer emergir na mulher o 
“não consentimento sufocado” e “propiciar a ruptura da 
relação”. Contudo, essa ruptura é dificultada por vários 
elementos, sendo um deles a vivência de um ciclo da vio-
lência que impõe obstáculos adicionais.
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Conforme o Instituto Maria da Penha (IMP, 2024), 
este ciclo se caracteriza por três fases. A primeira é a 
do “Aumento da Tensão” quando o homem se mostra 
extremamente agressivo diante de qualquer atitude da 
mulher que não lhe agrade. Isso leva a mulher a se au-
tocontrolar para evitar os acessos de raiva, gerando nela 
sentimentos de medo, angústia, tristeza e solidão. Du-
rante essa fase, que pode durar dias ou anos, ela pende a 
negar a realidade; busca justificativas para o comporta-
mento do agressor que favorecem sua permanência na 
relação. Outra característica é o aumento do isolamento 
social da mulher, derivado da tentativa de esconder a si-
tuação de familiares e amigos.

Não ocorrendo o rompimento, a propensão é que a 
violência progrida para a segunda fase: a do “Ato da Vio-
lência”, quando ocorre a explosão da agressividade que vi-
nha se acumulando. A resposta da mulher é a “paralisia e 
impossibilidade de reação. [...] e sente medo, ódio, solidão, 
pena de si mesma, vergonha, confusão e dor” (IMP, 2024). 
Todavia, é nesta fase que ela costuma efetuar o rompi-
mento e/ou procurar ajuda em serviços especializados.

Na terceira fase, a da “Lua de Mel”, o agressor se 
mostra arrependido e afetuoso, o que cria um dilema 
para a mulher: por um lado, deseja romper com a relação 
por não aceitar a violência, mas, por outro, se sente pres-
sionada a mantê-la em razão do novo comportamento 
do agressor. Na decisão de mantê-la, a carência afetiva 
e a dependência emocional ocupam lugar importante, 
tal como o renovado sentimento de amor e de crença 
na mudança do parceiro. O estado de graça que vive 
nesta fase (o qual pensa que durará para sempre) tende 
a ser um elemento contribuinte para a permanência na 
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relação, mas, com “o tempo, os intervalos entre uma fase 
e outra ficam menores, e as agressões passam a aconte-
cer sem obedecer à ordem das fases” (IMP, 2024), levando 
a episódios cada vez mais frequentes, violentos e graves.

Não obstante sua importância, o vivenciado nesta 
fase não é a única fonte de dificuldades para ensejar o 
rompimento: a permanência na relação (e, portanto, na 
situação de violência) é resultado de uma gama variada 
de fatores, quase sempre conjugados, como, por exem-
plo, a existência de filhos, a dependência financeira, o 
medo ou insegurança de ter que seguir sozinha e a pres-
são familiar ou dos grupos sociais de convivência.

Para nós, a pressão familiar e social contribui de 
modo significativo para a não ruptura, já que, apesar dos 
avanços conquistados pelas mulheres, ainda se conserva 
no ideário social o valor atribuído pelo patriarcado ao ca-
samento que deve ser mantido, seja a que custo for. Con-
traditoriamente, também está presente neste ideário um 
forte julgamento das mulheres que não conseguem pôr 
fim à relação. O relato abaixo retrata este julgamento que 
se pauta por preconceitos e pela desconsideração pelos 
múltiplos fatores que interferem na decisão.

Já é a terceira ou quarta vez que eu passo por aqui; 
tive vergonha de vir. Já levei xingo dos vizinhos; disse-
ram que eu era sem vergonha e que eu gostava de 
apanhar. Ninguém entende. Só Deus para entender a 
gente. Ninguém gosta de apanhar, mas que nem eu 
falei, eu não conseguia viver sem ele e eu acreditava 
que Deus iria mudar ele, tinha essa esperança.

Logo, como neste caso, a mulher é duplamente viti-
mizada: pela violência doméstica e pelo julgamento mo-
ral, o que pode levar ao seu maior isolamento social e fa-
miliar e, como implícito no relato, inibir a busca por ajuda 
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profissional. Essa ajuda é fundamental, o que reforça a 
importância da rede de enfrentamento. É através dela 
que se pode viabilizar ações educativas para o reconheci-
mento da violência e de seu ciclo, além de acesso a direi-
tos e contribuições efetivas em seus processos de recons-
trução durante e após o rompimento com a violência.

Como dito, Londrina conta com uma rede de en-
frentamento à violência que, por meio de seus serviços 
especializados, busca assegurar às mulheres “assistên-
cia integral, intersetorial, integrada, humanizada e não 
revitimizadora” (Londrina, 2023, p. 25). Para isso, dá-se 
especial atenção à articulação entre eles e à qualifica-
ção de seus agentes em questões referentes às relações 
sociais de sexo para que possam, de fato, oferecer um 
atendimento de qualidade, pautado no acolhimento, no 
respeito, na ética e na efetividade.

Porém, dois relatos de mulheres abrigadas no 
Canto de Dália revelaram uma situação em relação à Pa-
trulha Maria da Penha de Londrina que se põe na contra-
mão disso:

Resolvi chamar dois policiais para me ajudar a sair de 
casa, porque ele tava desconfiando que eu iria em-
bora [...] Os policiais vieram. Eu achei um absurdo. Eu 
queria tirar uns pertences meus, como sapatos, roupas 
e documentos, e eles começaram a gritar comigo. Eu 
mal peguei na mala e eles já estavam gritando para 
eu andar logo, dando moral para o meu ex-compa-
nheiro, dizendo que ele era trabalhador, que nós dois 
tínhamos direitos e que se eu aparecesse em casa de 
novo era para ligar para a polícia. Toda hora eles gri-
tavam comigo. Eu pedi pra eles esperarem meu táxi 
chegar pra eu ir para o CAM, e eles disseram que isso 
não era parte do trabalho deles, na maior grosseria, e 
me deixaram lá na frente de casa com duas malas e 
minhas duas filhas sozinhas, sabendo que meu com-
panheiro estava dentro de casa.
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Ele já pegou no pescoço da minha filha, amea-
çando que, se ela o irritasse, ela iria pagar; ele dava 
soco em mim, que acertava meu ouvido e eu quase 
fiquei surda. Eu sempre chamava a polícia pra levar 
ele preso, mas nunca levavam. Eles falavam que era 
eu que precisava sair de casa.

Estas experiências revelam uma atuação da Patru-
lha Maria da Penha de Londrina contrária ao constante 
na política nacional, estadual e municipal e às próprias 
diretrizes da Lei de criação do Programa (Lei Municipal 
13.276/2021), em especial a de “garantir o atendimento 
humanizado e inclusivo à mulher em situação de violên-
cia, observado o respeito aos princípios da dignidade da 
pessoa humana; da não discriminação e da não revitimi-
zação”. Revelam ainda um descumprimento das funções 
estabelecidas para a Patrulha (Londrina, 2023), uma vez 
que se mostraram totalmente ausentes na realização 
de encaminhamentos, na prestação de informações e 
orientações pertinentes a cada situação e até mesmo, 
como no primeiro relato, a verificação da presença ou 
não do agressor no local.

Revelam, ademais, que os membros da Patrulha 
não estão sendo capacitados para atuar com mulheres 
em situação de violência, como reza a mesma Lei, con-
correndo para uma atuação marcada por atos de agressi-
vidade e de negligência que perpetua uma violência ins-
titucional revitimizadora: são revitimizadas por agentes 
estatais que deveriam acolhê-las e dispensar a elas um 
atendimento qualificado. Entendemos que este tipo de 
atuação, que pode estar sendo reproduzido em outras 
ocorrências, encerra outro agravante: o de fomentar re-
sistências das mulheres em denunciar a violência so-
frida e procurar ajuda profissional.
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Além disso, observam-se nos dois relatos posturas 
machistas e sexistas que evidenciam a incorporação da 
ideologia patriarcal pelos agentes da Patrulha. Mesmo com-
preendendo que essa ideologia perpassa as relações sociais 
em nossa sociedade, podendo atingir agentes estatais, so-
mos de opinião que isso não pode servir de atenuante para 
uma atuação como acima descrita. Ao revés, é justamente 
sua existência que reforça a necessidade de capacitação, 
diretriz já fixada na Lei Maria da Penha e incorporada na ci-
tada Lei 13.276/2021. Embora se referindo às Delegacias da 
Mulher, Saffioti e Almeida (1995, p. 214) expõem uma reali-
dade brasileira que se aplica a esta discussão:

[...] criam-se, indiscriminadamente, Delegacias da 
Mulher, mas não se lhes propiciam possibilidades de 
atuação segundo os padrões idealizados pelas femi-
nistas que as conceberam. Seja por carência de re-
cursos materiais, seja por falta de formação no domí-
nio das relações de gênero dos policiais, o Estado vem 
minando uma extraordinária ideia de política pública 
destinada a, pelo menos, reduzir a impunidade de ho-
mens perpetradores de violência contra as mulheres.

5 CONCLUSÃO
Na busca de atender ao objetivo deste texto, con-

templamos inicialmente o cenário temático onde a vi-
vência das mulheres acolhidas na Casa Abrigo Canto de 
Dália se insere, expondo algumas questões concernen-
tes à violência contra a mulher e à violência doméstica.

Salienta-se desta abordagem a qualificação destas 
violências como fenômeno histórico e material, fundado 
num sistema de dominação-exploração sexual que se im-
brica e é fomentado pela totalidade das opressões que dão 
materialidade ao sistema patriarcal-racista-capitalista. 
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É também um fenômeno heterogêneo, visto que se con-
cretiza sob diferentes tipos e é impetrada sem distinção 
de idade, raça/etnia, posição social, escolaridade e ou-
tros. Além disso, é um fenômeno multidimensional que 
tem ganho maior visibilidade em razão de sua persistên-
cia histórica e crescente gravidade, forçando o Estado a 
implementar políticas para seu combate e para o atendi-
mento às mulheres por ele vitimizadas.

Considerando isso e a natureza governamental 
do Canto de Dália, versou-se em seguida sobre a Polí-
tica Nacional e a do município de Londrina. Destaca-se 
deste momento a consensualidade em torno da impor-
tância de uma rede pública de enfrentamento e de aten-
dimento integrada e articulada, condição indispensável 
para superar políticas setorizadas que são incapazes de 
combater adequadamente a violência, proteger as víti-
mas e auxiliá-las em seus processos de resgate da auto-
nomia e de sua condição de cidadãs de direitos.

Especificamente sobre as mulheres abrigadas no 
Canto de Dália, foi possível concluir que há em suas vi-
vências uma replicação de vários aspectos analisados 
na literatura, sendo um deles o predomínio da violência 
psicológica praticada por seus parceiros íntimos. Essa 
violência afeta profundamente a vida social e profissio-
nal das mulheres, minando sua autoestima, dignidade e 
autonomia, além de gerar sentimentos que dificultam a 
ruptura com a relação.

Contudo, apesar deste predomínio, constatou-se a 
vivência de vários tipos de violência, quase sempre con-
comitantes, fato não apontado inicialmente pela maio-
ria das abrigadas, mas que tendeu a ser reconhecido no 
processo de reflexão efetivado durante o acolhimento. O 
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mesmo se aplica à identificação da vivência de ciclos de 
violência em seus relacionamentos, fator contribuinte 
para a permanência, muitas vezes prolongada, na situa-
ção de violência.

Outrossim, foi possível verificar que concepções 
sexistas e machistas, sustentadas pela ordem patriarcal, 
se conservam presentes no ideário de agentes institu-
cionais que deveriam oferecer apoio, segurança e prote-
ção às mulheres em situação de violência, concorrendo 
para uma atuação contraposta ao almejado para os ser-
viços. Ainda que constatada a partir da vivência de mu-
lheres com a Patrulha Maria da Penha de Londrina, nossa 
experiência indica que esta realidade pode ser estendida 
a outros órgãos de segurança pública, como a Guarda 
Municipal e as polícias Civil e Militar. Fruto de uma não 
qualificação, este tipo de atuação perpetua uma violên-
cia institucional que revitimiza as mulheres, pondo em 
risco a potencialidade das políticas de combate à violên-
cia praticada contra elas.

Por fim, merece registro algo que não se pôde tra-
tar no âmbito deste texto: a avaliação altamente positiva 
da Casa Abrigo Canto de Dália pelas mulheres acolhidas. 
Este serviço desempenha um papel crucial na vivência 
destas mulheres não só pelo cumprimento de seus ob-
jetivos de oferecer segurança, proteção e acesso a direi-
tos, mas pela qualidade do trabalho da equipe técnica. 
Ancorada em princípios éticos-políticos humanizantes, 
na luta pelo combate à violência contra as mulheres e no 
compromisso com a defesa de políticas públicas garan-
tidoras de direitos, esta equipe desenvolve um trabalho 
pautado no acolhimento que contribui significativa-
mente para a conquista de uma vida sem violência.



99

POR ELAS

Todavia, somos de opinião que se faz necessária 
uma ampliação deste serviço para além das vinte vagas 
disponibilizadas, de modo a contemplar mulheres que 
hoje não têm acesso a ele. Faz-se necessário também 
superar com urgência a defasagem existente na equipe 
técnica, adequando-a ao que está fixado na Política Na-
cional e em seu próprio Regulamento Interno.
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4 - O PAPEL DA POLÍCIA NO 
COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA 

A MULHER: DA PORTA DE 
ENTRADA À CONSTRUÇÃO DE 

SAÍDAS POSSÍVEIS

Wagner Soares Quintão dos Santos7

1 INTRODUÇÃO
A cada 6 horas, uma mulher é vítima de feminicídio 

no Brasil. Esse dado alarmante evidencia a urgência de 
refletirmos sobre o papel das instituições, sobretudo da 
polícia, no enfrentamento à violência de gênero.

A violência contra a mulher configura uma das 
mais graves violações de direitos humanos no Brasil. No 
ambiente doméstico, ela assume dimensões assustado-
ras, podendo compararmos o número de feminicídios 
anualmente ao extermínio de populações de cidades 
inteiras do nosso país, segundo números de feminicí-
dios registrados pelo Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública, cotejados com os dados populacionais dos mu-
nicípios constantes do censo do Instituto Brasileiro de 
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pela Universidade de Brasília, UNB. E-mail: wgnsoares2@gmail.com 
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Geografia e Estatística, IBGE. No Estado do Paraná, ape-
nas a título de exemplo, o município de Nova Aliança do 
Ivaí contava com uma população de 1.323 habitantes, en-
quanto o município de Jardim Olinda possuía 1.343 habi-
tantes, segundo o censo do IBGE de 2022, havendo tantas 
outras cidades no Brasil com população semelhante.

A realidade da violência contra a mulher, que já se 
mostra dramática, apresenta-se em crescimento, pois de 
acordo com os dados mais recentes do Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP), em 2023, foram registra-
dos 1.467 casos de feminicídio no Brasil, representando 
uma taxa de 1,4 mulheres mortas por razões de gênero 
para cada grupo de 100 mil mulheres. Infelizmente, este 
número é o maior desde a tipificação legal do crime de 
feminicídio, em 2015, cuja lei completou 10 anos de sua 
existência neste ato, ainda sem motivos, ao menos es-
tatísticos, para celebração. Essa conclusão, talvez não 
muito positiva em termos de resultados, por óbvio, de-
manda uma análise mais ampla do cenário da violência 
contra a mulher.

O crescimento no número de feminicídios na aná-
lise da série histórica contrasta, no comparativo tem-
poral equivalente, com o número de mortes violentas 
intencionais, que excluem os números de feminicídios, 
pois esses dados indicam que o país registrou uma redu-
ção de 3,4% nos crimes dessa natureza, atingindo o me-
nor número desde 2011.

Esses dados indicam que, embora tenha havido 
uma diminuição geral nos homicídios, os casos de femi-
nicídio continuam a crescer, destacando a persistência 
da violência de gênero no país, o que impõe aos pesqui-
sadores o desafio de uma análise ainda mais aprofun-
dada de tal levantamento estatístico.
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Nesse cenário desafiador, as polícias, em especial, 
a Polícia Civil, por meio das Delegacias da Mulher (DM), 
como são chamadas no Paraná, as Delegacias Especiali-
zadas de Atendimento à Mulher (DEAMs), representam 
não apenas um dos primeiros recursos buscados pelas 
vítimas, mas também uma importante instituição na pre-
venção, investigação e encaminhamento dos casos. Este 
capítulo se inicia com a compreensão da função originá-
ria do aparato policial, bem como sua evolução histórica 
e social que lhe foram exigidas, até chegarmos à criação 
das delegacias especializadas de atendimento à mulher, 
que traz consigo a necessária modificação da compreen-
são da instituição e do efetivo policial no atendimento 
à demanda social tão peculiar que é a violência contra 
a mulher. Na sequência, pontua-se o papel das delega-
cias da mulher como construtoras das políticas públicas 
nessa área e não apenas executoras, ou seja, persona-
gens de reflexão dessa realidade e contribuinte efetivo e 
permanente nas esferas preventivas de violência contra 
a mulher. Por fim, busca-se apontar para o desejável pa-
pel da polícia nesse contexto, com base na prática coti-
diana de atendimento, no marco normativo brasileiro e 
nos desafios enfrentados para se alcançar uma rede de 
proteção efetiva, sendo a Polícia Civil, sobretudo as Dele-
gacias da Mulher, o primeiro equipamento público a que 
a vítima de violência se socorre, no aguardo da oferta de 
soluções adequadas às suas necessidades.

A presente análise adota uma abordagem qualita-
tiva com triangulação de fontes, integrando referencial 
teórico, dados empíricos provenientes de institutos de 
pesquisa (como o FBSP) e experiências práticas vivencia-
das no exercício da atividade policial do autor, sobretudo 
nos anos à frente da Delegacia da Mulher de Cianorte.
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2 POLÍTICA PÚBLICA DE PREVENÇÃO 
À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: UM 
CAMINHO EFICAZ E ECONÔMICO 
PARA A PROTEÇÃO DE DIREITOS 

A violência doméstica e familiar contra mulheres, 
crianças e adolescentes configura-se como um dos mais 
graves desafios sociais enfrentados pelo Estado brasi-
leiro. Embora as ações repressivas sejam fundamentais, 
especialmente na responsabilização dos agressores, é na 
prevenção que reside a chave para a transformação es-
trutural desse cenário. As políticas públicas de prevenção 
à violência doméstica, além de promoverem a proteção 
dos direitos humanos, apresentam-se como estratégias 
eficazes para a redução de custos sociais, econômicos e 
institucionais. Tal cuidado com a instituição familiar, so-
bretudo para com os mais vulneráveis desse organismo 
social, merece proteção destacada em nossa Constitui-
ção Federal que prevê em seu § 8 do art. 226: “O Estado 
assegurará a assistência à família na pessoa de cada um 
dos que a integram, criando mecanismos para coibir a 
violência no âmbito de suas relações”.

Essa proteção não tem natureza legal, formal ou 
enunciativa apenas, pois a família é uma unidade social 
fundamental que desempenha um papel importante na 
socialização, educação e construção da identidade dos 
indivíduos, logo, o sucesso de uma sociedade, país, es-
tado, cidade ou mesmo um bairro dependerá do quão 
saudável se apresenta a instituição familiar, em suas 
mais variadas composições.

Compreendida a importância da instituição fami-
liar, o poder público desenvolveu políticas públicas, que 
são conjuntos de ações e decisões tomadas pelo Estado 
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com o objetivo de garantir direitos, promover o bem-es-
tar coletivo e enfrentar problemas sociais, como tem se 
apresentado a violência contra a mulher, sobretudo no 
ambiente doméstico. Elas orientam a forma como os go-
vernos planejam e implementam medidas para atender 
às necessidades da população, especialmente dos gru-
pos mais vulneráveis. O tema enfrentado não é novo, mas 
adquiriu visibilidade social e política, exigindo, portanto, 
a construção de uma ação direcionada do poder público.

As políticas públicas existem para materializar os 
direitos previstos na Constituição e nas leis, como saúde, 
educação, segurança e igualdade. Segundo Souza (2006), 
elas têm um papel fundamental na redução das desi-
gualdades sociais, garantindo acesso equitativo aos ser-
viços e oportunidades. 

Elas atuam tanto na prevenção quanto na repres-
são de problemas sociais, como a violência doméstica, a 
pobreza, o desemprego e a exclusão. No caso da violência 
contra a mulher, por exemplo, políticas públicas preven-
tivas buscam interromper o ciclo da violência antes que 
ele se agrave, protegendo vidas e evitando traumas físi-
cos, psicológicos e sociais.

Como exposto alhures neste capítulo, a prevenção é 
o investimento mais eficaz e menos custoso no enfrenta-
mento à violência, o que se coaduna com a dito popular 
“prevenir é melhor que remediar”, o que nos leva a se-
guinte reflexão: estamos atuando de forma preventiva no 
que se refere ao combate à violência doméstica contra a 
mulher?, ou seja, estamos adotando os caminhos mais efi-
cazes e menos custosos nessa seara de atuação pública?

Outra questão de singular relevância apontada por 
Secchi (2010), é necessidade de construção de políticas 
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públicas a partir de diagnósticos precisos e da escuta da 
sociedade, garantindo legitimidade e efetividade, o que 
aqui pressupõe mais uma vez ação da rede de proteção 
com o desenho dessa natureza da violência, ainda que 
em escala reduzida, mas que apresenta certa homoge-
neidade social, quando considerada em escala mais am-
pla, trazendo por essência a participação social em sua 
elaboração (Tatagiba, 2002), revestindo assim a ação es-
tatal do manto democrático.

Pelo acima exposto, podemos concluir que a polí-
tica pública eficaz, de fato, é a política pública que busca 
prevenir a violência e intervir antes que o dano ocorra. 
Isso significa implementar medidas educativas, forma-
tivas e de proteção social, capazes de desarticular ciclos 
de violência e evitar sua repetição. A prevenção, nesse 
contexto, não apenas salva vidas, mas também reduz o 
impacto econômico sobre o sistema de saúde, justiça e 
assistência social. Segundo a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), os custos da violência doméstica ultrapas-
sam bilhões de dólares por ano em todo o mundo, con-
siderando gastos com saúde, perda de produtividade e 
sobrecarga dos serviços públicos (OMS, 2013).

No Brasil, cada R$ 1,00 investido em prevenção 
pode economizar até R$ 7,00 em custos futuros com re-
pressão e assistência, segundo estudo do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2015). Isso demons-
tra que o investimento em políticas públicas preventivas 
é não apenas moralmente necessário, mas também fi-
nanceiramente racional.

Esse custo quantificável da violência doméstica 
no Brasil é significativo, abrangendo despesas médicas, 
perda de produtividade e impacto no bem-estar físico e 
emocional das vítimas. Estudos indicam que o impacto 
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econômico pode chegar a 1,2% do PIB. Além disso, há o 
custo humano incalculável, com vidas alteradas irrepa-
ravelmente pela violência.

Estudos apontam que o impacto econômico da 
violência contra a mulher pode atingir até 1,2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, considerando 
custos diretos e indiretos relacionados à saúde, segu-
rança, produtividade e sistema judicial (IPEA, 2016).

Portanto, desde a crença popular, até os estudos 
científicos mais minuciosos apontam para a prevenção 
como a medida menos custosa, inteligente e eficaz no 
tratamento de males sejam em enfermidades e violên-
cias individuais ou coletivas.

O legislador, refletindo essa lógica humana e social, 
não se furtou a adotá-la, trazendo a prevenção à violên-
cia doméstica de forma expressa na Lei nº 11.340/2006 
(Lei Maria da Penha), que reconhece a violência contra 
a mulher como uma violação dos direitos humanos e 
prevê não apenas a punição do agressor, mas também 
a promoção de políticas públicas voltadas à educação e 
prevenção. Essa abordagem multidisciplinar reforça a 
necessidade de atuação conjunta entre educação, saúde, 
segurança pública, assistência social e justiça e está de-
senhada no art. 8º da Lei:

Art. 8º – A política pública que visa a garantir os di-
reitos humanos das mulheres no âmbito das relações 
domésticas e familiares far-se-á por meio de um con-
junto articulado de ações da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios e da sociedade, 
tendo como diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da Defensoria Pública com os ór-
gãos responsáveis pela segurança pública, assistên-
cia social, saúde, educação, trabalho e habitação;
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II – o desenvolvimento de ações articuladas (grifo 
nosso) entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

III – a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e 
outras informações relevantes com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia;

IV – o respeito, nos meios de comunicação social, 
aos valores éticos e sociais da pessoa e da família, vi-
sando coibir os papéis estereotipados que legitimam 
ou exacerbam a violência doméstica e familiar;

V – a implementação de atendimento policial espe-
cializado para as mulheres, em particular nas Dele-
gacias da Mulher;

VI – a promoção de programas educacionais (grifo 
nosso) que disseminem valores éticos de irrestrito res-
peito à dignidade da pessoa humana com perspec-
tiva de gênero e de raça ou etnia;

VII – a implementação de atendimento qualificado, 
multidisciplinar e humanizado para as mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar, e para os 
respectivos dependentes, nos serviços públicos;

VIII – a realização de campanhas educativas de pre-
venção (grifo nosso) da violência doméstica e familiar 
contra a mulher nos meios de comunicação social;

IX – a capacitação permanente dos agentes públi-
cos que atuam nas áreas de segurança, de justiça e 
de saúde, bem como nas áreas de assistência social 
e educação, para o atendimento das mulheres em 
situação de violência;

X – a promoção de programas de reabilitação e de 
responsabilização dos agressores;

XI – a adoção de medidas, no âmbito das instituições 
públicas e privadas, para coibir a violência domés-
tica e familiar contra a mulher.

Além disso, a Constituição Federal de 1988 (Art. 
6º)8 estabelece como direitos sociais a educação, saúde 

8	  São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desampara-
dos, na forma desta Constituição. 
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e segurança, formando a base para políticas públicas 
integradas de prevenção. Já a Política Nacional de En-
frentamento à Violência contra as Mulheres, instituída 
pela Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, 
orienta ações estratégicas nos âmbitos federal, estadual 
e municipal.

O enfrentamento da violência doméstica exige, por-
tanto, uma abordagem intersetorial e integral, como pre-
visto tanto na Constituição quanto no Art. 8º da referida lei. 

Nessa esteira da política pública, em especial, mos-
tram-se como medidas preventivas eficazes, entre outras:

	• Campanhas educativas nas escolas e meios de co-
municação sobre direitos, igualdade de gênero e 
respeito;

	• Capacitação de profissionais da rede de atendi-
mento para identificação precoce da violência;

	• Fortalecimento das redes de apoio, como os Cen-
tros de Referência da Mulher e Casas Abrigo;

	• Criação de programas comunitários e grupos re-
flexivos com homens autores de violência;

	• Adoção de tecnologias para monitoramento e 
proteção de vítimas, como botões do pânico e 
aplicativos de denúncia.

Algumas dessas ações agem na identificação pre-
coce do ambiente ou do perfil contribuintes da violência; 
outras têm impacto direto na redução da reincidência e 
na quebra do ciclo da violência. Ao mesmo tempo, dimi-
nuem a sobrecarga no sistema de justiça e reduzem in-
ternações e tratamentos médicos prolongados, promo-
vendo economia de recursos públicos.
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Interessante notar que essas diretrizes e conver-
são em políticas efetivas demandam um caminho de 
muita articulação, compromisso e recursos dos agentes 
e órgãos envolvidos, a fim de que não se tornem apenas 
previsões normativas.

3 DO CONTROLE À PROTEÇÃO: A POLÍCIA 
E A CONSTRUÇÃO DE RESPOSTAS À 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 

A palavra “polícia” tem origem no termo grego po-
lites, de onde vêm também as palavras “política” e “poli-
dez”. Na Grécia Antiga, a pólis era a cidade-Estado e as 
mais poderosas e famosas eram Esparta, Atenas, Corinto 
e Tebas. Os gregos chamavam de polites o cidadão que 
participava das tarefas administrativas, políticas e mili-
tares da pólis. A história da polícia como a conhecemos 
hoje é, no entanto, relativamente recente, não remon-
tando além do século 17, quando o rei francês Luís XIV cria 
a figura do tenente-general de polícia em Paris, no ano 
de 1665. Porém, é a Inglaterra, na primeira metade do sé-
culo 19, que estabelece o modelo das polícias modernas, 
quando o duque de Wellington força o governo a criar um 
órgão de força interna para evitar a utilização do Exército 
na repressão das revoltas sociais. Desde então, a polícia 
tornou-se parte do Estado-nação moderno, voltada para 
manter a ordem interna dos países que a constituíram. A 
polícia, assim, é hoje uma instituição fundamental para 
manter a incolumidade das pessoas, do patrimônio e da 
ordem pública na sociedade moderna.

O Brasil é uma República Federativa que reúne vá-
rios Estados. O Brasil como um todo é chamado de União 
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(governo federal). As divisões seguintes são os Estados 
(governo estadual). E os Estados se dividem em muni-
cípios (governo municipal). Existem órgãos policiais no 
âmbito da União e dos Estados. A União tem, dentre ou-
tras, a Polícia Federal e a Polícia Rodoviária Federal, en-
quanto os Estados têm a Polícia Civil e a Polícia Militar, não 
se podendo deixar de mencionar o atualíssimo debate 
da criação das policiais municipais, ou como referida na 
cidade de São Paulo, como Polícia Metropolitana, órgão 
atualmente denominado Guarda Civil Metropolitana.

A sociedade evoluiu e as instituições devem estar 
sintonizadas com tais mudanças e, nesse aspecto, ob-
servamos adaptações institucionais na esfera da saúde, 
da educação, onde poder central, representado pelo go-
verno federal percebeu que as esferas, primeiro estadual, 
e depois a municipal, apresentavam maiores condições 
de atender as demandas do cidadão pois os gestores lo-
cais, os prefeitos e secretários contam com o elemento 
sinestésico de ver, de ouvir e de sentir os anseios dos ad-
ministrados in loco, logo, adotando ações mais asserti-
vas na construção das políticas públicas.

Na evolução da dinâmica social, a polícia surge 
como uma instituição de caráter eminentemente patri-
monialista e de estabilização do poder das mais elevadas 
autoridades dos territórios. A manutenção da ordem pú-
blica apresentava uma visão muito mais limitada e dire-
cionada a interesses particulares.

É inevitável observar que a sociedade sofreu uma 
longa transformação, e as instituições, ainda que de 
forma tardia e, algumas vezes, contrariadas, tiveram que 
se adequar a essas mudanças, não sendo diferente en-
tre as polícias no que tange à sua atuação em esferas até 
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outro tempo alheio ao seu olhar, como é o caso da violên-
cia contra a mulher.

Nesse percurso dessas mudanças, é curioso obser-
var que ela segue, em regra, o seguinte caminho: 

a.	 Movimento social: como a demonstração de insa-
tisfação de como a temática é tratada na esfera pú-
blica, como ocorreu com as manifestações sociais 
internacionais nos movimentos feministas con-
temporâneas, sobretudo na década de 1960, nos 
Estados Unidos e, na década de 1970, no Brasil, o 
qual já trouxe consigo a particularidade de insatis-
fação com o regime autoritário vigente no Brasil, 
mas avançando para temas mais amplos, como o 
combate ao racismo, homofobia, entre outros; 

b.	 Mudança legal: após a eclosão de insatisfação so-
cial sobre uma área de atuação pública, o legis-
lador, em resposta a essa demanda, aprova uma 
lei, como aconteceu na promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988, ao prever em seu art. 5º 
que homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações.

Em 2002, por sua vez, o Código Civil deixa de prever 
que a falta de virgindade é motivo para anular casamento; 
Na mesma linha, em 2005, o termo “mulher honesta” foi 
retirado do Código Penal, e para finalizar a ilustração, po-
demos citar a Lei Maria da Penha, de 2006, que protege as 
mulheres contra a violência física, psicológica, moral, se-
xual e patrimonial, dando um suporte estatal mais efetivo 
para comunicar casos de violência doméstica e receber 
proteção física e apoio psicossocial adequado; 
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c.	 a mudança cultural e institucional: essa talvez 
seja o avanço mais desejado, mas também o mais 
desafiador, pois a insatisfação social e a conse-
quente aprovação de normas legais que direcio-
nam para um novo tratamento da questão no âm-
bito coletivo não têm o condão de mudança fática 
social imediata ou substancial de curto prazo. 
Prova disso é que, como referido acima, a nossa 
Constituição Federal trouxe a previsão de igual-
dade de direitos entre homens e mulheres, mas 
de fato estamos à vista de completar 40 anos de 
sua promulgação e esses direitos não parecem 
estar disponível em igual medida para os homens 
e mulheres na nossa sociedade e uma reforço a 
tal conclusão é de que precisamos de algumas leis 
posteriores para que tais direitos fossem refor-
çados e, em certa medida, concretizados, com a 
certeza de que sua efetivação, apesar dos avanços, 
ainda está muito aquém do desejado. 

No âmbito institucional e, em especial, na seara po-
licial, esse último aspecto assume especial reflexão, pois 
foram criadas delegacias da mulher, sendo a primeira em 
São Paulo, no ano de 19859. A primeira Delegacia da Mu-
lher do Estado do Paraná foi criada em Curitiba, no dia 04 
de novembro de 1985, no governo de José Richa, através 
do Decreto nº 5.385, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 2.149, de 5 de novembro de 1985, órgão integrante da 
Polícia Civil. Administrativamente, subordinada direta-
mente à Divisão de Polícia Especializada – DPE. 

9	 . O Decreto 23.769, de 6 de agosto de 1985, que criou a primeira 
delegacia da mulher, estabeleceu que esta deveria investigar de-
terminados “delitos contra a pessoa do sexo feminino”, previstos no 
Código Penal. 
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Embora o número exato de delegacias especializa-
das de atendimento à mulher existentes antes de 2006, 
ou seja, antes da publicação da Lei Maria da Penha, possa 
variar, conforme a fonte, é consenso que já havia uma rede 
significativa de delegacias dedicadas ao atendimento de 
mulheres vítimas de violência no país nesta época.

Percebe-se então que a criação dessas delegacias 
especializadas de atendimento à mulher, antes mesmo 
da Lei Maria da Penha, expunha, ainda que de forma em-
brionária institucionalmente, uma mudança de curso 
no papel da polícia, com o exercício de algumas de suas 
funções com nuances mais humanizadas e alinhadas a 
princípios que só veríamos, legalmente falando, abarca-
dos na Constituição Federal de 1988, como o slogan de 
Constituição Cidadão, alcunha que se esperava adotada 
pelas instituições públicas, mas que inicialmente pouco 
impactou nos serviços públicos prestados aos cidadãos.

No entanto, após quase quatro décadas da criação 
da primeira delegacia da mulher, surge a revolucionária 
Lei Maria da Penha, que trouxe, além do simbolismo no 
combate à violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, estratégias e ferramentas de grande eficácia na 
proteção da mulher nos âmbitos de suas relações fami-
liares, de convivência e afetivas.

Com maior clareza trazida pela discussão da temá-
tica, percebeu-se que essa forma de violência não pode 
ser enfrentada apenas com política de segurança pú-
blica, mas sim com um conjunto de políticas públicas que 
precisam estar alinhadas para que sejam executadas de 
forma a identificar e atender às necessidades das vítimas.

Essas políticas públicas devem atuar em rede, ou 
seja, de forma articulada, sendo a política de segurança 
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pública apenas uma das que podem atuar; digo pode, 
pois a prevenção e solução dessa forma de violência ge-
ralmente têm seu cerne em questões familiares, econô-
micas e sociais que, quando equalizadas, previnem essa 
forma de violência, cabendo, portanto, a diversos órgãos 
e profissionais não integrantes da segurança pública.

Mas apesar dessa construção legislativa inteli-
gente dessa rede, cuja atuação diligente de cada órgão 
ou esfera assistencial pode ser um instrumento eficaz na 
identificação das vulnerabilidades que permitem a ocor-
rência da violência, os órgãos policiais, na prática é que 
tomam conhecimento dessa violência em primeira mão, 
o que demonstram uma lacuna nas ações preventivas 
e, sobretudo por isso, deve mostrar-se um personagem 
ativo na apresentação de respostas viáveis às demandas 
das vítimas de violência doméstica. Aqui, é importante 
ressaltar que o órgão da rede tem o dever de apresentar 
respostas, caminhos de saída da violência, sendo o limite 
da sua entrega como executor da política pública, pois 
a aceitação e realização dessas respostas caberão, em 
última instância, à vítima de violência, para que, desta 
forma, a realidade da violência seja afastada ou repelida 
pela mulher.

Na violência doméstica, é importante que a insti-
tuição policial e seu agente policial compreendam que 
há particularidades não observadas noutras formas de 
violência que lhe são submetidas no exercício da sua 
missão organizacional.

Quando um cidadão é vítima de roubo do seu veí-
culo, por exemplo, a polícia é acionada para que o autor 
seja preso e responda judicialmente pelo crime prati-
cado. Como regra, essa vítima não tende a experimentar 
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consequências psicológicas estendidas desta ação crimi-
nosa, ou seja, a violência, apesar de impactante na forma 
e no tempo de sua ocorrência, não gerará reflexos signi-
ficativos nas suas ações cotidianas em termos temporais 
alongados. Em crimes desta espécie e na maioria dos 
crimes que não trazem consigo o elemento da pessoa-
lidade ou passionalidade, é o fato de que a vítima deseja 
que o criminoso seja preso e punido pela justiça por sua 
ação, podendo falar-se em pouco espaço para indulgên-
cia com o autor do crime. Por fim, é importante pontuar 
que nesses crimes a vítima direta geralmente é a única 
que experimenta os reflexos da violência.

Na violência doméstica e familiar contra a mulher, 
por outro lado, seja ela de qualquer das naturezas des-
critas na Lei Maria da Penha, física, moral, psicológica, 
sexual ou patrimonial, os reflexos tendem a se prolon-
gar de forma relevante na rotina e nas ações diárias da 
vítima, inclusive com atingimento de terceiros, como fi-
lhos e familiares, que inicialmente não foram atingidos 
diretamente pela violência. Ainda nessa forma particu-
lar de violência, o desejo da vítima ao procurar a polícia 
não é, em regra, que o autor seja preso, mas sim, que ele 
“mude”, e aí surge a necessária compreensão do agente 
policial no acolhimento dessa demanda tão particular da 
vítima, pois não raro, é possível que a vítima ouça: “não 
temos varinha mágica ou que isso não é com a polícia”, 
cujo pensamento objetivamente analisado não aparenta 
estar logicamente incorreto, mas que numa compreen-
são mais ampliada da violência contra a mulher, leva a 
uma interpretação mais sensível da demanda dessa ví-
tima, para qual a polícia pode realmente não ser a me-
lhor ferramenta de mudança daquela situação de vio-
lência, mas que pode valer-se de uma rede de proteção 



119

POR ELAS

à vítima de violência que pode auxiliar na mudança dos 
personagens ou do ambiente que favorecem a violência.

Como observado, portanto, a demanda apresen-
tada pela vítima na Delegacia da Mulher não tem cunho 
precipuamente policial, mas sim uma necessidade cuja 
satisfação exige uma intervenção extrapolicial, como as-
sistencial em suas mais diversas esferas públicas: saúde, 
educação, econômica etc.

Na complexa teia que envolve a violência domés-
tica, compreender os caminhos iniciais que a vítima 
percorre em busca de ajuda é fundamental para o apri-
moramento das políticas públicas e do atendimento 
institucional. Em grande parte dos casos, o primeiro 
contato da mulher com a rede de proteção ocorre em es-
paços formais como as Delegacias de Polícia, sobretudo 
as Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher 
(DEAMs). Essas unidades representam não apenas um 
local de denúncia, mas também um símbolo de acolhi-
mento e proteção estatal.

De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (2023), as delegacias continuam sendo um dos 
principais canais formais de denúncia utilizados pelas 
vítimas. Essa realidade também é corroborada pelo Re-
latório do Disque 180 (Brasil, 2023), canal do Governo Fe-
deral que atua na escuta e orientação de mulheres em 
situação de violência. Em muitos casos, o Ligue 180 fun-
ciona como porta de entrada que encaminha as vítimas 
para as Delegacias da Mulher ou outros serviços da rede.

Essa constatação resta explicitada pelos dados 
acima mencionados e reforçada pelo relato das ví-
timas que procuram a Delegacia da Mulher de Cia-
norte, donde se pode extrair que a unidade policial é o 
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primeiro contato da mesma com a oportunidade de sair 
da situação de violência ou mesmo valer-se de meios 
para mudar tal cenário.

Isso ocorre tanto pela urgência dos casos quanto 
pela visibilidade e capilaridade das instituições policiais. 
De acordo com o Atlas da Violência 2021, elaborado pelo 
IPEA e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, as for-
ças policiais recebem o maior volume de denúncias relati-
vas à violência contra a mulher, superando serviços como 
o Disque 180. Essa realidade confere à polícia não apenas 
a função de garantir a segurança imediata da vítima, mas 
também o papel estratégico de articuladora da rede de 
proteção social, ao encaminhar a mulher a serviços de 
saúde, psicossociais e jurídicos. Conforme destaca o Pro-
tocolo de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 
Doméstica da ONU Mulheres, o primeiro contato da vítima 
com o sistema de justiça e proteção é determinante para 
que ela sinta confiança em romper o ciclo de violência, o 
que reforça a importância da atuação humanizada e qua-
lificada dos agentes de segurança pública. 

Essa compreensão de buscar ajuda numa delega-
cia apresenta aspectos positivos e negativos. Os positivos 
podem ser percebidos pela compreensão de que a vítima 
conhece ao menos a existência de uma lei que a socorre, 
a Lei Maria da Penha, na qual encontra instrumentos que 
podem pô-la a salvo da violência; outro aspecto positivo 
é confiar no trabalho da polícia como órgão capaz de ga-
rantir sua integridade e direitos em seus mais diversos 
aspectos da dignidade da pessoa humana. Já como as-
pectos negativos, infelizmente, quando a vítima procura 
tal auxílio, a mesma já fora vítima de violência, ou seja, o 
Estado não foi capaz de identificar de forma preventiva 
a ocorrência da violência; ainda como aspecto negativo, 
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é a conclusão de que a vítima não teve acesso, provavel-
mente por falta de conhecimento, à rede de proteção, que 
poderia ter intervindo e evitado a ocorrência da violência.

Como dito, no tema da violência doméstica contra 
a mulher, assim como em diversas outras áreas de natu-
reza embrionariamente social, mais uma vez, a polícia é 
demandada em primeiro lugar, seja pela falta do serviço 
de fato necessitado pela vítima, seja pela ausência de 
atuação mais efetiva do órgão da rede de proteção, cuja 
identificação e captação dessa vítima precisam ser um 
princípio da política de prevenção.

Para que possamos observar a multiplicidade de 
necessidades das vítimas de violência doméstica, po-
demos analisar boletins de ocorrência ou mesmo o de-
nominado Formulário Nacional de Avaliação de Risco 
(FNAR), de onde podemos extrair demandas que extrava-
sam a intervenção policial primária, como a dependên-
cia de álcool e outras drogas, o receio de perda de guarda 
de filhos e, em menor volume, a dependência financeira 
do companheiro.

Numa análise reversa, pesquisas mostram que a 
maioria das mulheres que foram vítimas de violência no 
ambiente doméstico não denunciou, sendo os principais 
motivos: medo do agressor promover novos atos de vio-
lência, filhos, acreditar na mudança do autor, dependên-
cia financeira, entre outros. Diante dessa constatação, é 
preciso avançar na reflexão sobre como atacar esses fato-
res que minam o combate efetivo à violência doméstica. 
É aqui que entra o papel essencial da rede de proteção, 
com cada órgão da rede influenciando de forma decisiva 
o comportamento da vítima, com a percepção de ações 
efetivas de acolhimento e combate a essa violência.
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Nesse aspecto, a legislação foi sábia ao prever 
uma série de personagens nessa chamada rede. Não há 
combate efetivo à violência doméstica sem a existên-
cia de uma rede confiável. A expressão “rede confiável”, 
cunhada neste capítulo, busca traduzir o fato de que o 
órgão da rede de proteção deve realizar a entrega satis-
fatória do objeto demandado pelo destinatário, o qual, 
por óbvio, deve ser coerente com o propósito institucio-
nal. Exemplificando, se a vítima de violência doméstica 
procura uma delegacia de polícia para atendimento na 
expectativa de confecção de um boletim de ocorrência e 
solicitação de medidas protetivas, tais demandas devem 
ser atendidas de forma satisfatória como órgão inte-
grante da rede. No mesmo exemplo, não seria uma justa 
expectativa da vítima o atendimento médico na delega-
cia por eventual lesão corporal sofrida, para a qual é pre-
ciso outro órgão da rede, uma unidade de saúde.

A compreensão de uma rede confiável não limita a 
ação dos órgãos da rede, mas sim amplia, sendo o papel 
estratégico da polícia no acolhimento inicial das mulheres 
em situação de violência, reconhecendo que esse primeiro 
contato pode determinar os rumos da proteção integral. 

Nessa rede de proteção, a Delegacia de Polícia/De-
legacia da Mulher acaba sendo o grande personagem de 
primeiro contato com a vítima de violência doméstica, 
logo, entende-se que lá deveria estar concentrada grande 
parte dos investimentos nessa política. Essa abordagem 
inicial, associada a uma rede de proteção confiável, pode 
resultar no êxito ou fracasso de toda a política pública 
pensada e construída.

Na comarca de Cianorte, composta por seis muni-
cípios, foi construído um fluxo de atendimento com os 
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diversos órgãos da rede, com capacitação dos dirigentes 
dos mesmos, para replicação aos seus subordinados.

Na primariedade da busca da vítima por uma de-
legacia de polícia, aliada à desejada construção de uma 
rede confiável, a Polícia Civil, através da Delegacia da Mu-
lher de Cianorte, apresenta-se como grande concentra-
dora das demandas da vítima de violência. Nessa unidade 
policial busca-se a construção de um ambiente próprio 
de atendimento à vítima, bem como orientar e capacitar 
as servidoras, com o intuito de promover a sensibilização 
na escuta, sem julgamentos, esclarecendo a vítima sobre 
direitos e encaminhamentos à Rede. Há também obser-
vação atenta no relato da vítima, com uma escuta ativa, 
respeitando o estado emocional da mesma. Desta forma, 
essa abordagem permite que a servidora que atende 
à vítima saiba identificar para onde encaminhá-la, de 
acordo com a necessidade apresentada, com a certeza de 
que será oferecida a ela opção de solução para saída da 
situação de violência. Essa abordagem inicial bem-suce-
dida tem reflexo em diversos aspectos, como construção 
de confiança na vítima e reprodução social dessa con-
vicção, encorajando outras vítimas e reprimindo outros 
autores, além de ser uma expressão concreta de com-
preensão e respeito aos direitos das mulheres.

Num passado não muito distante, a delegacia da 
mulher era mera confeccionadora de boletim de ocor-
rência, onde essa instituição entendia como sua função 
a simples instrução processual da violência apresentada. 
Mas hoje, em geral, mas em especial na Delegacia da Mu-
lher de Cianorte, somos um hub de soluções ou aponta-
mento dos caminhos às vítimas de violência, sendo o re-
gistro de ocorrência peça importante nesse cenário, mas 
apenas o início do ciclo de ações de enfrentamento.
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E aqui cabe outra reflexão: a conclusão do processo 
criminal, em regra, é morosa, devido aos fluxogramas 
processuais e institucionais, sendo inerente ao sistema, 
sem desconsiderar as deficiências comuns na prestação 
jurisdicional. Mas há uma abordagem que talvez com-
pense essa mora na prestação jurisdicional final, pois, 
como dito alhures neste capítulo, a pena do processo pe-
nal para a vítima não é o desejo da maioria das vítimas 
de violência doméstica. Nos outros crimes, roubo, furto, 
homicídio etc., a vítima direta ou indireta deseja a prisão 
do autor, mas na violência doméstica, a vítima quer que 
ele mude, na maioria dos casos, e realmente parece ser 
uma solução adequada de prevenção e retribuição para 
a vítima da violência.

E mais uma vez a Lei Maria da Penha, ainda que 
sem compreender, criou o melhor instrumento de polí-
tica penal, preventiva e repressiva, que são as medidas 
protetivas de urgência, previstas nos artigos 18 a 24 da 
referida norma, as quais podem ser deferidas imediata-
mente pelo juiz, inclusive sem a oitiva prévia do agressor, 
com o objetivo de preservar a integridade física, psicoló-
gica, moral, sexual e patrimonial da vítima. 

Na experiência prática das Delegacias Especializa-
das no Atendimento à Mulher (DEAMs), tais medidas se 
constituem como um dos instrumentos mais acessíveis 
e eficazes para o rompimento inicial do ciclo de violência. 

O duplo caráter das medidas protetivas observa-se 
pelo fato de que, se o autor da violência obedecer à ordem 
da juíza que determinou as medidas protetivas, faz seu 
efeito preventivo; se ele desobedecer, tem seu efeito re-
pressivo, com a decretação da prisão preventiva do autor 
da violência. E aqui ressalta a importância da celeridade 
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em sede policial, pois é lá que a vítima volta para pedir 
ajuda, informando sobre a prática de novo fato violento.

Contudo, embora a lei preveja a possibilidade de 
adoção rápida das medidas, sua efetividade depende de 
uma estrutura interinstitucional eficiente. Na prática, 
observam-se obstáculos como a morosidade na análise 
judicial, a falta de comunicação entre os órgãos e a ine-
xistência de canais diretos de orientação e comunicação 
pelas vítimas, quando do seu descumprimento.

Além disso, a própria vítima, por vezes, desacredita 
da eficácia da medida — seja por já ter tido experiências 
de descumprimento sem punição, seja pela ausência de 
fiscalização por parte do sistema de segurança pública. 
É nesse contexto que se revela o papel estratégico da 
autoridade policial, não apenas como responsável pela 
formalização do pedido, mas também como porta de en-
trada qualificada no sistema de proteção à mulher.

A atuação da polícia deve, portanto, ir além do 
mero protocolo. Deve envolver acolhimento, orientação 
jurídica básica, escuta qualificada e agilidade na formali-
zação da representação, garantindo que a mulher tenha 
acesso ao sistema de justiça com a dignidade e segu-
rança que o momento exige. A agilidade e a sensibilidade 
no tratamento da ocorrência podem significar, literal-
mente, a diferença entre a vida e a morte.

Como dito, na comarca de Cianorte, há um encami-
nhamento direcionado de acordo com a demanda, com 
contato direto e personalizado de acordo com a percep-
ção da gravidade do caso. Se a demanda apresentada 
pela vítima cabe à Delegacia da Mulher de Cianorte, é 
prestado o apoio necessário, desde a retirada de perten-
ces pessoais da residência da vítima em que convivia, a 
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representação e execução de prisão do autor da violência, 
além da realização de diligências prementes à prevenção 
e repressão da violência. Como dito acima, é importante 
a existência de uma rede confiável, que seria uma rede 
de ações articuladas e com a prestação efetiva do papel 
institucional a que lhe compete, com o encaminhamento 
da vítima ao órgão que caiba atendê-la.

Diante do exposto, sendo a polícia, muitas vezes, 
como primeiro ponto de contato com a mulher vítima 
de violência, é importante que a delegacia que realiza tal 
atendimento esteja pronta para prestar além do serviço 
de confecção de boletim de ocorrência e encaminha-
mento de medidas protetivas, podendo-se falar aqui no 
princípio adotado há muito tempo no atendimento às 
crianças e adolescentes em situação de violência e risco, 
que é o princípio da proteção integral.

A fim de exemplificar políticas públicas na esfera 
policial que passam a incorporar a cultura organizacio-
nal dessas instituições, está a criação do Núcleo Inte-
grado de Atendimento à Mulher (NIAM), uma iniciativa 
implementada pela Secretaria de Estado de Polícia Civil 
do Rio de Janeiro, visando oferecer um atendimento es-
pecializado e humanizado às mulheres vítimas de vio-
lência doméstica e familiar. Esses núcleos são estabe-
lecidos dentro de delegacias distritais, proporcionando 
um ambiente seguro e acolhedor para as vítimas. A cria-
ção dos NIAMs foi formalizada pela Resolução SEPOL nº 
218/2021, que estabelece diretrizes para sua implemen-
tação e funcionamento. Conforme essa resolução, os 
núcleos têm como objetivo principal otimizar e poten-
cializar o atendimento às mulheres vítimas de violência, 
promovendo a integração entre a unidade policial e a 
rede local de proteção à mulher.
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A implementação dos NIAMs representa um 
avanço significativo no combate à violência de gênero 
no estado, oferecendo um atendimento especializado e 
fortalecendo a rede de apoio às mulheres em situação de 
vulnerabilidade. 

Portanto, a conscientização de uma gestão10 di-
ferenciada e direcionada de uma Delegacia da Mulher 
deve nortear a prestação do serviço à vítima, a qual deve 
transcender a concepção rasa e isolada de cada órgão ou 
agente policial ou nas prescrições isoladas das funções 
estabelecidas em diretrizes institucionais.

Com um atendimento mais efetivo às demandas 
apresentadas e distribuídas à rede de proteção, exige ao 
mesmo tempo, a mesma compreensão e compromisso 
dos demais órgãos e agentes públicos na oferta efetiva do 
serviço que lhe compete, não sendo incomum a insatisfa-
ção de vítimas que reportam o não atendimento, de forma 
esperada e completa, as demandas das vítimas, ou seja, 
numa localidade atende-se um aspecto da vítima, noutra, 
outro aspecto, não havendo uma cobertura ampla das de-
mandas, o que remete à análise e reflexão da importância 
de existência de uma rede que se mostre confiável.

4 CONCLUSÃO
A efetivação de políticas públicas de prevenção à 

violência doméstica representa um compromisso com a 
dignidade humana, com a justiça social e com a gestão 

10	  Nesse viés, como gestor da Delegacia da Mulher de Cianorte, além 
dessa atuação policial direta sobre o aspecto da violência contra a 
mulher, participo das reuniões periódicas de Rede, visando identificar 
falhar e aprimorar sua atuação, além disso, palestro no grupo de 
agressores na comarca, palestro em escolas, empresas etc.
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eficiente dos recursos públicos. Investir na prevenção é 
agir estrategicamente, protegendo vidas e evitando que 
o sofrimento se perpetue em silêncio. Nesse sentido, o 
papel do Estado é central — não apenas como garantidor 
de direitos, mas como articulador de uma cultura de paz 
e de não-violência, promovendo transformações dura-
douras no tecido social. 

O princípio da proteção integral, consagrado ini-
cialmente no Estatuto da Criança e do Adolescente, foi 
incorporado à lógica de proteção dos direitos das mu-
lheres em situação de violência, especialmente após a 
promulgação da Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha. 
Esse princípio impõe ao Estado, à sociedade e à família 
o dever de garantir uma resposta abrangente e eficaz às 
múltiplas dimensões da violência de gênero, contem-
plando não apenas a repressão ao agressor, mas também 
o acolhimento, a proteção e a promoção da dignidade da 
vítima. Tal abordagem encontra respaldo no artigo 226, 
§ 8º, da Constituição Federal de 1988, que determina a 
obrigação do Estado de assegurar mecanismos para coi-
bir a violência no âmbito das relações familiares, e tam-
bém nos artigos 8º e 9º da Lei Maria da Penha, que es-
tabelecem diretrizes para políticas públicas integradas 
e atendimento humanizado. Além disso, a Convenção 
de Belém do Pará, ratificada pelo Brasil, reafirma o dever 
estatal de prevenir, punir e erradicar todas as formas de 
violência contra a mulher, com base em uma perspec-
tiva de direitos humanos e de proteção integral. Assim, 
a atuação das instituições, especialmente da polícia, 
deve transcender a função punitiva, assumindo um pa-
pel ativo na construção de um ambiente de segurança, 
acolhimento e reconstrução da autonomia das vítimas. 
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O princípio de proteção integral precisa abarcar a esfera 
tanto repressiva quanto preventiva, pois essa forma de 
violência imprime sinais de sua ocorrência.

A Polícia Civil, sobretudo por meio das Delegacias 
da Mulher, ocupa um lugar estratégico na luta contra a 
violência de gênero. O atendimento humanizado, a in-
vestigação qualificada e o diálogo com a rede de prote-
ção são essenciais para transformar a porta de entrada 
numa verdadeira saída para as vítimas, assegurando 
que a vítima que procure a Polícia Civil encontre as fer-
ramentas necessárias, nos mais diversos aspectos de 
suas demandas, para a proteção integral e célere de sua 
dignidade como pessoa. Avançar nesse caminho exige 
investimento, formação, sensibilidade e compromisso 
político com a dignidade das mulheres.

A polícia pode, e deve, ser mais que a linha de 
frente da repressão: ela pode ser o primeiro elo de uma 
corrente de proteção, acolhimento e transformação da 
vida das mulheres.
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5 - VIOLÊNCIA CONTRA A 
MULHER E SEUS FILHOS/AS: 

DESAFIOS À INTEGRAÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS

Silvia da Silva Tejadas11

1 INTRODUÇÃO
A Páscoa de 2025, no estado do Rio Grande do Sul, 

ilustra o caráter epidêmico da violência contra a mulher. 
Foram dez mulheres mortas, em sua maioria, por com-
panheiros ou ex-companheiros, em um feriado prolon-
gado (18 a 21/4/2025), residentes em nove municípios 
gaúchos, com idades entre 14 e 54 anos (Reinholz, 2025). 
Algumas foram mortas dentro de casa e uma delas diante 
dos filhos; outra estava grávida; ao menos duas estavam 
tentando recomeçar a vida após o fim de um relaciona-
mento; em um caso, o atual companheiro foi morto tam-
bém. A maioria dos agressores fez uso de arma branca 
(Sperafico, 2025).

11	  Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre/RS, Brasil. Especialista em Família pela 
Clínica Domus e em Educação de Jovens e Adultos, na Perspectiva da 
Educação Popular pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Assistente social aposentada do Ministério Público do RS, professora, 
consultora e assessora em políticas públicas. E-mail: silviastejadas@
gmail.com 
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O feminicídio, longe de se constituir em fato iso-
lado neste estado, revela um grave problema nacional. 
Na década de 2013-2023, 47.463 mulheres foram assas-
sinadas no Brasil, sendo 3.903 no último ano, o que re-
presenta 3,5 casos para cada grupo de 100 mil mulheres. 
Enquanto a taxa geral de homicídios reduziu 2,3% na 
década, os homicídios de mulheres não refletiram essa 
tendência (IPEA, 2025). A violência letal contra as mulhe-
res tem como locus privilegiado o seu domicílio e como 
autor uma pessoa muito próxima.

Entendido o feminicídio como a face mais cruel 
da violência contra a mulher, é letal; contudo, o espec-
tro das violências é amplo e causa profundos danos psí-
quicos e sociais. No contexto das violências que ocorrem 
no ambiente doméstico, envolvendo pessoas que com-
partilham intimidade e proximidade, a violência de gê-
nero, por seu caráter insidioso e a improvável restrição 
do alvo, corriqueiramente ultrapassa a mulher. Com isso, 
afeta também crianças e adolescentes, que, na condição 
de filhos/as, enteados/as ou pupilos/as, coabitam, seja a 
violência dirigida explicitamente a estes/as ou na condi-
ção de testemunhas. 

Nesse escopo, este artigo propõe-se a discutir o 
tema da violência contra a mulher trazendo para a cena 
as crianças e adolescentes que compõem essas famí-
lias. Essa abordagem, necessariamente, instiga a que se 
prospecte a atuação das políticas públicas para os seg-
mentos – mulheres, infância e juventude – de modo arti-
culado e integrado. Para tanto, o texto, além desta intro-
dução e das considerações finais, subdivide-se em duas 
partes. Na primeira, situam-se a emergência desses 
sujeitos de direitos – mulheres e crianças/adolescentes 
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– e os pressupostos de suas agendas de lutas, bem como 
as linhas gerais do arcabouço legal desenvolvido após a 
Constituição de 1988. Na segunda parte, busca-se com-
preender o fenômeno da violência contra a mulher de 
modo articulado à violência contra crianças e adolescen-
tes, explorando caminhos intersetoriais para as políticas 
públicas setoriais destes segmentos. 

2 MULHERES, CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES COMO SUJEITOS DE 
DIREITOS 

Na esteira da estruturação dos direitos humanos 
no mundo, especialmente após a Segunda Guerra Mun-
dial, quando foi instituído o Sistema Internacional de 
Proteção aos Direitos Humanos, e das lutas empreendi-
das pelos movimentos sociais e organizações de defesa, 
tanto os direitos das mulheres quanto os de crianças e 
adolescentes avançaram também no Brasil. Esse movi-
mento internacional em prol dos direitos de segmentos 
específicos implicou enormes avanços, uma vez que mu-
lheres e infantes foram considerados, até meados do sé-
culo passado, pessoas de segunda categoria. 

Os direitos das mulheres e das crianças e ado-
lescentes percorrem trajetórias não lineares, pois são 
submetidos aos projetos societários e interesses em 
disputa, bem como às conjunturas político-sociais 
em cada momento histórico. Desse modo, avançam, 
mas também sofrem revezes. Nesse compasso, tanto 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
quanto a Declaração de Direitos Humanos de Viena, de 
1993, ancoram-se na perspectiva da universalidade e da 



136

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

indivisibilidade dos direitos. Essa direção rompe com a 
noção geracional dos direitos humanos, pois advoga que, 
diante da unicidade do ser humano e da garantia de sua 
dignidade, sejam eles civis, políticos, sociais, culturais, 
econômicos, ambientais, entre outros, os direitos preci-
sam ser assegurados a um só tempo, pois, de modo prá-
tico, estão conectados na vida das pessoas. 

Para Lima Júnior (2002), a indivisibilidade não é 
uma questão meramente teórica, mas prática, pois se 
torna necessário delimitar um padrão de exigibilidade 
dos direitos humanos. O autor contextualiza que, histo-
ricamente, os direitos civis e políticos e, por outro lado, 
os sociais, econômicos e culturais foram vistos de forma 
dicotômica, os primeiros como “burgueses” e os últimos 
como “comunistas”. Essa cisão propicia entendimentos 
equivocados de que há direitos mais importantes em 
razão do seu conteúdo, a exemplo do direito à vida. Em 
contraponto, sustenta que o direito à vida abarca outros 
direitos, como viver com dignidade. Assim, há uma “indi-
visibilidade prática dos direitos humanos, o que significa 
ver e tratar determinados direitos a um só tempo como 
direitos de repercussões civis, políticas, econômicas, so-
ciais e culturais” (Lima Júnior, 2002, p. 89).

Nessa toada, a defesa de direitos humanos não é 
um slogan repetido sobre seres abstratos. É necessário 
afirmar de que sujeito se fala, quais suas necessidades e 
particularidades. Como ensina Piovesan (2012), ao lado do 
direito à igualdade, coloca-se o direito à diferença. Então, 
na perspectiva da igualdade para além do âmbito formal, 
tem-se a igualdade no campo da justiça social e distribu-
tiva, orientada pelo critério socioeconômico, e a igualdade 
orientada pelo reconhecimento das identidades: gênero, 
orientação sexual, idade, raça, entre outras. Dessa forma, 
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a vertente que conceitua o direito à diferença e ao reco-
nhecimento de identidades torna-se fulcral para o movi-
mento feminista em suas correntes progressistas.

A esse propósito, Saffioti (2015) explicita esses con-
ceitos da seguinte forma:

O par da diferença é a identidade. Já a igualdade, 
conceito de ordem política, faz par com a desigual-
dade. As identidades, como também as diferenças, 
são bem-vindas. Numa sociedade multicultural, nem 
deveria ser de outra forma. Lamentavelmente, po-
rém, em função de não se haver alcançado o de-
sejável grau de democracia, há uma intolerância 
muito grande em relação às diferenças (Saffioti, 
2015, p. 39/40).

Do ponto de vista internacional, os movimentos de 
defesa dos direitos das mulheres centraram suas pautas 
em três eixos: discriminação contra a mulher; violência 
contra a mulher e direitos sexuais e reprodutivos (Piove-
san, 2012). Observa-se a complexidade que envolve os di-
reitos das mulheres, haja vista que sua assunção implica 
modificar o status quo instituído nas relações familiares 
e sociais conformadas pelo capitalismo. É nesse cenário 
que os referidos movimentos conquistam um conjunto 
robusto de documentos internacionais sobre o tema. A 
saber, tem-se: Carta das Nações Unidas (1945); Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos (1948); Convenção 
Interamericana sobre a Concessão dos Direitos Civis à 
Mulher (1948); Convenção sobre os Direitos Políticos da 
Mulher (1953); Convenções da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT) nº 100 (1951), 103 (1952), 111 (1958), 
156 (1981), 171 (1990); Convenção Americana de Direitos 
Humanos (1969); Conferências Mundiais sobre a Mulher 
(1975, 1980, 1985, 1995); Convenção para Eliminar Todas 
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as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979); Con-
venção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência Contra a Mulher (1994); II Conferência das Na-
ções Unidas sobre Assentamentos Humanos (1996); De-
claração do Milênio (2000); Convenção e Recomendação 
da OIT sobre Trabalho Decente para as Trabalhadoras e os 
Trabalhadores Domésticos (2011) (UEPB, 2025).

A diversidade de normativas guarda relação com 
as dimensões que cercam a condição da mulher na socie-
dade contemporânea, diga-se capitalista, havendo, como 
propõe Saffioti (2015), um enfeixamento de categorias – 
classe, gênero e raça. Desse modo, a sustentação do capi-
talismo permeia a organização da vida social, que se ex-
pressa nas famílias, no trabalho e nas relações sociais de 
modo geral. Conectam-se vida pública e privada, assenta-
das no patriarcado, definido por Saffioti (2015, p. 47) como 
um “regime de dominação-exploração das mulheres pe-
los homens”, que contamina a totalidade social, extrapo-
lando a esfera do contrato sexual e imprimindo relações 
de exploração-dominação sob pretensa proteção. 

Essa forma de relação teve efeitos nas relações 
familiares, na desigualdade de poderes entre homens 
e mulheres, bem como na esfera pública, a exemplo 
do mundo trabalho. Nesta, como traz Rago (1997), para 
constituição do operariado fabril e a reprodução da força 
de trabalho, a mulher foi deslocada para o ambiente do-
méstico e para atividades laborais subalternizadas. De 
igual modo, se observado o ângulo da participação po-
lítica, Cabral, Montaldi e Toledo (2023) desvelam a im-
portância das políticas públicas de inclusão no processo 
eleitoral, como as cotas, contudo não deixam de indicar 
os limites postos à superação da sub-representação das 
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mulheres no Legislativo e Executivo a partir das políticas 
reformistas, haja vista se realizarem por dentro de um 
sistema sexista e opressor.

Ao mudar a lente para a produção científica, pes-
quisa recente da Unicamp identificou uma sub-repre-
sentação feminina na produção científica, com 58% de 
produções de homens e 42% de mulheres, sendo os ho-
mens predominantes nas ciências físicas e sociais, com a 
produção feminina perfazendo, respectivamente, 33% e 
39% dos estudos, havendo maior equilíbrio nas ciências 
da saúde e da vida (Tallmann, 2025). 

Esses indicadores evidenciam a realidade de que, 
embora as mulheres componham 51,5% da popula-
ção brasileira (IBGE, 2025) e 55% da população mundial 
(ONU, 2022), não estão situadas de modo igualitário no 
acesso ao trabalho, à política, à produção científica e a 
tantos outros espaços de saber e de poder na sociedade. 
Nessa direção, as normativas internacionais visam ga-
rantir direitos civis e políticos às mulheres em igualdade 
de condições com os homens. Já as normativas no campo 
do direito do trabalho iniciam pela remuneração igual 
entre homens e mulheres e, depois, adentram em es-
pecificidades, inclusive acerca da licença-maternidade. 
A Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher (1979), por seu turno, traz 
à baila a percepção de que embora iguais aos homens 
no campo dos direitos civis e políticos, persistem dis-
criminações em razão do gênero. Notadamente, a nor-
mativa contou com adesão de 186 estados, mas recebeu 
reservas de signatários quanto à igualdade de homens 
e mulheres na família, sob argumentos de ordem reli-
giosa. Nesse processo histórico que reflete as lutas das 
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mulheres, verifica-se a emergência do tema da violência 
contra a mulher. Esse é um grande passo, tanto no reco-
nhecimento desse fenômeno, quanto no compromisso 
político de combatê-lo.

Declaração sobre a Eliminação da Violência contra 
a Mulher, aprovada pela ONU, em 1993, bem como 
a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção 
de Belém do Pará”), aprovada pela OEA, em 1994, 
reconhecem que a violência contra a mulher, no 
âmbito público ou privado, constitui grave violação 
aos direitos humanos e limita total ou parcialmente 
o exercício dos demais direitos fundamentais. [...] 
Vale dizer, a violência baseada no gênero ocorre 
quando um ato é dirigido contra uma mulher, por-
que é mulher, ou quando atos afetam as mulheres 
de forma desproporcional. Adicionam que a violên-
cia baseada no gênero reflete relações de poder his-
toricamente desiguais e assimétricas entre homens e 
mulheres (Piovesan, 2012, p 78).

Em continuidade, Piovesan (2012) situa que a Con-
venção de “Belém do Pará” é o primeiro tratado interna-
cional de proteção dos direitos humanos a reconhecer 
a violência contra as mulheres como um fenômeno ge-
neralizado, desse modo, atinge a elevado contingente de 
mulheres, independente de raça, classe, religião, idade 
ou outra condição (Piovesan, 2012). O ambiente interna-
cional, do ponto de vista da construção de diretrizes das 
quais grande parte dos estados-membros faz parte, e, no 
caso da América do Sul, o sistema interamericano de di-
reitos humanos, contribuiu para o avanço de legislações 
nos referidos estados. Este é o caso da Lei Maria da Penha 
no Brasil, o mesmo ocorrendo no Chile e na Guatemala.

Ressalta-se que dinâmica similar aconteceu com 
relação a legislações brasileiras voltadas aos direitos 
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civis, políticos e sociais, como no campo do trabalho. A 
exemplo, citam-se a conquista do direito ao voto, na 
Constituição Federal de 1932; o direito ao trabalho sem 
autorização do marido, com a Lei n. 4.212/1962, junto ao 
direito à guarda dos filhos em caso de separação; o direito 
ao divórcio com a Lei n. 6.515/1977. Contudo, é somente 
com a Constituição Federal de 1988 que se consolidam 
direitos iguais entre homens e mulheres, quando no art. 
5º – I é assegurado que “homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição”. 

Como pode ser visto trata-se de uma página da 
história brasileira recentíssima, forjada no acúmulo dos 
movimentos feministas, desde o século XIX, que enfren-
taram distintas barreiras sociais, para o acesso a direi-
tos fundamentais como à educação escolar, entre outros. 
Esses movimentos não se deslocam daqueles que ocor-
rem especialmente na Europa e na América do Norte, 
que, conforme Pimentel (2017), a partir da categoria gê-
nero, podem ser classificados em ondas – a essencialista 
(centrada em abordagens onde prepondera o determi-
nismo biológico); a construcionista (gênero é compreen-
dido como construção social, descortinando relações de 
poder presentes na sociedade) e a pós-moderna (crítica 
ao binarismo da discussão sobre gênero, introduzindo a 
ideia de fluidez e identidade de gênero). 

Toda classificação tem seus limites, porém evi-
dencia os movimentos dos grupos sociais ao longo do 
tempo histórico e suas influências nas legislações, nas 
normas sociais escritas ou tácitas e no comportamento 
das pessoas. Ainda assim, no momento presente, abre-
-se caminho para o entendimento da mulher, não como 
categoria universal, mas construída por singularidades 
que envolvem dimensões econômicas, políticas, sociais, 
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culturais, religiosas, geopolíticas, entre outras. Desse 
modo, a construção social de gênero está implicada na 
relação geral-particular-geral. Por isso, a intersecção de 
gênero com outros marcadores sociais, como classe so-
cial, raça, etnia, orientação sexual, identidade de gênero 
abre caminho para as necessidades e direitos de mulhe-
res específicas (Pimentel, 2017). As interseccionalidades 
se farão presentes na intervenção frente às situações 
de violência contra a mulher, pois têm impacto nas suas 
condições objetivas de fazer frente aos contextos opres-
sivos que a cercam, tema que será retomado ao final 
dessa seção, quando da contextualização das legislações 
que tratam da violência doméstica contra a mulher e 
contra crianças e adolescentes. 

A história dos direitos da infância e juventude pode-
-se dizer que guarda aproximações e diferenças quanto 
a dos direitos da mulher, haja vista a posição angular da 
mulher para a estruturação do patriarcado, que impõe 
subalternidade para as mulheres e à prole. Todavia, im-
porta trazer aqui elementos que indicam sua historici-
dade e desenvolvimento no século XX, da mesma forma 
como ocorreu com os direitos da mulher, em meio a dis-
putas por visibilidade e reconhecimento, acompanhando 
as lutas pelos direitos sociais, já que o liberalismo se cen-
trou nos direitos do homem branco e proprietário. 

Os direitos das mulheres e das crianças e adoles-
centes foram se constituindo a partir de especificações 
que chegaram à determinação de sujeitos titulares de 
direitos, tidos, também, como novos sujeitos de direitos. 
No caso da infância, o primeiro documento internacio-
nal que reconheceu esse segmento como credor de di-
reitos foi a Declaração dos Direitos da Criança, adotada 
pela Liga das Nações em 1924, a partir de uma proposição 
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da organização internacional Save the Children. Acompa-
nhando a organização internacional em prol dos direitos 
humanos, após a segunda Guerra Mundial, em 1959, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Declara-
ção Universal dos Direitos da Criança. Contudo, o período 
de ouro para as normativas internacionais destinadas 
ao segmento ocorreu entre as décadas de 1980 e 1990, 
quando tem-se a Convenção sobre os Direitos da Criança 
(1989), Regras de Beijing - Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da 
Juventude (1985), Diretrizes de Riad - para Prevenção da 
Delinquência Juvenil (1990), Regras Mínimas das Nações 
Unidas para Elaboração de Medidas não Privativas de Li-
berdade – Regras de Tóquio (1990); Código de Conduta 
para Funcionários Responsáveis pela Aplicação da Lei 
(1979) (Tejadas, 2008).

A Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) foi 
adotada pelo Brasil, pelo Decreto n. 99.710/1990. A Con-
venção reconheceu o valor intrínseco da criança como 
pessoa humana em condição peculiar de desenvolvi-
mento, credora de atenção, bem como o seu valor pro-
jetivo, como portadora do futuro. A criança passou a ser 
titular de direitos individuais e coletivos, aqueles que 
os adultos têm, aplicáveis à sua idade, e, ainda, direitos 
especiais devido à sua condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. A Convenção tem por base dois princí-
pios: o interesse superior da criança e o direito a expres-
sar sua opinião (Costa, 1996).

Mais extensa que a anterior, a Convenção concei-
tua criança como o sujeito até 18 anos, prevendo como 
direitos: vida, sobrevivência, desenvolvimento, regis-
tro, identidade, nacionalidade, relações familiares, não 
separação dos pais contra vontade, reunião da família 
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afastada, expressão de opinião (processo judicial), asso-
ciação e pensamento, liberdade de professar a própria 
religião/crença (sujeita à lei), privacidade, informação, 
defesa contra toda forma de violência (tratamento e 
acompanhamento), adoção observado o interesse maior 
da criança. Aborda a necessidade de políticas contra a 
transferência ilegal de crianças entre países, bem como 
estabelece a obrigação comum (Brasil, 1990). Ao mesmo 
tempo, a normativa desdobra direitos sociais como à 
assistência humanitária às crianças refugiadas, à vida 
plena às crianças com deficiência, à saúde (assistência, 
tratamento, combate à mortalidade), à previdência so-
cial (seguro social), à pensão alimentícia, à educação (en-
sino primário, secundário e superior), ao lazer, descanso, 
recreação, à proteção ao e no trabalho, à proteção con-
tra uso de drogas, sequestro, venda, tráfico de crianças, 
à proibição da privação de liberdade arbitrária e direi-
tos correlatos, como a garantia do devido processo legal. 
Ainda, a não participação de pessoas menores de 15 anos 
em conflitos armados.

Adotada no mesmo ano da promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, são evidentes as influências 
mútuas. As demais normativas internacionais apresen-
tam notada preocupação com o condão punitivista, tendo 
centralidade a contenção do poder punitivo estatal. As 
normativas internacionais apresentam a infância e ju-
ventude como titulares de direitos, no rol de novos su-
jeitos de direitos que foram se constituindo no processo 
da discussão e disputa em torno da definição dos direitos 
humanos. Apresentam-se como titulares de direitos ci-
vis, políticos e sociais, dentro dos limites da idade, assim 
como sujeitos de direitos especiais com garantia de con-
dições plenas de desenvolvimento (Tejadas, 2008).
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Especificamente sobre a violência contra crianças 
e adolescentes, a Convenção Internacional prevê a prote-
ção da criança “contra todas as formas de violência física 
ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos 
ou exploração, inclusive abuso sexual”, acrescentando a 
necessidade de “formas de prevenção, para a identifica-
ção, notificação, transferência a uma instituição, inves-
tigação, tratamento e acompanhamento posterior dos 
casos” (Brasil, 1990), inclusive a intervenção judicial.

Embora o Brasil tenha tido dois Códigos de Meno-
res, antes da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, foi com a Carta Magna, no seu 
artigo 227, tal como ocorreu com os direitos da mulher, que 
a infância alcançou o lugar de sujeito de direitos, resul-
tado de emendas populares que asseguraram à infância 
e juventude os mesmos direitos dos adultos e à proteção 
especial, em razão da sua condição peculiar de desenvol-
vimento. Desde então, o Estatuto sofreu diversas mudan-
ças que refletem desde aprimoramentos de seu texto, até 
as disputas presentes na sociedade brasileira sobre a con-
cepção de direitos da infância e que se refletem no Con-
gresso Nacional como caixa de ressonância da sociedade.

Algumas das mudanças guardam relação com o 
tema da violência contra esse segmento, de modo geral, 
promovidas após crimes contra crianças com repercus-
são nacional. A exemplo, citam-se as Leis da Escuta Pro-
tegida, Menino Bernardo e Henry Borel, sendo que a úl-
tima possui similaridade com a Lei Maria da Penha. Esse 
mimetismo trouxe ao ECA, inclusive, certa ambiguidade 
entre a dimensão protetiva e punitiva (contra adultos 
perpetradores da violência), acarretando às crianças o 
ônus da produção de prova no processo de responsabili-
zação de seu(s) agressor(es). 
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O arcabouço normativo na área da infância e juven-
tude vem incidindo nos indicadores nacionais atinen-
tes ao acesso a direitos, contudo a violência ainda é um 
tema que desperta preocupação. Levantamento do IPEA 
(2025) indica que entre 2013 e 2023, ocorreram 2.124 ho-
micídios de crianças de 0 a 4 anos; 6.480 de 5 a 14 anos 
e 90.399 de adolescentes entre 15 e 19 anos. O indicador 
acerca dos adolescentes merece outro debate, pois, co-
mumente, se produz em meio à violência urbana. O ins-
trumento causador do óbito é a arma de fogo para 83,9% 
dos adolescentes de 15 a 19 anos e 70,1% para a faixa dos 5 
aos 14 anos. Já para infantes até 4 anos, o instrumento de 
maior frequência foi o “desconhecido”, com 36,6%. 

Quanto às violências não letais, por meio de dados 
do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SI-
NAN) da política de Saúde, nos casos de infantes de 0 a 4 
e de 5 a 14 anos, preponderam as violências ocorridas na 
residência, com 67,8% e 65,9%, respectivamente. No caso 
de violência não letal, a doméstica é a mais relevante, 
com 79,5%, 55,6% e 44,9%, nas três faixas etárias respec-
tivamente, assim como apresenta tendência de cresci-
mento no decênio analisado. Há cruzamentos quanto ao 
sexo da vítima, visto que mulheres constituem 65,1% das 
vítimas, sendo 60,1% de violência física, 72,1% de psicoló-
gica e 86,3%, sexual; por seu turno, crianças e adolescen-
tes do sexo masculino são as principais vítimas de negli-
gência, com 52,3% (IPEA, 2025). 

A luta por dignidade de mulheres, crianças e ado-
lescentes está na pauta dos direitos humanos e clama 
pela intersecção com categorias que vão além da faixa 
etária e/ou identidade de gênero, como raça, etnia, classe 
social, deficiência, particularizando esses sujeitos. Nesse 
contexto, a violência contra esses segmentos – sujeitos 
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de direitos – é um tema recorrente na cena brasileira, 
pois avilta a dignidade e a própria existência, deman-
dando que, além do entendimento acerca das intersec-
cionalidades, se prospectem políticas públicas de en-
frentamento conectadas (entre segmentos) uma vez que 
essas violências, não raro, atingem a um só tempo mu-
lheres, crianças e adolescentes.

3 A VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES, 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 
PONTOS DE (DES)CONEXÃO 

Assim como a instituição família, a violência é um 
fenômeno histórico e socialmente construído; portanto, 
não se trata de algo que se apresenta na natureza. Desse 
modo, relaciona-se à cultura, às relações sociais, com 
dimensões políticas e econômicas, e pode ser transfor-
mado. É uma forma de relação que atravessa o conjunto 
da sociedade, adquirindo dimensões familiares, comuni-
tárias e relacionadas à estrutura da sociedade capitalista 
como um todo. Nesse contexto, se estabelecem relações 
assimétricas de poder, onde as diferenças - raciais, étni-
cas, etárias, de gênero e de orientação sexual -, se tornam 
desigualdades. No caso do objeto de estudo deste artigo, 
a vida doméstica – locus da família - e o cotidiano apre-
sentam-se como espaços e tempos de enfeixamento das 
violências contra mulheres, crianças e adolescentes.

A violência é uma categoria polissêmica, haja vista 
as diferentes perspectivas que podem ser assumidas 
a partir de dimensões ideológicas e políticas, entre ou-
tras. Como mencionado no parágrafo anterior, adota-se 
a ótica crítica, histórica e social, a qual é representada 
apropriadamente pela definição de Chauí (2017, p. 5), 
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como “toda prática e toda ideia que reduza um sujeito 
à condição de coisa, que viole interior e exteriormente 
o ser de alguém, que perpetue relações sociais de pro-
funda desigualdade econômica, social e cultural”. Na 
mesma linha, Bonamigo (2008), ao reconhecer a vio-
lência como manifesta de múltiplas formas, giza que o 
reconhecimento de comportamento ou atitude como 
violento implica em imputar um valor que terá como 
decorrência uma denúncia ou acusação, pois vinculado 
à ideia de transgressão. Assim, no debate aqui proposto 
conectam-se violências contra dois segmentos – mulhe-
res e criança/adolescentes –, nas relações íntimas e pró-
ximas de pessoas que coabitam ou mantêm vínculos de 
afeto e pertencimento, constituindo-se em uma dimen-
são da violência: a doméstica. 

Assim, a violência doméstica está correlacionada 
à família. Compartilha-se a perspectiva trabalhada por 
Bruschini (2000), na qual a família é vista como uma 
unidade de reprodução social e de relações sociais. Para 
tanto, a autora traz a reprodução biológica e a produção 
de valores de uso e consumo, definidos a partir da po-
sição da família no processo produtivo, reconhecendo 
que a família moderna surge com o desenvolvimento 
do modo de produção capitalista. Quanto às relações 
sociais, estas envolvem o processo de socialização das 
crianças e, também, dos adultos, abrangendo valores, 
comportamentos, o que se apresenta sintonizado aos 
movimentos e tendências presentes no tecido social em 
dado momento histórico. Esta perspectiva teórica arti-
cula dialeticamente o âmbito econômico, político, social 
e a vida privada (a que acontece na família). Tudo isso se 
insere e se reproduz em contextos dinâmicos:
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A sociedade não é estática e a vivência em famí-
lia vem sendo alterada nas últimas décadas, de tal 
forma que alguns chegaram a alardear o seu fim. 
São tantas as inovações na velha família burguesa: 
o divórcio, os casamentos homossexuais, a adoção 
por homossexuais, a guarda compartilhada, os novos 
papeis assumidos pela mulher, não mais restrita à in-
timidade do lar. Todavia, parece que a abolição da 
família está distante das pautas. Por outro lado, tal-
vez sua ressignificação conviva com as suas formas 
tradicionais, assim como mantenha seu tratamento 
disciplinador (Tejadas, 2009, p. 236).

Evidencia-se um núcleo central nessas transfor-
mações que traz à baila a autodeterminação das mu-
lheres e a percepção de crianças e adolescentes como 
sujeitos, igualmente com direito à expressão, além de 
compreendê-los como vivendo momento distinto do ci-
clo de vida, o qual requer atenção especial. 

Pode-se indagar: no que esse campo conceitual 
contribui para compreender e intervir em situações de 
violência doméstica? O entendimento de como se entre-
cruzam violências e famílias, na produção da violência 
doméstica, e em que sociedade, qual a cultura, o mo-
mento histórico, indicará conexões importantes para que 
se prospectem as políticas públicas de atenção a mulhe-
res, crianças e adolescentes “sobreviventes” à violência 
doméstica e à sua prevenção. Aqui, o termo “sobreviven-
tes” busca propor uma perspectiva ativa e protagônica 
desses segmentos, evitando lógicas de vitimização que 
possam sugerir passividade ou novas objetificações da-
queles/as que sofrem a violência. 

Para buscar iluminar alguns pontos desse debate 
complexo, é preciso pontuar, de modo exploratório, as-
pectos convergentes e distintos entre a Lei n. 11.340/2006 
(Maria da Penha), pois exclusiva sobre a coibição e 
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prevenção da violência doméstica e familiar contra a 
mulher e a Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), por se tratar da legislação que congrega os 
direitos de crianças e adolescentes. 

Contudo, situa-se que o ECA, desde sua promulga-
ção já sofreu alterações a partir de 45 legislações12, entre 
as quais destacam-se a Lei n. 13.010/2014 (Menino Ber-
nardo), a Lei n. 13.431/2017 (Escuta protegida) e a Lei n. 
14.344/2022 (Henry Borel), dado seu escopo na violência 
contra crianças e adolescentes. Ressalta-se que, embora 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, desde sua for-
mulação inicial, logo após a Constituição Cidadã, tenha 
trazido o direito de estar a salvo da violência, crimes de 
expressiva repercussão social, especialmente nas mídias 
de maior veiculação nacional, comumente, têm ense-
jado novas leis que detalham ou acentuam o caráter pu-
nitivo aos autores das violências. De certa forma, esses 
movimentos do Congresso Nacional parecem ancorados 
no desejo de “resolver” legislativamente as dificuldades 
de implementação fática da legislação protetiva à in-
fância. De qualquer sorte, será tomado por base o texto 
atualizado do Estatuto da Criança e do Adolescente, por 
expressar os fundamentos legislativos sobre os direitos 
da infância e juventude, plenamente alinhados à Con-
venção Internacional sobre os Direitos da Criança (1989) 
e, subsidiariamente, as demais legislações com escopo 
na violência. Para fins de sistematizar o estudo compa-
rativo, foi elaborado o quadro a seguir:

12	  Pesquisa realizada na data de 28/06/2025 pela autora.
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Quadro 1 – Comparativo entre a Lei Maria da Penha e o Estatuto da 
Criança e do Adolescente com o foco na violência

Categorias Lei Maria da Penha Estatuto da Criança e do 
Adolescente

Violência 
doméstica e 
familiar

– “Qualquer ação ou omissão 
baseada no gênero que 
lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral 
ou patrimonial”.
– Unidade doméstica: espaço 
de convívio permanente 
de pessoas, com ou sem 
vínculo familiar, inclusive as 
esporadicamente agregadas.
– Família: comunidade 
formada por indivíduos 
que são ou se consideram 
aparentados, unidos por 
laços naturais, por afinidade 
ou por vontade expressa.
– Relação íntima de afeto: 
agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, 
independente de coabitação.
– Relações que independem 
de orientação sexual.

– Faz referência ao termo 
violência doméstica 
ou familiar, mas 
não conceitua.
– A violência doméstica 
ou familiar é conceituada 
pela Lei nº 14.344/2022 
(Henry Borel), na qual é 
reproduzida a mesma 
definição reportada pela 
Lei Maria da Penha.
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Formas de 
violência

Física: ofensa à integridade 
ou saúde corporal.
Psicológica: dano 
emocional, diminuição da 
autoestima, prejuízo ao 
pleno desenvolvimento, 
degradação, controle, 
exploração, cerceamento do 
direito de ir e vir, prejuízo 
à autodeterminação.
Sexual: presenciar, manter 
ou participar de relação 
sexual indesejada, indução a 
comercializar a sexualidade, 
impedimento de uso de 
método contraceptivo, forçar 
a matrimônio, gravidez, 
aborto ou prostituição, 
anulação de direitos sexuais 
e reprodutivos.
Patrimonial: retenção, 
subtração, destruição parcial 
ou total de objetos.
Moral: calúnia, difamação, 
injúria.

O ECA não conceitua as 
formas de violência, o 
que foi feito pela Lei nº 
13.431/2017, que refere:
Física: ação que ofenda 
a integridade ou saúde 
corporal ou que cause 
sofrimento físico.
Psicológica: qualquer 
conduta de discriminação, 
depreciação 
ou desrespeito 
(exemplificando); ato 
de alienação parental; 
conduta que exponha 
direta ou indiretamente 
criança/adolescente a 
crime violento contra 
membro de sua família/
rede de apoio.
Sexual: constrangimento 
da criança/adolescente 
a presenciar ou praticar 
conjunção carnal ou ato 
libidinoso; exploração 
sexual comercial; tráfico 
de pessoas com o fim de 
exploração sexual.
Institucional: praticada 
por instituição pública ou 
privada, inclusive quando 
gerar revitimização. 
Patrimonial: retenção, 
subtração, destruição 
parcial ou total de objetos.

Direitos 
humanos

Violência doméstica e 
familiar como violação aos 
direitos humanos.

Os direitos humanos são 
introduzidos no ECA pelas 
leis nºs 13.010/2014 e 
14.344/2022 (no título que 
trata da prevenção). 
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Enfrentamento – Medidas protetivas à 
ofendida
– Medidas de 
responsabilização 
do ofensor.

– Serviços especiais, 
prevenção e atendimento 
médico e psicossocial a 
crianças e adolescentes 
vítimas de violências 
e àquelas que tiverem 
qualquer dos pais 
vitimados por grave 
violência. 
– Afastamento de criança/
adolescentes da família 
por violências é de 
competência exclusiva 
do Poder Judiciário 
(garantido exercício do 
direito ao contraditório e à 
ampla defesa aos pais).
– Atribuição do Conselho 
Tutelar: identificar a 
violência e promover 
agilidade no atendimento. 
Possibilidade de requerer 
o afastamento do 
agressor do lar. Aplicação 
de medida protetiva à 
criança/adolescente. 
Postular antecipação de 
prova. 
– Serviços e 
procedimentos relativos 
à interrupção legal da 
gestação (Resolução 
CONANDA n. 258/2024).
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Prevenção – Programas educacionais 
que disseminem valores 
éticos de respeito à 
dignidade da pessoa 
humana com perspectiva de 
gênero, raça e etnia. 
– Currículos nas escolas 
com conteúdos relativos aos 
direitos humanos, equidade 
de gênero, de raça, de etnia, 
e ao problema da violência 
doméstica e familiar contra 
a mulher. 

– Formação continuada 
de profissionais da 
Assistência Social, Saúde e 
Educação, forças policiais 
e Conselhos Tutelares.
– Programas educacionais 
preventivos à violência 
doméstica e familiar. 
– Realização e divulgação 
de pesquisas sobre 
prevenção da violência. 

Intersetoria-
lidade

– Política pública de 
enfrentamento e prevenção 
à violência doméstica e 
familiar a partir de ações 
articuladas entre os entes 
federados e ações não 
governamentais, com 
destaque a:
– Integração operacional 
do Poder Judiciário, do 
Ministério Público e da 
Defensoria Pública com 
as áreas de segurança 
pública, assistência social, 
saúde, educação, trabalho 
e habitação.
– Assistência pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) e no 
Sistema Único de Segurança 
Pública (SUSP). 

– Planos conjuntos 
intersetoriais para 
atuação junto a famílias 
em situação de violência.
– Estudos e pesquisas 
sobre violência contra 
crianças e adolescentes. 
– O decreto 9.603/2018 
prevê a criação do Comitê 
de gestão colegiada da 
rede de cuidado e de 
proteção de crianças e 
adolescentes vítimas ou 
testemunhas de violência, 
junto aos conselhos dos 
direitos; o atendimento 
intersetorial e capacitação 
considerando a 
intersetorialidade. 

Fonte: Elaboração própria com base na Lei Maria da Penha, Estatuto 
da Criança e do Adolescente e, subsidiariamente, Leis n. 13.431/2017 e 

14.344/2022, o Decreto 9.603/2018 e a resolução n. 258/2024 do CONANDA.

Os tempos históricos de construção dos marcos 
legislativos expostos no Quadro 1 são distintos, uma vez 
que o texto original do Estatuto da Criança e do Adoles-
cente data de 1990, advindo a Lei Maria da Penha 16 anos 
após. Isso explica o fato de o ECA não fazer referência, 
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por exemplo, à categoria direitos humanos, uma vez que 
sua introdução no Brasil, é posterior à década de 1990, 
tanto que é trazida na Resolução n. 113/2006 do Conse-
lho Nacional dos Direitos das Crianças e Adolescentes 
(CONANDA), a qual se dedica ao Sistema de Garantia de 
Direitos deste segmento. Da mesma forma, as concei-
tuações das violências não fazem parte do corpo do ECA, 
visto ocupar-se dos princípios gerais que orientam a de-
fesa de direitos, afinal se trata de um Estatuto; estas fi-
guram nas leis da Escuta Protegida (2017) e Henry Borel 
(2022). Inclusive, esta última legislação utiliza o mesmo 
conceito de violência doméstica e familiar reportado 
pela Lei Maria da Penha. Destaca-se, ainda, a Resolução 
n. 258/2024 do CONANDA que detalha os procedimentos 
e as garantias para crianças e adolescentes vítimas de 
violência sexual, entre elas a interrupção legal da gestão, 
como direito humano. 

Observa-se que o ECA apresenta um corpo mais 
robusto de indicativos para os serviços de proteção, as-
sim como possui um agente de defesa de direitos espe-
cífico que é o Conselho Tutelar. A Lei Maria da Penha, por 
seu turno, por se tratar de legislação com foco na violên-
cia contra a mulher, busca conciliar a agenda preventiva 
e protetiva com a responsabilização do ofensor. Essa 
mesma pauta é perseguida na área da infância pelas leis 
da Escuta Protegida e Henry Borel, principalmente. Ob-
serva-se, contudo, que as legislações dedicadas a ambos 
os segmentos tratam do tema da violência doméstica de 
modo fragmentado, uma vez que apenas nas bordas tra-
zem à tona os sujeitos que compartilham da vida domés-
tica – mulheres e seus filhos/as, enteados/as e outros/as.

Na Lei Maria da Penha, as crianças e adolescentes, 
filhos/as, enteados/as ou outros parentes menores de 18 
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anos, são tratados genericamente como “dependentes”, 
havendo previsões para estes no sentido de: matrícula 
em instituição básica de ensino próxima ao seu domicí-
lio (art. 9, § 7º); fornecer transporte para abrigo (medidas 
protetiva) enquanto perdurar o risco à integridade física 
de ofendida ou dependentes ( art. 19, § 6º); restrição ou 
suspensão de visitas aos dependentes menores (ouvida 
a equipe de atendimento multidisciplinar) (art. 22, IV); 
encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa 
oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento 
(art. 23, I); previsão de que equipes de atendimento mul-
tidisciplinar subsidiem o(a) Juiz(a), o(a) Promotor(a) de 
Justiça e o(a) Defensor(a) Público(a) quanto à orientação, 
encaminhamento, prevenção à ofendida, com atenção 
às crianças e adolescentes (art. 30); criação de centros de 
atendimento, casas-abrigos para mulher e dependentes 
(art. 35, I e II). O ECA, por seu turno, aduz que consiste em 
violência psicológica estar exposto a crime contra mem-
bro de sua família e rede de apoio. 

Ainda, é importante mencionar a previsão da Lei n. 
14.717/2023 de direito à pensão especial aos filhos e de-
pendentes crianças e adolescentes, órfãos em razão do 
feminicídio. A legislação, desse modo, alinha-se às dis-
cussões atuais em termos da orfandade, que sinalizam 
os fenômenos que têm incidido na orfandade de crian-
ças e adolescentes e, muito provavelmente, elevação dos 
indicadores de desproteção, especialmente conside-
rando a pandemia da Covid-19 e os severos indicadores 
de feminicídio. 

Para além do contexto legal, a fragmentação quanto 
à percepção da violência doméstica e familiar como fe-
nômeno que objetifica e violenta a integridade física, 
psíquica e social de mulheres, crianças e adolescentes 
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apresenta, também, repercussões no formato e presta-
ção dos serviços públicos, contribuindo, por vezes, para 
potencializar as desproteções. Para elucidar esse ponto 
de vista, citam-se as diversas situações em que as mu-
lheres desistem da medida protetiva, devido aos filhos/
as, em razão das ameaças do agressor acerca da perda da 
guarda ou de restrições das condições necessárias à so-
brevivência da prole. Nesse caso, é visível a sobrecarga da 
mulher na mediação da relação de violência com o ofen-
sor e a situação dos filhos/as. Corrobora com essa pers-
pectiva os debates em torno da violência vicária. Para So-
nia Vaccaro (2021), psicóloga argentina que tem estudado 
o tema, essa espécie de violência demonstra que:

es directamente proporcional a las leyes de pro-
tección a la mujer contra la violencia de la pareja 
(Violencia de Gênero), mostrando a las claras que 
cuando un maltratador no puede acceder a la mujer 
para continuar el poder y el control sobre ella, ejerce 
violencia sobre las hijas e hijos (a quienes toma como 
objetos), para dañarla, aprovechando que la justicia 
y las instituciones disocian el delito y el daño sobre la 
madre de la peligrosidad de quedar al cuidado y en 
contacto con las niñas/niños (Vaccaro, 2021, p. 61).

A perspectiva trazida pela autora evidencia que 
a violência doméstica e familiar é um fenômeno com-
plexo, que atinge a todos/as que convivem, vulnerabili-
zados/as pelo gênero e pela idade. A partir dos estudos 
de Araújo (2025), a violência vicária pode ocorrer contra 
os/as filhos/as, mas, também, contra outros familiares, 
constituindo meio de manipulação psicológica no qual 
a mulher se sinta responsável pelo sofrimento de entes 
queridos, de modo que o ofensor exerça controle e cause 
dano emocional. Esse tipo de violência também é uma 
forma de violência doméstica e familiar. Embora não 
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figure explicitamente nos dispositivos legais brasileiros, 
indiretamente compõe a violência psicológica e moral. 

Ainda, a Lei da Alienação Parental, acerca da vio-
lência contra crianças e adolescentes praticada por um 
dos pais, vem sendo criticada por, na sua implementa-
ção, reforçar a “impositividade do sistema de justiça nos 
preconceitos e opressões existentes no tratamento das 
mulheres-mães neste espaço e não contribuiu para a 
promoção de uma igualdade parental” (CFESS, s/d, p. 28). 
Nesse caso, as críticas do Conselho Federal de Serviço 
Social sinalizam para a necessidade de percepções con-
textualizadas sobre a família, seus acessos a serviços e 
políticas públicas, ou seja, para uma família enraizada na 
realidade concreta do território.

Esses elementos acerca do contexto legal demons-
tram que as legislações específicas sobre as situações de 
violência se tecem nos processos de disputas de proje-
tos societários, desse modo podem apresentar avanços 
e/ou lacunas. Dessarte, embora seus limites, as legisla-
ções mencionadas constituem-se em instrumentos de 
defesa de direitos, a fim de buscar sua materialização 
por meio das políticas públicas, que são planificadas em 
planos ou políticas. 

No caso da infância e juventude, tem-se o Plano 
Decenal dos Direitos Humanos de Crianças e Adoles-
centes (Brasil, 2025) com vigência 2010-2020, encon-
trando-se em revisão no ano de 2025, conforme Reso-
lução n. 270/2025 do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. Especificamente, na temática 
da violência, há o Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência contra Crianças e Adolescentes (2022-2025) 
(Brasil, 2022). Na área dos direitos da mulher, tem-se a 
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Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres (Brasil, 2011), estruturada a partir do Plano Na-
cional de Políticas para as Mulheres (PNPM), elaborado 
com base na I Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres, realizada em 2004, pela Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres e pelo Conselho Nacional de 
Direitos da Mulher. A Política com foco na violência tem 
dimensões voltadas para o combate, prevenção, assis-
tência e garantia de direitos das mulheres. 

Os referidos planos fazem parca referência aos 
contextos familiares onde grande parte das violências se 
realizam (Brasil, 2011; 2022). O plano da área da infância 
e juventude indica o atendimento integrado, entre polí-
ticas setoriais e Sistema de Justiça, ao autor de violência 
contra crianças e adolescentes visando à prevenção da 
reincidência; também há menção a esforços para apoiar 
aos familiares e cuidadores/responsáveis por crianças 
vítimas de violência. Especificamente na parte que trata 
da violência psicológica, é reconhecido que “as pesquisas 
também ressaltam que uma em cada quatro crianças com 
idade menor de cinco anos vive com uma mãe que é ví-
tima de violência por parceiro íntimo” (Brasil, 2022, p. 51)

Na Política Nacional de Enfrentamento à Violên-
cia contra as Mulheres, a menção a crianças e adoles-
centes ocorre no contexto da conceituação da explo-
ração sexual; também retoma a Lei Maria da Penha no 
que concerne ao encaminhamento das mulheres e seus 
dependentes para programas e serviços de proteção e 
assistência social. No que tange à assistência às mulhe-
res em situação de violência, a Política Nacional prevê o 
atendimento humanizado e qualificado às mulheres em 
situação de violência por meio da formação continuada 
de agentes públicos e comunitários; a criação de serviços 
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especializados (Casas-Abrigo, Centros de Referência, 
Centros de Reabilitação e Educação do Agressor, Juiza-
dos de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
Defensorias da Mulher); e a constituição/fortalecimento 
da rede de atendimento com a articulação das diferentes 
esferas governamentais e da sociedade civil.

Observa-se, do ponto de vista das planificações ge-
rais das políticas para ambos os segmentos, que não há 
alinhavos entre estas, quanto ao fato de que as violên-
cias contra mulheres, crianças e adolescentes ocorrem, 
sobretudo, no ambiente doméstico e familiar. Ainda, é 
possível afirmar que as políticas para a infância e juven-
tude, tendo em vista ser segmento com previsão cons-
titucional de prioridade absoluta, gozam de maior ro-
bustez e expansão no território brasileiro, ao passo que 
a política para mulheres ainda experimenta rala insti-
tucionalidade. A ausência de secretaria específica para 
mulheres nos municípios ou de secretarias para defesa 
dos direitos humanos, tem feito com que, comumente, 
equipamentos como Centros de Referência da Mulher 
(CRAM) ou espaços para abrigo/acolhimento permane-
çam dispersos em diferentes políticas públicas, como a 
Assistência Social, mas também, Saúde e Educação, não 
raro estão vinculados aos gabinetes do chefe do Execu-
tivo. Essa realidade confere baixa institucionalidade a 
tais equipamentos, refletindo-se na precária alocação de 
recursos humanos e insuficiente financiamento. 

Ao mesmo tempo, dificuldades operacionais e a in-
suficiente elaboração conceitual e metodológica resul-
tam em que os equipamentos para as mulheres vítimas 
de violência nem sempre considerem as necessidades 
de proteção das crianças e adolescentes sob sua respon-
sabilidade. A exemplo, pode-se mencionar que muitos 
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dos serviços de acolhimento/abrigo não aceitam adoles-
centes com idade superior a 12 ou 14 anos, o que faz com 
que parte das mulheres desista desse espaço protetivo, 
uma vez que não dispõe de alternativas adequadas para 
seus filhos. Em contraponto, a Lei n. 14.674/2023 previu 
o auxílio-aluguel para mulheres em situação de violên-
cia, contudo ainda carece de regulamentação no âmbito 
das políticas públicas (Habitação ou, excepcionalmente, 
Assistência Social por meio do benefício eventual). Não 
menos importante, é a insuficiente oferta de acesso à 
educação infantil, tanto na creche, quanto na pré-escola, 
essencial para que as mulheres possam contar com am-
biente de cuidados e educação para seus filhos, durante o 
período em que precisarão tomar providências atinentes 
à reorganização da vida. Na mesma linha, observa-se a 
insuficiência dos programas de acesso ao trabalho e gera-
ção de renda, em especial para mulheres que estiveram, 
por longos períodos, afastadas do mercado de trabalho. 

A esse propósito, o governo federal instituiu o De-
creto n. 11.430/2023 que prevê que as contratações pú-
blicas, no mínimo, disponibilizem 8% das vagas para 
mulheres em situação de violência doméstica. Ainda, foi 
sancionada em 2023, a Lei n. 14.542 que trata da priori-
dade no atendimento a esse público pelo Sistema Na-
cional de Emprego (Sine) e a Lei 14.660/2023 que prevê 
a inclusão de grupos formais ou informais de mulheres 
como prioritários na aquisição de gêneros alimentícios 
pelo Programa Nacional de Alimentação Escola (PNAE) 
(Brasil, 2023). 

É evidente, contudo, a necessidade de maior inte-
gração entre os dois sistemas de proteção – mulheres e 
infância e juventude -, com debates coletivos e, especial-
mente, maior articulação conceitual e operacional, a fim 
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de contribuir para intervenções que venham a, de fato, 
proteger e favorecer a superação das situações de vio-
lência. Sobretudo, destaca-se a imperiosidade de medi-
das que mantenham o grupo familiar hígido, no tangente 
às mulheres, às crianças e aos adolescentes, ou seja, com 
o convívio preservado e as condições para enfrentar os 
danos da(s) violência(s). 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A violência doméstica e familiar, na sociedade con-

temporânea, é um fenômeno social calcado no patriar-
cado e no modo de produção capitalista, tendo mulheres, 
crianças e adolescentes como seus alvos mais comuns. 
Dada sua configuração, que deita raízes na cultura, nas 
relações sociais e em dimensões econômicas, sociais e 
políticas da sociedade, demanda políticas públicas que 
respondam à sua complexidade. 

A positivação de direitos, ou seja, sua garantia em 
documentos legais é um passo importante para avançar 
em direção à mitigação ou quiçá superação da violên-
cia de gênero e etária. Com base nos movimentos femi-
nistas e em prol dos direitos de crianças e adolescen-
tes, demonstrou-se neste artigo a caminhada histórica 
desses novos sujeitos de direitos – mulheres e crianças/
adolescentes – em direção à visibilidade e reconheci-
mento, especialmente a partir de meados do século XX. 
No Brasil, o ápice desse processo, no âmbito legislativo 
deu-se, em 1988, com a Constituição Federal que reco-
nheceu às mulheres direitos iguais aos homens e um 
conjunto de direitos a crianças e adolescentes. Em ter-
mos do enfrentamento à violência, as mulheres contam 
com a Lei Maria da Penha e crianças e adolescentes com 
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o Estatuto da Criança e do Adolescentes e com legisla-
ções específicas que focam a temática da violência. Tais 
legislações são frutos de processos de lutas, disputas de 
projetos societários, por isso, carregam em si contradi-
ções e insuficiências. 

Por outro turno, as legislações são horizontes, ou 
seja, refletem as lutas sociais e seus pontos de chegada, 
ao mesmo tempo em que servem como instrumentos de 
exigibilidade de direitos. Desse modo, o espaço de efeti-
vação dos direitos são as políticas públicas, que apresen-
tam estágios de desenvolvimento distintos, sendo as da 
infância e juventude mais robustas e aquelas voltadas às 
mulheres revelam processos iniciais de implementação. 
Nesse cenário, observa-se a necessidade premente de 
diálogos entre as políticas setoriais e dos segmentos em 
questão, de modo a atuar integradamente, considerando 
que a violência doméstica e familiar atinge, em conjunto, 
mulheres e seus filhos/as, enteados/as. 

A fragmentação favorece a insuficiente e baixa pro-
teção, pois desconsidera as dinâmicas familiares, como 
a necessidade de proteção às mulheres e às crianças e 
adolescentes, assegurando a convivência familiar e co-
munitária. Assim, tanto para os operadores do direito que 
atuam no Sistema de Justiça, quanto para os profissionais 
das políticas públicas, coloca-se o desafio de integrar os 
debates, as políticas, programas e serviços, compreen-
dendo a família como totalidade e a violência como forma 
de relação e objetificação com matiz de gênero e etária 
que tem na vida doméstica seu locus de realização. 
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1 INTRODUÇÃO
Os estudos sobre o envelhecimento da população 

idosa no Brasil têm ganhado relevância em função do 
aumento da longevidade e da necessidade do Estado 
brasileiro de investir em políticas sociais voltadas para 
essa população. No Brasil, a demarcação etária tem 
sido utilizada como fator que define quem passa a fazer 
parte da população idosa. O fator etário delimitado no 
Brasil propõe que, a partir dos 60 anos, a pessoa é con-
siderada idosa. Salienta-se que o fator etário, isolado 
das determinações relacionadas às condições objetivas 
de vida, ao acesso aos serviços prestados nas políticas 
sociais, às relações de pertencimento socioterritorial 
e sociofamiliar, tende a homogeneizar e padronizar o 
perfil da população idosa, comprometendo a percep-
ção acerca da complexidade constitutiva dos processos 
de envelhecimento. Sendo assim, envelhecer não é so-
mente uma consequência natural da vida, mas decorre 
de um processo heterogêneo, determinado pelas rela-
ções sociais de classe, gênero e raça da pessoa idosa, do 
tempo e do tipo de trabalho realizado ao longo da vida, 
do acesso à saúde, à educação e à moradia, dentre ou-
tros elementos que caracterizam a condição de classe 
da população brasileira. 

As reflexões de Soares, Lone e Torres (2024, p. 24) 
sobre a velhice, fundamentadas na gerontologia social 
crítica, possibilitam entender o

[...] envelhecimento como processo, historicamente 
determinado, partindo dos elementos que estru-
turam a sociedade capitalista, ressaltando a desi-
gualdade de classe social, gênero e relações ra-
ciais, entendendo que a velhice contribui para que 
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a população idosa não seja identificada somente 
como força produtiva para atender os interesses do 
capital.

Sob esse ponto de partida, os processos de enve-
lhecer na sociedade capitalista apresentam as conse-
quências da desigualdade social que fundamenta a so-
ciedade do capital. A desigualdade é um dos principais 
fatores que desencadeiam a violência e o processo de 
pauperização de parcela significativa da classe trabalha-
dora, determinando a permanência da população idosa 
no trabalho, tendo em vista os baixos salários e a condi-
ção previdenciária. Destaca-se também a desigualdade 
de gênero expressa nas relações sociofamiliares, na me-
dida em que à mulher é delegado o papel de cuidar dos 
serviços domésticos, dos filhos e das pessoas idosas. 

Assim, Soares, Lone e Torres (2024, p. 27), proble-
matizam que 

[...] é esperado que as mulheres deixem seus postos 
de trabalho remunerado para se dedicarem ao cui-
dado e, quando não há esta possibilidade, remune-
ram outras mulheres para cuidarem da casa e das 
pessoas idosas.

Tal reflexão sustenta-se na identificação do nú-
mero de mulheres que assumem as funções de cuidados, 
quer seja no exercício dos cuidados familiares não remu-
nerados, quer seja na condição de cuidadoras profissio-
nais. Associa-se também à identificação da feminização 
da velhice, uma vez que as mulheres são mais longevas e 
sofrem com as consequências do patriarcado, tais como 
as opressões de gênero, violência, dupla jornada de tra-
balho, para citar apenas as mais comuns. Portanto, dadas 
as condições de ser mulher na sociedade capitalista, a 
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violência é considerada como parte da vivência social das 
mulheres, incluindo-se aí aquelas que atingem a velhice.

O objetivo do capítulo é elaborar um conjunto de 
reflexões sobre a violência praticada contra as mulheres 
idosas, partindo do entendimento de que se trata de um fe-
nômeno social complexo, de difícil percepção, decorrente 
da desproteção social vivenciada por essa população. 

Manso e Lopes (2020, p. 66-67) analisam que

Não há um consenso a respeito da definição do 
fenômeno violência; daí vários autores utilizarem 
o termo violências, que demonstraria seu caráter 
multifacetado [...]. A percepção social da violência 
muda com o tempo, espaço geográfico e contexto 
social; portanto, o que é considerado um evento vio-
lento em um dado momento histórico pode deixar 
de sê-lo em outro.

As autoras possibilitam-nos entender que a vio-
lência é multidimensional e multifacetada e, para as mu-
lheres idosas, ganha um relevo à medida que sofrem vio-
lência, quer seja pela condição de serem mulheres, quer 
seja pelo próprio processo de envelhecimento.

Partindo dessa forma de interpretar a violência e a 
condição de desproteção da população idosa brasileira, 
realizamos uma pesquisa qualitativa exploratória ba-
seada em uma revisão bibliográfica e na consulta de in-
formações publicadas em banco de dados de acesso livre 
sobre a violência praticada contra as mulheres idosas.

Os resultados indicam que a violência praticada 
contra as mulheres idosas é crescente e cada vez mais 
cruel. É visível que esse segmento populacional se en-
contra em uma posição de exposição às práticas de 
violência cuja complexidade expressa-se nas relações 
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familiares, na relação com o Estado, bem como na impo-
tência diante do acelerado processo de degenerescência.

Partindo das prerrogativas estabelecidas no con-
junto de legislações que asseguram a proteção relacio-
nada à população idosa, o Estado cada vez mais desres-
ponsabiliza-se de sua função protetiva, uma vez que essa 
é compartilhada de forma assimétrica entre a família e a 
sociedade. Ainda que pese o avanço no estabelecimento 
de políticas sociais de caráter protetivo, é nítida a distân-
cia entre o que se estabelece na legislação e o que é exe-
cutado sob a direção e gestão do poder público.

Os argumentos e reflexões construídos foram 
apresentados ao longo do capítulo, seguidos das consi-
derações finais.

2 A RELAÇÃO ENTRE A LONGEVIDADE,  
DEGENERESCÊNCIA E A POLÍTICA 
DE CUIDADOS DE LONGA DURAÇÃO: 
ELEMENTOS ESSENCIAIS PARA 
PROBLEMATIZAR A VIOLÊNCIA 
PRATICADA CONTRA AS MULHERES 
IDOSAS 

De acordo com a Agência Gov/via IBGE (2024), a po-
pulação brasileira está envelhecendo. Os dados do Censo 
(IBGE, 2022) indicam que 15,6% da população brasileira 
tinha 60 anos ou mais, o que corresponde a 32.113.490 
pessoas, e dessas, 17.887.737 (55,7%) eram mulheres e 
14.225.753 (44,3%) eram homens. Diante dos dados, a 
Agência Gov/via IBGE (2024) constatou também que, 
de 2000 a 2023, a proporção de idosos quase duplicou e 
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que em 2070, cerca de 37,8% da população brasileira será 
idosa. Os dados do IBGE (2024) apontam que o envelhe-
cimento é feminino, ou seja, as mulheres vivem por mais 
tempo do que os homens.

Essa alteração populacional representa um au-
mento da população idosa e uma diminuição da popu-
lação infantil, partes da transição demográfica iniciada 
no final da década de 1950 (Soares, Teixeira, 2024). Tal 
transição efetivou-se pela queda da mortalidade e da fe-
cundidade, expondo as alterações na organização socio-
familiar, no investimento em políticas sociais voltadas à 
população que está envelhecendo, o que incidirá tam-
bém nas formas de cuidados direcionadas às crianças, 
adolescentes, pessoas com deficiência e pessoas idosas.

Outra informação interessante é que em 2023, a ex-
pectativa de vida dos brasileiros nascidos naquele ano era 
de 76,4 anos, o que demonstra um aumento da longevi-
dade da população e, consequentemente, a identificação 
da degenerescência. A estimativa é de que, em 2070, a ex-
pectativa de vida da população geral deva ser de 83,9 anos, 
sendo 81,7 anos para homens e 86,1 anos para mulheres, 
o que implicará na necessidade de se repensar as políti-
cas sociais voltadas ao atendimento da população idosa, 
incluindo aquelas que, diante da perda progressiva da sua 
autonomia, precisam de cuidados de longa duração.

O aumento da expectativa de vida é uma das maiores 
conquistas da sociedade moderna. No entanto, a longevi-
dade traz consigo grandes desafios, especialmente para as 
pessoas idosas que, no decorrer do processo de envelheci-
mento, perdem sua autonomia e tornam-se cada vez mais 
dependentes de cuidados. Caracterizada a partir do diag-
nóstico de doenças crônicas, deficiências ou limitações 
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físicas e mentais associadas ao envelhecimento, a degene-
rescência vem gerando demandas crescentes por cuida-
dos especializados cada vez mais constantes e duradouros. 

De acordo com Torres (2024, p. 200), a requisição 
de cuidados dessa natureza

[...] se acentua e se evidencia no aumento dos gas-
tos com a saúde, uso intensificado de fármacos em 
geral, equipamentos que contribuam para a manu-
tenção da autonomia das pessoas idosas, alimenta-
ção, adaptação do domicílio para garantir a mobi-
lidade, a locomoção, entre outros. Assim, é comum 
que pessoas idosas recorram aos seus familiares e ao 
poder público (por meio da oferta de serviços pres-
tados via políticas públicas e sociais) para conseguir 
manter suas necessidades.

Logo, o envelhecimento da população aumenta a ne-
cessidade de serviços especializados e de infraestrutura 
adaptados às necessidades das pessoas idosas, uma vez 
que, no enfrentamento à diminuição da autonomia e das 
possibilidades de executarem as atividades de vida diária 
e as de vida prática, necessitam de apoio, informações e 
cuidados, tanto por parte dos familiares como de serviços 
voltados ao atendimento a esse tipo de demanda. Dessa 
forma, as políticas de promoção e defesa dos direitos da 
população idosa apresentam-se imprescindíveis, consi-
derando que os processos de envelhecimento são hetero-
gêneos, com demandas e realidades diversas, a partir das 
condições de classe, gênero, raça e etnia da pessoa idosa. 
Nessa direção, compreende-se que a melhoria das condi-
ções de vida da população resultou em longevidade, tendo 
como fatores determinantes, segundo Teixeira (2020, p. 
145) “[...] as tecnologias de saúde, medicamentos, vaci-
nas, cuidados médicos, mas também água tratada e ca-
nalizada, saneamento básico e habitação digna”. Sob esse 
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ponto de vista, reconhecer a centralidade das políticas so-
ciais planejadas e executadas pelo Estado é essencial.

É importante destacar que a degenerescência é um 
processo decorrente do envelhecimento físico e mental 
e afeta de forma decisiva a autonomia das pessoas ido-
sas. Afirma-se que as condições objetivas de vida e de 
trabalho dessas pessoas podem acelerar essa perda de 
autonomia. A degenerescência é observada por meio das 
doenças neurodegenerativas, tais como o Alzheimer, o 
Parkinson e outras demências que comprometem a ca-
pacidade cognitiva e funcional das pessoas idosas, im-
pedindo que possam tomar decisões sobre a sua vida e 
necessitando de cuidados contínuos e permanentes. As 
doenças crônicas incapacitantes como o diabetes, osteo-
porose, doenças cardiovasculares e artrite, dentre outras, 
podem limitar a mobilidade e a independência na execu-
ção das atividades de vida prática e de vida diária, resul-
tando na necessidade de apoio, utilização de equipamen-
tos que prolonguem a autonomia das pessoas idosas, sem 
colocá-las em situação de perigo. Observa-se também a 
incidência de quedas tanto no domicílio quanto em espa-
ços públicos, resultados da perda de massa muscular e do 
desequilíbrio físico e mental, podendo provocar fraturas 
e outros tipos de machucaduras, cujo tratamento pode, 
além de levar a hospitalizações prolongadas, reque-
rer cuidados especializados e a adaptação do espaço de 
moradia à condição de mobilidade da pessoa idosa. Em 
síntese, o aumento da dependência decorrente da de-
generescência requer um suporte de cuidados de forma 
permanente, exigindo soluções que envolvam a família e 
o poder público, de modo a garantir a qualidade de vida 
das pessoas idosas.
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Ao se tratar de longevidade, deve-se considerar a 
histórica desigualdade social que caracteriza a sociedade 
capitalista. No Brasil, podemos afirmar que a desigual-
dade se expressa nas relações de classe social, gênero 
e raça, exemplificadas no aumento da desigualdade de 
renda entre os mais ricos e os mais pobres18, nas relações 
de subordinação das mulheres à estrutura patriarcal, 
as práticas racistas cada vez mais perversas praticadas 
contra a população preta e parda.

Outro aspecto revelador da desigualdade é a hete-
rogeneidade no acesso aos serviços vinculados às políti-
cas sociais, especialmente aquelas vinculadas à seguri-
dade social, ao trabalho, à educação e à cultura e aos de 
serviços de saneamento básico.

Tratando-se da população idosa, outros elementos 
merecem destaque, como por exemplo as alterações na 
organização sociofamiliar, em decorrência do aumento 
do número de anos no trabalho, da necessidade de ho-
mens e mulheres exercerem atividades laborais remune-
radas, da diminuição da taxa de natalidade, dentre outras 
questões. Ressalta-se que tais alterações, associadas ao 
precário investimento do Estado brasileiro em políticas de 
atendimento voltadas exclusivamente à população idosa 
contribuem para evidenciar as lacunas entre as possibili-
dades de cuidar e o efetivo cuidado que as pessoas idosas 
necessitam para viverem com qualidade, principalmente 
aquelas que dependem financeiramente dos familiares, 
de terceiros ou ainda, dependem exclusivamente do su-
porte dos serviços vinculados as políticas sociais.

18	  Em 2023, a Fundação Getulio Vargas realizou uma pesquisa sobre a desigual-
dade no Brasil no período pandêmico e a repercussão no pós-pandemia. Os 
dados e resultados podem ser acessados no link: https://cps.fgv.br/riqueza.
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Para Paiva, Teixeira e Soares (2024, p. 11), nessa fase 
da vida, é comum a demanda das pessoas idosas por: 

[...] assistência contínua e prolongada, denominada 
de cuidados de longa duração: ações/serviços de 
saúde e de outras políticas sociais destinadas à pes-
soa idosa com alto grau de dependência e por um 
período extenso de tempo. Entre os serviços previs-
tos, incluem-se as instituições de longa permanência. 

A política de cuidado de longa duração é funda-
mental para atender à crescente demanda por ações de 
caráter sistemático direcionadas às pessoas idosas de-
pendentes, bem como aos responsáveis pela execução 
do cuidado, quer seja no âmbito doméstico, quer seja no 
âmbito institucional. Diante do aumento da população 
idosa no Brasil, o governo federal lança em 2024 a Lei 
15069 que institui a Política Nacional de Cuidados, defi-
nindo o cuidado como um direito e o direito ao cuidado. 
No art. 1 da referida Lei, a Política Nacional de Cuidados 
é destinada a garantir o direito ao cuidado, por meio da 
promoção da corresponsabilização social entre homens 
e mulheres pela provisão de cuidados, consideradas as 
múltiplas desigualdades.

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Cuidados, 
destinada a garantir o direito ao cuidado, por meio 
da promoção da corresponsabilização social e entre 
homens e mulheres pela provisão de cuidados, consi-
deradas as múltiplas desigualdades.

 Art. 2º A Política Nacional de Cuidados é dever do 
Estado, compreendidos a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, no âmbito de suas compe-
tências e atribuições, em corresponsabilidade com as 
famílias, o setor privado e a sociedade civil.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios poderão instituir as suas políticas, em confor-
midade com o disposto nesta Lei.
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Art. 3º A Política Nacional de Cuidados será implemen-
tada, de forma transversal e intersetorial, por meio do 
Plano Nacional de Cuidados.

Ainda que pese a importância do estabelecimento 
de políticas dessa natureza, é essencial analisá-las a par-
tir das desigualdades presentes na sociedade brasileira. 
O primeiro destaque a se fazer é que essa política, assim 
como as demais normativas que orientam e direcionam 
a proteção social voltada à população idosa, se consolida 
na perspectiva da partilha de cuidados entre a família e 
o Estado, desconsiderando as possibilidades econômicas 
e sociofamiliares dessas para arcar com as necessidades 
de cuidados e de cuidar. 

Outro ponto importante se refere à responsabili-
dade do Estado tanto no direcionamento como nas pos-
sibilidades de gerir a prestação de serviços, sejam eles 
compartilhados ou exclusivos, ficando nítido que o Es-
tado se coloca como corresponsável, cabendo à família a 
maior carga de responsabilidades sobre os cuidados.

Nesse caminho, vive-se uma ambiguidade: por um 
lado, o capitalismo toma os cuidados como uma merca-
doria rentável, com alto consumo e vendável diante das 
necessidades da população que envelhece. Por outro 
lado, as famílias que não reúnem condições financeiras 
para arcar com os altos custos do cuidado, ou ainda não 
dispõem de pessoas para a realização das ações de cui-
dados, são responsabilizadas quase que integralmente 
pelos custos do cuidado. Tal situação coloca as famílias 
em um patamar inalcançável, podendo desencadear di-
versas situações de exploração e violência.

O avanço das legislações de todos os níveis (federal, 
estadual e municipal) quanto à garantia dos direitos da 
população idosa os reconhece como sujeitos de direitos 
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que necessitam de apoio, porém há um longo caminho 
a ser trilhado para que a população idosa seja também 
reconhecida como sujeito da proteção social.

Os cuidados podem ser expressos em:
- Cuidados exercidos por Familiares: quando um ou 

mais membros da família assumem as ações e atividades 
relacionadas aos cuidados da pessoa idosa. À medida do 
agravamento da condição de dependência da pessoa cui-
dada, diante da crescente responsabilidade nem sempre 
acompanhada de suporte econômico e de uma rede de 
apoio, cuidadores e cuidadoras sofrem com a sobrecarga 
emocional e financeira. 

Com relação a isso, Santos et al. (2007, p. 122) citam 
que:

[...] a família que se propõe a cuidar de um idoso 
de alta dependência está susceptível às constantes 
pressões financeiras, sobrecarga física e limitação da 
sociabilidade por parte dos cuidadores, já que estes 
dispensam um longo período na prestação dos cui-
dados ao idoso. Assim, esses fatores em conjunto, ou 
mesmo isoladamente, são capazes de desencadear 
situações de maus-tratos e de negligência contra o 
idoso no âmbito familiar.

Nesse sentido, é essencial implementar progra-
mas de apoio, como auxílio financeiro para cuidadores, 
serviços de assistência domiciliar, capacitação constante 
de cuidadores, bem como a previsão de um tempo desti-
nado ao lazer.

– Cuidados Domiciliares e Profissionais: o suporte 
profissional em casa é uma alternativa que permite ao 
idoso permanecer no ambiente familiar, preservando 
sua rotina, memória e relação de pertencimento, pre-
venindo situações em que a pessoa idosa possa ser co-
locada em perigo. Esse tipo de cuidado permite que os 
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familiares acompanhem e supervisionem as ações de-
senvolvidas, reduzindo as possibilidades de práticas 
violentas, bem como o impacto da institucionalização. 
Assim, defende-se que a expansão de serviços de aten-
dimento domiciliar é essencial para suprir a demanda 
crescente de cuidados de longa duração.

– Cuidados em Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (ILPIs): oferecem suporte integral para pes-
soas idosas em situação de dependência e que requerem 
um cuidado especializado, envolvendo equipes de saúde 
e de suporte socioassistencial. As ILPIs devem garantir 
serviços de qualidade, atendendo às normativas delibera-
das tanto no Estatuto da Pessoa Idosa quanto na Política 
Nacional do Idoso, como nas demais legislações próprias 
para este tipo de cuidados. Há algumas possibilidades de 
cuidados de longa duração sendo executadas em vilas ge-
riátricas, condomínios exclusivos para pessoas idosas e 
residências assistidas, que podem oferecer um ambiente 
mais humanizado, preservando a autonomia e as possibi-
lidades de construção de relações interpessoais.

Para Camarano e Kansas (2010, p. 234), as ILPs po-
dem ser “[...] governamentais ou não governamentais, de 
caráter residencial, destinadas ao domicílio coletivo de 
pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou 
sem suporte familiar, em condição de liberdade, digni-
dade e cidadania”.

As ILPIs “têm sido alvo de preconceito e baixa acei-
tação tanto pelas pessoas idosas como por seus familia-
res, uma vez que o espectro do asilamento permanece 
presente” [...] ainda são identificadas como um lugar de 
abandono, solidão e segregação de pessoas idosas.” (Tor-
res, 2024, p. 202). Sendo assim, cuidados que exigem pro-
cessos de institucionalização devem ser desmistificados, 
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adequados às necessidades da população idosa e, assim, 
poderão ser identificados como possibilidade protetiva.

– Cuidados executados pelos serviços vinculados às 
políticas públicas: a inclusão do cuidado de longa duração 
nas políticas públicas é essencial para garantir a acessibi-
lidade e a qualidade no atendimento às pessoas idosas de-
pendentes. É fundamental fortalecer programas de preven-
ção e reabilitação para desacelerar a perda de autonomia.

Diante do aumento da longevidade e da incidên-
cia de doenças incapacitantes, a política de cuidados de 
longa duração deve ser vista como uma prioridade. A im-
plementação de modelos que combinem suporte fami-
liar, assistência domiciliar e instituições de qualidade é 
essencial para garantir que as pessoas idosas dependen-
tes tenham uma vida digna e com bem-estar.

Investir na formação de cuidadores, ampliar o 
acesso a serviços de assistência e desenvolver políticas 
sustentáveis são passos fundamentais para enfrentar 
esse desafio global.

3 A VIOLÊNCIA PRATICADA CONTRA 
AS MULHERES IDOSAS: O QUE AINDA 
É PRECISO PROBLEMATIZAR 

Diante da desigualdade social que caracteriza a so-
ciedade brasileira, é essencial identificar de que modo a 
violência incide sobre a população idosa, especialmente 
as mulheres.

De acordo com o Estatuto da Pessoa Idosa (2022), 
em seu artigo 19, § 1º: “[...] considera-se violência contra 
a pessoa idosa qualquer ação ou omissão praticada em 
local público ou privado que lhe cause morte, dano ou 
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sofrimento físico ou psicológico”. Desse modo, trata-se 
de uma questão complexa, por vezes de difícil percepção, 
uma vez que pode ser provocada por aqueles que têm o 
papel de proteger a pessoa idosa. É importante salientar 
que é recente o reconhecimento de que as práticas violen-
tas não podem ser confundidas com práticas educativas19. 
Tal referência pode ser estendida à população idosa, uma 
vez que as pessoas idosas vivenciaram ao longo da vida si-
tuações em que a violência expressa nos castigos físicos e 
emocionais era considerada como parte da formação fa-
miliar e social. No século XXI, as práticas violentas estão 
cada vez mais sofisticadas, uma vez que são perceptíveis 
desde a desigualdade de renda, de gênero e de raça e se 
difundem no machismo, no etarismo, no feminicídio, na 
ideia de inutilidade, no abandono e na negligência.

Para enfrentar essa questão, é necessário proble-
matizar ao menos quatro pontos fundamentais, que se-
rão destacados a seguir:

3.1 Invisibilidade da Violência Contra Mulheres 
Idosas

A violência manifesta-se, segundo Minayo (2005), 
de forma estruturada, sendo vivenciada e introjetada 
culturalmente e naturalizada nas manifestações de po-
breza, de miséria e de discriminação. Configurada pela 
ação intencionalmente pensada, pela omissão de res-
ponsabilidade por parte da família e do poder público, a 
violência ganha um relevo cada vez mais complexo e por 
vezes de difícil constatação. 

19	  A Lei n. 13.010/2014, estabelece o direito da criança e do adolescente 
de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de 
tratamento cruel ou degradante.
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Nessa mesma perspectiva, Pasinato, Camarano e 
Machado (2006) apontam que a violência contra as mu-
lheres idosas não é dissociada da violência que estrutura a 
sociedade capitalista. Reconhecemos tal fenômeno como 
parte da desigualdade de gênero fundamentada no pa-
triarcado que dificulta a percepção acerca das possibilida-
des de conquista de direitos pelas mulheres. Entendemos 
que isso reflete a postura de uma sociedade que valoriza 
ou desvaloriza segmentos populacionais como as mulhe-
res idosas que ficam mais suscetíveis à violência. Sob esse 
mesmo ponto de vista, é essencial que sejam adotadas 
medidas por meio das quais a violência e a consequente 
violação de direitos sejam denunciadas, combatidas e 
prevenidas.

Pasinato, Camarano e Machado (2006, p.11) afir-
mam que a violência contra a população idosa é revela-
dora do modo cruel como a sociedade brasileira trata as 
pessoas longevas. A prática de violência ocorre em diver-
sos ambientes

No caso dos idosos, esses ambientes são as próprias 
casas, comunidades, centros de convivência ou ins-
tituições de longa permanência. É bastante comum 
a ocorrência de várias formas de maus-tratos simul-
taneamente. Maus-tratos financeiros ou materiais, 
por exemplo, são, em geral, difíceis de serem identifi-
cados e tendem a ocorrer concomitantemente com 
maus-tratos físicos e psicológicos.

A violência contra mulheres idosas ainda é subno-
tificada e pouco discutida. Muitas vezes, as mulheres não 
denunciam a violência sofrida por medo, dependência 
financeira ou por não reconhecerem certas agressões 
como violência. Assim, é preciso ampliar os estudos e 
campanhas sobre essa realidade.
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A fim de estabelecer uma via de denúncia acerca 
da violação de direitos humanos, a Ouvidoria Nacional 
de Direitos Humanos (ONDH) atua como canal de comu-
nicação da sociedade com o Ministério dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania (MDHC), com a missão de manter 
ferramentas acessíveis e permanentes entre a sociedade 
e os gestores públicos responsáveis pelas diversas polí-
ticas públicas e sociais. Com isso, é possível estabelecer 
que a população tenha assegurada a possibilidade de re-
gistrar denúncias e reclamações; assim, o poder público 
tem o dever de cumprir as prerrogativas quanto à notifi-
cação e à execução de medidas preventivas e protetivas 
direcionadas à população idosa.

Para a comunicação da notificação de denúncia, 
em 2023, foi aprovada a estrutura regimental do Minis-
tério dos Direitos Humanos, expressa no Decreto 11341, 
de 1º de janeiro de 2023, que em seu artigo 10º refere-se 
aos grupos sociais vulneráveis, dentre eles a população 
idosa, e aponta que a Ouvidoria Nacional de Direitos Hu-
manos é o canal que tem a competência de, dentre ou-
tras, de receber, examinar, encaminhar, acompanhar e 
prestar informações aos cidadãos acerca de denúncias e 
reclamações sobre violações de direitos humanos, além 
de coordenar ações que visem à orientação e à adoção de 
providências para o tratamento adequado as situações 
de violação de direitos humanos. Esse canal de denún-
cias, apresenta que os

Dados do painel da Ouvidoria Nacional de 
Direitos Humanos (ONDH) dão conta de que entre 
janeiro e a primeira semana de julho de 2022 já fo-
ram registradas mais 44 mil denúncias de violações 
de direitos humanos contra pessoas idosas. (Brasil, 
MDH, 2025).

https://www.gov.br/mdh/pt-br/ondh
https://www.gov.br/mdh/pt-br/ondh
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No painel de dados da Ouvidoria Nacional, é pos-
sível utilizar filtros que trazem informações sobre os 
diversos grupos populacionais, afetados pela violência, 
tais como gênero, raça/cor e faixa etária. Os dados sobre 
a violência notificada e sistematizada no período de 2021 
a 2024 são um exemplo de que a violência contra as mu-
lheres idosas é uma realidade complexa e assustadora.

Quadro 1 – Distribuição do número de mulheres e idosas 
vítimas de violência, no período de 2021-2024

Ano

Número de 
mulheres 
vítimas de 
violência

Faixa Etária
Número de mulheres 
idosas vítimas de 
violência

TOTAL

2021 198.822

60 – 64 9.575

53.832

65- 69 8.668

70 – 74 9.780

75 – 79 7.777

80 – 84 8.697

85 – 89 5.229

90 + 4.106

2022 237.986

60 – 64 11.061

65.077

65 – 69 10.160

70 – 74 11.622

75 – 79 9.794

80 – 84 10.783

85 – 89 6.677

90 + 4.980
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2023 328.429

60 – 64 14.659

96.219

65 – 69 14.593

70 – 74 17.373

75 – 79 15.216

80 – 84 16.095

85 – 89 10.383

90 + 7.900

2024 372.365

60 – 64 16.785

116.375

65 – 69 16.692

70 – 74 21.485

75 – 79 18.585

80 – 84 19.944

85 – 89 12.921

90 + 9.963

TOTAL 1.137.602 331.503
Fonte: Sistematização realizada pelas autoras com base no Painel de Dados do 

Ministério dos Direitos Humanos, disponível em: https://www.gov.br/mdh/
pt-br/ondh/painel-de-dados,

Os dados apresentados no Quadro 1 são revelado-
res do crescimento da violência praticada contra as mu-
lheres idosas. No período analisado, 29,1% das mulheres 
que sofreram violência eram idosas. Direcionando a aná-
lise pela faixa etária, identifica-se que 102.193 mulheres 
tinham entre 60 e 69 anos; 111.632 mulheres, entre 70 e 
79 anos; 90.729 mulheres, entre 80 e 89 anos; e 26.949 
mulheres com 90 anos ou mais sofreram violência. Os 
dados são alarmantes quando relacionados ao número 
de mulheres idosas que vivem sozinhas.

O aumento da violência nesse período configura-se 
pelo isolamento social por meio do qual as famílias, re-
clusas em seus lares, tiveram sua convivência cotidiana 
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intensificada e mais envolvida nos cuidados. Durante o 
período de isolamento em decorrência da Covid-19, o ca-
nal Disque 10020 aponta para o crescimento das denún-
cias de violações de direitos sofridas pelas pessoas idosas.

As condições de vulnerabilidade em que se insere a 
população idosa, isso em condições normais, foram 
exacerbadas com o advento da pandemia, que in-
tensificou, de forma substancial, o risco iminente de 
práticas de violações de direitos decorrentes, prin-
cipalmente, da condição de isolamento social em 
que se submetem as pessoas idosas no país na atual 
conjuntura (Brasil, p. 34, 2020).

As pessoas idosas ficaram mais expostas às situa-
ções de violência e violação de direitos, evidenciando-se 
a participação de familiares nesse tipo de prática, o que 
impõe a todos os danos sociais. Para Minayo (2003), os 
maus-tratos e outras expressões de violência são repro-
duzidos cotidianamente e naturalizados nas relações so-
ciais e, principalmente, no convívio sociofamiliar.

Paixão (2023, p. 188) problematiza que “as violências 
incidem sobre as mulheres de diferentes maneiras. Pen-
sar as situações cotidianas de violência nesse segmento 
populacional é questão de saúde pública, uma vez que 
seus impactos são fortemente sentidos [...] e repercutem 
nas relações sociofamiliares e socioterritoriais, impli-
cando nas inseguranças das mulheres idosas quanto à 
sua vida e à sua capacidade de reverter a violência sofrida.

Para Menezes (1999), a pessoa idosa vítima de vio-
lência sente-se permanentemente ameaçada, sendo 
incapaz de defender-se para garantir sua segurança, 

20	  O Disque Direitos Humanos – Disque 100 é um serviço de utilidade pú-
blica do MDHC, destinado a receber demandas relativas a violações 
de Direitos Humanos.
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especialmente quando a violência é praticada por pes-
soas do seu convívio, contribuindo para a construção de 
uma relação de dependência emocional e medo.

O enfrentamento da violência contra a pessoa 
idosa exige esforços múltiplos e deve envolver públicos 
distintos, como o Estado, a família e as demais institui-
ções da sociedade civil, e quando isso não ocorre, tem-
-se o recrudescimento da violência e mortes que pode-
riam ser evitadas. Essa questão é latente e compõe um 
dos eixos aprovados pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Pessoa Idosa para a 6ª Conferência Nacional de 2025, 
cujo tema é: “Envelhecimento Multicultural e Democra-
cia: urgência por Equidade, Direitos e Participação”. Des-
tarte, o eixo 3, denominado “Proteção e enfrentamento a 
todas as formas de violência, abandono social e familiar 
da pessoa idosa”, chama a atenção para a importância de 
se “[...] implementar mecanismos eficazes de denúncia 
e resposta para garantir que casos de violência sejam 
prontamente identificados e abordados” (Conselho Na-
cional dos Direitos da Pessoa Idosa, 2024, p. 31).

Ainda que a realidade seja desafiadora, é impor-
tante proteger a população idosa que é vítima de violên-
cia, com destaque para as mulheres. Ações de conscien-
tização da sociedade para uma quebra do ciclo de abuso 
e maus-tratos são fundamentais, criando-se ambientes 
nos quais a mulher idosa sinta-se à vontade para expres-
sar suas preocupações e necessidades, como forma de 
prevenção a qualquer tipo de violência.

Segundo Souza e Minayo (2010), são distintas as for-
mas pelas quais a violência contra a pessoa idosa expres-
sa-se, sendo caracterizadas conforme o quadro abaixo.
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Quadro 2 – Tipologias de violência praticadas contra a 
pessoa idosa

VIOLÊNCIA 
FINANCEIRA/
PATRIMONIAL

Consiste na exploração e/ou na apropriação 
dos recursos financeiros e/ou do patrimônio da 
pessoa idosa, de forma ilegal ou não, consentida 
ou não pela pessoa idosa. Este tipo de violência 
se expressa na destruição de documentação 
pessoal, bens pessoais e/ou patrimoniais; 
realização de compras e/ou empréstimos com 
alto comprometimento da renda, omissão de 
informações sobre suas economias e utilização 
dos seus rendimentos com a alegação de tratar-
se de pagamento de custos com os cuidados e 
manutenção das necessidades da pessoa idosa; 
apropriação de bens móveis e imóveis, recursos 
e rendimentos com ou sem a autorização 
da pessoa idosa; realização de transação 
comercial em nome da pessoa idosa sem a sua 
expressa anuência.

ISOLAMENTO 

Quando a pessoa idosa é privada ou segregada 
da convivência comunitária, social e familiar 
por terceiros ou, ainda, sofre redução da 
capacidade ou da oportunidade de comunicar-
se, de modo a potencialmente ocasionar 
vulnerabilidades, como a sensação de não ser 
reconhecido como importante para as pessoas. O 
isolamento geográfico/territorial/estrutural não 
caracteriza, por si só, uma situação de violação 
de direitos. Nas situações de cárcere privado 
que não envolvam pessoas institucionalizadas, a 
prevalência do atendimento é das instituições de 
Segurança Pública.
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NEGLIGÊNCIA/ 
ABANDONO

Consiste na ausência ou abandono dos 
responsáveis governamentais, institucionais, 
familiares e/ou responsáveis legais de prestarem 
socorro a um idoso que necessite de proteção. 
Trata-se de ato de omissão, capaz de causar danos 
físicos, sexuais e/ou psicológicos às pessoas 
idosas. A negligência ocorre quando há, na 
família ou nos serviços prestados pelo Estado, 
todas as condições para o cuidado, porém não 
há a provisão dos cuidados necessários para 
a manutenção da vida daquela pessoa idosa. 
Geralmente, as negligências apresentam-se 
associadas a outros tipos de violência que geram 
lesões e traumas, sobretudo nas pessoas idosas 
dependentes de cuidados de longa duração.

AUTONEGLIGÊNCIA

Refere-se à conduta da pessoa idosa que ameaça 
sua própria saúde ou segurança por meio 
da recusa de prover a si mesma de cuidados 
necessários para a sua satisfação física, mental 
e social. Comumente é associada à ausência 
da capacidade da pessoa idosa de exercer 
o autocuidado.

VIOLÊNCIA 
FÍSICA

Decorre de atos violentos com uso da força 
física de forma intencional, recorrente ou 
não, tais como: tapas, socos, pontapés, chutes, 
queimaduras, beliscão, arranhão, empurrão, 
chacoalhão, que levam a traumas, fraturas, 
hematomas. São atos que ferem as pessoas idosas 
com objetos perfurantes, armas de fogo, para 
compelir as pessoas idosas a fazer o que não 
desejam ou não querem executar.

VIOLÊNCIA 
INSTITUCIONAL

Violência praticada pelos/as trabalhadores/as das 
instituições públicas, privadas e do terceiro setor; 
preconceito expresso nas filas preferenciais, no 
transporte coletivo, nas instituições que deveriam 
prestar cuidados direcionados à população 
idosa; situações vexatórias vivenciadas durante o 
atendimento nos serviços; ausência de serviços 
voltados ao atendimento das necessidades da 
população idosa. 
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VIOLÊNCIA 
PSICOLÓGICA

São agressões verbais ou gestuais com o objetivo 
de restringir a liberdade ou isolar o idoso 
do convívio social. Manifesta-se na rejeição, 
depreciação, discriminação, desrespeito, 
cobrança exagerada, punições humilhantes, tais 
como as ameaças, xingamentos, humilhação, 
situação vexatória, discriminação, preconceito, 
estigmatização, desvalorização da capacidade de 
decisão da pessoa idosa, exploração da imagem, 
depreciação, chantagem, coerção; ameaça verbal, 
falas que afetam a saúde mental e emocional, 
uso excessivo de gritos e tons ásperos no convívio 
de forma contínua. É a violência com maior 
dificuldade de reconhecimento, uma vez que 
pode ser provocada por familiares, pessoas 
da convivência da pessoa idosa e, por vezes, 
identificada como uma prática recreativa, que não 
provoca o desrespeito e maiores danos à saúde 
física e mental da vítima.

VIOLÊNCIA 
SEXUAL

Atos, jogos sexuais, de caráter homo ou 
heterorrelacional que utilizam pessoas idosas 
visando obter excitação, contato ou interação 
sexual, por meio de uma relação desigual de 
poder e de práticas sexuais sem consentimento. 
Pode incluir: toques, carícias, sexo oral ou 
relações de penetração (manual, genital ou 
anal) e situações em que não há contato físico, 
tais como voyerismo, exibicionismo, assédio, 
exposição a e/ou de imagens ou eventos 
sexuais e/ou pornografia. Tais interações são 
impostas por meio de coerção (violência física, 
ameaça), indução da vontade, práticas eróticas, 
aliciamento, sedução, para satisfação das 
necessidades sexuais ou financeiras do(a) agente 
agressor(a) e a exploração sexual.

Fonte: Sistematização elaborada pelas autoras, a partir de Souza e Minayo 
(2010), e a revisão de documentação técnica, especialmente o Manual de 

enfrentamento à violência contra a pessoa idosa publicado em 2014 e a portaria 
SMAS-GAB Nº 14, de 23 de outubro de 2020, que estabelece relação de 

referência e contrarreferência entre os serviços da Política de Assistência Social 
do Município de Londrina/PR.
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Cerqueira e Bueno (2024), coordenando a elabo-
ração do Atlas da Violência em 2024, reafirmam a sub-
notificação da violência praticada contra a população 
idosa em geral. Apresentam-se as causas de letalidade 
entre as mulheres idosas: o homicídio, quedas, acidentes 
em transporte, internação por agressão, violência inter-
pessoal (física, psicológica, tortura, sexual, negligência), 
violência autoprovocada, sendo as duas últimas as que 
apresentaram um crescimento expressivo no número de 
notificações.

Os autores afirmam também que as mulheres são 
as que mais sofrem com a violência psicológica e suas 
consequências. Complementando a informação do Atlas, 
é essencial reafirmar que a violência relacionada às mu-
lheres deve ser destacada e analisada à luz das relações 
patriarcais e de gênero. E, como afirma Paixão (2023), ser 
vítima de violência é uma das principais preocupações 
das mulheres idosas.

Isto posto, prevalece ainda o descaso das diversas 
instâncias do poder público ao lidar com mulheres ido-
sas que vivenciaram a violência, materializado na ausên-
cia de serviços públicos que atendam a esse fenômeno 
em específico, com profissionais pouco capacitados para 
a identificação e o atendimento direcionado a essas mu-
lheres, desconsiderando suas dores, medos e necessida-
des de partilhar a violência sofrida.

Capacitar profissionais que atuam nos serviços 
vinculados às políticas públicas e sociais que atendem 
de forma exclusiva ou compartilhada as mulheres idosas 
vítimas de violência é imprescindível no sentido de “ado-
tar diferentes estratégias de apoio à pessoa idosa, como, 
por exemplo, intervenções, acompanhamentos e outras 
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condutas que melhorem a qualidade de vida do idoso e 
da sua família e colaboração aos demais problemas de 
realidade social” (Alarcon et al., 2021, p. 5).

É necessário considerar ainda que o processo de 
envelhecimento escancara a situação de desproteção 
das pessoas idosas, principalmente quando vivenciam as 
consequências da degenerescência, as limitações físicas 
e cognitivas do processo de envelhecimento. Para tanto, 
outros fatores somam-se aos marcadores da violência 
praticada contra as mulheres idosas, a saber: classe so-
cial, dependência financeira, raça, gênero, orientação 
sexual, identidade de gênero, escolaridade, vínculos fa-
miliares e sociais, machismo e etarismo, entre outros.

3.2 A Violência de Gênero e o Preconceito 
Racial Contra as Mulheres Idosas

A violência contra as mulheres manifesta-se de di-
versas formas e facetas, especialmente no ambiente do-
méstico, podendo ser praticada por seus companheiros, 
cônjuges, filhos, o que coloca em risco a vida das mulhe-
res e impacta diretamente na sua condição de vida.

O debate sobre a violência no contexto da so-
ciedade capitalista faz-se presente devido às contra-
dições que permeiam tanto a vida privada quanto a 
coletividade, sendo esse um dos maiores desafios na 
contemporaneidade.

Para Francisco, Torres e Manso (2023, p. 02)

As mulheres são muito mais afetadas do que os ho-
mens e esta diferença não pode ser explicada ape-
nas pela diferença numérica, já que há mais idosas 
do que idosos. Trata-se de violência com fortes raí-
zes culturais, que se reproduz há milhares de anos, 
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baseada em um esquema de dominação mascu-
lina, parte da cultura patriarcal, que impõe desigual-
dades cumulativas às mulheres.

Essa percepção é corroborada por Carloto e Moro 
(2023), ou seja, a violência contra as mulheres na socie-
dade capitalista é uma das expressões mais cruéis desse 
sistema societário, que reforça o controle e a permanên-
cia das relações e desigualdades de gênero.

O papel servil socialmente esperado como compor-
tamento das mulheres, voltado às tarefas de cuidado com 
terceiros, bem como o impacto nas relações desiguais 
tanto econômicas como sociais de gênero, reitera de forma 
avassaladora o quanto as mulheres vivem em condição de 
violação de direitos e, por conseguinte, de violência. 

Essas determinações transparecem nas situações 
cotidianas de atendimento a mulheres idosas vítimas 
de violência, que, muitas vezes, não se deparam com es-
paços e serviços acolhedores que lhes possibilitem de-
monstrar seus sentimentos e medos diante da violência 
vivenciada, nem tampouco conhecem o aparato legal 
que garante a sua proteção.

Francisco, Torres, Manso (2023, p. 02) corroboram 
com esta reflexão afirmando:

Muitas não têm acesso adequado aos cuidados de 
saúde e ainda subordinam suas necessidades às de 
suas famílias, têm menos oportunidade de formar 
contatos sociais, recebem nutrição inadequada, 
não têm renda suficiente, gastam mais tempo com 
trabalho físico duro, fatores que fazem com que en-
velheçam com mais incapacidades.

A divisão do trabalho doméstico sobrecarrega as 
mulheres, imputando a elas a responsabilidade sobre 
as questões cotidianas relacionadas aos cuidados com a 
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família. Essa sobrecarga, por vezes, aniquila o poder de-
cisório das mulheres e impacta na garantia de sua auto-
nomia de renda, bem como na possibilidade de saírem 
de relações com companheiros violentos. Ou seja, o tra-
balho não pago das mulheres impacta diretamente na 
autonomia de vida bem como na garantia da sua condi-
ção de existência. A exaustão é tamanha que as mulhe-
res passam a viver de forma automática, somente reali-
zando o cuidado de terceiros e não conseguindo cuidar 
de si mesmas.

Gastaldin (2023) ressalta que a violência contra as 
mulheres faz parte da cultura de opressão, fruto do fun-
cionamento estrutural e histórico do patriarcado que 
direciona a dinâmica social que oprime, violenta e mata 
as mulheres. Gastaldin (2023) enfatiza a assimetria de 
papéis entre gêneros, pois aos homens destinam-se os 
espaços públicos e às mulheres o espaço doméstico e de 
cuidados. Esse tratamento hostil, desumano e violador 
que permeia as relações domésticas é socialmente tra-
tado como natural, uma vez que a mulher é identificada 
com uma posição de inferioridade, de servidão. Observa-
-se esse modo de viver na fala e na conduta das mulheres 
idosas que são atendidas nos serviços de referência para 
pessoas idosas, requerendo dos profissionais o cuidado 
de ouvir, revisitar e legitimar as histórias relatadas, bem 
como identificar as formas de resistência e de sobrevi-
vência dessas mulheres, encorajando-as a não permane-
cerem em relações que perpetuem os ciclos de violência.

A análise da prática de violência entre as mulheres 
idosas coloca em evidência o papel social ocupado por 
elas na sociedade, enquanto provedoras de cuidados, e 
que, na velhice (quando mais necessitam de cuidados e 
proteção), são negligenciadas, desprotegidas.
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Para Manso e Lopes (2020, p. 67-68)

A violência de gênero tem suas raízes na construção 
cultural de modelos de masculinidade e feminili-
dade, bem como nas relações sociais entre homens 
e mulheres que, desde tempos antigos, implicam na 
subordinação destas. A sociedade apoia e reproduz 
a violência de gênero nas relações desiguais de po-
der, isto é, no poder econômico, político, simbólico e 
social desigual entre homens e mulheres.

O machismo perpetua a ideia de que mulheres ido-
sas são menos dignas de respeito e cuidados, enquanto 
as práticas de cunho etarista/ageísta as tratam como in-
visíveis e sem autonomia.

O histórico familiar também pode ser um dos ele-
mentos desencadeadores da violência, quer seja pela au-
sência do direito à convivência, quer seja pelas precárias 
condições econômicas, além da ausência de apoio do 
poder público com relação à realização de cuidados com 
qualidade, acesso à renda em trabalhos formais, dentre 
outras situações.

Para Francisco, Torres e Manso (2023, p. 02)

A violência intrafamiliar é considerada violência de 
gênero contra a mulher quando ocorre qualquer 
ação ou conduta baseada no gênero, que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicoló-
gico à mulher, tanto no âmbito público como no pri-
vado. Já a violência conjugal é caracterizada como 
todo o tipo de agressão praticada contra cônjuge 
(mulher ou homem), companheira(o) ou namora-
da(o), independentemente de orientação ou iden-
tidade sexual.

Registra-se que a violência se agrava quando é vi-
venciada por mulheres idosas, uma vez que a sociedade 
é essencialmente patriarcal e bastante conservadora, 
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impondo à mulher o papel historicamente instituído 
de submissão e invisibilidade. Vimos que é no ambiente 
familiar que as pessoas idosas estão mais suscetíveis à 
violência.

Minayo (2003, p. 789) aponta para o quanto o am-
biente familiar pode ser conflituoso, abusivo e perigoso 
para a pessoa idosa. Nesse ambiente

os idosos mais vulneráveis são os dependentes física 
ou mentalmente, sobretudo quando apresentam 
déficits cognitivos, alterações no sono, incontinên-
cia, dificuldades de locomoção, necessitando, as-
sim, de cuidados intensivos em suas atividades da 
vida diária.

As relações de convivência e instabilidade afetiva, 
a ausência ou dificuldade de acesso aos direitos, a de-
bilidade física e mental da pessoa idosa e as precárias 
condições econômicas podem comprometer os cuida-
dos, principalmente quando há a dependência de filhos 
adultos cuidando dos pais idosos. Camarano e Pasinato 
(2004) apontam que a violência doméstica derivada de 
uma coresidência imposta é um elemento desencadea-
dor de práticas de violência. A inter-relação entre a su-
bordinação das mulheres e a naturalização das relações 
violentas entre familiares faz com que suas denúncias 
sejam descredibilizadas e suas dores minimizadas. 

Morilla e Manso (2021, p. 79) ressaltam que a violên-
cia contra a mulher idosa, quando cometida pela família, 
envolve “[...] temor da retaliação ou represália e de levar 
a culpa por gerar um conflito, a vergonha da situação 
e o medo de ser colocada em uma instituição de longa 
permanência”. Confere-se que o processo de envelheci-
mento das mulheres vem acompanhado das condições 
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inerentes a essa fase da vida, tais como o idadismo, “[...] 
que ocorre quando a idade é usada para categorizar e 
dividir as pessoas por atributos que causam danos, des-
vantagens ou injustiças, e minam a solidariedade inter-
geracional” (Oliveira, 2023, p. 07). 

Para além disso, entende-se que as obrigações im-
postas pelo trabalho doméstico, pelos cuidados com a 
casa, os filhos e familiares podem maximizar situações 
de conflito, tornando as mulheres mais suscetíveis à vio-
lência doméstica e a outras formas de violência.

Agostinho e Soares (2022, p. 216) problematizam a 
importância de discutir a violência, o que

[...] requer a compreensão acerca de questões 
estruturais e conjunturais e a identificação de de-
terminações históricas e suas expressões na ordem 
capitalista, em sua configuração ultraneoliberal, dis-
cutindo-a como expressão da questão social numa 
perspectiva histórica.

As informações publicadas no Painel de Dados da 
Ouvidoria do MDH, apresentadas anteriormente, corro-
boram a necessidade de entender e problematizar a vio-
lência praticada contra as mulheres idosas, destacando 
que aquelas que apresentam a menor escolaridade, 
renda, perda de autonomia decorrente dos agravos de 
saúde e, consequentemente, passam a exigir cuidados 
permanentes e de longa duração, são as mais atingidas 
pela violência.

Com relação à discriminação racial contra a popu-
lação negra no Brasil, a letalidade da violência reverbera 
no processo de envelhecimento. Camarano (2003) corro-
bora essa percepção quando afirma, em seus estudos, a 
subnotificação da violência praticada contra as mulheres 
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idosas negras, a incidência de um número proporcional-
mente superior de idosas negras que vivem sozinhas, e, 
apesar de seu rendimento econômico decorrer do seu 
trabalho, o valor recebido é inferior se comparado ao de 
mulheres idosas brancas. Nesse mesmo estudo Cama-
rano (2003) problematiza sobre as condições de vida e 
saúde das mulheres idosas negras, indicando que sua 
condição de saúde é deplorável se comparada à das mu-
lheres brancas. Acrescenta ainda que “as mulheres ne-
gras parecem experimentar um maior grau de autono-
mia” (2003, p. 49), expressa em duas situações: a maioria 
chefia sua própria família, seja porque residem sozinhas, 
pela monoparentalidade, ou ainda por receberem filhos 
e netos sob a sua responsabilidade econômica; poucas 
mulheres idosas pretas e pardas vivem sob a dependên-
cia econômica e no mesmo domicílio chefiado por filhos 
ou outros familiares.

Culturalmente, o envelhecimento é marcado por 
estereótipos, preconceitos e discriminação, reforçados 
pela desigualdade racial.

Para Vieira e Paz (2023, p. 11)

É importante salientar que as desigualdades raciais 
se iniciam na infância, acumulam-se ao longo de 
toda vida e, ao chegar na velhice, assumem formas 
específicas e singulares de vulnerabilidade. A ausên-
cia de políticas públicas, a dificuldade de acessar 
serviços e direitos sociais ao longo da vida exercem 
uma pressão negativa que geram consequências 
nos corpos e nas condições de vida da população 
idosa negra.

O corpo negro, desde sua infância, é o mais vul-
nerável e, em um contexto de desigualdades, fica mais 
suscetível à violência. A violência ao corpo negro traz os 
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marcadores sociais da desigualdade associados também 
ao gênero, o que é fundamental para o entendimento dos 
processos de envelhecimento das mulheres negras.

3.3 A Dependência Econômica e Social

Historicamente, a violência contra a mulher vem 
sendo combatida ainda de forma tímida, se pensarmos 
a distância entre o que é legislado e o que se efetiva em 
termos da proteção social. Os avanços observados nas 
normativas resultam das lutas das mulheres e do enga-
jamento dos movimentos sociais, que, além de possibi-
litarem uma maior visibilidade para esta temática, indi-
cam a necessidade de mudanças em relação ao papel da 
mulher na sociedade, para além de cuidadora e procria-
dora, avançando para ocupar um lugar de trabalhadora. 
Percebe-se que apesar da entrada das mulheres no mer-
cado de trabalho, as atribuições em relação ao cuidado 
e às tarefas domésticas, permanecem como atribuições 
femininas. Outro aspecto ressaltado pelas autoras estu-
dadas diz respeito a parcela de mulheres que abdicam 
de sua carreira profissional ou ainda, aceita trabalhar na 
informalidade e assim consegue conciliar as atividades 
da vida familiar e do trabalho propriamente dito. Essa 
relação informal de trabalho impactará em sua velhice, 
uma vez que não terá a possibilidade de contribuir com 
a previdência social e, consequentemente, não terá o di-
reito à aposentadoria.

A mulher idosa com 65 anos ou mais, que se ocu-
pou dos cuidados domésticos, caso preencha os critérios 
determinados pela Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS, 1993), terá direito ao Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC). Contudo, aquelas que não se enquadram 
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nesses critérios, passam a depender de familiares ou dos 
benefícios e serviços prestados pelas políticas sociais, a 
exemplo dos benefícios socioassistenciais previstos na 
PAS, o que torna-as mais vulneráveis aos abusos.

Nessas relações nas quais a contribuição financeira 
é fundamental para a sobrevivência familiar, acaba con-
figurando-se um ambiente propício para o surgimento 
de práticas abusivas contra a mulher idosa. Outras si-
tuações que chamam a atenção consistem em mulheres 
idosas que se tornam arrimos de família, ou são convo-
cadas a cuidar dos seus netos, de seus filhos dependen-
tes de cuidados, ou de outras pessoas idosas com algum 
grau de dependência, além de pessoas da família com 
alguma deficiência ou com diagnóstico de transtorno 
mental, dentre tantas outras situações que ensejam que 
a mulher idosa se torne vítima de violações de direitos.

Nesse sentido, Bernardo explica que

[...] a maior parte dessa atividade é realizada pela 
mulher na forma de trabalho não remunerado. A par-
ticipação nessa atividade, ao longo da vida, impõe 
sérias restrições para o campo da proteção social. 
Filhas adultas jovens, frequentemente, são impelidas 
a tomarem decisões e escolhas difíceis entre a sua 
trajetória profissional/pessoal e os cuidados domici-
liares. As mulheres cuidadoras não conseguem se in-
serir no âmbito da produção, gerando dependência 
financeira e instabilidade diante de um futuro sem a 
garantia da proteção social, reduzindo ainda mais 
as chances de retaguarda via o trabalho assalariado 
(Bernardo, 2017, p. 70).

A insuficiência de serviços socioassistenciais, de 
moradia, de saúde, entre outros, contribui para que as 
mulheres idosas permaneçam em lares abusivos por 
não terem alternativas seguras para continuar vivendo. 
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Pasinato, Camarano e Machado (2006, p. 10), indicam 
que no Brasil,

A predominância de maus-tratos a mulheres idosas 
reforça resultados de pesquisas internacionais que 
identificam o perfil da vítima como: mulher com 75 
anos ou mais, viúva, física ou emocionalmente de-
pendente, na maioria das vezes residindo com fami-
liares, um dos quais é o agressor.

Com a dependência econômica, a idosa acaba fi-
cando mais suscetível às situações de negligência e de 
desproteção.

Conforme Almeida et al. (2015, p. 128):

Embora se possa observar avanços para as mulhe-
res nos últimos anos, no campo da educação e do 
trabalho, a realidade é muito diferente em se tra-
tando de mulheres idosas. Isso denota, inclusive, uma 
condição de dependência econômica para elas. 
Ressalta-se que a dependência tanto econômica 
quanto afetiva das mulheres idosas pode colocá-las 
mais suscetíveis ao risco social.

O aumento da longevidade conquistado pelas mu-
lheres pode ser, dentre outros fatores, decorrente da sua 
preocupação com os cuidados com a saúde. Contudo, 
esse tempo maior de vida nem sempre resulta em uma 
vivência com qualidade, que assegure condições de dig-
nidade, cuidado, proteção e integridade.

A sobrecarga gerada pela dedicação aos cuidados 
geralmente é atribuída à pessoa idosa como forma de 
ocupar seu tempo, aspecto que se aprofunda em virtude 
da desigualdade social, da perda de renda e da capacidade 
laborativa. Assim, fica evidente que as idosas com renda 
mais baixa têm pior saúde, menor função física e menor 
acesso e uso de serviços públicos. Ademais, a perda de 
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renda do trabalho pode levar à dependência e à necessi-
dade de renda, incluindo aquelas geridas pelas políticas 
de seguridade social, escancarando a importância dessa 
política em um momento tão delicado da vida. Somadas 
a isso, as políticas de trabalho e renda, bem como políti-
cas de proteção social, são essenciais para a proteção da 
população idosa, a prevenção de situações que configu-
ram exploração e maus-tratos.

3.4 A Insuficiência de Políticas Públicas Voltadas 
à Proteção Social e Cuidados Direcionados à 
População Idosa

O Estatuto da Pessoa Idosa estabeleceu a respon-
sabilidade familiar, da comunidade, da sociedade e do 
poder público de garantir à pessoa idosa o exercício do 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à cultura, ao tra-
balho, à convivência familiar e comunitária, entre outros 
direitos relevantes. Essa mesma normativa determinou, 
em seu artigo 4º, que: “Nenhuma pessoa idosa será objeto 
de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, 
crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, 
por ação ou omissão, será punido na forma da lei”. 

O referido Estatuto responsabiliza a sociedade e, 
especialmente, os serviços de saúde, socioassistenciais 
e previdenciários, geridos pelo poder público, como 
aqueles que devem prover as necessidades da população 
idosa, dentre elas, aquelas decorrentes da vivência de 
práticas de violência. Portanto, nas situações de suspei-
tas ou confirmações de que a pessoa idosa possa estar 
vivenciando uma situação de violência, a notificação pe-
los serviços de saúde será compulsória.
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Nesse sentido, o Estatuto da Pessoa Idosa orienta 
que tais notificações deverão ser encaminhadas para 
as autoridades sanitárias, policiais, Ministério Público, 
Conselhos Municipais, Estaduais e Nacionais da Pessoa 
Idosa (Brasil, 2022).

Pasinato, Camarano e Machado (2006, p. 10) aler-
tam para “o desconhecimento, por parte dos idosos, dos 
serviços que desenvolvem ações para garantia dos di-
reitos civis e atuam na repressão aos crimes cometidos 
contra eles”, indicando que há um longo caminho a ser 
percorrido entre o que está estabelecido nas normativas 
que orientam as políticas de proteção e cuidado direcio-
nadas à população idosa e a sua efetiva execução. 

Outro ponto salientado pelas autoras é que ao 
desconhecimento junta-se a necessidade de entender 
e analisar a capacidade de resolutividade dos serviços 
de atendimento às vítimas de violência, uma vez que a 
maior parte das ações de violência é provocada por pes-
soas do convívio da vítima, e dada a condição socioeco-
nômica da pessoa idosa, essa não reúne condições de 
afastar-se do/a agressor ou mesmo de efetuar a denún-
cia, seja por medo, desconhecimento dos processos da 
denúncia, por entender que nada será feito e a denúncia 
poderá agravar a sua situação.

Desse modo, as responsabilidades com o aten-
dimento voltado à proteção da pessoa idosa envolvem 
tanto a família como a comunidade, a sociedade e, so-
bretudo, o poder público. Com relação à responsabili-
dade estatal, cabe destacar que o compromisso com to-
das as situações que envolvem a proteção e a garantia da 
dignidade da pessoa idosa é transversal e intersetorial, 
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estabelecendo assim a corresponsabilidade da rede de 
atendimento de todas as políticas sociais.

A Política da Assistência Social-PAS estruturou-se 
na Proteção Social Básica e na Proteção Social Especial, di-
vidida entre a Proteção Social Especial de Média Comple-
xidade e, a Proteção Social de Alta Complexidade. A pessoa 
idosa é atendida nesses serviços, que são compartilhados 
com outros segmentos, como, por exemplo, crianças e 
adolescentes, pessoas com deficiências, mulheres, enfim, 
para todos os cidadãos que dela necessitarem. 

Mas é na Política de Assistência Social que podem 
ser identificadas orientações importantes sobre o desen-
volvimento do trabalho em rede, cujo objetivo consiste 
em facultar “[...] maior eficiência, eficácia e efetividade 
em sua atuação específica e na atuação intersetorial, 
uma vez que somente assim se torna possível estabele-
cer o que deve ser de iniciativa desta política pública e 
em que deve se colocar como parceira na execução (Bra-
sil, 2004, p. 14)”. 

Com relação à PAS, Silva e Teixeira (2017, p. 131) ex-
plicam que a sua implementação é:

Materializada mediante uma rede, denominada rede 
socioassistencial, definida como um conjunto inte-
grado de ações da iniciativa pública e da sociedade, 
que ofertam e operacionalizam benefícios, serviços, 
programas e projetos, o que supõe a articulação en-
tre todas essas unidades de previsão de proteção so-
cial, sob a hierarquia de básica e especial e, ainda, 
por nível de complexidade, assim como definem as 
normativas, coordenadas pelos gestores da política.

Nessa direção, torna-se necessário pensar a rede 
de proteção às mulheres idosas vítimas de violência, 
tendo por finalidade a articulação entre as políticas 



207

POR ELAS

públicas e sociais, as delegacias, o Poder Judiciário, o 
compartilhamento de recursos e conhecimentos e, so-
bretudo, assegurar a celeridade no atendimento às ne-
cessidades dessas mulheres e, assim, efetivar a proteção 
social da pessoa idosa.

Diante da diversidade das demandas apresenta-
das pelas pessoas idosas, bem como pela urgência em 
superar aspectos históricos observados nas práticas de 
atendimento à população longeva, tais como o assisten-
cialismo, ações pontuais baseadas em crenças pessoais 
e religiosas, atendimento fragmentado, ações sobre-
postas, desprendidas de conhecimentos específicos so-
bre a área do envelhecimento e do cuidado, bem como 
a necessidade de profissionais treinados, com práticas 
profissionais que possam contribuir para a prevenção, 
promoção, proteção da saúde e da dignidade da pessoa 
idosa, com absoluta celeridade, é que se faz necessário o 
desenvolvimento de um trabalho em rede.

O trabalho em rede é essencial, pois poderá contri-
buir para a prevenção do abandono e de outras formas de 
violações de direitos, bem como identificar e, sobretudo, 
prevenir possíveis situações de desproteção que podem 
desencadear práticas de violência. Portanto, é essencial 
promover o acesso aos serviços das políticas públicas 
e sociais, ofertar atendimento para os cuidadores21 que 
necessitarem, monitorar os serviços, identificar outras 
demandas da população envelhecida, somente para citar 
algumas das possibilidades do trabalho em rede.

21	  Conforme: https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/7_Orgaos/SNCF_
Secretaria_Nacional_da_Politica_de_Cuidados_e_Familia/Arquivos/
Cartilha/Cartilha.pdf, Acesso em: 17 de mar. de 2025.

https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/7_Orgaos/SNCF_Secretaria_Nacional_da_Politica_de_Cuidados_e_Familia/Arquivos/Cartilha/Cartilha.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/7_Orgaos/SNCF_Secretaria_Nacional_da_Politica_de_Cuidados_e_Familia/Arquivos/Cartilha/Cartilha.pdf
https://mds.gov.br/webarquivos/MDS/7_Orgaos/SNCF_Secretaria_Nacional_da_Politica_de_Cuidados_e_Familia/Arquivos/Cartilha/Cartilha.pdf
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O conceito de rede surgiu na década de 1970 e, ini-
cialmente, foi utilizado pela área econômica. Posterior-
mente, em decorrência de várias transformações socie-
tárias que afetaram o papel do Estado como responsável 
pela proteção social, forjou-se o compartilhamento do 
atendimento das necessidades da população idosa pela 
família, comunidade, sociedade e pelo Estado (Silva, Tei-
xeira, 2017).

Em função da dificuldade do atendimento da mu-
lher idosa vítima de violência, bem como da transversa-
lidade inerente à complexidade das necessidades apre-
sentadas pela referida população, o trabalho em rede 
tornou-se fundamental. Nesse caminho, outras deman-
das importantes aparecem, exigindo o desenvolvimento 
de um atendimento integrado pelos trabalhadores das 
políticas públicas e sociais e com capacidade de ofere-
cer respostas mais céleres. A intersetorialidade surge 
como possível solução para o desenvolvimento de prá-
ticas integradas (Pereira, 2017). Essa compreensão é es-
sencial para ampliar a capacidade da oferta de respostas 
satisfatórias pelas políticas públicas e sociais diante das 
demandas apresentadas pelas mulheres idosas. Geral-
mente, as necessidades da mulher idosa não serão iden-
tificadas e atendidas por uma única política social, sendo 
crucial superar a fragmentação das políticas públicas e 
sociais que acabam por desconsiderar a totalidade da si-
tuação que, muitas vezes, para respondê-la em sua in-
tegralidade, implicará ações estabelecidas por todas as 
políticas, respeitando suas atribuições de competências.

O trabalho em rede e a intersetorialidade exigem 
uma nova compreensão dos gestores e dos demais tra-
balhadores, tornando possível a pactuação de consen-
sos, a tomada de decisões horizontais, a construção de 
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acordos políticos, respeitando-se os diversos saberes, 
protocolos de atendimento bem definidos, dentre outras 
ações relevantes, mas que, sobretudo, atendam aos inte-
resses imediatos e a longo prazo da mulher idosa vítima 
de violência.

Nessa direção, Pereira (2017, p. 120) explica que

A ação intersetorial, portanto, constitui nova con-
cepção de gestão das organizações e dos serviços 
municipais, aparecendo como alternativa à setoriali-
zação, mas que não prescinde das especializações, 
pelo contrário, propõe a articulação entre as dife-
rentes especialidades, reconhecendo a importância 
de cada saber na construção de consensos e de res-
postas integrais às demandas sociais.

Trata-se do desenvolvimento de um trabalho que 
seja capaz de articular as políticas setoriais, instituições 
do terceiro setor, conselhos, setores privados, órgãos de 
defesa de direitos, a sociedade em geral, na perspectiva da 
interface, com ênfase no respeito às competências insti-
tucionais, mas, sobretudo, tendo por pressuposto o aten-
dimento satisfatório das necessidades da mulher idosa.

A partir da implementação da rede socioassisten-
cial e da intersetorialidade pela PAS, articulada aos ser-
viços das demais políticas públicas e sociais, será viável a 
realização de pactos de consenso entre os trabalhadores 
envolvidos, a potencialização de ações para atender às 
desproteções, de modo a assegurar a proteção integral e, 
assim, contribuir para a melhoria das condições de vida 
da pessoa idosa, sobretudo das mulheres.

Em se tratando de políticas públicas e sociais, é 
essencial discutir a urgência de sua ampliação para um 
atendimento com qualidade às demandas existentes 
e mais canais de denúncia acessíveis e adaptados às 
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necessidades das mulheres idosas que vivenciam diaria-
mente a violência.

Ações de prevenção à violência contra a mulher idosa, 
em âmbitos locais, restringem-se a campanhas pontuais, 
realizadas em decorrência do Dia Mundial de Conscientiza-
ção sobre a Violência contra a Pessoa Idosa, instituído pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 2011.

Defende-se que medidas de proteção efetivas, 
como casas de acolhimento e suporte psicológico, cam-
panhas constantes de conscientização para combater 
preconceitos sobre envelhecimento e gênero são fun-
damentais para a mudança do quadro de violência que 
atinge a pessoa idosa no Brasil, em especial, as mulheres. 

Segundo Souza e Minayo (2010, p. 2666), “O tema 
da violência, lenta e gradativamente, vem aparecendo na 
formulação das políticas públicas dirigidas à população 
idosa do Brasil, sobretudo nas que promovem a garantia 
dos direitos e estruturam a atenção à sua saúde”. 

Nota-se que os recursos são insuficientes para fazer 
frente à realidade que assola as mulheres idosas vítimas 
de violência, para que efetivamente se invista em preven-
ção, melhoria dos índices de notificação dos casos, au-
mento dos canais de denúncia e sua divulgação, preparo 
dos profissionais para atuarem com essa temática etc. 

A violência contra as mulheres idosas é um pro-
blema invisibilizado que precisa ser tratado de forma in-
terseccional, levando em conta o gênero, a idade, a classe 
social e a raça. Problematizar essas questões significa 
questionar estruturas de opressão e lutar por políticas 
públicas eficazes que garantam dignidade, segurança e 
autonomia para as mulheres idosas.
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4 DE VOLTA AO COMEÇO: CUIDADOS, 
PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 

A partir da revisão bibliográfica e das informações 
publicadas no Painel de Dados do MDH, podemos concluir 
que a longevidade e a condição de ser uma pessoa idosa 
na sociedade capitalista não são simples, nem mesmo 
uma consequência natural da vida. A desigualdade so-
cial no Brasil agrava a condição da população idosa, es-
pecialmente a das mulheres, que, diante de uma cultura 
patriarcal, se veem responsabilizadas pelas atividades 
voltadas aos cuidados familiares, arcando com os custos 
de uma vida sem possibilidades de realização de um tra-
balho remunerado. Acrescentam-se aí as perversidades 
das ações voltadas às mulheres idosas pretas e pardas, a 
discriminação racial e a identificação de uma vida voltada 
para o trabalho doméstico e o cuidado familiar.

Nesse sentido, estudar a violência praticada con-
tra as mulheres idosas é urgente. As normativas que 
orientam a realização de políticas de caráter protetivo 
e voltadas aos cuidados de longa duração perpetuam a 
corresponsabilidade entre a família, a sociedade e o po-
der público e, em certa medida, responsabilizam os fa-
miliares das pessoas idosas pela maior parte do cuidado. 
É cada vez mais visível a incidência de mulheres idosas 
cuidando de outras pessoas na mesma condição, um 
cuidado exercido sem apoio, sem possibilidade de divi-
dir as responsabilidades e sem remuneração, tornando 
essas mulheres alvos fáceis de abuso e de maus-tratos. 
O espaço sociofamiliar que deveria ser protetivo tem se 
tornado cada vez mais suscetível à violência e ao desam-
paro das mulheres idosas.
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Apesar do aumento da população idosa no Brasil e 
das normativas preverem serviços exclusivos e compar-
tilhados direcionados à população idosa, torna-se neces-
sária a consolidação de uma rede de proteção e atenção à 
pessoa idosa, de modo a garantir que sua vida seja preser-
vada e que sejam respeitadas suas necessidades e parti-
cularidades impostas pelos processos de envelhecimento.

Cabe ao poder público executar políticas capazes 
de estabelecer a proteção como objetivo e finalidade a 
ser alcançada. Ações voltadas à capacitação de traba-
lhadores para atuar com qualidade na identificação e na 
proposição de um plano de acompanhamento às mulhe-
res vítimas de violência são essenciais. Garantir a prote-
ção para as mulheres idosas é uma prioridade.
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7 - VIOLÊNCIA DE GÊNERO NO 
AMBIENTE VIRTUAL: DESAFIOS 
DA RESPONSABILIZAÇÃO E DA 

GARANTIA DE DIREITOS NO 
BRASIL

Francielle Toscan22

1 INTRODUÇÃO
A digitalização das relações sociais ampliou as 

possibilidades de interação, mas também abriu novas 
frentes para a reprodução de desigualdades históricas. A 
violência de gênero, expressão das estruturas patriarcais 
que atravessam a sociedade, encontrou no ambiente vir-
tual um campo fértil para se manifestar e intensificar. 
Redes sociais, aplicativos de mensagens e outras plata-
formas digitais são hoje palco de agressões dirigidas a 
mulheres e populações dissidentes de gênero, em um 
processo que reflete e reforça desigualdades offline.

O aumento das ocorrências, intensificado no pe-
ríodo da pandemia de COVID-19, acendeu um alerta para a 
necessidade de respostas jurídicas, sociais e educacionais 

22	 Mestre em Serviço Social e Política Social. (UEL). Atua no Grupo de 
Trabalho GT Violências no município de Foz do Iguaçu desde 2016. É 
assistente social do Ministério Público do Estado do Paraná, vinculada 
ao CAEX/Nate – 7ª URATE.  E-mail: ftoscan@mppr.mp.br
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mais eficazes. O anonimato, a rápida disseminação de 
conteúdos e a permanência do material publicado agra-
vam os impactos, transformando a internet em espaço de 
vulnerabilidade. Dados da SaferNet indicam que apenas 
no primeiro semestre de 2024 foram registradas 1.227 
denúncias de misoginia, evidenciando a persistência do 
discurso de ódio contra mulheres no espaço digital.

Este capítulo busca analisar as múltiplas dimen-
sões da violência de gênero online no Brasil, com recorte 
para o estado do Paraná e o município de Foz do Iguaçu, 
discutindo suas tipologias, impactos, limites da legislação 
vigente e caminhos possíveis para seu enfrentamento.

2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS PARA A 
ANÁLISE DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO 
NA INTERNET 

Para analisar a disseminação não consensual da 
violência de gênero na internet, é preciso, primeira-
mente, desconstruir noções que simplificam ou distor-
cem o fenômeno. O estudo de Valente et al. (2016) parte 
de preocupações teórico-metodológicas essenciais para 
a correta abordagem do tema. 

Uma premissa fundamental é a superação da di-
cotomia entre “real” e “virtual”. As interações, subjetivi-
dades e violências que ocorrem no ambiente digital não 
constituem um universo à parte, mas sim uma extensão 
e um componente indissociável da vida social. Como 
aponta a literatura das ciências sociais, a experiência 
humana não pode ser cindida (Miskolci, 2011). A violên-
cia online, portanto, não é uma forma menor ou distinta 
de violência; ela produz efeitos concretos e devastadores 
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na vida material, psicológica e social das vítimas, como o 
abandono da escola, a perda do emprego e o isolamento 
social. Nomear essas práticas como “violência” é, por-
tanto, uma afirmação política e teórica que reconhece a 
gravidade e a materialidade de seus impactos. 

Assim, a violência de gênero online não deve ser 
vista como um fenômeno isolado, mas sim como uma 
extensão e reflexo da violência estrutural e das desigual-
dades de gênero já existentes no mundo offline. As fron-
teiras entre o online e o offline não são rígidas; as expe-
riências virtuais têm consequências concretas na vida 
real das vítimas, que vão desde a autocensura nas redes 
sociais até o suicídio. 

Nesse sentido, as tecnologias da informação e co-
municação (TICs), embora ofereçam potencial de empo-
deramento, também se tornaram meios para a repro-
dução e amplificação de estruturas sociais patriarcais 
e formas de discriminação de gênero. A facilidade de 
acesso, a divulgação global e a persistência de conteúdos 
no ambiente digital intensificam o dano e a vitimização 
secundária das vítimas. O debate sobre a violência online, 
inclusive, tem enfrentado resistência de grupos que ar-
gumentam que tais atos não deveriam ser equiparados à 
violência física, minimizando sua gravidade. No entanto, 
a perspectiva feminista e de direitos humanos insiste em 
nomear essas práticas como violência, reconhecendo o 
efeito performativo e a seriedade de tais atos lesivos.

2.1 Marco Conceitual: A Violência em um 
Contínuo Digital

A violência de gênero online é a manifestação digi-
tal de uma violência estrutural preexistente, funcionando 
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como uma extensão das estruturas de dominação mas-
culina e desigualdade de gênero que operam no mundo 
“real”. O ambiente digital, longe de ser um espaço neutro, 
reproduz e intensifica essas hierarquias, fornecendo aos 
agressores uma percepção de anonimato e impunidade 
que perpetua o controle sobre as mulheres.

É fundamental compreender que a violência online 
e a offline não são categorias distintas, mas um contínuo 
interligado. A ameaça digital pode materializar-se em 
agressão física, e a perseguição virtual (stalking) pode 
culminar em invasão de domicílio. Essa compreensão é 
vital para a formulação de políticas públicas que não mi-
nimizem o impacto da violência digital, tratando-a com a 
mesma seriedade de suas contrapartes físicas.

A própria conceituação do fenômeno reflete essa 
continuidade. A violência de gênero digital é definida 
como “todo ato de violência baseado no gênero que re-
sulte, ou possa resultar, em dano ou sofrimento de na-
tureza física, sexual ou psicológica à mulher [...] quando 
ocorrido no ambiente online”. Essa definição é propo-
sitalmente análoga àquela proposta pela Convenção de 
Belém do Pará para a violência em geral, sublinhando 
que o meio digital é apenas um novo palco para um pro-
blema antigo.

As raízes dessa discussão são profundas. Autores 
como Santos e Izumino (2005) e Gomes (2003) apon-
tam que a análise sobre a violência contra a mulher no 
ambiente virtual se originou nos estudos feministas da 
década de 1980. Tais estudos já alertavam para a necessi-
dade de compreender as novas tecnologias como ferra-
mentas que poderiam tanto empoderar quanto oprimir 
as mulheres.
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Décadas depois, essa perspectiva é reforçada por 
análises contemporâneas. Guimarães (2019), por exem-
plo, demonstra como crimes virtuais, como a divulgação 
não consentida de imagens íntimas, “representam novas 
modalidades de uma violência de gênero já existente, 
com uma extensão e amplificação sem precedentes”.

Organizações internacionais e nacionais também 
reconhecem a gravidade do problema. A ONU Mulheres 
tem alertado globalmente que a violência online é “uma 
barreira para a plena participação das mulheres na vida 
pública e um grave atentado aos seus direitos huma-
nos”. No Brasil, a SaferNet produz dados e análises que 
“corroboram a seriedade do problema, evidenciando a 
necessidade de políticas públicas específicas para o seu 
enfrentamento”.

Todo tipo de violência que uma mulher pode sofrer 
no contexto offline pode aparecer no contexto da in-
ternet. A grande dificuldade é que as violências são 
combinadas, pois a violência online nunca acon-
tece sozinha. E o que de fato se percebe é que há 
uma característica muito forte de gênero; todas es-
sas manifestações incidem muito mais sobre mulhe-
res (Agência Patrícia Galvão, [s..p.] [s..a.]).

Em síntese, a violência online nunca ocorre de 
forma isolada e possui um forte componente de gênero, 
como conclui a análise do Dossiê Agência Patrícia Galvão.

2.2 Tipologias da Violência de Gênero Digital

A violência de gênero online manifesta-se através 
de um espectro amplo e diversificado de práticas, que 
podem ocorrer de forma isolada ou articulada, refletindo 
uma condição sistêmica baseada na discriminação de 
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gênero. Uma tipologia abrangente dessas manifestações 
é essencial para o desenvolvimento de respostas legais 
e técnicas adequadas. Com base no mapeamento reali-
zado por Coding Rights e InternetLab (2017), é possível 
detalhar e conceituar as principais formas de agressão:

	• Discurso de Ódio e Ofensas: Inclui comentários 
misóginos, racistas, lesbofóbicos e transfóbicos, 
xingamentos e a criação de hashtags para promo-
ver discursos ofensivos. Essa forma de violência 
busca desumanizar e deslegitimar a presença de 
mulheres, especialmente mulheres negras, indí-
genas e LGBTQIA+, no debate público. 

	• Ameaças de Violência Física: Ameaças de morte, 
estupro e outras formas de agressão física envia-
das por mensagens privadas ou publicadas em 
perfis. Essas ameaças, mesmo que não se con-
cretizem, geram um estado de terror psicológico 
constante, limitando a liberdade da vítima e cau-
sando danos emocionais severos. 

	• Stalking (Perseguição): Consiste na perseguição 
reiterada por meios digitais, com o envio de men-
sagens insistentes, monitoramento constante das 
atividades da vítima e a criação de múltiplos per-
fis falsos para manter o assédio. O stalking é uma 
forma de controle que invade a privacidade e gera 
um sentimento de insegurança permanente. Em-
bora a Lei nº 14.132/2021 tenha tipificado o crime, 
ainda há uma carência de dados específicos sobre 
sua ocorrência no meio digital, o que dificulta a 
mensuração do problema e o desenvolvimento de 
estratégias de enfrentamento. 
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	• Exposição de Dados Pessoais (Doxing): Divulga-
ção não autorizada de informações privadas da 
vítima, como endereço, telefone, local de traba-
lho e dados de familiares. O doxing é frequente-
mente utilizado para intimidar e expor a vítima a 
riscos no mundo físico, transformando a violên-
cia virtual em uma ameaça concreta. Assim como 
o stalking, o doxing carece de estatísticas oficiais 
que permitam compreender sua real dimensão, 
o que reforça a sensação de impunidade para os 
agressores.

	• Disseminação Não Consensual de Imagens Ínti-
mas (NCII): Conhecida popularmente como “por-
nografia de vingança”, refere-se à divulgação de 
fotos, vídeos ou outros materiais com cenas de 
nudez ou atos sexuais de caráter privado sem o 
consentimento da pessoa envolvida. 

	• Sextorsão: Ameaça de divulgar conteúdos íntimos 
para extorquir a vítima, exigindo mais imagens, 
vídeos explícitos ou mesmo relações sexuais. 
(Agência Patrícia Galvão).

	• Cyberbullying: Intimidar, hostilizar ou linchar vir-
tualmente a vítima, por meio de ofensas e discur-
sos de ódio (Violência de gênero online - Violência 
Sexual). 

	• Invasão de Dispositivos e Contas (Hacking): Acesso 
não autorizado a e-mails, perfis de redes sociais 
e dispositivos eletrônicos para roubar informa-
ções, vazar conversas privadas ou se passar pela 
vítima (impersonation). Essa prática viola direta-
mente a privacidade e pode ser o ponto de par-
tida para outras formas de violência, como a ex-
torsão e a NCII. A subnotificação é altíssima, e a 
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complexidade técnica da investigação contribui 
para a impunidade. 

	• Exploração Sexual Online: Abrange o aliciamento 
de mulheres e meninas para a produção de mate-
rial pornográfico, o tráfico de pessoas para fins de 
exploração sexual e outras formas de abuso que 
utilizam a internet como meio. 

	• Ataques Coordenados: Ações organizadas por 
grupos para derrubar sites, denunciar massi-
vamente perfis até que sejam bloqueados, ou 
inundar as redes de uma pessoa com ofensas e 
ameaças. Esses ataques visam silenciar vozes dis-
sidentes, especialmente de ativistas e mulheres 
com presença pública. No item abaixo, serão de-
talhados aspectos deste tipo de violência.

A progressão dessas formas de violência, desde in-
sultos textuais até a manipulação de dispositivos domés-
ticos e a criação de conteúdo sintético, demonstra que a 
natureza do dano é dinâmica e acompanha a inovação 
tecnológica. Este fato exige que os marcos regulatórios 
sejam flexíveis e tecnologicamente neutros, focando no 
ato e no dano causado, em vez de se prenderem a uma 
tecnologia específica, garantindo assim sua relevância e 
eficácia a longo prazo.

2.3 A Arquitetura Digital da Misoginia: 
Plataformas, Manosfera e Violência de Gênero 

A era digital reconfigurou profundamente as in-
terações sociais, transformando a esfera pública e esta-
belecendo novas formas de sociabilidade. Todavia, em 
contraste com a promessa utópica de uma “ágora global” 
que ampliaria o diálogo democrático, o ambiente virtual 
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consolidou-se como um terreno fértil para a polarização 
ideológica e a disseminação de discursos extremistas. 
Dentre esses fenômenos, destaca-se a ascensão de sub-
culturas misóginas, como a Redpill e a Incel, cujo cresci-
mento está intrinsecamente ligado à própria arquitetura 
das plataformas digitais. A personalização algorítmica e 
os mecanismos de engajamento são elementos centrais 
nesse processo, pois fomentam bolhas de filtro e câmaras 
de eco que não apenas intensificam crenças preexistentes, 
mas também marginalizam perspectivas divergentes e 
promovem conteúdos polarizadores. Nesse contexto, a ra-
dicalização ocorre de forma gradual e muitas vezes imper-
ceptível, impulsionada por ciclos de retroalimentação que 
conduzem os usuários de posições moderadas a ideologias 
extremas. Tal dinâmica intensifica o fenômeno conhecido 
como backfire effect, no qual a exposição a ideias contradi-
tórias resulta, paradoxalmente, em um entrincheiramento 
ainda mais profundo nas próprias convicções.

Nessa análise, é fundamental conceber as platafor-
mas digitais não como meros canais passivos de comu-
nicação, mas como vetores e arenas ativas na produção 
de danos. A percepção de anonimato, prevalente nesses 
ambientes, funciona como um poderoso desinibidor, 
encorajando comportamentos hostis e violentos que ra-
ramente se manifestariam em interações presenciais e, 
assim, reforçando uma cultura de impunidade. Simulta-
neamente, a lógica de hiperexposição e espetaculariza-
ção da intimidade, inerente ao modelo de negócio dessas 
plataformas, agrava vulnerabilidades que são exploradas 
em contextos de abuso, especialmente em relações afe-
tivo-sexuais. De modo mais estrutural, observa-se um 
conflito de interesses entre o modelo econômico das pla-
taformas e a segurança de suas usuárias. O fenômeno 
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da “dataficação” converte corpos e imagens femininas 
em insumos para os mecanismos algorítmicos. Conteú-
dos de natureza sexual ou erótica, mesmo quando não 
consensuais, geram elevado engajamento e, por conse-
guinte, são rapidamente disseminados e monetizados. 
Portanto, a inação ou a moderação insuficiente frente à 
violência digital contra mulheres não deve ser interpre-
tada apenas como negligência, mas como uma decisão 
economicamente racional: tais conteúdos, ao maximiza-
rem o engajamento, alimentam o fluxo de dados e, conse-
quentemente, a receita publicitária. Essa realidade expõe 
a limitação de estratégias regulatórias focadas exclusiva-
mente na remoção de conteúdo, evidenciando a neces-
sidade de confrontar os incentivos algorítmicos e econô-
micos que sustentam a propagação da misoginia digital.

É nesse cenário que se desenvolve a “manosfera”, 
um arquipélago digital de comunidades unidas pelo res-
sentimento contra os avanços do feminismo e as transfor-
mações na identidade masculina tradicional. Originada 
como uma reação a uma suposta “crise da masculini-
dade” — deflagrada pelo questionamento dos privilégios 
hegemônicos masculinos por movimentos feministas e 
LGBTQIAPN+ —, a manosfera fragmenta-se em diversas 
fações. Entre elas, destacam-se os Ativistas pelos Direitos 
dos Homens (MRAs), os Artistas da Sedução (PUAs), o mo-
vimento Men Going Their Own Way (MGTOW) e os Incels 
(celibatários involuntários). Apesar de suas particulari-
dades, essas comunidades compartilham a filosofia “Re-
dpill” como elemento unificador. A metáfora, apropriada 
do filme Matrix, simboliza um suposto despertar para a 
“verdade” de que a sociedade não seria patriarcal, mas 
sim ginocêntrica, ou seja, estruturada para beneficiar as 
mulheres.
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A ideologia Redpill, fundamentada em narrativas 
da psicologia evolutiva e da biologia, funciona como uma 
reafirmação da masculinidade hegemônica. Seu léxico 
específico inclui conceitos como “Valor Sexual de Mer-
cado” e a hierarquização de homens em “Alfa” e “Beta”, 
promovendo a objetificação feminina e incentivando a 
auto-otimização masculina. Este discurso dialoga com 
a lógica neoliberal, uma vez que mercantiliza as rela-
ções de gênero e enquadra o sucesso individual como 
resultado de estratégias de consumo e aprimoramento 
pessoal, ao mesmo tempo que atribui o fracasso a fato-
res externos, como a “hipergamia feminina” e a “ordem 
ginocêntrica”. Em contrapartida, a vertente Blackpill, as-
sociada à comunidade Incel, representa um estágio mais 
radical e fatalista. Diferentemente da Redpill, que ainda 
aposta na agência individual, a Blackpill prega um deter-
minismo biológico absoluto, segundo o qual o sucesso 
ou o fracasso nas relações afetivo-sexuais é predetermi-
nado por fatores genéticos e físicos imutáveis. Com base 
nisso, os incels constroem uma narrativa de vitimização 
e ressentimento, percebendo-se como injustiçados por 
uma sociedade superficial. Esse discurso, amplificado 
pelas câmaras de eco digitais, naturaliza a desumaniza-
ção das mulheres — frequentemente designadas como 
“foids” — e legitima a violência como uma forma de “vin-
gança” contra um sistema que consideram hostil.

As consequências dessa cultura misógina digital 
não se restringem ao plano discursivo. Estudos demons-
tram que a retórica de ódio e a normalização da misogi-
nia nos espaços virtuais têm transbordado para o mundo 
físico, resultando em agressões e, em casos extremos, 
em atos de terrorismo de cunho misógino.
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2.4 Legislação Brasileira Aplicável: Avanços 
e Limites na Proteção contra a Violência de 
Gênero On-line

O ordenamento jurídico brasileiro tem se es-
forçado, ao longo da última década, para responder à 
crescente complexidade dos crimes cibernéticos e da 
violência de gênero em plataformas digitais. Contudo, 
a estrutura legal resultante não emerge de um planeja-
mento sistêmico e proativo. Pelo contrário, ela se con-
figura como uma “colcha de retalhos” legislativa, onde 
cada nova norma é uma reação a um evento de grande 
comoção social. Essa abordagem, definida por alguns ju-
ristas como “legislação simbólica”, visa mais a dar uma 
resposta rápida à opinião pública do que a construir 
um sistema coeso e eficaz. Tal método resulta em um 
arcabouço fragmentado, marcado por sobreposições, 
lacunas e tensões jurisprudenciais, cujos efeitos são 
particularmente evidentes na controvertida questão da 
responsabilidade das plataformas digitais.

2.4.1 O Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014): 
Entre a Liberdade e a Responsabilidade

O Marco Civil da Internet (MCI) representa a carta 
magna para o uso da rede no Brasil, estabelecendo prin-
cípios, garantias, direitos e deveres. No que tange à vio-
lência de gênero, a lei opera sob um mandato duplo e, 
por vezes, antagônico: de um lado, a proteção da liber-
dade de expressão e da inovação; de outro, a necessidade 
de responsabilização por conteúdos ilícitos.

O pilar desse sistema é o Artigo 19, que institui um 
regime de responsabilidade civil subjetiva para os prove-
dores de aplicações, consolidando o chamado “porto se-
guro”. Segundo o dispositivo, um provedor somente pode 
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ser responsabilizado por danos decorrentes de conteúdo 
gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, 
não tomar as providências para tornar o conteúdo indis-
ponível. Conforme aponta a jurista Caitlin Mulholland, 
esse modelo, ao mesmo tempo que protege as platafor-
mas do “risco de uma censura privada em massa”, impõe 
um “ônus desproporcional à vítima” (Mulholland, 2021, 
p. 87). Para mulheres alvo de assédio, difamação ou dis-
curso de ódio — que não envolvam nudez —, o caminho 
para a remoção do conteúdo é o processo judicial, uma 
via frequentemente longa, dispendiosa e revitimizante. 
A constitucionalidade deste artigo é o cerne do Tema 
de Repercussão Geral 987 no Supremo Tribunal Federal 
(STF), cuja decisão poderá redefinir fundamentalmente 
o ecossistema de moderação de conteúdo no país.

Em um contraponto direto, o Artigo 21 do MCI es-
tabelece uma exceção crucial para a divulgação não con-
sensual de “cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter 
privado”. Nestes casos, a lógica da responsabilidade é in-
vertida: a vítima pode, por meio de uma simples notifica-
ção extrajudicial, exigir a remoção imediata do conteúdo. 
A omissão do provedor acarreta sua responsabilização ci-
vil subsidiária. Para a pesquisadora Mariana Valente, essa 
exceção “reconhece a urgência e a gravidade singular da 
exposição íntima não consensual como uma violência de 
gênero específica, oferecendo uma ferramenta de res-
posta rápida que mitiga a viralização do dano” (Valente, 
2019, p. 154). O MCI também instrumentaliza a investiga-
ção criminal ao obrigar provedores de conexão e de apli-
cação a guardarem registros de acesso (por um ano e seis 
meses, respectivamente), dados essenciais para a identi-
ficação de autores de ilícitos mediante ordem judicial.
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2.4.2 A Criminalização Reativa: A Lei Carolina 
Dieckmann (Lei 12.737/2012)

A Lei nº 12.737/2012, conhecida como Lei Carolina 
Dieckmann, foi a resposta legislativa a um caso emble-
mático de invasão de dispositivo e extorsão sofridos pela 
atriz. Ela inaugurou a tipificação de crimes cibernéticos no 
Código Penal, notadamente através do Artigo 154-A, que 
criminaliza a “invasão de dispositivo informático alheio”.

Apesar de seu pioneirismo, a lei reflete as limita-
ções de uma legislação reativa. Seu foco reside no cri-
me-meio (a invasão), e não no crime-fim (a violência de 
gênero que frequentemente se segue). Como analisa 
o criminalista Guilherme Nucci, a lei foi um avanço na 
proteção da “privacidade e da inviolabilidade de dados”, 
mas sua aplicação para coibir a disseminação do ma-
terial obtido era indireta e insuficiente (Nucci, 2020, p. 
745). Ela tratou uma manifestação de violência de gênero 
como um crime contra a segurança digital, evidenciando 
uma lacuna que só seria preenchida anos mais tarde: a 
ausência de um tipo penal específico para a dissemina-
ção não consensual de conteúdo íntimo.

2.4.3 A Transposição da Lei Maria da Penha (Lei 
11.340/2006) para o Ciberespaço

A Lei Maria da Penha é o mais importante diploma 
legal brasileiro de enfrentamento à violência doméstica 
e familiar. Embora promulgada em um contexto tecnoló-
gico anterior à hegemonia das redes sociais, a doutrina e 
a jurisprudência têm promovido sua “transposição dog-
mática” para o ambiente digital.

Essa expansão ocorre, primordialmente, pela inter-
pretação do Artigo 7º, que define as formas de violência. 
A violência psicológica, descrita como conduta que cause 
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“dano emocional” através de “ameaça, constrangimento, 
humilhação, [...] perseguição contumaz, insulto, chan-
tagem”, é plenamente aplicável a atos de cyberstalking, 
campanhas de difamação e ameaças online. O Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) tem reiterado que a Lei Maria da 
Penha “tutela a mulher em sua integralidade, de modo 
que a violência praticada no ambiente virtual também se 
enquadra em suas disposições” (STJ, 1.769.721/RS, 2019). 
Consequentemente, as medidas protetivas de urgência, 
como a proibição de contato por qualquer meio de comu-
nicação, têm sido deferidas para coibir a violência digital.

A principal limitação, no entanto, reside no escopo 
de sua aplicação, definido pelo Artigo 5º, que exige um 
vínculo doméstico, familiar ou de relação íntima de afeto. 
Isso exclui, em regra, a violência perpetrada por estra-
nhos, como ataques misóginos coordenados por grupos 
organizados, uma das formas mais comuns de violência 
de gênero online.

2.4.4 O Fechamento de Lacunas: Leis Específicas e a 
“Lei Lola”

A percepção das insuficiências do arcabouço exis-
tente levou à criação de leis mais específicas e direcio-
nadas. A Lei nº 13.718/2018 representou um marco ao in-
troduzir o Artigo 218-C no Código Penal, que finalmente 
tipificou de forma autônoma a divulgação não consen-
sual de cena de sexo, nudez ou pornografia. Essa crimi-
nalização da “pornografia de vingança” superou a neces-
sidade de recorrer a interpretações de crimes contra a 
honra ou à limitada Lei Carolina Dieckmann.

Já a Lei nº 13.642/2018, a “Lei Lola”, é o resultado di-
reto da luta da professora e ativista Lola Aronovich, ví-
tima de uma década de perseguição, ameaças e doxing. 
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Sua experiência expôs uma falha crítica de competência 
investigativa: polícias estaduais eram incapazes de apu-
rar crimes cuja autoria era difusa e interestadual. A lei 
alterou a Lei nº 10.446/2002 para atribuir à Polícia Fede-
ral a competência para investigar crimes cibernéticos 
com “repercussão interestadual ou internacional que 
difundam conteúdo misógino”. Conforme a própria Lola 
Aronovich destacou, a lei não criou um novo tipo penal, 
mas “forneceu a ferramenta processual indispensável 
para que o Estado pudesse investigar e punir redes or-
ganizadas de ódio contra as mulheres” (Aronovich, 2018).

Essa trajetória legislativa, embora marcada por 
avanços inegáveis, ilustra a complexidade de regular a 
violência em um ambiente dinâmico como a internet. 
A evolução, impulsionada por casos individuais, revela 
a ausência de uma estratégia coesa, impondo à vítima o 
pesado fardo de navegar por um emaranhado de leis e 
procedimentos para buscar justiça.

2.4.5 O Futuro da Regulação no Brasil: Um Exame 
Crítico do PL 2630/2020

O Projeto de Lei nº 2630/2020, que institui a Lei Bra-
sileira de Liberdade, Responsabilidade e Transparência 
na Internet, representa a mais complexa e polarizadora 
tentativa de reformar a arquitetura regulatória do ecos-
sistema digital no país. Apelidado de “PL das Fake News”, 
seu escopo transcende a desinformação, propondo uma 
ruptura paradigmática com o modelo estabelecido pela 
Lei nº 12.965/2014, o Marco Civil da Internet. A proposta 
central é abandonar o regime de responsabilização rea-
tiva — consolidado no Artigo 19 do Marco Civil, que con-
diciona a imputação de responsabilidade às platafor-
mas a uma ordem judicial específica — para instituir um 
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regime proativo de dever de cuidado. Inspirado em nor-
mativas internacionais, notadamente o Digital Services 
Act (DSA) da União Europeia, o PL 2630 busca transferir 
às grandes plataformas o ônus de analisar, prevenir e 
mitigar riscos sistêmicos, forçando-as a assumir um pa-
pel ativo na governança de seus próprios ambientes.

Na prática, a implementação de um “dever de cui-
dado” se materializaria em obrigações concretas e audi-
táveis. O projeto eleva, por exemplo, a violência de gênero 
a uma categoria explícita de conteúdo ilícito, conferindo 
maior segurança jurídica para o combate a um fenômeno 
crescente. Dados da SaferNet Brasil já apontavam que 
mulheres eram a maioria das vítimas em casos de expo-
sição de conteúdo íntimo e cyberbullying, o que confere 
urgência empírica à medida. Além disso, o PL estabelece 
exigências de transparência, como a publicação de relató-
rios detalhados sobre moderação de conteúdo, e garante 
o devido processo aos usuários, com canais de recurso 
contra remoções. Essa nova arquitetura de responsabili-
dade acendeu o debate mais acirrado da política brasileira 
contemporânea, opondo visões antagônicas sobre o papel 
do Estado, a liberdade de expressão e o poder corporativo.

De um lado, defensores do projeto, incluindo juris-
tas e organizações da sociedade civil, enxergam a regu-
lação como “a aplicação do Estado de Direito ao ambiente 
digital”, um passo indispensável para conter a “erosão do 
debate público” e proteger a democracia dos danos cau-
sados pela desinformação e pelo discurso de ódio. Para 
este grupo, a liberdade de expressão não é um direito 
absoluto e não pode ser instrumentalizada para violar 
outros direitos fundamentais. A regulação, portanto, 
não seria censura, mas a imposição de responsabilidade 
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(accountability) a atores corporativos que hoje detêm um 
poder sem precedentes.

Do outro lado, um conjunto heterogêneo de críticos 
— que vai das próprias plataformas a defensores de liber-
dades civis e setores políticos conservadores — apelidou 
o projeto de “PL da Censura”. O principal argumento, como 
manifestado publicamente por empresas como o Google, 
é que a “grande vagueza do termo ‘desinformação’“ e de 
outros conceitos concederia um poder discricionário pe-
rigoso às plataformas e a uma eventual entidade regu-
ladora. O temor é que, para evitar sanções, as empresas 
promovam uma remoção excessiva de conteúdo legítimo 
(over-removal), gerando um “efeito silenciador” (chilling 
effect) que inibiria o debate, especialmente de vozes dis-
sidentes ou conservadoras em temas sensíveis.

Contudo, o debate transcende a esfera puramente 
jurídica e ideológica, sendo indissociável da economia po-
lítica da regulação. A tramitação do PL 2630 foi palco de 
uma das mais ostensivas campanhas de lobby corpora-
tivo da história recente do Brasil. As big techs utilizaram 
seu poder econômico para influenciar parlamentares e, 
de forma inédita, suas próprias plataformas como ferra-
menta de advocacy. O Google, por exemplo, inseriu em sua 
página inicial um link com críticas ao projeto, ação que a 
Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), vinculada 
ao Ministério da Justiça, classificou como “publicidade ci-
frada e abusiva”, determinando sua sinalização como tal. 
O então ministro da Justiça, Flávio Dino, afirmou que “a 
LEI deve prevalecer sobre o faroeste digital”. Este episódio 
expôs um desequilíbrio de poder fundamental, em que as 
empresas a serem reguladas utilizam sua infraestrutura 
para moldar a opinião pública contra o próprio regulador. 
A disputa em torno do projeto, portanto, reflete menos um 
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impasse técnico e mais uma batalha pela soberania regu-
latória entre o Estado brasileiro e corporações transnacio-
nais, cujo modelo de negócio se beneficia de um ambiente 
de responsabilidade jurídica mínima.

2.4.6 Identificando Lacunas Legislativas e Desafios 
Jurisprudenciais no Brasil

A análise do arcabouço jurídico brasileiro, mesmo 
ao considerar a proposta do PL 2630, revela fragilidades 
persistentes que necessitam de enfrentamento. A frag-
mentação legislativa é uma dessas vulnerabilidades, 
manifestada em uma “colcha de retalhos” reativa. A ine-
xistência de uma lei única e coesa para a responsabili-
dade de plataformas e a segurança online gera comple-
xidade tanto para as vítimas quanto para os operadores 
do direito. Estes são forçados a navegar por múltiplas 
normas com diferentes escopos e requisitos, como a Lei 
Carolina Dieckmann, o Art. 21 do Marco Civil da Internet 
e a Lei Maria da Penha.

Somam-se a isso os déficits de execução, exempli-
ficados pela dificuldade em aplicar medidas protetivas 
da Lei Maria da Penha no ambiente digital, dada a natu-
reza transfronteiriça da internet e a facilidade com que 
agressores criam novas contas. A própria criação da “Lei 
Lola” para solucionar uma questão de competência in-
vestigativa é um sintoma claro dessa carência executória.

O principal obstáculo, contudo, reside na questão da 
responsabilidade das plataformas, consolidada pelo Artigo 
19 do Marco Civil da Internet. Este dispositivo se mantém 
como a barreira mais significativa para a responsabiliza-
ção em casos de violência de gênero online, como assédio 
e discurso de ódio. A exigência de uma ordem judicial para 
a remoção de conteúdo impõe um fardo desproporcional 
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à vítima, criando uma lacuna de tempo em que o material 
danoso permanece acessível, perpetuando o dano.

Ainda que a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao priorizar o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA) em detrimento do Marco Civil em casos 
envolvendo menores, tenha aberto um precedente rele-
vante, a aplicação de um raciocínio similar para proteger 
mulheres em situação de violência ainda carece de con-
solidação nos tribunais superiores.

2.5 O Cenário de Violência no Brasil

O cenário da violência de gênero no Brasil é multifa-
cetado, persistente e profundamente enraizado em desi-
gualdades históricas e estruturais. As análises detalhadas 
nas fontes fornecidas abrangem desde a violência letal, 
como homicídios e feminicídios, até as agressões não le-
tais. O foco se concentra nas vulnerabilidades específicas 
de mulheres e da população LGBTQIAPN+, bem como na 
crescente relevância da violência no ambiente online. 

2.5.1 Violência Letal: Homicídios e Feminicídios
As principais fontes para a análise da violência le-

tal são o “Atlas da Violência 2024” e o “Atlas da Violência 
2025”, elaborados em colaboração pelo Ipea e pelo FBSP. 
Ambos os relatórios utilizam dados do Sistema de Infor-
mações sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Infor-
mação de Agravos de Notificação (Sinan) do Ministério 
da Saúde. A partir de 2024, passaram a adotar as estima-
tivas populacionais da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios Contínua (PNADc) do IBGE para o cálculo 
das taxas, buscando maior padronização metodológica.
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Um ponto crítico levantado pelos Atlas é a existên-
cia de “homicídios ocultos”, classificados como Mortes 
Violentas por Causa Indeterminada (MVCI), que masca-
ram a real dimensão da violência. Em 2022, o número de 
mortes de mulheres categorizadas como MVCI chegou a 
4.172, superando os homicídios oficialmente registrados 
no SIM. Utilizando uma metodologia de machine learning, 
estima-se que o número real de homicídios de mulheres 
em 2022 foi de 4.670, uma taxa 22,8% superior à oficial. 
Para 2023, o “Atlas da Violência 2025” aponta que, embora 
tenham sido registrados 3.903 homicídios femininos, o 
número estimado alcança 4.492, o que representa um au-
mento de 17,1% na taxa em relação aos registros oficiais.

A análise de feminicídios nos Atlas utiliza como 
proxy os homicídios de mulheres que ocorrem dentro 
das residências, uma vez que o SIM não possui essa tipi-
ficação. Dados policiais indicam que aproximadamente 
70% dos feminicídios acontecem no lar. Em 2023, 35% 
dos homicídios de mulheres registrados ocorreram na 
residência, o que sugere 1.370 casos como feminicídios 
nessa categoria. A taxa de homicídios de mulheres den-
tro de casa permaneceu relativamente estável, em cerca 
de 1,2 por 100 mil mulheres nos últimos 11 anos, contras-
tando com a variação mais acentuada dos homicídios 
fora do domicílio. Isso indica que o lar continua sendo 
um local de risco persistente, menos impactado por po-
líticas de segurança pública convencionais.

A interseccionalidade de raça e gênero é um mar-
cador social fundamental na violência letal. Em 2023, as 
mulheres negras (pretas e pardas) foram as principais 
vítimas, correspondendo a 68,2% do total de homicí-
dios femininos, com uma taxa de 4,3 por 100 mil mu-
lheres negras. Essa disparidade reflete tragicamente o 
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cruzamento entre a cultura patriarcal e o racismo estru-
tural. Em 22 estados, a proporção de mulheres negras ví-
timas de homicídio em 2023 foi superior à sua represen-
tação na população local.

Existem também acentuadas disparidades regio-
nais. Estados da Amazônia Legal, como Roraima, Rondônia 
e Mato Grosso, apresentaram as maiores taxas de homicí-
dios femininos em 2022. Já em 2023, Roraima, Rondônia, 
Amazonas e Bahia registraram as taxas mais elevadas.

2.5.2 Violência Não Letal: Agressões e Subnotificação
Os registros do Sinan sobre violências não letais 

(física, psicológica, sexual e negligência) mostram uma 
tendência de crescimento entre 2012 e 2023, embora 
parte desse aumento possa ser atribuída à expansão da 
cobertura do próprio sistema.

A violência doméstica e intrafamiliar é um pro-
blema prevalente. Em 2022, 65,2% das notificações de 
violência contra mulheres foram classificadas como vio-
lência doméstica. Em 2023, esse percentual foi de 64,3%, 
totalizando 177.086 casos. O tipo de violência mais fre-
quente nesse contexto é a física (37,4% em 2023), seguida 
por “violências múltiplas” (30,3% em 2023). A residência 
é o local mais comum dessas agressões, concentrando 
81,3% dos registros em 2023.

Assim como nos homicídios, a maioria das vítimas 
de violência doméstica e intrafamiliar é de mulheres ne-
gras (58,5% em 2023), o que reforça o viés racial na vul-
nerabilidade à violência de gênero. Quanto à autoria, ho-
mens são os principais agressores (79,5% dos casos em 
2023). No entanto, a participação feminina como autora 
da violência cresce quando as vítimas são muito jovens 
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(0-9 anos) ou idosas (acima de 65 anos), contextos em 
que a negligência é a forma mais comum de agressão.

A pesquisa DataSenado de 2023 corrobora essa 
gravidade, indicando que 30% das brasileiras já sofreram 
violência doméstica ou familiar provocada por um ho-
mem. Para 22% delas, a agressão ocorreu nos últimos 12 
meses. A violência psicológica é a mais recorrente (89%), 
seguida pela moral (77%) e física (76%). A pesquisa re-
vela ainda que 20% das mulheres agredidas por homens 
ainda convivem com o agressor, e 26% das que foram 
agredidas pelo marido continuam casadas. Os principais 
motivos para a agressão são ciúmes (49%), inconformi-
dade com o fim do relacionamento (46%), além do uso de 
álcool (40%) e drogas (17%).

A subnotificação é um desafio persistente. Se-
gundo a pesquisa, 62% das brasileiras acreditam que as 
mulheres denunciam a agressão apenas na minoria das 
vezes ou nunca. O medo do agressor é a principal razão 
para o silêncio (citado por 73%), seguida por fatores como 
dependência financeira, vergonha e desconhecimento 
dos próprios direitos.

2.5.3 O Cenário da Violência de Gênero On-line no Brasil
A violência de gênero online não é um fenômeno 

isolado, mas uma grave extensão da misoginia estrutu-
ral para o ambiente digital, onde se manifesta de formas 
complexas e multifacetadas com o objetivo de controlar, 
intimidar e silenciar. Suas táticas transbordam as telas, 
gerando consequências devastadoras e concretas na 
vida das vítimas.

As manifestações dessa violência são diversas e 
calculadas. Uma das mais conhecidas é a Disseminação 
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Não Consensual de Imagens Íntimas (NCII) — prática 
muitas vezes referida como “pornografia de vingança”. 
Especialistas preferem o termo NCII por destacar o ele-
mento central do crime: a ausência de consentimento 
da vítima, e não a motivação do agressor, que frequente-
mente é um ex-parceiro. Associada a essa prática, surge 
a sextorsão, uma forma de chantagem que coage a vítima 
a produzir mais conteúdo íntimo ou a ceder a exigências 
financeiras sob ameaça de exposição.

O arsenal de agressões inclui ainda o cyberstalking, 
a perseguição sistemática e obsessiva; o doxing, que con-
siste na perigosa divulgação de dados pessoais para faci-
litar ataques coordenados; e o cyberbullying, uma forma 
de linchamento virtual que, apenas em 2016, gerou 312 
casos registrados pela SaferNet. Além disso, o ambiente 
digital é palco de discursos de ódio e misoginia, muitas 
vezes orquestrados para calar vozes dissidentes, como as 
de ativistas feministas. A violência também se materia-
liza na criação de perfis falsos, no uso de deepfakes, em 
ameaças diretas de agressão física e sexual e em fenô-
menos como os “TOP 10”, rankings pejorativos criados 
por adolescentes para humilhar meninas.

A dimensão do problema é revelada por dados alar-
mantes. O debate público se intensificou entre 2015 e 
2017, período em que o assédio virtual cresceu espantosos 
26.000%. Em 2018, a SaferNet recebeu 16.717 denúncias de 
crimes virtuais contra mulheres, um aumento de 1.640% 
em relação ao ano anterior. Nos canais de ajuda da orga-
nização, as mulheres foram a maioria das vítimas de expo-
sição de imagens íntimas (66%) e de cyberbullying (68%), 
com uma média de quase 40 denúncias diárias de ódio 
contra elas. A pesquisa DataSenado de 2023 reforça essa 
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conexão entre o online e o offline, ao apontar que 30% das 
brasileiras já sofreram violência doméstica ou familiar, 
sendo a violência psicológica — a forma mais comum de 
agressão no meio digital — a mais recorrente (89%).

A análise se torna ainda mais crítica sob a ótica da 
interseccionalidade, que demonstra como marcadores 
sociais de raça e identidade de gênero intensificam essa 
violência. Embora mulheres de todas as classes e idades 
sejam alvos, o racismo estrutural torna as mulheres ne-
gras desproporcionalmente mais vulneráveis: em 2023, 
elas representavam 68,2% das vítimas de homicídios fe-
mininos e 58,5% das vítimas de violência doméstica. A 
população LGBTQIAPN+, especialmente mulheres trans 
e travestis, também enfrenta uma escalada de violên-
cia, com um aumento de 1.110,99% nos casos registrados 
contra mulheres transexuais entre 2014 e 2023, embora 
a subnotificação e a falta de dados populacionais confiá-
veis dificultem a medição precisa do cenário.

As consequências para as vítimas são profundas e 
duradouras, indo da autocensura e do isolamento social 
a quadros de depressão, ansiedade, perda de emprego 
e, em casos extremos, suicídio. O trauma é intensificado 
pelo dano secundário, no qual a vergonha e a culpabiliza-
ção social revitimizam a mulher, criando uma sensação 
constante de exposição e vulnerabilidade.

Apesar do Brasil contar com um robusto arcabouço 
legal — que inclui o Marco Civil da Internet, a Lei Maria da 
Penha, a Lei Carolina Dieckmann e leis específicas con-
tra stalking e NCII —, sua efetividade é minada por bar-
reiras sistêmicas. A subnotificação é altíssima: 62% das 
brasileiras acreditam que as vítimas raramente denun-
ciam, principalmente por medo do agressor (73%). No 
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sistema de justiça, a dificuldade na produção de provas e 
a falta de cooperação das plataformas digitais — que são 
lentas para remover conteúdo de ódio enquanto, para-
doxalmente, por vezes censuram conteúdos feministas 
— levam autoridades a minimizar a gravidade dos crimes 
online. O resultado é um ciclo de impunidade que perpe-
tua a violência e protege os agressores.

2.5.4 A Realidade no Paraná e em Foz do Iguaçu: 
Uma Análise Crítica dos Dados

A sistematização de dados relativos à violência de 
gênero no Estado do Paraná revela-se um desafio, dada a 
escassez de relatórios e diagnósticos consolidados pelos 
órgãos competentes. Contudo, as estatísticas disponíveis 
indicam uma tendência de agravamento do cenário. Da-
dos do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) apontam um 
incremento de 11,42% no número de casos de violência 
doméstica, que passaram de 55.529 em 2023 para 61.873 
em 2024. Em contrapartida, o número de medidas pro-
tetivas autuadas apresentou uma redução de 10,62%, de 
53.488 em 2023 para 47.806 em 2024. Os casos de femi-
nicídio, por sua vez, registraram um expressivo aumento 
de 20,93%, subindo de 258 em 2023 para 312 em 2024.

Corroborando essa tendência, o Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública de 2024 aponta que o número de 
feminicídios no Paraná cresceu 5% entre 2022 e 2023, 
totalizando 81 casos. A Assembleia Legislativa do Paraná 
informa que, entre janeiro e maio de 2024, foram regis-
trados mais de 90 mil boletins de ocorrência por violên-
cia contra a mulher e 30 mil por violência doméstica. Adi-
cionalmente, em 2023, a Polícia Militar atendeu 848.036 
chamadas relacionadas a essa modalidade de violência. 
Uma análise demográfica, fornecida pelo Governo do 
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Paraná, evidencia uma vulnerabilidade racial específica: 
embora mulheres negras constituam 35,3% da popula-
ção feminina do estado, elas representam 33% das víti-
mas de homicídios, com particular incidência de violên-
cia no contexto familiar e doméstico.

No município de Foz do Iguaçu, a análise compa-
rativa entre 2023 e 2024 demonstra um crescimento ex-
pressivo dos indicadores. O total de ocorrências de vio-
lência doméstica contra mulheres aumentou de 2.188 
para 2.578, um incremento de 17,82%. Dentre as tipifi-
cações penais, a lesão corporal em contexto doméstico 
cresceu 21,36% (de 515 para 625 casos), e o descumpri-
mento de medidas protetivas aumentou 32,34%, o que 
sugere desafios na fiscalização e na efetividade dos me-
canismos de proteção.

A análise espacial e temporal dos registros revela 
padrões específicos. O ambiente doméstico figura como 
o principal lócus da violência, com 2.147 registros em 
2024, um aumento de 21,16% em relação ao ano anterior. 
Os bairros com maior incidência em 2024 foram Três 
Lagoas (410), Morumbi (301) e Porto Meira (300). Os dias 
de maior recorrência são domingos, sextas-feiras e sá-
bados, com concentração de casos no período noturno, 
entre 18h e 23h.

Paralelamente, a concessão de medidas protetivas 
de urgência, amparadas pela Lei Maria da Penha, atingiu 
1.581 em 2023 e já somava 1.304 até setembro de 2024. Tal 
fato pode indicar tanto a persistência da violência quanto 
uma maior confiança das vítimas nas instituições de am-
paro. A 14ª Promotoria de Justiça de Foz do Iguaçu, entre 
julho de 2023 e junho de 2024, processou mais de 12 mil 
inquéritos policiais e 11 mil processos criminais, com 321 
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denúncias oferecidas, majoritariamente por crimes con-
tra a dignidade sexual e lesões corporais. O volume ele-
vado de processos pode sobrecarregar os recursos insti-
tucionais, afetando a celeridade e a eficácia do sistema.

O cenário local de Foz do Iguaçu alinha-se à tendên-
cia nacional. O Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 
2024 registrou 1.463 feminicídios no Brasil em 2023 (um 
aumento de 6% em relação ao ano anterior) e mais de 245 
mil casos de lesão corporal dolosa contra mulheres.

Contudo, uma análise aprofundada expõe uma la-
cuna metodológica crítica: a ausência de tipificação e es-
tatísticas específicas para crimes virtuais contra a mulher. 
As ocorrências são catalogadas em tipos penais genéricos, 
sem um marcador que identifique o meio digital como ve-
tor da violência. Essa fragilidade no registro dos Boletins 
de Ocorrência (B.O.) acarreta consequências sistêmicas.

Primeiramente, gera a invisibilidade do fenômeno, 
que, sem dados quantitativos, perde relevância no debate 
público e na formulação de agendas governamentais. Em 
segundo lugar, dificulta a formulação de políticas públi-
cas, pois sem o dimensionamento e a caracterização da 
violência virtual, torna-se inviável a criação de estratégias 
de prevenção e enfrentamento. Por fim, a ausência de da-
dos concretos enfraquece a capacidade da sociedade ci-
vil e de órgãos fiscalizadores, como o Ministério Público, 
para demandar a alocação de profissionais especializa-
dos. A raiz do problema reside na carência de capacita-
ção e sensibilização dos agentes que realizam o primeiro 
atendimento à vítima, cujo registro inadequado compro-
mete toda a cadeia de investigação e responsabilização.
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2.5.5 Impactos e Vulnerabilidades da Violência de 
Gênero On-line

A violência de gênero no ambiente digital não pode 
ser compreendida como um fenômeno restrito ao es-
paço virtual. Pelo contrário, suas consequências atra-
vessam a vida concreta das vítimas, repercutindo em 
dimensões psicológicas, sociais, econômicas e educacio-
nais. As pesquisas já demonstraram que mulheres sub-
metidas a esse tipo de violência enfrentam desdobra-
mentos gravíssimos, que incluem depressão, ansiedade, 
isolamento social, abandono escolar, perda de emprego, 
constrangimentos em espaços públicos e, em situações 
extremas, o suicídio (InternetLab, 2016). Esses impactos 
revelam a materialidade do dano digital, demonstrando 
que a violência simbólica e discursiva no ciberespaço 
não se dissocia da violência física, sexual e institucional, 
mas se articula a elas de forma cumulativa.

O problema é particularmente sensível quando se 
considera a centralidade da internet na vida das mulhe-
res brasileiras. Os dados apontam que elas representam 
a maioria do público conectado, respondendo por 54,7% 
dos acessos em 2014 (Cfemea, 2017). Essa participação 
majoritária, em um ambiente marcado por arquiteturas 
digitais que frequentemente reforçam padrões de miso-
ginia, coloca as mulheres em posição de exposição e vul-
nerabilidade constante. Assim, a promessa de liberdade 
e empoderamento por meio da tecnologia é contradito-
riamente acompanhada de mecanismos de vigilância, 
controle e violência de gênero.

A análise dos perfis mais afetados pela violência 
de gênero online evidencia vulnerabilidades específicas 
que exigem uma abordagem interseccional. No eixo do 
gênero e da sexualidade, mulheres, ativistas feministas 
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e a população LGBTQIAPN+ são alvos desproporcionais 
de ataques digitais. Nesse contexto, a prática conhecida 
como “pornografia de vingança” emerge como expressão 
extrema da violência sexual digital, reatualizando meca-
nismos patriarcais de controle sobre a sexualidade femi-
nina. Conforme observa Alice Bianchini, trata-se de uma 
versão contemporânea da lógica de posse – “se não é mi-
nha, não será de mais ninguém” –, que busca difamar a 
mulher, estigmatizá-la e dificultar seus relacionamentos 
(InternetLab, 2016). Além da agressão direta, instala-se 
a dinâmica da culpabilização da vítima, frequentemente 
responsabilizada pelo conteúdo compartilhado, refor-
çando o círculo vicioso de silenciamento e revitimização.

Os marcadores de raça e classe ampliam ainda mais 
as vulnerabilidades. Mulheres negras, pobres e periféri-
cas encontram maiores barreiras no acesso à justiça e em 
mecanismos de proteção. O estudo do InternetLab (2016) 
sobre o caso “TOP 10”, ocorrido em regiões periféricas de 
São Paulo (Grajaú e Parelheiros), é ilustrativo: adolescen-
tes, majoritariamente negras, tiveram imagens íntimas 
expostas sem qualquer acolhimento efetivo por parte 
das escolas ou das autoridades policiais. Esse exemplo 
revela a forma como a violência digital é atravessada pela 
desigualdade estrutural, uma vez que mulheres de gru-
pos marginalizados são não apenas mais expostas, mas 
também menos protegidas. Como destaca o Atlas da Vio-
lência (2025), não é possível debater violência de gênero 
sem considerar seus recortes interseccionais; sem essa 
lente, perde-se a compreensão das especificidades e da 
gravidade do fenômeno.

A idade constitui outro fator determinante. Ado-
lescentes e jovens figuram entre as principais vítimas 
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da exposição de imagens íntimas. O chamado sexting, 
prática de envio de conteúdos de nudez ou sexo, quando 
associado à vulnerabilidade dessa faixa etária, revela-se 
problemático devido à perda de controle sobre a circu-
lação das imagens e ao potencial viral de disseminação 
(SaferNet). Para além do dano imediato, a vitimização 
precoce compromete a trajetória escolar, a inserção so-
cial e a autoestima, ampliando os riscos de vulnerabili-
dade futura.

Por fim, é fundamental compreender que a violên-
cia de gênero online se insere em um ciclo mais amplo de 
violência estrutural. Ela não é episódica, mas sistêmica, 
reproduzida e intensificada ao longo da vida das mu-
lheres. Dados recentes revelam que mais da metade das 
mulheres atendidas por violência doméstica em 2023 
(55,4%) já havia sofrido outro episódio anterior (Atlas da 
Violência, 2025). Essa recorrência demonstra como di-
ferentes formas de violência – doméstica, sexual, digi-
tal, simbólica – não apenas coexistem, mas se interco-
nectam, criando um continuum de vulnerabilidade que 
atravessa diferentes etapas da vida feminina.

Portanto, a violência de gênero online deve ser re-
conhecida como parte de uma engrenagem mais ampla 
de opressão, que se expressa na intersecção entre gê-
nero, raça, classe, idade e sexualidade. Sua abordagem 
requer não apenas medidas de responsabilização indi-
vidual, mas políticas públicas robustas que articulem 
regulação digital, acolhimento institucional, educação 
em direitos e suporte psicossocial às vítimas. Somente 
a partir dessa perspectiva integrada é possível enfren-
tar de forma efetiva os impactos devastadores e romper 
com as vulnerabilidades produzidas e reproduzidas no 
espaço virtual e fora dele.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A violência de gênero contra as mulheres no am-

biente virtual é uma violação complexa dos direitos hu-
manos, funcionando como uma extensão direta das desi-
gualdades estruturais presentes na sociedade. A análise 
da legislação brasileira revela um arcabouço fragmen-
tado e reativo, que, embora possua instrumentos impor-
tantes, demonstra eficácia limitada devido a desafios de 
aplicação e à barreira de responsabilização das platafor-
mas imposta pelo Artigo 19 do Marco Civil da Internet.

O cenário é agravado pela invisibilidade estatística 
do fenômeno. A ausência de tipificação específica para 
crimes virtuais nos registros oficiais impede o dimen-
sionamento real do problema, tornando o Estado depen-
dente de dados da sociedade civil, como os da SaferNet, 
que apontam para um crescimento alarmante das de-
núncias. Essa lacuna de dados é ainda mais crítica para a 
população LGBTQIAPN+, cujas vulnerabilidades são am-
pliadas pela sobreposição com o racismo estrutural.

As consequências para as vítimas são devastado-
ras, indo do isolamento social ao suicídio, enquanto a 
impunidade dos agressores é reforçada pela dificuldade 
de identificação e pela morosidade do sistema de justiça. 
A superação desse quadro exige uma abordagem mul-
tissetorial: o aprimoramento da legislação, a capacitação 
de agentes públicos, a responsabilização efetiva das pla-
taformas digitais e, fundamentalmente, o investimento 
em educação digital para desnaturalizar a misoginia. A 
construção de um ambiente virtual seguro e democrá-
tico é um desafio que demanda o engajamento de toda 
a sociedade para garantir que a internet seja um espaço 
de empoderamento, e não um instrumento de opressão.
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1 INTRODUÇÃO
A violência é compreendida como fenômeno múl-

tiplo e complexo, correspondente às disputas de poder, 
ao aniquilamento do outro e ao anseio pela dominação 
(Minayo, 2003). Outra tentativa de definir esse termo 
condiz com a noção do uso de poder, força física e ameaça 
contra si próprio ou para/com outro ser humano, grupo 
e comunidade, podendo resultar em danos físicos, psí-
quicos, morte e a suspensão da liberdade (Organização 
Mundial da Saúde, 1996). Entende-se que a violência 
afeta de modo divergente os sujeitos e a forma como 
estes se relacionam, sobretudo, aniquilando as diver-
sas subjetividades e objetificando os corpos. Assim, sua 
manifestação deve estar articulada aos fatores políticos, 
econômicos e culturais da sociedade que a gera, sendo 
esta definidora de qual comportamento será naturali-
zado ou punido (Minayo, 2003).

Chauí (2017) conceitua o sujeito ético como aquele 
consciente, racional, livre e guiado pela ação ética, demar-
cada por valores de conduta que são norteados por parâ-
metros do bem, do justo e do virtuoso. Assim, defende que 
uma ação só pode ser considerada ética caso se ocupe de 
efetivar a racionalidade, liberdade e responsabilidade do 
agente, da mesma maneira que o mesmo deve respeitar 
esses mesmos parâmetros em outros sujeitos. Ao inserir a 
violência em foco, Chauí (2017) analisa que ela se torna um 
fator de rompimento com as definições previamente des-
critas, haja vista que tal comportamento aproxima o ser 
de um objeto irracional, insensível e passivo, tornando-o 
um não-humano disposto às vontades do outro. 

Nessa seara, advertem Chauí (2017) e Barroso 
(2018): o sistema capitalista neoliberal é formador de 
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desigualdades que funcionam sob a dicotomia domina-
ção-exploração, sejam estas de gênero, econômicas ou ra-
ciais, ou seja, a noção de apoderamento do outro não é algo 
recente e isolado, ainda mais quando dadas à luz as estru-
turas que justificam esses processos de controle. Entre os 
diversos métodos de domínio, este trabalho se ocupa de 
analisar as violências sob a perspectiva de gênero.

Zanello et al. (2015) compreendem gênero como 
a conformidade com que o corpo vivencia experiências 
definidas por padrões culturais gerados por uma socie-
dade binária, as quais operam sob a concepção do sujeito 
sobre o mundo externo e interno. Em outras palavras, 
corresponde à forma como esses papéis são construídos 
e definidos na moral social, implicando em impactos sig-
nificativos na forma como o ser os interpreta e se coloca 
no mundo. No que tange às relações existentes entre o 
masculino e o feminino, são construídas de forma desi-
gual, imperando uma hierarquia de poder que faz com 
que a lógica exploração-submissão esteja presente em 
todas as práticas sociais que são estabelecidas no núcleo 
familiar, nos domínios políticos, no ambiente laboral e 
no religioso (Carloto; Moro, 2023).

Sob a ótica marxista e feminista defendida por He-
leieth Saffioti (2001), a ideologia patriarcal se incumbe 
de socializar o homem frente à ordem machista, fazen-
do-o acreditar que possui autoridade sobre o feminino, 
da mesma forma que educa as figuras femininas a obe-
decer a tal soberania. A pensadora ainda afirma que o 
homem adquire a tolerância da sociedade para punir as 
mulheres quando lhes apresenta algo que soa como des-
vio. Consequentemente, o uso de diversos modos de vio-
lência surge como forma de manutenção e reafirmação 
dessa ordem social e da noção de masculinidade.
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As expressões de preservação e validação podem 
ser físicas, morais, patrimoniais, psicológicas ou sexuais, 
realizadas em espaço público ou privado, por pessoas do 
ciclo próximo da vítima ou não. Em consequência, as mu-
lheres estão diante de danos físicos – hematomas, risco 
de morte, infecções sexualmente transmissíveis e dores 
crônicas - e sequelas psicológicas – depressão, ansie-
dade, abalo na vida social e estresse (Rafael et al., 2013). 
Ao adicionarmos marcadores raciais, essas formas de 
abuso se tornam ainda mais profundas e multifacetadas. 
Conforme indica Ribeiro (2017) ao apresentar a contrapo-
sição das teorias de Grada Kilomba e Simone de Beauvoir: 

Para a filósofa francesa, a mulher foi constituída como 
o Outro, pois é vista como um objeto, na interpretação 
que Beauvoir faz do conceito do “em si” sartreano. De 
forma simples, seria pensar na mulher como algo que 
possui uma função. Uma cadeira, por exemplo, serve 
para que a gente possa sentar; uma caneta, para que 
possamos escrever. [...] Se, para Simone de Beauvoir, a 
mulher é o Outro por não ter reciprocidade do olhar 
do homem, para Grada Kilomba, a mulher negra é o 
Outro do Outro, posição que a coloca num local de 
mais difícil reciprocidade. (Ribeiro, 2017, p. 23)

As relações étnico-raciais e de gênero são atraves-
sadas por um discurso colonizador do homem branco, 
tornando os atravessamentos dessas vivências mais 
complexos e desiguais (Barbosa; Pires, 2021 apud Gon-
zales, 1984; Gonzalez, 2011). Assim, o racismo se torna 
uma variável indispensável nos estudos e debates sobre 
os abusos sofridos por mulheres negras (Santos, 2020).

No que compete aos avanços no combate à violên-
cia contra a mulher, em uma tentativa de construir um 
mundo resiliente e comprometido com o desenvolvi-
mento humano, a ONU traçou 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) e 169 metas estipuladas para 
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2030. A Agenda 2030 traz, no ODS 5, a igualdade de gê-
nero e empoderamento de meninas e mulheres na lista 
de metas a serem alcançadas (Organização das Nações 
Unidas, 2023). No Brasil, a Constituição Federal de 1988 
expôs novos contornos ao combate à violência contra 
a mulher, estabelecendo direitos iguais a ambos os gê-
neros nas esferas trabalhistas, educacionais e políticas. 
(Santos; Costa, 2023). Ademais, a Lei Maria da Penha (Lei 
n. 11.340/2006) é um marco fundamental na luta pela 
garantia dos direitos das mulheres e no combate à vio-
lência doméstica e familiar (Santos; Costa, 2023). A partir 
de sua implementação, a assistência a mulheres vítimas 
de violência é composta por um acompanhamento jurí-
dico, psicológico e assistencial, organizado em áreas de 
atendimento especializadas, como delegacias da mulher 
e centros de referência, e não especializadas, como hos-
pitais gerais e ONGs (Senado Federal, 2011).

Paradoxalmente, no contexto mundial, a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) registrou altos índices de 
violência contra a mulher, apontando a morte de mais 
de 51.000 indivíduos do sexo feminino por parceiros ou 
membros de suas famílias em 2023, o que equivale a 140 
mortes por dia (Rádio Senado, 2024). No Brasil, apesar 
de signatário da Agenda 2030, foi registrada no Anuário 
Brasileiro de Segurança Pública (2024) a morte de 1.467 
mulheres por razões de gênero apenas no ano anterior, 
o maior número registrado desde a criminalização do fe-
minicídio. Especificamente, foram 258.941 agressões em 
contextos domésticos e 778.921 registros de ocorrência 
junto à polícia referentes a situações de abuso. Os núme-
ros escancaram a urgência de instituir novas estratégias 
de enfrentamento e maneiras eficientes de encarar as 
fragilidades de estratégias já consolidadas. 



258

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

Apesar da existência de serviços especializados, pes-
quisas sobre as rotas percorridas por mulheres na busca 
por ajuda identificaram a falta de apoio, revitimização e 
julgamento dos profissionais (Dutra et al., 2013). Pensando 
nos contextos de abusos, é importante a articulação en-
tre as redes formais de atendimento - Centros de Atendi-
mento Especializados, Delegacias de Mulheres, Hospitais, 
dentre outros – e as redes informais – família, amigos, vi-
zinhos - buscando humanizar o cuidado com as vítimas.

Dessa forma, sustentar debates sobre a opressão de 
gênero envolve compreender os diversos impactos e suas 
proporções em contextos divergentes, interconectando 
essas vivências às questões sociais, econômicas e raciais 
(Conceição; Mora, 2020). Deste modo, atentando-se para 
os impactos nos domínios afetivos, físicos e sociais, em 
especial aqueles que se encontram desvinculados dos 
serviços, é parte de um atendimento integral se atentar 
aos possíveis vínculos que podem contribuir para forta-
lecer ou não essa mulher após o período de abuso. 

Rede pessoal, seguindo os princípios de Sluzki 
(1997), é a totalidade de todas as relações interpessoais 
que o sujeito reconhece como significativas e que con-
tribuem de alguma forma para o modo como ele se re-
conhece como pessoa. Logo, sua funcionalidade está 
vinculada à qualidade dessas interações, isto é, relacio-
namentos estáveis, ativos e sensíveis às necessidades 
do sujeito, favorecendo a aceitação de cuidados e facili-
tando o processo de cura (More, 2005). 

Nesse sentido, a presente proposta se ocupa de in-
vestigar a qualidade e eficiência das redes pessoais sig-
nificativas de mulheres vítimas de violência após o aten-
dimento em serviços de referência, por meio de uma 
Revisão Sistemática da Literatura referente a artigos 
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indexados dos últimos 2 anos (2022-2024). A pesquisa 
objetiva investigar a veracidade de duas hipóteses ela-
boradas pela autora: (1) as mulheres brasileiras não são 
monitoradas e acompanhadas após a desvinculação das 
redes formais; (2) as mulheres, de maneira geral, pos-
suem redes pessoais fragilizadas que dificultam a busca 
por ajuda especializada. Por fim, a pesquisa justifica-se 
pela contribuição teórica no campo da violência de gê-
nero, enfatizando uma análise de como o apoio social 
pode contribuir positivamente ou negativamente para 
essas vivências violentas.

2 MÉTODO
A Revisão Sistemática da Literatura é uma forma de 

investigação que faz uso de dados da literatura sobre um 
determinado tema, fornecendo uma síntese de evidên-
cias associadas a uma estratégia de busca que contem-
pla a aplicação de um método compreensível e estrutu-
rado (Sampaio; Mancini, 2006). Esse formato de revisão 
permite integrar uma maior quantidade de informações 
sobre pesquisas realizadas separadamente sobre uma 
temática específica e apresentar temas que necessitam 
de maior aprofundamento, assim como avaliar a consis-
tência dos resultados (Sampaio; Mancini, 2006).

A presente pesquisa é um estudo documental qua-
litativo que adota como procedimento a atualização bi-
bliográfica acerca da violência contra as mulheres e suas 
redes pessoais significativas por meio de um estudo de 
Revisão Sistemática da Literatura. Dessa forma, busca su-
prir os aspectos enunciados pelos autores supracitados, 
preocupando-se em confirmar ou reformular as hipóte-
ses de estudo. Como procedimento para a construção de 
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uma pergunta de pesquisa bem formulada, foi utilizada 
a estratégia PICO (paciente, intervenção, comparação e 
desfecho), auxiliando na maximização da recuperação de 
evidências e no enfoque do conteúdo da pesquisa (San-
tos et al., 2007), sendo ela: Qual a qualidade e a eficácia da 
rede pessoal significativa de mulheres vítimas de violência 
após o atendimento em serviços de referência?

Em uma primeira investigação, foram escolhidos 
como descritores de busca, selecionados através de Des-
critores em Ciências da Saúde (DECs), “violência contra a 
mulher”, “serviços de saúde da mulher”, “apoio comuni-
tário”, “apoio social”, “sistema de apoio psicossocial”, “re-
des comunitárias”, “Psicologia” e “ papel de gênero”. Du-
rante a procura, fez-se uso dos operadores booleanos OR 
e AND juntamente com os descritores e seus similares 
em português, inglês e espanhol.

As bases de dados consultadas inicialmente foram 
Scielo, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Pubmed, Pep-
sic, Psycinfo, Scopus e a Web of Science, em que as duas 
últimas mencionadas pertencem ao Portal Capes, aces-
sado a partir do cadastro da Universidade da pesquisa-
dora no Acesso CAFe. 

Como critério de inclusão, foram selecionados ar-
tigos escritos tanto em português quanto em inglês, pu-
blicados nos últimos cinco anos (2019-2024), com acesso 
aberto, texto completo e que se associam de alguma forma 
à temática pré-estabelecida. Os critérios de exclusão fo-
ram artigos que não se relacionassem com o tema, pu-
blicados antes de 2019, escritos em outros idiomas além 
daqueles já citados e em formatos de teses e dissertações.

Em uma nova tentativa, as principais mudanças de 
estratégias foram em relação à periodicidade das publi-
cações, alterada para os últimos dois anos (2022-2024), 
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e à decisão de traçar dois percursos de busca: o primeiro 
mantendo os descritores anteriormente utilizados e o 
segundo, utilizando apenas os descritores “violência 
contra a mulher”, “apoio social”, “centro de referência” e 
“papel de gênero”. Isto posto, as bases de dados consulta-
das continuaram inalteradas, exceto pela substituição da 
Psycinfo pela Psycarticles, buscando maior condensação 
de informações. Ademais, manteve-se a utilização dos 
operadores booleanos OR e AND juntamente aos descri-
tores e seus sinônimos em português, inglês e espanhol. 
Os resultados dessa nova busca estão expostos nos qua-
dros a seguir: 

Quadro 1 – Resultado da busca nas bases de dados, 
conforme a combinação de descritores, o número de artigos 
identificados e os selecionados em cada combinação. 2025

Base de 
Dados Palavras-chave combinadas Artigos 

identificados
Artigos 
selecionados

LILACS / 
BVS

(Violência contra mulher) OR 
(Violence Against Women) OR 
(Violence Against Women) AND 
(Serviços de saúde da mulher) 
OR(Women’s Health Services) OR 
(Servicios de Salud para Mujeres) 
AND (Apoio comunitário) OR 
(Community Support) OR (Apoyo 
Comunitario) OR(Apoio social) OR 
(Social Support) OR (Apoyo Social) 
OR (Sistemas de Apoio Psicossocial) 
OR(Psychosocial Support Systems) 
OR (Sistemas de Apoyo Psicosocial) 
OR (Redes comunitárias) OR 
(Community Networks) OR (Redes 
Comunitárias) OR (Centro de 
referência) AND (Psicologia) OR 
(Psychology) AND (Papel de gênero) 
OR (Gender Role) OR (Papel del 
Gênero) 

0 0
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PUBMED (Women) AND (Violence) 
OR(Violent Crime) AND 
(Women’s Health Services) 
OR(Community Support) 
OR (Social Support) OR 
(Psychosocial Support Systems)
OR (Community Networks) 
OR (Reference center) AND 
(Psychology) AND (Gender Role) 

86 0

SCIELO (Violência contra mulher) OR 
(Violence Against Women) OR 
(Violencia contra la Mujer) AND 
(Serviços de saúde da mulher) OR 
(Women’s Health Services) OR 
(Servicios de Salud para Mujeres) OR 
(Apoio comunitário) OR (Community 
Support) OR (Apoyo Comunitario) 
OR(Apoio social) OR (Social Support) 
OR (Apoyo Social)(Sistemas de 
Apoio Psicossocial) OR (Psychosocial 
Support Systems) OR (Sistemas 
de Apoyo Psicosocial) OR(Redes 
comunitárias) OR (Community 
Networks) OR (Centro de referência) 
AND (Psicologia) OR (Psychology) 
AND (Papel de gênero) OR (Gender 
Role) OR (Rol de Gênero)

0 0

PEPSIC (Violência contra mulher) OR 
(Violence Against Women) OR 
(Violencia contra la Mujer) AND 
(Serviços de saúde da mulher) OR 
(Women’s Health Services) OR 
(Servicios de Salud para Mujeres) 
OR (Apoio comunitário) OR 
(Community Support) OR Apoyo 
Comunitario) OR (Apoio social) OR 
(Social Support) OR (Apoyo Social)
(Sistemas de Apoio Psicossocial) 
OR (Psychosocial Support Systems) 
OR (Sistemas de Apoyo Psicosocial) 
OR(Redes comunitárias) OR 
(Community Networks) OR (Centro 
de referência) AND (Psicologia) 
OR (Psychology) AND (Papel de 
gênero) OR (Gender Role) OR (Rol 
de Gênero)

0 0
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PSYCARTICLES (Women) AND (Violence) OR 
(Violent Crime) AND (Women’s 
Health Services) OR (Community 
Support) OR (Social Support) OR 
(Psychosocial Support Systems)
OR (Community Networks) 
OR (Reference center) AND 
(Psychology) AND (Gender Role) 

57 0

SCOPUS (Women) AND (Violence) OR 
(Violent Crime) AND (Women’s 
Health Services) OR (Community 
Support) OR (Social Support) OR 
(Psychosocial Support Systems) 
OR (Community Networks) 
OR (Reference center) AND 
(Psychology) AND (Gender Role)

688 7

WEB OF 
SCIENCE

(Women) AND (Violence) OR 
(Violent Crime) AND (Women’s 
Health Services) OR (Community 
Support) OR (Social Support) OR 
(Psychosocial Support Systems) 
OR (Community Networks) 
OR (Reference center) AND 
(Psychology) AND (Gender Role)

0 0

Fonte: Elaboração dos autores, 2025.

Dessa forma, ao fazer uso de uma maior quanti-
dade de palavras-chave, a busca pôde sintetizar evidên-
cias que poderiam melhor se aproximar do objetivo da 
pesquisa, o que influenciou a escolha por esse método 
de investigação. 

Foi utilizada como ferramenta de auxílio para a 
análise dos artigos a plataforma Rayyan, aplicativo cons-
truído especialmente para assistências em revisões 
sistemáticas. Em um primeiro momento, os resultados 
obtidos foram analisados a partir dos títulos, dos quais 
foram descartados aqueles cujos assuntos estavam as-
sociados à população LGBTQIA+, ao uso de álcool e ou-
tras drogas por mulheres, portadoras de HIV, atletas de 
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elite, refugiados, militares e similares, além dos que fa-
ziam referência a adolescentes, estudantes, crianças e 
mulheres autoras de violências.

Sob a condição de possuírem equivalência com o 
assunto e com esses critérios de inclusão, seus resumos 
passaram a ser lidos e, então, foram selecionados ou não 
para a leitura completa. Ao final da revisão foi construído 
um fluxograma que sintetiza o processo de seleção e ex-
clusão dos artigos.

Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos textos para 
compor a análise de revisão. 2025

Fonte: Elaboração dos autores, 2025.
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3 RESULTADOS
Os sete (07) artigos selecionados foram agrupados 

em duas tabelas que visavam oferecer destaque para in-
formações relevantes e facilitar comparações entre as 
diferenças e semelhanças da abordagem dos conteúdos.

Dessa forma, os textos foram enumerados de 1 até 
7. O Quadro 2 foi construído para agrupar os títulos, auto-
res, ano, local de publicação e os periódicos em que foram 
publicados. É pertinente evidenciar que o Quadro 3 foi 
desenvolvido para reunir os objetivos, abordagens meto-
dológicas e número de participantes em cada estudo.
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A partir da elaboração das tabelas, foi possível cons-
tatar que 57% dos artigos foram publicados em 2024, en-
quanto 28% foram escritos em 2022 e 14% em 2023. Além 
disso, é perceptível uma preferência dos pesquisadores 
por métodos qualitativos, sendo 43% das pesquisas uti-
lizadoras desta forma de estudo. Em contrapartida, ne-
nhum registro de estudos brasileiros foi encontrado, as-
sim como nenhum padrão de lugares em que a temática 
é desenvolvida recorrentemente. 

No entanto, é observável também que o compor-
tamento de buscar ajuda associado à predileção por re-
des formais ou informais tem sido objeto de estudos em 
grande parte dos artigos, assim como de discussões refe-
rentes à violência praticada por parceiro íntimo.

4 DISCUSSÃO
Após a leitura integral de todos os artigos, elen-

cados nos resultados anteriormente descritos, três ca-
tegorias foram desenvolvidas. Destarte, embasados por 
referências que se ocupam em estudar a mesma linha de 
pesquisa, Violência de Gênero, tais conjuntos buscaram 
compreender a relação das mulheres com a rede pessoal 
significativa e as ideologias que sustentam os maus-tra-
tos realizados por cônjuges. 

4.1 Categoria 1: A Família como Rede Informal 
de Suporte

Hooks (2021), ao apresentar e defender a perspec-
tiva da ética amorosa, descreve o amor como um ato de 
vontade, composto por cuidado, afeto, reconhecimento, 
respeito, compromisso, confiança, comunicação aberta 
e honestidade. A partir dessa definição, ao construir uma 
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análise entre a perpetuação de violência no núcleo fami-
liar, a autora afirma: “o lar da família nuclear é uma es-
fera institucionalizada de poder que pode ser facilmente 
autocrática e fascista.” (p. 62).

Apesar da autora fazer referência ao abuso infantil 
e às ideologias que sustentam essa prática, é perceptível, 
ao longo da leitura integral dos artigos, que a família das 
vítimas exibiu comportamentos imprevisíveis diante da 
violência de gênero. Todos os textos abordavam a família 
de duas formas: ora pela sua eficiência diante dos abu-
sos, ora pela falta dela. 

Como discutem Sultana et al. (2024); Shah et al. 
(2024); Rohn e Tenkorang (2022), o agrupamento fami-
liar se mostrou como reforçador de diversas violências. 
As mulheres, ao procurarem suporte no seio parental, 
eram culpabilizadas pelos abusos ou incentivadas a se 
reconciliarem com o agressor em prol de manter a ima-
gem da família. Da mesma forma, a noção da violência 
como assunto privado foi um tópico bastante abordado 
pelas mulheres, sugerindo que valores e normas socio-
culturais perpetuados pela sociedade patriarcal e ma-
chista foram fatores associados à dificuldade de pedir 
ajuda e à naturalização da violência.

Entretanto, o estudo de Ogden e Tutty (2024), o único 
que retratou como escopo as experiências de mulheres 
indígenas, registrou um percentual de 77,5% de conten-
tamento com o apoio emocional dado por membros fa-
miliares, bem como narrou o sentimento de pertenci-
mento à comunidade em que vivem, afirmando terem 
sido apoios decisivos para deixar os parceiros abusivos. 

Além disso, Richardson et al. (2022) e Martínez et al. 
(2023) afirmam que, majoritariamente, a família atuou, 
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em algum nível, como uma importante rede pessoal sig-
nificativa. Os primeiros autores confirmaram a diminui-
ção da gravidade da violência por parceiro íntimo quando 
a vítima possuía um maior apoio familiar, enquanto os 
outros evidenciaram satisfação com essa rede, posi-
cionando-a como uma possível porta de entrada para a 
busca de ajuda em serviços formais. 

As leituras retrataram a família como um rede de 
apoio com comportamentos inesperados, sustentada 
por valores socialmente e culturalmente construídos 
sobre as relações entre parceiros íntimos, seguindo, em 
sua grande maioria, ideologias conservadoras. 

4.2 Categoria 2: Entre o Amor e o Abuso – 
violência por parceiros íntimos 

Dentre as diversas manifestações de violência, a 
que teve maior prevalência nos estudos foi a cometida 
por parceiro íntimo (VPI). Entre os sete artigos selecio-
nados, apenas um se aprofundou em outra tipificação de 
maus tratos. 

A alta prevalência dessa violência pode ser um as-
pecto motivador para a elaboração de pesquisas deta-
lhadas sobre a temática, mas, mesmo a VPI englobando 
inúmeras formas de constrangimento, ao se tratar de 
violência contra a mulher, é perceptível um gap nas in-
vestigações acerca das possibilidades de perfis de agres-
sores, sejam eles pais, amigos ou desconhecidos. Apenas 
Sherman et al. (2024) se ocuparam em aprofundar, espe-
cificamente, uma tipologia diferente, associando a vio-
lência sexual à discriminação de mulheres negras e os 
diversos impactos a saúde mental, não se referindo a um 
agressor que compunha o ciclo íntimo da vítima. 
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O abuso por parceiro íntimo é caracterizado como 
degradante, especialmente ao considerar que ocorre em 
um cenário de intimidade, que deveria fornecer apoio, 
conforto, acolhimento e segurança, mas que se torna um 
ambiente perpetuador de hierarquias de poder, diante 
do papel de autoridade, historicamente construído e 
naturalizado, dado ao homem (Frazão et al., 2020; Palo-
mar-Ciria et al., 2016). Isto posto, o amor romântico idea-
lizado é fruto de construções feitas pelo imaginário cole-
tivo; assim, o “amor que tudo supera” esconde o fato que 
as relações interpessoais são construídas em um mundo 
desigual (Almeida, 2018). 

Em consonância, tendo em vista a ética amorosa 
citada anteriormente, de Bell Hooks (2021), a autora sus-
tenta: “O amor e o abuso não podem coexistir”. Nesse 
ínterim, diversas práticas violentas podem se suceder 
quando o parceiro é agressivo: abusos físicos, xingamen-
tos, privação do ciclo social, estupros, constrangimentos 
morais e psíquicos, ameaças, dentre outros. 

Sultana et al. (2024); Shah et al. (2024); Rohn e Ten-
korang (2022); Richardson et al. (2022) e Martínez et al. 
(2023) elencam barreiras semelhantes vivenciadas por 
mulheres vítimas de VPI anteriormente a busca por 
ajuda, dentre elas a dificuldade de reconhecimento das 
violências e o medo das possíveis repercussões ao efeti-
var a denúncia.

Apesar da efetivação das denúncias e da procura 
por diferentes redes de apoio, Ogden e Tutty (2024) afir-
mam que 37,5% das mulheres ainda vivem com seus 
parceiros abusivos, assim como Sultana et al. (2024) des-
tacam a permanência de duas participantes em seus ca-
samentos. Tais resultados se mostram consonantes com 
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as preocupações levantadas pelas mulheres referentes 
ao medo da estigmatização e culpabilização social pelo 
fim do relacionamento.

4.3 Categoria 3: A Relação com a Rede Formal

Sultana et al. (2024), Shah et al. (2024), Sherman et 
al. (2024) e Martínez. et al. (2023) evidenciaram que as 
redes formais, como a polícia, atendimento médico, ser-
viços especializados, ONGs e advogados, foram procu-
rados quando as práticas violentas atingiam condições 
extremas. Isso evidencia que as mulheres preferem, em 
um primeiro momento, procurar por ajuda em seu ciclo 
pessoal, o que pode ser justificado pela familiaridade 
com essa rede junto a expectativa de resolutividade. 

Após o acionamento desses serviços, ainda con-
soante aos autores, as mulheres destacaram o treina-
mento inadequado dos profissionais em relação a VPI, 
reforçando em muitas situações, o retorno para a situa-
ção denunciada. Outrossim, foi relatado que, apesar de 
terem procurado a polícia, não o fariam de novo.

Entretanto, os pesquisadores Rohn e Tenkorang 
(2022) e Ogden e Tutty (2024) relataram em seus estudos 
que a busca por serviços especializados foi vista como 
um fator de proteção pelas vítimas, tal qual se revelou 
como um ambiente de acolhimento e com respostas po-
sitivas relacionadas às denúncias.

No geral, a percepção sobre a rede formal foi nega-
tiva. A expectativa em relação ao processo de busca por 
serviços especializados implica em acreditar na efetivi-
dade destes; é indispensável que a mulher possua assis-
tência psicológica, judicial e assistencial durante todo o 
processo de denúncia, considerando a complexidade de 
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emoções e ponderações sobre o relacionamento com o 
agressor (Maffei; Marcos; Paludo, 2020). A sensação de 
descrença no funcionamento desses serviços pode ele-
var a sensação de desamparo, aumentando ainda mais a 
permanência no ciclo da violência. 

Além dos aspectos mencionados acima, é impres-
cindível considerar que os profissionais atuantes nesses 
serviços não estão isentos dos valores e crenças patriar-
cais enraizados na sociedade. A carência por um treina-
mento adequado pode reforçar a estigmatização da vítima 
e sentimentos de culpabilização pelas violências sofridas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As relações de gênero são estruturadas a partir 

da ideologia patriarcal e machista, que incubem ao ho-
mem, o papel de provedor e detentor de autoridade sob 
a figura feminina, a qual é atribuída a responsabilização 
pela casa, criação dos filhos e satisfação matrimonial. A 
fim de manter o status de poder, o masculino utiliza de 
diversas violências, sejam elas físicas, emocionais, mo-
rais, financeiras e/ou sexuais. 

A violência contra a mulher a aproxima de um 
não-ser, sujeita às vontades e desejos de outro. Dessa 
maneira, os impactos emocionais, físicos e sociais se 
estendem para além da denúncia das práticas abusivas 
e afastamento do agressor. Sob essa perspectiva, essa 
Revisão Sistemática buscou investigar a qualidade e efi-
ciência das redes pessoais significativas de mulheres 
que perpassam por situações violentas.

A leitura integral de sete artigos, com período de 
publicação dos últimos dois anos, revelou que nenhum 
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estudo brasileiro tem sido realizado ao se tratar dessa 
temática, confirmando a hipótese da equipe de pesquisa: 
as mulheres não são monitoradas após a desvinculação 
dos serviços de referência. 

Além disso, foi evidenciado que a família, apoio 
com maior procura entre as vítimas, exibiu comporta-
mentos imprevisíveis quando a violência era evidente. 
Majoritariamente nos artigos, o seio familiar auxiliou 
na busca por amparo especializado, como atendimento 
médico, ajuda policial e outros serviços de referência, 
e proporcionou acolhimento às mulheres, o que vai em 
contraposição à hipótese levantada pela autora de que 
as redes eram, em sua maioria, debilitadas. Entretanto, é 
importante destacar que alguns núcleos familiares eram 
sim vulneráveis, sendo registrados como reforçadores 
dessas experiências violentas.

Ademais, em relação às violências, há um maior 
número de estudos voltados para a análise de abusos 
realizados por parceiros íntimos. Constatou-se também, 
o treinamento ineficaz dos profissionais que ocupam 
postos em redes formais, sujeitos a posicionarem as mu-
lheres em episódios de revitimização e estigmatização, 
especialmente quando sujeitadas a VPI.

Por fim, a violência se mostra como um fenômeno 
extremamente complexo e multifacetado, sustentada 
por uma estrutura de poder que estabelece relações de 
dominação-exploração que exibem resistência ao serem 
rompidas. Portanto, torna-se necessário constantes in-
vestigações e análises em relação a suas repercussões 
na vida das vítimas, buscando garantir acolhimento in-
tegral a esses indivíduos. 
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1 INTRODUÇÃO
Analisar as melhores estratégias para prevenção e 

enfrentamento da violência contra as mulheres não é ta-
refa fácil e dada a complexidade do problema, suas carac-
terísticas e consequências à saúde das mulheres, perce-
be-se que ela se constitui como um grande desafio para 
a saúde pública. [...] Por estar presente na sociedade, não 
se limita a determinados espaços, classes sociais, cultu-
ras ou faixas etárias (Priotto; Silva, 2016). Dessa maneira, 
há de se fazer referência à própria origem da violência e, 
consecutivamente, ao seu desenvolvimento social para 
compreender como ela se desenvolve e se relaciona a 
essas determinações.

A violência é múltipla. De origem latina, o vocá-
bulo vem da palavra vis, que quer dizer força e se refere 
às noções de constrangimento e de uso da superioridade 
física sobre o outro. No seu sentido material, o termo 
parece neutro, mas quem analisa os eventos violentos 
descobre que eles se referem a conflitos de autoridade, 
a lutas pelo poder e a vontade de domínio, de posse e de 
aniquilamento do outro ou de seus bens (Minayo, 2006). 
A violência contra as mulheres é reconhecida como um 
grave problema de saúde pública e uma violação dos di-
reitos humanos, ligado a questões de gênero e assime-
tria de poder entre homens e mulheres, impactando 
diretamente a integridade física, emocional e social das 
mulheres (OPA, 2023; OMS, 2021; Barufaldi et al., 2017). 

No contexto brasileiro, a Lei Maria da Penha, consi-
derada pela Organização das Nações Unidas (ONU) uma 
das leis mais estruturadas do mundo, apresenta inova-
ções, como as medidas protetivas de urgência para as 
vítimas e classifica a violência contra as mulheres em 
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cinco tipologias. 1) A violência física, que envolve o uso 
da força para ferir, provocar dor ou incapacidade; 2) vio-
lência psicológica, que causa danos emocionais como 
humilhações, ameaças e constrangimentos; 3) violência 
sexual, com atos de presenciar ou participar de relações 
sexuais não desejadas; 4) violência patrimonial, também 
está incluída como retenção, subtração ou destruição de 
bens, documentos ou recursos econômicos; e 5) violên-
cia moral, que envolve calúnias, difamações e injúrias 
contra a honra e reputação das mulheres. Além disso, a 
Lei cria mecanismos de proteção às vítimas, assumindo 
que a violência de gênero contra as mulheres é uma res-
ponsabilidade do Estado brasileiro, e não apenas uma 
questão familiar (Brasil, 2006). 

A violência contra as mulheres em específico é um 
fenômeno multicausal e complexo, tendo impactos pro-
fundos e duradouros, que abrange manifestações físicas, 
psicológicas e sexuais, podendo ocorrer em diferentes 
fases do ciclo de vida das mulheres além de afetar dire-
tamente seus filhos, famílias e comunidades.

No Brasil, segundo o Relatório Anual Socioeconô-
mico da Mulher (RASEAM) (2025), em 2024 houve 1.450 
feminicídios no Brasil e 2.485 homicídios dolosos e le-
sões corporais seguidas de morte de mulheres, totali-
zando 3.935 casos de mortes violentas de mulheres no 
período (Brasil, 2025). Revelando a urgência de medidas 
estruturadas e contínuas para prevenção e intervenção, 
especialmente nos serviços públicos de saúde, que fre-
quentemente representam o primeiro ponto de acolhi-
mento dessas mulheres (Brasil, 2015). Todavia, a maioria 
dos casos de feminicídio, que são o ápice da violência, 
são precedidos por atos repetitivos de violência prati-
cada por parceiros íntimos (VPI).
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Estima-se que cerca de 30% das mulheres no 
mundo já tenham sofrido violência física e/ou sexual 
por parte de parceiros íntimos, o que representa um im-
pacto significativo sobre os sistemas de saúde, tanto em 
termos de demanda quanto de custos diretos e indiretos 
relacionados a internações, agravos crônicos e suporte 
psicossocial (WHO, 2021). 

No âmbito da saúde, os profissionais desempenham 
um papel essencial na identificação, cuidado, intervenção 
e prevenção das formas de violência contra as mulheres. 
Entretanto, o atendimento a essas mulheres enfrenta 
desafios significativos, incluindo barreiras sistêmicas e 
comportamentais, que são particularmente evidentes em 
países de baixa e média renda (Garcia Moreno et al., 2015). 
Um estudo de base populacional com 34.334 mulheres 
brasileiras estimou que dentre as que sofreram VPI, so-
mente uma (1) em cada sete (7) procuraram os serviços de 
saúde em decorrência da violência, sendo que a maioria 
buscou serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), espe-
cialmente na Atenção Primária à Saúde (APS).

Considera-se que no Brasil os profissionais que 
atuam na APS têm a oportunidade de identificar pre-
cocemente casos de violência, oferecer suporte inicial 
e encaminhar as vítimas para serviços especializados, 
contudo Oliveira et al. (2020) destacam como barreiras 
desse processo as dificuldades na identificação e ma-
nejo do problema, lacunas de treinamento e trabalho em 
equipe, medo e falta de tempo. Gomes, et al., (2013) tam-
bém apontam que a falta de preparo adequado desses 
profissionais pode levar à subnotificação e ao manejo 
inadequado dos casos, perpetuando o ciclo de violências. 

Esse contexto evidencia a necessidade de iniciativas 
que capacitem os profissionais de saúde, especialmente 
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na atenção primária, para lidar com a complexidade do 
tema, considerando os desafios sociais, culturais e éticos 
envolvidos, representando uma estratégia fundamental 
na rede de cuidado e resposta institucional.

Nesse cenário, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) tem desenvolvido em nível internacional, diversas 
diretrizes, guidelines e ferramentas que apoiam a capa-
citação dos profissionais da saúde para o atendimento 
humanizado e efetivo às mulheres em situação de vio-
lência. Um desses documentos é o Currículo educacional 
intitulado “Caring for women subjected to violence: a WHO 
curriculum for training healthcare providers, revised edi-
tion, 2021” (WHO, 2021), elaborado com base em evidên-
cias científicas e em práticas de cuidado centradas na 
mulher. O referido Currículo surge como resposta à ne-
cessidade global de capacitação dos e das profissionais 
de saúde e consequentemente fortalecer os sistemas de 
saúde na identificação, manejo e encaminhamento qua-
lificado de casos de violência contra mulheres.

Entretanto, somente versões em língua inglesa e 
espanhola do Currículo estão disponíveis, o que limita 
sua utilização por profissionais lusófonos. Para ampliar 
a utilização do referido Currículo em países de língua 
portuguesa, nossa equipe de pesquisa teve como ques-
tão norteadora: “Como, a partir da análise dos conteúdos 
constitutivos do Currículo da OMS e considerando o con-
texto idiomático e cultural brasileiro, disponibilizar uma 
versão traduzida e adaptada transculturalmente que sub-
sidie a capacitação de profissionais do SUS para o atendi-
mento qualificado a mulheres em situação de violência?” 

Portanto, neste capítulo descrevemos e refleti-
mos sobre como foi esse processo, que envolveu a aná-
lise crítica do conteúdo original em inglês do Currículo e 
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o processo de tradução e adaptação transcultural (TATC) 
para o português brasileiro, conduzido por uma equipe de 
especialistas na temática. Ao final, disponibilizamos a pu-
blicação da versão traduzida e adaptada para profissionais 
brasileiros(as), intitulada “Cuidado de mulheres em situa-
ção de violência: um currículo de treinamento da OMS para 
profissionais de saúde, Edição Revisada, 2021” (OMS, 2025). 

2 ANÁLISE CRÍTICA DO CURRÍCULO
Como primeira etapa, a pesquisa foi desenvolvida a 

partir da leitura integral, exame crítico e sistematização 
das informações presentes no documento, considerando 
seus aspectos conceituais, estruturais e pedagógicos. A 
adoção da análise documental como método mostra-se 
adequada quando o objetivo é examinar, de forma siste-
mática e interpretativa, documentos institucionais, téc-
nicos ou normativos, buscando compreender sua estru-
tura, objetivos e implicações para a prática profissional. 
Essa abordagem permite identificar tanto os elementos 
explícitos no texto quanto aspectos implícitos relaciona-
dos ao contexto de produção e uso do documento, favo-
recendo interpretações críticas e contextualizadas. 

Segundo Cellard (2008), a análise documental 
possibilita “colocar em evidência a importância de de-
terminados aspectos que não haviam sido percebidos, 
formular hipóteses e abrir novas pistas de investigação” 
(p. 295), o que reforça seu potencial para subsidiar adap-
tações e implementações contextualizadas.

Essa estratégia metodológica permitiu a organi-
zação do texto em três eixos principais: o panorama da 
violência contra as mulheres como problema de saúde 
pública, a estrutura e os fundamentos pedagógicos do 
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Currículo internacional da OMS, e sua aplicabilidade no 
contexto brasileiro do SUS e da APS. A equipe identificou 
e comparou conceitos estratégicos do Currículo que con-
vergem com as bases teórico-metodológicas e jurídicas 
adotadas no Brasil, tais como: o reconhecimento da vio-
lência contra mulheres como um problema pautado na 
desigualdade de gênero e em uma perspectiva feminista; 
tipologias de violência e estratégias de ação alinhadas à 
legislação brasileira e políticas públicas de abrangência 
nacional, como a Lei Maria da Penha, a Política Nacional 
de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres (Bra-
sil, 2011) e o Programa Mulher Viver sem Violência (Bra-
sil, 2023); e ainda diretrizes alinhadas ao SUS incluindo 
a Política Nacional de Humanização – HumanizaSUS 
(Brasil, 2004) e Política Nacional de Redução da Morbi-
mortalidade por Acidentes e Violências (Brasil, 2005). No 
quesito pedagógico, o Currículo propõe maciçamente a 
utilização de metodologias ativas para construção do co-
nhecimento, o que converge com os princípios freirea-
nos amplamente adotados no Brasil (Freire, 2004). Por 
outro lado, a análise crítica também evidenciou lacunas 
importantes que dizem respeito ao contexto brasileiro, 
como, por exemplo, a ausência de conteúdo específico 
sobre a Notificação Compulsória da Violência, visto que 
nem todos os países adotam essa estratégia.

3 FUNDAMENTOS E ESTRUTURA DO 
CURRÍCULO INTERNACIONAL

O Currículo da OMS, intitulado “Caring for women 
subjected to violence: a WHO curriculum for training heal-
th-care providers – revised edition, 2021” (WHO, 2021), foi 
desenvolvido a partir de um processo robusto de revisão 
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sistemática de evidências, consultas técnicas interna-
cionais e experiências práticas de capacitação realizadas 
em países de diferentes contextos econômicos e cultu-
rais. Busca atender a uma ampla gama de contextos cul-
turais e estruturais, que nem sempre são fáceis de con-
ciliar, ainda mais em temas ligados a questões de gênero, 
sexismo e patriarcado. Seu conteúdo está dividido em 
módulos que abordam, entre outros temas, o impacto da 
violência na saúde das mulheres, princípios de comuni-
cação centrada na mulher em situação de violência, es-
tratégias de identificação de casos de violência e fluxos 
de encaminhamento apropriados dentro do sistema de 
saúde. Permite flexibilidade em sua implementação nos 
contextos locais, contemplando temas fundamentais 
como: os impactos físicos, psicológicos e sociais da vio-
lência sobre a saúde das mulheres; a comunicação em-
pática e centrada na mulher em situação de violência; 
os princípios de segurança, privacidade e confidenciali-
dade; e as estratégias de atuação clínica e intersetorial.

O objetivo da OMS ao construir esse material foi o 
de fornecer uma base metodológica sólida para o treina-
mento de profissionais de saúde na identificação, abor-
dagem, encaminhamento e prevenção de casos de vio-
lência contra a mulher, em especial violência doméstica 
e sexual (WHO, 2021).

Os módulos, nomeados “Sessões”, orientam o pro-
cesso de formação dos profissionais de saúde no cui-
dado a mulheres em situação de violência. Cada sessão 
apresenta um eixo temático articulado ao mnemônico 
de Acolhimento Inicial “ANIMA” (Figura 1), tradução feita 
por nossa equipe de “LIVES”, que sintetiza a abordagem 
humanizada e centrada na mulher, promovendo uma 



289

POR ELAS

escuta qualificada, não julgadora, sensível às necessida-
des individuais e conectada a redes de proteção.

Figura 1 – Acolhimento inicial ANIMA

Fonte: OMS, 2025. 

A Sessão 1 introduz a violência contra mulheres 
como um grave problema de saúde pública e de direitos 
humanos, contextualizando sua magnitude, impactos e 
determinantes sociais. Essa sessão propõe uma reflexão 
crítica sobre o papel do setor da saúde como porta de en-
trada e agente de transformação social, apresentando o 
conceito de ANIMA, onde A simboliza “Atenção ao ouvir”, 
N simboliza “Não julgar e sim validar”, I refere-se a “In-
formar-se”, M significa “Melhorar a segurança” e A indica 
“Apoiar”.

Na sequência, a Sessão 2 desloca o foco para a ex-
periência das mulheres e para como valores e crenças 
dos profissionais afetam o cuidado. Trabalha-se a auto-
consciência sobre preconceitos e suposições, a leitura 
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das circunstâncias e barreiras que as mulheres enfren-
tam ao buscar ajuda e a centralidade da empatia como 
fundamento de serviços seguros e acolhedores.

Na Sessão 3, apresentam-se princípios orientado-
res e a visão geral da resposta dos serviços de saúde, com 
ênfase em comportamentos e valores que sustentam 
ambientes confiáveis, éticos e protetivos. A intenção é 
consolidar um ethos institucional que dê suporte às de-
cisões clínicas e aos fluxos de cuidado.

Já a Sessão 4 aprofunda-se nas habilidades de co-
municação entre profissionais e mulheres em situação 
de violência. O objetivo é demonstrar comportamentos 
e compreender valores que tornam o atendimento efe-
tivamente acolhedor, estabelecendo comunicação em-
pática e eficaz como competência transversal a todo o 
Currículo.

A Sessão 5 dedica-se ao “quando” e “como” de iden-
tificar a violência por parceiro íntimo. Consolida-se o 
entendimento de padrões mínimos para busca ativa e 
resposta adequada, o reconhecimento de sinais e sinto-
mas e a condução apropriada de perguntas, sempre com 
abordagens sensíveis e não revitimizantes. 

Em consideração às divergências culturais, foi 
identificado conflito na literatura no que diz respeito à 
forma de identificar casos na rotina clínica. Enquanto a 
OMS desencoraja rastreamento universal por ausência 
de benefícios consistentes nos desfechos para mulheres, 
defendendo perguntas clínicas direcionadas (identifi-
cação por suspeita/indícios e contexto), a US Preventive 
Services Task Force (USPSTF), por exemplo, recomenda 
rastrear rotineiramente mulheres em idade reprodutiva, 
sob a lógica de ampliar detecção e encaminhamentos. 
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(US Preventive Services Task Force, 2018). No âmbito 
brasileiro, no Portal da Saúde da Mulher, o Ministério da 
Saúde (2025) afirma que as mulheres vítimas de violên-
cia precisam ser acolhidas por profissionais de saúde de 
maneira integral. E esse tem a responsabilidade de ma-
pear e identificar mulheres em situação de violência nos 
territórios onde atuam. Considerando que nem sempre 
essas queixas surgem espontaneamente nas consultas, e 
muitas não procuram ajuda devido ao estigma ou à ver-
gonha, deixamos a reflexão de que apenas perguntar e 
identificar os casos não é o suficiente. É preciso pensar 
em quais estratégias de cuidado serão acionadas para os 
casos identificados; portanto, manejar o caso identifi-
cado é mais importante do que simplesmente identificar.

Na Sessão 6, inicia-se o acolhimento inicial com o 
ANIMA (parte 1), consolidando os três primeiros com-
ponentes (ANI): Atenção ao ouvir, Não julgar e sim va-
lidar e Informar-se. O profissional precisa conhecer o 
conteúdo do modelo e demonstrar habilidades práticas 
que sustentem uma escuta qualificada, validem a expe-
riência relatada e coletem informações essenciais com 
segurança.

A Sessão 7 expande o olhar para o entorno: iden-
tificação de redes de encaminhamento e compreensão 
do contexto jurídico e das políticas públicas. O objetivo 
é saber acessar recursos e apoios disponíveis para as 
mulheres e para os profissionais, algumas vezes inclu-
sive fora do setor da saúde, entendendo deveres legais e 
limites institucionais, o que viabiliza encaminhamentos 
oportunos e responsivos.

Na Sessão 8, o ANIMA retorna com sua segunda 
parte (MA), com foco em melhorar a segurança e apoiar. 
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Desenvolvem-se competências para avaliar riscos ime-
diatos, planejar segurança, mapear recursos comuni-
tários, colaborar com parceiros intersetoriais e realizar 
encaminhamentos acolhedores e efetivos, assegurando 
a continuidade do cuidado.

Na Sessão 9 aborda-se o atendimento clínico às 
mulheres que sofreram agressão sexual/estupro, estrutu-
rando o cuidado desde a escuta e o relato até o exame clí-
nico. O foco é responder com conhecimento especializado, 
respeitando protocolos, direitos e preferências da mulher.

Adicionalmente, a Sessão 9ª, que é complementar 
à sessão 9 e opcional, trata especificamente do exame 
forense, ressaltando a competência de decidir quando e 
como coletar evidências, sem perder de vista segurança, 
confidencialidade e consentimento informado. Esse 
item converge com a Norma Técnica de Atenção Huma-
nizada às Pessoas em Situação de Violência Sexual com 
Registro de Informações e Coleta de Vestígios do Minis-
tério da Saúde brasileiro (Brasil, 2015a).

Na Sessão 10, aprofunda-se o atendimento clí-
nico pós-agressão sexual (parte 2), com ênfase em tra-
tamento/cuidados apropriados para múltiplas formas 
de violência sexual, incluindo estupro. O compromisso é 
oferecer intervenções baseadas em evidências, integra-
das à rede de proteção e ao seguimento clínico.

A Sessão 11 organiza a documentação da violência 
por parceiro íntimo e da violência sexual. A competên-
cia-chave é registrar de forma segura, precisa e confi-
dencial, reconhecendo a documentação como elemento 
clínico, ético e legal que sustenta cuidado, continuidade 
e proteção. Essa sessão é voltada à reflexão sobre a noti-
ficação compulsória dos casos de violência e, para nossa 
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equipe, é o item que necessita de mais adaptação trans-
cultural no momento da implementação do Currículo 
nos serviços do SUS, já que a notificação de casos confir-
mados ou suspeitos de violência é uma prerrogativa de 
nosso sistema de saúde, que extrapola o registro apenas 
no prontuário, como é feito na maioria dos países.

Na Sessão 12, o currículo aborda saúde mental e 
autocuidado para profissionais. Além de oferecer cui-
dados básicos de saúde mental às mulheres, o módulo 
orienta o profissional a reconhecer limites, buscar apoio 
e exercitar estratégias de proteção para si, prevenindo 
adoecimento e fadiga por compaixão.

A Sessão 13, complementar, orienta sobre planeja-
mento reprodutivo e comunicação de diagnóstico de HIV 
no contexto da violência. Parte do pressuposto de que mu-
lheres em situação de violência, principalmente sexual, 
estão mais expostas ao HIV. A competência é identificar e 
cuidar de mulheres que vivenciaram violências e que bus-
cam serviços de planejamento reprodutivo ou relaciona-
dos ao HIV, garantindo abordagem sensível e informada.

A partir da Sessão 14 até a 16, iniciam os módulos 
voltados a gestores(as) de saúde, sendo que na sessão 
14 avalia-se o nível de preparo de unidades/serviços de 
saúde. O objetivo é desenvolver comportamentos e valo-
res que criem ambientes seguros e acolhedores, com ca-
pacidade de melhoria contínua da qualidade e condições 
propícias à prestação do cuidado.

A Sessão 15 aprofunda a capacidade da força de tra-
balho em saúde. O foco recai sobre facilitar treinamento, 
supervisão e mentoria, instituindo arranjos de educa-
ção permanente que sustentem a prática e consolidem o 
modelo ANIMA como norma assistencial.
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Na Sessão 16, a ênfase é infraestrutura, privaci-
dade e suprimentos. Planejam-se melhorias estruturais 
e aquisição de equipamentos e insumos que viabilizem 
confidencialidade, segurança e condições materiais para 
o cuidado digno.

Por fim, a Sessão 17, complementar, aborda ques-
tões relativas à prevenção da violência contra mulheres. 
Trabalha-se a compreensão dos fatores de proteção, a 
mitigação de riscos e consequências, e a formulação de 
estratégias intersetoriais e específicas para ambientes 
de cuidado, articulando ações do setor da saúde com ou-
tros campos de política pública.

Em conjunto, as sessões evidenciam a coerência 
pedagógica do currículo, que une conhecimento técnico, 
reflexão ética e transformação institucional. O modelo 
ANIMA emerge como o coração do material, traduzindo 
em prática o princípio da atenção humanizada: acolher 
sem julgar, mediar com responsabilidade e assegurar a 
proteção integral das mulheres em situação de violência. 

Outro aspecto fundamental é o princípio do “do no 
harm”, ou “não causar danos”, o qual guia toda a proposta 
pedagógica e assistencial do currículo. Esse princípio 
exige que o profissional de saúde esteja sensibilizado e 
capacitado para acolher sem revitimizar, garantindo um 
espaço seguro, de escuta qualificada, sem julgamento ou 
pressão para denúncias imediatas, respeitando o tempo 
da mulher (Dillon et al., 2013). 

Entende-se por curricularização o processo de 
transformar diretrizes e evidências em um currículo for-
mativo organizado (módulos, competências, objetivos, 
métodos e avaliação), capaz de orientar programas de 
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capacitação contínua em diferentes níveis do sistema de 
saúde (Kaddu, S.; Nelson, H., 2018). 

No enfrentamento das violências contra as mulhe-
res, a OMS estruturou o Currículo baseado em revisão 
de evidências, consultas técnicas internacionais e expe-
riências de treinamento multicêntricas, com ênfase em 
comunicação centrada na mulher, segurança, confiden-
cialidade e fluxos de encaminhamento, princípios que 
operacionalizam o “não causar danos”, e o cuidado cen-
trado na pessoa dentro de um desenho modular e flexível. 

A curricularização também se articula à educação 
continuada e à educação permanente em saúde, favore-
cendo a atualização contínua e situada dos profissionais, 
coerente com políticas nacionais de formação e com a 
necessidade de responder a problemas reais do território. 

A magnitude global da violência de gênero e sua 
complexidade justificam uma resposta formativa padro-
nizada e baseada em evidências, que garanta um pata-
mar mínimo de competências clínicas, éticas e relacio-
nais em países e serviços com capacidades distintas. Um 
currículo internacional estabelece referenciais comuns; 
facilita a adaptação local; permite monitorar resultados 
de aprendizagem e qualidade assistencial; e fortalece 
redes intersetoriais a partir de linguagem e práticas 
compartilhadas. 

O Currículo em evidência neste capítulo se ancora 
ainda na abordagem do cuidado centrado na mulher, 
respeitando sua autonomia e a construção do vínculo 
terapêutico. Essa diretriz está em consonância com os 
princípios da atenção humanizada no SUS e reforça a in-
tegração do conteúdo educacional com as políticas pú-
blicas brasileiras, como a Política Nacional de Atenção 
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Integral à Saúde da Mulher (Brasil, 2004) e a Lei Maria 
da Penha (Lei nº 11.340/2006), que estabelece diretrizes 
para o atendimento em saúde a mulheres em situação 
de violência no Brasil.

4 A NECESSIDADE DE TRADUÇÃO E 
ADAPTAÇÃO TRANSCULTURAL (TATC)

Apesar de ser uma ferramenta internacional, a OMS 
reconhece a importância da tradução e adaptação cultural 
para garantir que o material reflita as especificidades lin-
guísticas, legais, sociais e institucionais de cada país (Ma-
chado et al., 2018). No Brasil, essa adaptação é ainda mais 
necessária diante de marcantes desigualdades regionais, 
de uma diversidade étnico-cultural significativa e de um 
sistema de saúde descentralizado.

Mesmo apresentada como uma ferramenta, a OMS 
compreende que a eficácia de qualquer processo forma-
tivo depende da sua relevância cultural e contextual. Isso 
implica considerar as diferenças linguísticas, as práticas 
sociais, os marcos legais e as realidades institucionais de 
cada país ao implementar programas educacionais. 

No Brasil, essa necessidade é ainda mais evidente. 
A diversidade étnico-racial, a variedade de dialetos re-
gionais, a desigualdade socioeconômica entre as re-
giões e a descentralização da gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS) exigem adaptações criteriosas. 

Metodologicamente, o processo de TATC do Cur-
rículo seguiu protocolos já estabelecidos de TATC de 
instrumentos na área da saúde, como os descritos por 
Beaton et al. (2000) e Rocha et al. (2021), que enfatizam 
a importância de respeitar equivalências semânticas, 
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idiomáticas, conceituais e culturais. Inicialmente, foi 
realizada a articulação interinstitucional entre pesquisa-
dores(as) de três universidades (UNIOESTE, UFPR e USP), 
com reuniões virtuais que definiram os papéis de cada 
pesquisador(a) e estabeleceram critérios metodológicos. 

A primeira tradução inicial do material consistiu 
na transposição literal do inglês para o português, pre-
servando os sentidos originais e a coerência termino-
lógica, mas sem se preocupar com o contexto cultural 
brasileiro. Essa versão preliminar foi submetida a um 
processo de revisão em dupla cega, no qual dois espe-
cialistas na área de violência de gênero e saúde analisa-
ram de forma independente a tradução. As sugestões e 
versões resultantes foram discutidas coletivamente em 
reuniões de conciliação com participação da equipe de 
tradução, garantindo consensos sobre terminologia e 
adequação ao contexto brasileiro.

Na sequência, deu-se início à adaptação transcul-
tural, momento em que foram realizadas reuniões de 
discussão e ajustes para adequar terminologias e sen-
tenças. Essa etapa foi enriquecida pela participação de 
duas especialistas sêniores da área de violência e saúde, 
que analisaram as propostas de modificação. Uma etapa 
adicional consistiu na revisão da tradução e da revisão 
gramatical feita por um tradutor profissional juramen-
tado, bacharel em Letras-Tradução, que ainda apontou 
sugestões para maior compreensão e fluidez do texto, 
atentando-se ao original em inglês e já propondo a dia-
gramação inicial da versão em português.

A versão reconciliada e revisada pelo tradutor 
profissional foi então novamente revisada por toda a 
equipe de pesquisa, sendo que a etapa final consistiu na 
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consolidação desta versão traduzida, submetida à editora 
profissional para a diagramação final. Após a diagrama-
ção, a versão diagramada foi novamente revisada pela 
equipe uma última vez, com ajustes finais de formatação 
e posteriormente, encaminhada à OMS para autorização 
oficial da publicação do Produto Técnico e Tecnológico 
“Cuidando de mulheres em situação de violência: um 
currículo de treinamento da OMS para profissionais de 
saúde. Edição revisada, 2021”, concedido sob os números 
de registro de ISBN 978-92-4-003980-3 (versão eletrô-
nica) e ISBN 978-92-4-003981-0 (versão impressa).

Como reflexão final da equipe sobre o processo de 
TATC, destacamos que foi um processo rigoroso e de várias 
etapas, para garantir, ao mesmo tempo, a fidedignidade ao 
documento original, assim como a adaptação transcultu-
ral ao contexto de violência e saúde brasileiro. Ademais, 
estudos como os de Schraiber et al. (2007) e Moura et al. 
(2015) demonstram que profissionais de saúde no Brasil 
ainda enfrentam desafios significativos para lidar com ca-
sos de violência de gênero, seja por falta de preparo, medo 
de represálias legais ou ausência de protocolos claros. 
Nesse contexto, o currículo traduzido e adaptado, que con-
sidera e respeita a cultura local, torna-se um instrumento 
essencial de transformação da prática.

5 APLICABILIDADE DO CURRÍCULO 
INTERNACIONAL PARA O BRASIL

De acordo com Garcia-Moreno et al. (2015), a vio-
lência de gênero contra a mulher inclui qualquer forma 
de violência baseada no gênero, que possa causar danos 
físicos, sexuais ou psicológicos, incluindo ameaças, coer-
ção ou privação de liberdade. Este conceito abrange tanto 
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a violência perpetrada por parceiros íntimos quanto ou-
tras manifestações de violência.

No Brasil, o SUS é o principal responsável por ga-
rantir o acesso universal e integral à saúde. A APS atua 
como porta de entrada do SUS e desempenha um pa-
pel essencial na identificação e no manejo de casos de 
violência, conforme estabelecido pela Política Nacional 
de Atenção Básica (PNAB) e pela Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher (Brasil, 2009; Brasil, 
2017). A APS, por sua vez, é um espaço estratégico para a 
detecção precoce da violência, uma vez que os profissio-
nais de saúde que atuam nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) têm contato direto e contínuo com a comunidade. 
Este contato permite a construção de vínculos e a criação 
de um ambiente seguro para a revelação de casos de vio-
lência (Vale et al., 2013).

Entretanto, estudos indicam que ainda existem la-
cunas na formação desses profissionais para lidar com 
situações de violência, o que destaca a necessidade de 
capacitações específicas (D’Oliveira, 2009).

No Brasil, além da Lei Maria da Penha (Lei nº 
11.340/2006), que estabelece medidas para prevenir e 
combater a violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, existe a “Política Nacional de Enfrentamento à Vio-
lência contra as Mulheres”, instituída em 2011, e a “Po-
lítica Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher” 
(PNAISM), atualizada pela Portaria nº 1.943/2009, refor-
çam a importância de integrar os serviços de saúde na 
rede de proteção às mulheres (Brasil, 2009). Essas políti-
cas destacam a necessidade de capacitar os profissionais 
de saúde para atuarem de forma eficaz na prevenção, 
identificação e encaminhamento de casos de violência, 
promovendo um atendimento humanizado e integral.
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A APS representa um espaço estratégico para o en-
frentamento da violência contra a mulher. Profissionais 
da APS estão em posição privilegiada para reconhecer 
sinais de violência, estabelecer vínculos de confiança e 
realizar intervenções oportunas e integradas. Contudo, 
lacunas na formação inicial e continuada frequente-
mente dificultam a atuação desses profissionais diante 
de casos complexos e sensíveis (Brasil, 2016).

Ao promover uma capacitação baseada no currículo 
da OMS, com conteúdo adaptado à realidade brasileira, 
busca-se potencializar a resposta dos serviços de saúde, 
oferecendo ferramentas práticas e éticas para o cuidado in-
tegral às mulheres. O produto técnico do Currículo fornece 
subsídios para capacitações, que também contribuem para 
fortalecer redes de apoio intersetoriais, articular fluxos de 
encaminhamento e sensibilizar os profissionais quanto ao 
papel ativo que desempenham na prevenção e no enfren-
tamento da violência de gênero contra mulheres.

Silva et al. (2020) comentam que grande parte dos 
profissionais relata sentir-se insegura quanto aos pro-
cedimentos adequados diante da revelação de violên-
cia por parte de uma usuária. Isso reflete um déficit na 
formação inicial e na educação permanente em saúde, 
especialmente sobre temas sensíveis como violência se-
xual e doméstica.

Ao implementar o currículo da OMS, adaptado cul-
turalmente à realidade brasileira, oferta-se a oportuni-
dade para o preenchimento dessas lacunas formativas 
com conteúdo validado, prático e de fácil aplicação. A 
formação proposta pela OMS prioriza o fortalecimento 
de habilidades relacionais, técnicas e éticas, com uso de 
metodologias ativas, simulações e estudos de caso, o que 
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favorece a apropriação do conhecimento de forma crí-
tica e aplicada (WHO, 2021).

Além disso, a aplicabilidade do currículo se estende à 
articulação intersetorial. A atuação em rede com serviços 
sociais, centros de referência, órgãos de segurança pública 
e instituições de justiça é parte essencial da estratégia de 
cuidado à mulher em situação de violência. Profissionais 
capacitados têm mais chances de estabelecer fluxos efeti-
vos, garantir a continuidade do cuidado e proteger as víti-
mas de forma segura e eficaz (Silva; Ludermir, 2018).

A curricularização proposta pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) apresenta um conjunto de pon-
tos positivos que justificam sua relevância na capacita-
ção de profissionais para o enfrentamento da violência 
contra a mulher. Primeiramente, destaca-se a base em 
evidências e diretrizes clínicas e políticas, construída a 
partir de revisões sistemáticas e documentos técnicos 
da OMS, que conferem robustez científica e clareza nos 
objetivos de identificação, abordagem e encaminha-
mento dos casos. Outro aspecto favorável é sua estrutura 
modular e flexível, permitindo ajustes na carga horária, 
na distribuição da carga horária (oferta em dias conse-
cutivos ou alternados, de acordo com cada realidade re-
gional), nos métodos pedagógicos e na adaptação a dife-
rentes cenários, inclusive em contextos de baixo recurso. 

Soma-se a isso o princípio do “não causar danos” e 
o cuidado centrado na mulher, que reduzem o risco de re-
vitimização e asseguram a conformidade com os direitos 
humanos e a equidade de gênero. Além disso, o Currículo 
valoriza o desenvolvimento de competências relacionais 
e éticas, como a escuta qualificada, a confidencialidade e 
a orientação segura sobre fluxos e direitos, ampliando a 
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capacidade de acolhimento e resposta das equipes. Ou-
tro benefício é a possibilidade de certificação dos parti-
cipantes, que, ao receberem um certificado de conclusão 
do curso, também são conclamados a intervir nos casos 
de violência, uma vez que foram capacitados para tal.

Por fim, a distribuição do Currículo em português 
promove a integração intersetorial, estimulando a ar-
ticulação com setores como assistência social, justiça e 
segurança pública, de modo a favorecer a continuidade e 
a integralidade do cuidado.

Nesse entendimento, é fundamental considerar 
também os pontos negativos e riscos inerentes ao pro-
cesso de curricularização, especialmente quando apli-
cado de forma acrítica. Um dos principais desafios é o 
risco de padronização excessiva, que, sem uma adaptação 
transcultural adequada à realidade regional e ao contexto 
local onde for implementado. Outro entrave é o possível 
descompasso entre o Currículo e as condições reais de 
serviço, marcado por alta carga assistencial, rotatividade 
de profissionais e escassez de tempo, o que pode limitar a 
adoção de metodologias ativas e a supervisão in loco. 

Há também a dependência de apoio institucional e 
de políticas consistentes de educação permanente, visto 
que, sem governança e financiamento, a implementação 
e manutenção do currículo se tornam inviáveis. Soma-se 
a isso o risco de “checklistização” da prática, reduzindo 
o cuidado a protocolos mecânicos e afastando o foco do 
vínculo terapêutico e da reflexão crítica. Por fim, há a visi-
bilidade insuficiente de grupos específicos, como popula-
ções tradicionais, mulheres com deficiência e migrantes, 
mulheres de minorias sexuais e de gênero, caso a adap-
tação local não contemple de forma efetiva a interseccio-
nalidade e a diversidade de experiências de violência.
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Assim, embora o Currículo represente um avanço 
significativo na padronização e qualificação da resposta 
dos serviços de saúde, exige um processo de implemen-
tação que considere as particularidades culturais, insti-
tucionais e sociais, garantindo que seus benefícios sejam 
potencializados e suas limitações minimizadas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A violência contra mulheres constitui um fenô-

meno social de múltiplas causas, marcado por desigual-
dades de gênero historicamente construídas e mantidas 
por relações de poder desiguais. Ao longo das últimas 
décadas, organismos internacionais, como a OMS, têm 
reforçado que esse tipo de violência representa não ape-
nas uma violação de direitos humanos, mas também um 
problema de saúde pública de grandes proporções. 

Serviços e profissionais de saúde pública são os 
principais pontos de contato entre essas mulheres e o 
Estado, cuja busca por atendimento se dá muitas vezes 
por queixas clínicas inespecíficas ou por agravos indire-
tos, o que exige dos profissionais de saúde sensibilidade e 
preparo técnico para a escuta qualificada e o acolhimento 
seguro. A APS, enquanto porta de entrada do SUS, ocupa 
posição estratégica nesse processo. No entanto, eviden-
cia-se a necessidade de políticas públicas e desenvolvi-
mento de estratégias didáticas voltadas à capacitação 
contínua e sistematizada dos profissionais de saúde na 
formação para lidar com as violências contra mulheres. 

Visando responder a essa lacuna, a OMS desen-
volveu o Currículo Internacional, com o principal obje-
tivo de capacitar profissionais de saúde para atuarem de 
forma ética, acolhedora e eficiente diante de mulheres 
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em situação de violência. Uma proposta metodológica 
com abordagens baseadas em direitos humanos e na 
equidade de gênero. Essa perspectiva reconhece que a 
violência não é um problema individual, mas sim um re-
flexo das desigualdades sociais e das estruturas patriar-
cais que perpetuam a opressão feminina. 

A interseccionalidade também é um eixo funda-
mental na qualificação profissional, considerando que 
fatores como raça, classe, orientação sexual, deficiência 
e território produzem experiências distintas de violência 
e exigem abordagens igualmente diferenciadas. Entre as 
competências que se busca desenvolver com a formação 
proposta, destaca-se a capacidade dos profissionais para 
identificar precocemente sinais de violência — muitas 
vezes sutis ou não verbalizados — por meio de uma abor-
dagem sensível e livre de julgamentos. 

Neste capítulo apresentamos, refletimos e discu-
timos sobre o Currículo e seu processo de TATC da ver-
são em língua inglesa (internacional) para o português 
brasileiro. Publicamos o produto técnico e tecnológico 
“Cuidando de mulheres em situação de violência: um 
currículo de treinamento da OMS para profissionais de 
saúde”. Edição revisada, 2021. A próxima etapa que esta-
mos organizando seria implementar uma turma piloto 
de capacitação com a utilização do currículo traduzido, 
refletindo sobre desafios e potencialidades do processo. 

Com a disponibilização deste produto, esperamos 
que os profissionais mantenham a escuta centrada na 
mulher, respeitando seu tempo, suas decisões e seu di-
reito à confidencialidade. E saibam orientar sobre os di-
reitos legais da vítima, os serviços disponíveis e os flu-
xos de encaminhamento. A aplicabilidade do Currículo 
da OMS está fortemente relacionada à sua capacidade 
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de ser adaptado aos diferentes contextos socioculturais, 
sendo que o processo de adaptação transcultural é es-
sencial para garantir que o material reflita os valores, a 
linguagem e a legislação locais. 

Ao adotar esse currículo como referência para a for-
mação profissional, cria-se uma base comum de práticas 
e princípios que não apenas fortalecem a atuação indivi-
dual dos profissionais de saúde, mas também promovem 
mudanças estruturais nas instituições e nas políticas pú-
blicas de enfrentamento à violência contra as mulheres.
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10 - CONTRIBUIÇÕES DAS 
AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS NO 

COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA 
AS MULHERES: UM ENFOQUE NA 

EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 

Nayara Cristina Bueno30

Dioneia Edlyng Maciel31

1 INTRODUÇÃO
A constituição da sociedade capitalista no Brasil tem 

na violência um dos elementos estruturais da sua forma-
ção sócio-histórica. Para Chauí (2001), a violência bruta-
liza, coage, constrange e viola, trata pessoas como objetos 
a serem manipulados pela intimidação, pelo medo e pelo 
terror. Portanto, age contra a liberdade, vontade e espon-
taneidade do ser violentado. 

A autora demonstra que o autoritarismo na socie-
dade brasileira tem como substrato as desigualdades so-
ciais que se apresentam hierarquizadas, uma vez que fo-
ram acentuadas pelo histórico colonial e escravista do país, 
o que resulta em uma sociedade em que o preconceito, os 
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valores conservadores, as relações de mando e de obe-
diência estão presentes. Assim, as respostas a conflitos e 
diferenças são perpassadas pela violência. 

Entre as diversas formas de violência presentes 
na sociedade brasileira está a violência de gênero. A 
priori, é importante destacar que gênero é aqui abor-
dado de forma articulada às relações de classe, de raça 
e às lutas das mulheres contra a exploração e a opres-
são, conforme Saffioti (2015), enquanto relações estrutu-
rais e sociais, em que mudanças individuais de práticas 
e costumes são necessárias, mas não suficientes, pois 
perpassam a necessidade de organização coletiva. Nesse 
sentido, sexismo, machismo e heterossexismo, apesar 
de se expressarem individualmente, resultam em rela-
ções sociais mais amplas, construídas historicamente e 
mediadas pelo patriarcado, racismo e capitalismo. 

A violência de gênero pode se manifestar na forma 
de violência institucional32, na violência contra pes-
soas LGBTQIA+33, na violência obstétrica34, na violência  

32	  De acordo com a Lei nº 14.321/2022, violência institucional ocorre quando 
o agente público submete uma vítima de infração penal ou a testemu-
nha de crimes violentos a “procedimentos desnecessários, repetitivos ou 
invasivos, que a leve a reviver, sem estrita necessidade, a situação de 
violência ou outras situações potencialmente geradoras de sofrimento ou 
estigmatização” (Brasil, 2022).

33	  A sigla LGBTQIAP+ é mais do que letras; é sobre pessoas, suas histórias e o 
direito de ser quem são. Tem o seguinte significado: L – Lésbica, G – Gay, 
B – Bissexual, T – Transgênero, Q – Queer, I – Intersexo, A – Assexual, P – 
Pansexual, +: A inclusão do “+” é uma forma de reconhecer todas as outras 
identidades e orientações que não estão explicitamente representadas 
nas letras anteriores (Arco, 2024).

34	  “A violência obstétrica é um fenômeno que ocorre no contexto da assis-
tência ao parto e ao período perinatal, caracterizado por práticas inade-
quadas, abusivas ou desrespeitosas por parte dos profissionais de saúde 
em relação às mulheres grávidas, parturientes e puérperas. Este tipo de 
violência pode incluir desde ações físicas, como a realização de procedi-
mentos invasivos sem consentimento, até agressões verbais, humilhações, 
negligências e discriminações” (MPPA, 2024, p. 2).
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política35, entre outras. Entre as manifestações da violên-
cia de gênero está a violência doméstica ou familiar con-
tra as mulheres que é, majoritariamente, praticada por 
cônjuges/parceiros íntimos e refere-se a “qualquer ação 
ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, le-
são, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano mo-
ral ou patrimonial” (Brasil, 2006).

A violência doméstica ou familiar é uma das causas 
mais comumente identificadas quando se trata de lesões 
entre as mulheres (fraturas ósseas, traumas neurológi-
cos e agravos cardiovasculares e gastrointestinais, entre 
outros). O mesmo ocorre em relação a transtornos psi-
quiátricos associados à violência doméstica (como, por 
exemplo, depressão, estresse pós-traumático, compor-
tamento suicida, agravamento de sintomas psicológicos, 
alteração no sono e na alimentação, uso abusivo de ál-
cool e outras drogas).

Nesse sentido, fica evidente a necessidade de for-
talecer a luta contra todas as manifestações da violência 
doméstica ou familiar, com vistas a combater situações 
em que mulheres são violentadas ou até mesmo assas-
sinadas devido ao gênero, bem como alcançar uma so-
ciedade mais igualitária, destacando que esta pauta é 
reconhecida internacionalmente pela ONU, inclusive 
enquanto um dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável – ODS nº 5: Igualdade de gênero.

O enfrentamento à violência exige uma série de 
ações articuladas do poder público e da sociedade civil. 

35	  “[...] a Violência Política de Gênero pode ser caracterizada como atos 
sistêmicos de violência realizados com o objetivo de excluir a mulher do 
espaço político; impedir ou restringir o seu acesso e o exercício de funções 
públicas, e/ou induzi-la tomar decisões contrárias à sua vontade. As agres-
sões podem ser físicas, psicológicas, econômicas, simbólicas ou sexuais” 
(Câmara dos Deputados, 2025, s/p). 
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Historicamente, os movimentos de mulheres e feminis-
tas têm denunciado e exigido medidas de enfrentamento 
à violência, tornando pública essa questão. O resultado é 
a criação de serviços públicos, como as Delegacias e ser-
viços de atendimento especializados, bem como a apro-
vação da Lei Maria da Penha – Lei nº 11.340 de 2016 – e a 
da Lei de Combate ao Feminicídio – Lei nº 13.104, de 09 de 
março de 2015.

A Lei Maria da Penha estabelece que a violência do-
méstica ou familiar contra as mulheres é uma das mani-
festações das relações de poder entre os sexos e, diante 
disso, entre as medidas de enfrentamento da violência 
estão as ações de prevenção que podem ser de natureza 
educativa e/ou cultural. Nesta área, o Projeto de extensão 
universitária: Frente de prevenção à violência doméstica 
ou familiar contra as mulheres – executado entre 2022 e 
2024, por meio do Departamento de Serviço Social (DE-
SES), da Universidade Estadual do Centro-Oeste (Uni-
centro), com financiamento do Programa Universidade 
sem Fronteiras do Estado do Paraná –, realizou ações so-
cioeducativas com grupos no município de Guarapuava 
– PR, com pessoas da comunidade, especialmente mu-
lheres, visando a divulgação da Lei Maria da Penha e for-
talecendo a prevenção da violência. 

O objetivo deste capítulo é refletir sobre a contri-
buição das ações socioeducativas no enfrentamento à 
violência contra as mulheres, por meio da experiência 
na extensão universitária. A metodologia utilizada foi a 
revisão bibliográfica dos temas da violência de gênero no 
Brasil e do trabalho socioeducativo na extensão univer-
sitária e a pesquisa documental nos registros do Projeto 
de extensão: Frente de prevenção à violência doméstica 
ou familiar contra as mulheres.
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Identificamos que a violência de gênero está asso-
ciada à produção e reprodução das relações sociais ca-
pitalistas no Brasil, caracterizando-se como estrutural 
e formando-se de forma consubstanciada com os ele-
mentos do patriarcado, do racismo e da exploração eco-
nômica das mulheres. O trabalho socioeducativo pode 
contribuir com o enfrentamento da violência de gênero 
construindo espaços de diálogo, de troca de experiências 
e de fortalecimento da luta social e política das mulheres 
na construção de novas práticas sociais em que a igual-
dade esteja presente. Além disso, é necessária a articula-
ção com movimentos sociais comprometidos com uma 
nova sociedade que inclua a luta feminista. 

2 VIOLÊNCIA DE GÊNERO NO BRASIL
As relações de gênero e raciais estão associadas à 

produção e à reprodução do capitalismo no Brasil, onde 
a violência se constitui como um dos elementos estrutu-
rantes. A sociedade brasileira é marcada pela dependência 
colonial, pelo escravismo e pelo patriarcado, que, apesar 
de terem diferentes manifestações conforme o momento 
histórico, estão presentes ainda hoje na realidade social. 

A violência faz parte da política, da dominação 
de classes, da força policial do Estado, da exploração da 
força de trabalho e das relações familiares. Para Chauí 
(2001), a violência brutaliza, coage, constrange e viola, 
trata pessoas como objetos a serem manipulados pela 
intimidação, pelo medo e pelo terror. Portanto, age con-
tra a liberdade, vontade e espontaneidade do ser violen-
tado. Portanto, as relações sociais no Brasil são fundadas 
na violência e ainda hoje setores da sociedade se mobili-
zam para modificar essa realidade. 



316

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

Chauí (2001), ao abordar o autoritarismo brasileiro, 
contribui também com a discussão sobre o fenômeno da 
violência. Para a autora, as relações sociais são autoritá-
rias, uma vez que a matriz senhorial e a escravização cria-
ram, de um lado, senhores proprietários, suas famílias e 
administradores, e, de outro lado, pessoas escravizadas e 
o restante da população. Esse patriarcalismo colonial se 
estendeu a toda a sociedade brasileira, estabelecendo a 
lógica do mando e da obediência e convertendo diferen-
ças em desigualdades e hierarquias.

As desigualdades sociais se apresentam hierarqui-
zadas, o que resulta em uma sociedade em que o precon-
ceito, os valores conservadores, as relações de mando 
e de obediência estão presentes. Assim, as respostas a 
conflitos e diferenças são perpassadas pela violência, 
uma vez que o outro não é reconhecido como sujeito de 
direitos; a sua subjetividade é negada. 

O autoritarismo brasileiro coloca a violência em um 
campo de naturalização, de invisibilidade e de silêncio. 
Perpetua a violência estrutural presente no racismo, na 
fome, na ausência de direitos sociais, na violência contra 
a comunidade LGBTQIA+, na violência contra as crianças, 
idosos, pessoas com deficiência, mulheres em situação 
de violência doméstica ou familiar, entre outras manifes-
tações da violência que são normalizadas pela sociedade. 

Entre as violências naturalizadas está a violência 
contra as mulheres, que, por muito tempo, foi tratada 
como um assunto privado e de responsabilidade das fa-
mílias. Somente com a mobilização das mulheres em co-
letivos e a luta feminista é que ganharam visibilidade e 
exigiram o enfrentamento pelo Estado e pela sociedade. 
Diante disso, apropriar-se da dimensão do desafio que 
perpassa as lutas pelo fim da violência requer buscar 
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as raízes desse fenômeno e, consequentemente, com-
preender os determinantes da opressão histórica viven-
ciada pelas mulheres e demais pessoas que se identifi-
cam com o feminino. 

Saffioti (2025) demonstrou que as relações sociais 
de classe, raça e gênero estão fundidas, enoveladas ou 
enlaçadas em um “nó”, formado por essas três contradi-
ções, mas não se trata de um “nó” apertado, mas frouxo, 
possibilitando mobilidade para cada um dos seus compo-
nentes. Para a autora, não se trata de somar classe + raça + 
gênero, mas sim de compreender a realidade compósita 
e nova que surge dessa fusão. Do mesmo modo, não se 
trata de variáveis quantitativas, mas de determinações, 
de qualidades que tornam a situação das mulheres, espe-
cialmente das mulheres negras, muito complexa.

Outro elemento a ser considerado é que a identi-
dade social das pessoas é construída, historicamente, 
na relação entre a individuação e a sociabilidade em que 
se insere, ou seja, a diversidade humana se articula ao 
processo de formação do indivíduo em determinadas 
relações sociais. Nas sociedades capitalistas, as relações 
sociais se fundam por meio do trabalho; por exemplo, 
especificamente, a divisão sexual do trabalho define pa-
péis sociais de sexos diferentes e hierárquicos, gerando 
desigualdades (Cisne; Santos, 2008).

A identidade social é construída por meio da atri-
buição de distintos papéis sociais de gênero, ou seja, o que 
a sociedade espera que sejam cumpridos por mulheres e 
homens, ou para quem se aproxima dessas identidades. 
Ao delimitar, com precisão, os campos em que mulheres 
e homens podem atuar e reforçar esses estereótipos nas 
instituições (família, escola, organizações sociais, entre 
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outras), e com ideologias (machistas, sexistas, materna-
listas, entre outras), gera-se a naturalização de proces-
sos que de fato são socioculturais (Saffioti, 1987).

Isto se deve em razão da existência de um sistema 
de relações sociais que garante a subordinação da mu-
lher ao homem, o patriarcado. De acordo com a historia-
dora Gerda Lerner (Saffioti, 2015. p. 63): 

[...] o processo de instauração do patriarcado teve 
início no ano 3100 a.C. e só se consolidou no ano 600 
a.C. A forte resistência oposta pelas mulheres ao novo 
regime exigiu que os machos lutassem durante dois 
milênios e meio para chegar à sua consolidação. Se 
a contagem for realizada a partir do começo do pro-
cesso de mudança, pode-se dizer que o patriarcado 
conta com a idade de 5.203-4 anos. Se, todavia, se 
preferir fazer o cálculo a partir do fim do processo de 
transformação das relações homem-mulher, a idade 
desta estrutura hierárquica é de tão somente 2.603-4 
anos. [...] o patriarcado é muito jovem e pujante, 
tendo sucedido às sociedades igualitárias.

Contudo, o patriarcado não é o único pilar que es-
trutura a sociedade brasileira. É necessário considerar a 
divisão da população em classes sociais e as diferenças 
raciais e/ou étnicas. O sistema patriarcal está intrinseca-
mente relacionado ao desenvolvimento da propriedade 
privada e ao surgimento do capitalismo. Tal compreen-
são evidencia-se ao observar que as raízes do patriarcado 
continuam exercendo forte influência na atualidade, de-
lineando a divisão social e sexual do trabalho. Assim, per-
petuam-se estereótipos que restringem as mulheres ao 
cumprimento de papéis domésticos não remunerados – 
e invisibilizados enquanto trabalho –, sendo aos homens 
designada a condição de provedores externos ao lar.

Fruto de tais estruturas são as relações sociais 
de opressão-exploração-dominação que organizam a 
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sociedade. Dentro das relações, manifestam-se elemen-
tos que colaboram para o reforço e manutenção das de-
sigualdades como, por exemplo, o machismo. Conforme 
CFESS (2019, p. 07), o machismo representa:

[...] o preconceito que exerce uma função social de 
dominação dos homens sobre as mulheres, inferiori-
zando-as com a finalidade de controlar comporta-
mentos e subjugar sua existência, para que a apro-
priação do tempo, do corpo e do trabalho delas seja 
mais eficaz e lucrativa nessa sociedade.

O machismo se manifesta através de atitudes e 
expressões que negam a igualdade de direitos entre ho-
mens e mulheres, em favor do sexo masculino. Importa 
destacar que homens criados sob tais padrões podem vir 
a recorrer (e muitas vezes recorrem) à violência como 
meio para reafirmar seu lugar de poder, principalmente 
no contexto das relações íntimas, embora não seja a 
única forma de manifestação.

Comumente, associamos o machismo às situações 
de violência doméstica, mas será que conseguimos 
perceber o quanto todas as mulheres são atingidas 
por ele, de formas diferenciadas, no cotidiano? ‘O 
machismo deles de cada dia’ pode se apresentar 
de muitas formas: sob a aparência de piadas, com 
a ‘falsa capa’ de romantismo, preocupação e prote-
ção, ou ‘apenas’ uma atitude grosseira. Qual mulher 
não ouviu: ‘Você está exagerando!’, ‘Não podemos 
mais brincar, esse mundo está chato’, ‘Eu só sugeri isso 
porque quero te proteger’, ‘Você está louca’, ‘Você é 
muito sensível’ ou em algum processo seletivo: ‘Você 
não vai engravidar, né?’, dentre outras frases comuns 
(CFESS, 2019, p. 07-08).

Observa-se que há uma mentalidade historica-
mente enraizada na concepção de supremacia mascu-
lina, a qual tem resultado em uma cultura que desconsi-
dera a autonomia e os direitos das mulheres. Além disso, 
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estereótipos de gênero são constantemente reforçados, 
acentuando a ideia de que o poder e destaque social são 
próprios dos homens, enquanto às mulheres são atribuí-
dos papéis considerados subalternos.

A violência constitui um elemento desse processo 
em que as mulheres reagem à opressão e à explora-
ção, exigem ser ouvidas e serem protagonistas da sua 
história, mas em que os homens e a sociedade reagem 
com violência. De acordo com a Organização Mundial 
da Saúde, a violência contra as mulheres é comumente 
percebida como uma questão de lei e ordem, deixando, 
muitas vezes, de ser reconhecida como um dos princi-
pais problemas de saúde pública da atualidade, ao qual 
nenhum território ou comunidade está imune. A violên-
cia, que se configura, ainda, como uma grave violação de 
Direitos Humanos, é definida:

[...] pelo uso intencional de força física ou poder, em 
forma de ameaça ou real, contra si mesmo, outra 
pessoa ou contra um grupo ou comunidade, que re-
sulta ou tem alta probabilidade de resultar em lesão, 
morte, dano psicológico, desenvolvimento prejudi-
cado ou privação (OMS, 2025. s/p.). 

Diante disso, na sociedade brasileira, fundada na 
violência, o patriarcado se imbrica nas relações sociais, 
gerando a subordinação das mulheres aos homens, de 
maneira que a supremacia masculina, conforme de-
monstra Saffioti (1987), perpassa as classes sociais e está 
presente também no campo da discriminação racial; por 
isso, os dados de violência contra as mulheres afirmam 
que as mulheres negras predominam entre as vítimas.

Os dados que serão apresentados a seguir, apesar 
de subnotificados, provam a gravidade e a abrangência 
da violência contra as mulheres no Brasil, enquanto uma 
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violação dos direitos humanos que ocorre sistematica-
mente no cotidiano, podendo, inclusive, chegar ao seu 
último estágio, que é o feminicídio, ou seja, a morte de 
mulheres relacionada às relações de gênero.

Os registros de violência contra as mulheres, divul-
gados pelo Ministério da Saúde36, mostram que em 2022 
ocorreram 144.285 casos no Brasil. Destes, em 65,2% 
dos casos, o autor foi identificado como sendo pai, mãe, 
madrasta, padrasto, cônjuge, ex-cônjuge, namorado(a), 
ex-namorado(a), filho(a), irmão(ã) ou cuidador(a) (Cer-
queira; Bueno, 2024).

Dentre as formas de violência mais frequentes, no 
contexto da violência doméstica, a violência física pre-
valece com 36,7% dos casos. O segundo tipo mais fre-
quente, com 31,1%, consiste nas “violências múltiplas”, 
ou seja, casos em que mais de uma forma de violência 
foi informada pela vítima. Na sequência, constam a ne-
gligência, com 11,9%, a violência psicológica, com 10,7%, a 
violência sexual, com 8,9% e outras formas de violência, 
com 0,7% (Cerqueira; Bueno, 2024).

Os dados de agressão em contexto doméstico e intra-
familiar confirmam uma prevalência de pessoas negras, 
que representam 58,2% das vítimas. Meninas e mulheres 
brancas correspondem a 39,8% dos registros; amarelas, 
cerca de 1%; e indígenas, 1% (Cerqueira; Bueno, 2024).

Importa destacar que inúmeros casos de violência 
doméstica ou familiar têm como desfecho a morte da mu-
lher. Os dados atestam que na última década (2012-2022) 
ao menos 48.289 mulheres foram assassinadas no Brasil. 

36	  O Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan) foi regulamentado 
no Brasil a partir de 1998, sendo obrigatória a alimentação regular da base de 
dados nacional pelos municípios, estados e Distrito Federal (Brasil, 2007). 
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Em 2022, estima-se que o número de homicídios de mu-
lheres foi igual a 4.670, com uma taxa de 4,3 assassinatos 
por grupo de 100 mil. De acordo com os registros de óbitos, 
34,5% dos homicídios de mulheres ocorreram em domicí-
lios, totalizando 1.313 vítimas em 2022, o que demonstra 
que as mulheres estão mais sujeitas à violência dentro de 
casa do que nas ruas (Cerqueira; Bueno, 2024).

Em 2022, do total de homicídios de mulheres re-
gistrados pelo sistema de saúde, as mulheres negras 
corresponderam a 66,4% das vítimas, sendo que as mu-
lheres negras tiveram 1,7 vezes mais chances de serem 
vítimas de homicídio, em comparação com as não ne-
gras (Cerqueira; Bueno, 2024). Os dados confirmam que 
a violência contra as mulheres é estrutural e atinge mais 
as mulheres negras. 

De acordo com o Relatório Anual Socioeconômico 
da Mulher – RASEAM (Brasil, 2025), entre os anos de 2015 
e 2024, foram registradas 11.650 ocorrências de feminicí-
dios no Brasil, sendo que somente em 2024 foram regis-
trados 1.450 feminicídios.

O feminicídio, decorrente de um histórico de agres-
sões contínuas, se configura como ponto mais elevado 
de um ciclo de agressões perpetradas contra a mulher, 
que são progressivamente aceitas e naturalizadas na so-
ciedade ao longo dos tempos. Sendo assim, mostra-se 
fundamental compreender o feminicídio não como um 
ato isolado, mas enquanto problema social que tem pro-
fundas raízes em desigualdades históricas e estruturais 
entre homens e mulheres. 

Diante disso, compreendemos que a violência es-
trutural tem na violência de gênero, especialmente na 
violência doméstica ou familiar contra as mulheres, uma 
das suas formas de manifestação. Nela estão imbricados 
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elementos da exploração econômica das mulheres, do 
racismo e do patriarcado e o seu enfrentamento exige 
a mobilização coletiva e a democratização da sociedade 
brasileira, bem como medidas de combate à desigual-
dade social. Nesse processo, o trabalho socioeducativo ao 
problematizar a realidade das mulheres, pode se consti-
tuir em uma estratégia para fortalecer o debate sobre o 
enfrentamento da violência. 

3 A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO 
SOCIOEDUCATIVO NA PREVENÇÃO À 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

A violência de gênero e o seu agravamento, o femi-
nicídio, são expressões estruturais do patriarcado; por 
isso, a prevenção por meio de ações culturais, educativas e 
de mudanças de valores precisa ser acompanhada de um 
processo de transformação que impacte na forma de or-
ganização da sociedade. As ações de prevenção possuem 
a potencialidade de refletir e dialogar com as pessoas so-
bre a origem da violência, suas formas de manifestação e 
a luta social construída pelas mulheres para aprovação de 
leis que visem o combate e o enfrentamento da violência, 
bem como políticas públicas voltadas ao atendimento das 
mulheres (Bueno; Siqueira; Abreu, 2023).

As mudanças culturais visam a construção de no-
vas relações entre as pessoas em que a igualdade esteja 
presente. Concorda-se com a afirmação de Bell Hooks 
(2020) de que a luta feminista por igualdade é incom-
pleta sem os homens e a dimensão educativa é essen-
cial nesse processo. Diante dessa realidade, são urgentes 
ações de enfrentamento à violência contra as mulheres, 
as quais envolvem: prevenção, assistência (atendimento 
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especializado e a constituição de uma rede de atendi-
mento) e garantia de direitos às mulheres (acesso às po-
líticas sociais de saúde, assistência social, educação, en-
tre outras) (Brasil, 2011).

De acordo com a Política Nacional de Prevenção à 
Violência Contra as Mulheres, a prevenção se dá com: “[...] 
o desenvolvimento de ações que desconstruam os mitos 
e estereótipos de gênero e que modifiquem os padrões 
sexistas, perpetuadores das desigualdades de poder 
entre homens e mulheres e da violência contra as mu-
lheres” (Brasil, 2011, p. 25-26). Nesse sentido, o trabalho 
socioeducativo realizado por instituições ou movimen-
tos sociais é uma estratégia de ação visando mudanças 
culturais na forma das pessoas se relacionarem e, con-
sequentemente, na prevenção à violência.

O trabalho socioeducativo se constitui em ferra-
menta metodológica para concretizar objetivos voltados 
a manter as relações de poder e as desigualdades sociais, 
ou construir espaços de diálogos e problematizações 
sobre a realidade social visando a sua transformação. 
Enquanto instrumento político-pedagógico, pode ser 
utilizado em uma abordagem individual, coletiva ou de 
reconhecimento do território (Torres, 2014). 

Na abordagem individual ocorrem a escuta, o acolhi-
mento e a reflexão conjunta sobre as situações de violên-
cia vivenciadas e as formas de enfrentamento, bem como 
orientação e divulgação sobre a rede de serviços e de prote-
ção. Pode ser realizada em processos interventivos que in-
cluem entrevistas, visitas domiciliares, entre outras ações 
que envolvem um atendimento personalizado e privativo. 

As abordagens coletivas podem ocorrer no for-
mato de reuniões, oficinas e encontros, onde são criados 



325

POR ELAS

espaços de diálogo, trocas de conhecimentos e experiên-
cias entre os participantes. Com isso, busca-se o forta-
lecimento da coletividade, a formação da consciência 
crítica entre as participantes a partir do relato dos pro-
cessos vivenciados e a percepção de que essa realidade é 
compartilhada. Destaca-se a necessidade de que a abor-
dagem coletiva ocorra de forma democrática e horizon-
tal entre profissionais e participantes. 

O reconhecimento do território está presente 
tanto nas abordagens individuais quanto nas coletivas, 
pois envolve a reflexão sobre o local onde as pessoas vi-
vem e constroem a sua história, bem como a construção 
do sentimento de pertencimento e a luta pelo direito à 
terra e à cidade. A identificação com o território em suas 
vulnerabilidades e potencialidades, como um espaço-
-tempo do acontecer solidário. Para Santos (2005), essas 
solidariedades definem usos e geram valores de múlti-
plas naturezas: culturais, antropológicos, econômicos, 
sociais, financeiros, entre outros. Mas as solidariedades 
pressupõem coexistências, logo pressupõem o espaço 
geográfico vivido.

Entre as ações de prevenção à violência contra as 
mulheres, destacamos o trabalho socioeducativo com 
grupos realizado por meio da educação popular. Ins-
piradas na vida e obra de Paulo Freire, as diretrizes da 
educação popular consideram o contexto em que as pes-
soas vivem e que cada pessoa é um sujeito histórico que 
carrega consigo conhecimentos, experiências e valores 
compartilhados pela comunidade em que se insere. 

A proposta de trabalho na perspectiva da educa-
ção popular freireana tem no diálogo a mediação entre 
diferentes visões de mundo, a tomada de consciência, a 
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crítica à opressão e a união para superá-la; considera que 
a opressão se introjeta na representação do oprimido 
sobre si mesmo. A conscientização é um conceito-chave 
e se desenvolve na relação entre ação-reflexão-ação, 
ou seja, compreender a realidade é um dos momentos 
desse processo, pois é preciso transformá-la coletiva-
mente (Faleiros, 2021).

Diante disso, percebemos que as pessoas cons-
troem as suas identidades em determinadas relações 
sociais e os diferentes papéis sociais, baseados na desi-
gualdade de gênero, estão presentes e são naturalizados. 
Nesse contexto, o trabalho socioeducativo com grupos 
pode contribuir para a reflexão sobre a realidade de vio-
lência em que as mulheres, especificamente, vivem, bem 
como as masculinidades geradoras dessas violências. A 
consciência crítica pode gerar pequenas mudanças no 
cotidiano e, progressivamente, na relação com a socie-
dade, novas atitudes, ações e posicionamentos coletivos 
sobre a necessidade de construção de outra sociabili-
dade, em que a igualdade esteja presente. 

No trabalho socioeducativo, as participantes são 
protagonistas do processo, o que fortalece a luta por di-
reitos, bem como possibilita que as pessoas se manifes-
tem, contestem, negociem, dialoguem. Nesse processo 
se evidenciam as realidades cotidianas e, a partir delas, 
se constrói o trabalho e ocorre o direcionamento dos te-
mas a serem refletidos pelo grupo. O foco são as mudan-
ças na forma de pensar e agir no mundo. 

Nesse contexto, as Universidades públicas pos-
suem papel fundamental na transformação social da co-
munidade em que se inserem e a extensão universitária é 
um dos pilares que fazem a ligação entre as necessidades 
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sociais e a construção de respostas coletivas baseadas em 
conhecimentos científicos, que respeitam e, na medida 
do possível, incorporam conhecimentos e experiências 
populares. Mas, para que essa relação dialógica aconte-
ça, as pessoas da comunidade precisam ser participantes 
ativos, serem ouvidas, possibilitando a troca de saberes e 
experiências, ou seja, a extensão precisa ser referenciada 
na educação popular (Bueno; Siqueira; Abreu, 2023).

No tocante à área da violência contra as mulhe-
res, a extensão possui uma potencialidade na atuação 
na prevenção, construindo momentos de encontro para 
discutir sobre a temática, refletir e pensar em propostas 
de encaminhamentos em conjunto com os grupos so-
ciais. Orientar, socializar conhecimentos, fortalecer gru-
pos de usuárias/os dos serviços públicos para a defesa de 
seus direitos (Bueno; Siqueira; Abreu, 2023).

Com isso, entende-se que o trabalho socioedu-
cativo, especialmente aquele realizado com grupo na 
perspectiva da educação popular, pode contribuir para 
a reflexão coletiva sobre a violência estrutural e as suas 
manifestações, bem como para mudanças de pensa-
mentos e ações que podem ser incorporadas na cultura 
brasileira visando à construção de novas relações sociais 
baseadas no respeito e no diálogo. 

Identifica-se também que o trabalho socioeduca-
tivo pode fortalecer as lutas sociais e dos movimentos 
sociais, o que gera repercussões na sociedade como um 
todo, exigindo, inclusive, respostas do Estado com polí-
ticas públicas voltadas à garantia dos direitos sociais e à 
democratização da riqueza socialmente produzida. 
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4 EXPERIÊNCIAS EXTENSIONISTAS NA 
PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA DE GÊNERO

A extensão universitária é considerada “(...) um 
processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e 
político que promove a interação transformadora entre 
Universidade e outros setores da sociedade” (FORPROEX, 
2012, p. 15). As ações extensionistas devem seguir as se-
guintes diretrizes: i) interação dialógica; ii) interdiscipli-
naridade e interprofissionalidade; iii) indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão; iv) impacto na forma-
ção do estudante; e v) impacto e transformação social 
(FORPROEX, 2012).

O “Projeto Frente de prevenção à violência domés-
tica ou familiar contra mulheres”, coordenado pelo De-
partamento de Serviço Social da Universidade Estadual 
do Centro-Oeste (UNICENTRO)37, contou com o finan-
ciamento do Programa Universidade Sem Fronteiras, da 
Superintendência Geral de Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior (SETI).

Com o objetivo de promover ações educativas e 
culturais de prevenção à violência doméstica e familiar 
contra as mulheres em Guarapuava/PR, foi executado 
em duas edições. A primeira no período de fevereiro de 
2022 a janeiro de 2023 e a segunda entre julho de 2023 e 
junho de 2024.

37	  A Universidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO) é uma Universidade 
pública localizada no Paraná que surgiu em 1990, da fusão de duas 
Faculdades: a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Guarapuava 
– Fafig e a Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Irati – Fecli. O 
curso de Serviço Social começou a ser ofertado em 2001 e, atualmente, 
conta com 5 professoras efetivas e 4 colaboradores e 90 estudantes ma-
triculados. Já formou mais de 600 assistentes sociais (UNICENTRO, 2025). 
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Com uma equipe interdisciplinar formada por uma 
assistente social, duas estudantes de Serviço Social, uma 
de Direito e uma de Psicologia, bem como as respectivas 
orientadoras das áreas, desenvolveu as ações em parce-
ria com instituições que compõem a rede de enfrenta-
mento à violência doméstica ou familiar em Guarapuava, 
com atividades voltadas à divulgação e efetivação da Lei 
Maria da Penha. 

Considerando que Guarapuava – PR ocupa a 373ª 
posição no Mapa da Violência 2015, entre os municípios 
brasileiros com maior índice de feminicídio, tornou-se 
necessário desenvolver um projeto de extensão com 
foco na realização de ações socioeducativas sobre o tema 
da violência contra as mulheres e na divulgação da Lei 
Maria da Penha.

O Projeto de extensão se desenvolveu de forma 
articulada e em parceria com a Secretaria Municipal de 
Políticas Públicas para as Mulheres, bem como com as 
ações do Centro de Referência e Atendimento à Mulher 
em situação de Violência (CRAM) do município. O alcance 
do Projeto Frente pode ser identificado no Quadro 1:
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O número total de participantes nas ações do Pro-
jeto de extensão foi de 1591 (mil quinhentos e noventa 
e um), que foi atingido com a realização de mais de 70 
(setenta) ações diretas na comunidade; a média de par-
ticipantes nos grupos socioeducativos foi entre 15 e 20 
pessoas, com exceção de duas palestras: uma em uma 
escola estadual com o tema “Famílias e políticas públi-
cas: enfrentando as violências” e outra na Universidade 
com o tema “Assédio contra mulheres na Universidade”. 

A diversidade do público-alvo e das participações 
nas ações socioeducativas, no formato de roda de con-
versa do Projeto Frente, exigiu a construção de metodo-
logias pela equipe interdisciplinar, que incluíssem a con-
tribuição de cada área de conhecimento (Serviço Social, 
Direito e Psicologia) e atendessem às particularidades de 
cada público-alvo: mulheres, adolescentes, grupos mis-
tos - com homens e mulheres. 

A metodologia utilizada foi as rodas de conversa, 
como uma prática que valoriza a interação dialógica 
(FORPROEX, 2012), a partir dos temas “papéis sociais de 
gênero”, “desigualdade de gênero”, “tipos de violência 
contra as mulheres”, “ciclo da violência de gênero”, “Lei 
Maria da Penha”, “canais de denúncia” e “rede de atendi-
mento”. Cada grupo socioeducativo teve uma dinâmica 
de grupo, construída especificamente a partir da reali-
dade de cada público-alvo. Em média, foram realizados 
dois encontros com cada grupo de participantes (UNI-
CENTRO, 2023).

Destaca-se que a ação socioeducativa é a realiza-
ção de práticas relacionadas “[...] aos interesses da po-
pulação, voltadas para a perspectiva da transformação 
social [...]” (Silva, 2002, p. 175). Nessa proposta, a apreen-
são crítica do conhecimento e da realidade pelos sujeitos 
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envolvidos é condição essencial para garantir a trans-
formação. Isso permite a eles fortalecer a autonomia e 
a potencialidade de organização e mobilização na luta e 
defesa de seus direitos. Além disso, permite reconstruir 
concepções que perpassam e interferem em sua reali-
dade, como no caso da cultura da violência: uma cons-
trução sócio-histórica que pode ser substituída por uma 
cultura da não violência.

Além das ações na comunidade, a equipe do Pro-
jeto fez grupos de estudo e produziu materiais de divul-
gação científica que foram apresentados em eventos na 
área da extensão universitária. Também participou das 
reuniões mensais da rede de enfrentamento à violência 
contra as mulheres de Guarapuava e do Conselho de Di-
reitos das Mulheres.

Identificamos que a violência contra as mulheres 
ainda se caracteriza como um tema censurado pela co-
munidade em geral, tido como um assunto privado, o 
que causa resistências em falar abertamente sobre o as-
sunto. Além disso, é um debate complexo que gera emo-
ções, sentimentos e tristeza. Por isso, a equipe do Projeto 
adaptou metodologias, construiu formas de abordagem 
dinâmicas e relacionais. Em praticamente todos os gru-
pos houve relatos de violência (mulheres em sofrimento 
ou que conhecem alguma mulher que passou ou passa 
por essa situação), o que demonstra a necessidade de 
ações de acolhimento também dentro das instituições.

Além disso, observou-se preconceito com o tema, 
ou seja, ocorreram manifestações sexistas, machistas, 
defensoras dos papéis tradicionais de gênero e de cen-
sura à sexualidade livre das mulheres, além de julga-
mentos sobre a atitude de retorno aos relacionamentos 
violentos. O que demonstra que a educação popular é um 
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processo que exige um trabalho contínuo e sistemático, 
sendo que um ou dois encontros com o grupo são insu-
ficientes para abordar todas as questões que surgem das 
experiências compartilhadas pelas pessoas. 

Também foi observada a desconfiança das ações 
da Universidade pela comunidade, especialmente por 
profissionais das instituições, como se estudantes não 
estivessem preparados para debater o tema. Percebeu-
-se também uma expectativa de que a Universidade iria 
contribuir com as resoluções dos conflitos, ou seja, levar 
respostas prontas, o que não é a perspectiva da extensão 
universitária na perspectiva da educação popular.

Entre as dificuldades da equipe no processo de exe-
cução do Projeto, destacam-se o deslocamento, tendo em 
vista que as ações ocorreram em diferentes locais, alguns 
bem afastados, como nos distritos rurais, e o fato de a or-
ganização do grupo ser realizada por intermédio das ins-
tituições — o acesso e o espaço destinado à execução do 
trabalho — e, em alguns momentos, o vínculo fragilizado 
entre usuários(as) e instituições interferiu nas ações. 

Entre os resultados, destacamos que a existên-
cia de um projeto de extensão com foco na prevenção 
à violência contra as mulheres tem contribuído para a 
visibilidade e ampliação do debate sobre o tema com a 
comunidade em geral. A equipe do Projeto foi procurada 
pelas instituições para a execução de ações. Em relação 
ao impacto na formação acadêmica e profissional, estão 
o desenvolvimento da oratória, postura ética, habilida-
des de comunicação, conhecimentos interdisciplinares 
e trabalho em equipe. 

Além disso, extensionistas tiveram oportunida-
des de conhecer o trabalho das instituições públicas 
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e filantrópicas do município e interagir com diversos 
públicos (profissionais, comunidade, gestores, entre 
outros). Desenvolveram habilidades de escuta e sensi-
bilidade com os problemas sociais enfrentados pelas 
mulheres, além do pensamento crítico sobre o tema.

Mitos e preconceitos estão presentes nas comuni-
dades quando o tema é a violência contra as mulheres e 
a reflexão sobre a construção e os desafios de efetivação 
da Lei Maria da Penha, realizada pelo Projeto de exten-
são, contribuiu com reflexões sobre o tema e a divulga-
ção da rede de atendimento e de proteção às mulheres 
em situação de violência, mas também para a problema-
tização pelas participantes sobre as fragilidades, a quali-
dade ou a inexistência de serviços públicos.

Na execução, esteve presente em diferentes insti-
tuições, dialogando com grupos diversificados de pes-
soas, o que exigiu o desenvolvimento de habilidades de 
planejamento e execução das ações pela equipe inter-
disciplinar. Por outro lado, muito ainda precisa ser feito 
para construir uma sociedade com respeito e valoriza-
ção das mulheres e, consequentemente, com igualdade 
de gênero (UNICENTRO, 2024). 

Ressalta-se que relatos de violência contra as mu-
lheres aconteceram em todas as instituições em que 
foram realizadas as ações, demonstrando seu aspecto 
estrutural, atingindo mulheres de todas as classes so-
ciais, raças/etnias, escolaridades, configurações familia-
res e diferentes faixas etárias. Contudo, observa-se que 
a forma como se expressam está vinculada às situações 
de vulnerabilidade social e que os processos sociais de 
classe, raça/etnia, geração, sexualidade determinam se 
elas buscam ajuda, quando, onde e como, se serão ouvi-
das e atendidas, quanto de proteção irão receber. 
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A legislação é um dos canais construídos pelos mo-
vimentos feministas para proteger as mulheres da vio-
lência de gênero, mas depende de uma série de outras 
medidas serem articuladas para que esses direitos sejam 
efetivados, uma vez que a sua existência, por si só, não ga-
rante a diminuição das situações de violência. Os dados 
estatísticos demonstram que a violência tem aumentado, 
bem como os relatos de descumprimento das medidas 
protetivas de urgência realizadas pelas mulheres. 

A extensão universitária contribui para fortalecer 
essa rede de proteção social, mas possui particularida-
des, pois está focada na formação profissional compro-
metida com a realidade social que a cerca. Além disso, 
possui limitadores devido à descontinuidade, à rotati-
vidade de estudantes, a poucos recursos e às condições 
materiais para executar as atividades. 

Diante disso, afirma-se a importância do fortale-
cimento do financiamento e da valorização de propos-
tas extensionistas que se comprometam com o campo 
dos direitos humanos na forma de uma ação crítica, 
dialógica, vislumbrando transformações de aspectos 
da realidade social, o que contribui para uma formação 
profissional condizente com a complexidade social e 
econômica desse momento histórico.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com o objetivo de refletir sobre as contribuições das 

ações socioeducativas para o enfrentamento da violência 
contra as mulheres, iniciamos demonstrando as linhas 
invisíveis que ligam a violência de gênero à violência es-
trutural nas particularidades da formação sócio-histórica 
brasileira. Uma sociedade fundada na violência colonial e 
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escravista que naturaliza, silencia e normaliza a resolu-
ção de conflitos com base em ações violentas, bem como 
o apagamento do que considera diferente em relação às 
normas da sociedade capitalista heteropatriarcal.

O patriarcado, fundamento da violência de gênero, 
tem no machismo e no maternalismo ideologias que 
“autorizam” os homens a utilizar a violência como meio 
de reafirmar o seu lugar de poder, principalmente nas 
relações íntimas de afeto, o que tem contribuído para a 
ampliação dos dados de violência e feminicídio no con-
texto nacional. Mas há também elementos concretos 
nessa realidade: a divisão sexual do trabalho e a atribui-
ção de papéis sociais de gênero que colocam as mulhe-
res em uma relação de dependência econômica e social. 

Contudo, as mulheres se organizam e se mobilizam 
em coletivos, denunciam esse processo de dominação e 
exploração, questionam normas e lugares subalternos, 
constroem suas realidades com autonomia e inspiram 
outras mulheres na luta coletiva. Reivindicam políticas 
públicas e serviços especializados. Esse movimento tem 
gerado mudanças substantivas na forma de se relacio-
nar com os homens, mas ainda há muito o que conquis-
tar, por isso, a organização coletiva de mulheres é um ato 
político-pedagógico para toda a sociedade, em que os 
homens também são importantes nesse processo. 

A prevenção à violência é indispensável na cons-
trução de uma sociedade igualitária, em seus aspectos 
culturais, educativos e de mudança de valores. O traba-
lho socioeducativo com grupos na perspectiva da educa-
ção popular tem um potencial metodológico e de ferra-
menta para gerar mudanças nas formas de pensar e agir 
no mundo.
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O relato de experiência do Projeto de extensão 
“Frente de prevenção à violência doméstica e familiar 
contra as mulheres” demonstra as possibilidades de 
ações interventivas da Universidade com a comunidade 
no contexto do tema da violência contra as mulheres. A 
Universidade pública, por meio da extensão na perspec-
tiva crítica, fortalece a formação de estudantes compro-
metidos com a transformação social. 

A materialização das diretrizes da extensão, espe-
cialmente a interdisciplinaridade, a interação dialógica 
na troca de conhecimentos e experiências e a indissocia-
bilidade entre ensino, pesquisa e extensão também es-
teve presente no Projeto Frente. Assim, entre inúmeras 
dificuldades e desafios da extensão universitária, identi-
ficamos a sua potencialidade político-pedagógica.

Por fim, compreendemos que o enfrentamento à 
violência de gênero envolve toda a sociedade brasileira e 
exige a diminuição das desigualdades sociais, econômi-
cas e políticas, bem como o reconhecimento da história 
do país e do papel que a violência possui na reprodução 
dessas desigualdades. Ademais, exige a reparação his-
tórica em relação aos grupos subalternizados, ou seja, 
envolve questões estruturais; por isso, as ações socioe-
ducativas precisam estar atentas a essa realidade e for-
talecer a luta social e política da classe trabalhadora que 
incorpora as lutas antirracistas e feministas. 
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1 INTRODUÇÃO
Na sociedade moderna, muitas pessoas conside-

ram seus animais de estimação membros de suas famí-
lias e formam fortes laços emocionais com eles. Como 
resultado, os animais ocupam um novo espaço nas rela-
ções familiares, marcado pela proximidade e pelo esta-
belecimento de vínculos emocionais entre as espécies. 
Expandir a definição tradicional de família para incluir 
animais com os quais os membros têm uma relação 
emocional reflete de forma mais precisa sua importân-
cia na dinâmica familiar (Beaumont, 2015).

No entanto, esse vínculo pode se enfraquecer, e 
os animais acabam sendo tratados de forma negligente, 
violenta e cruel (Hammerschmidt; Molento, 2012, 2014; 
Nathanson, 2009). A violência contra os animais tem se 
tornado um tema de crescente preocupação e discussão 
mundialmente. Sua ocorrência pode ser influenciada por 
fatores culturais, morais, socioeconômicos e psicológi-
cos dos indivíduos envolvidos (Monsalve et al., 2017). Esse 
tipo de violência é distribuído globalmente, sendo seus 
casos complexos, multifacetados e subnotificados. A falta 
de pesquisa sobre o tema reflete a ausência de conheci-
mento sobre sua real prevalência (McMillian et al., 2015).

Várias pesquisas apontam que há uma associação 
clara entre maus-tratos aos animais e a violência interpes-
soal, destacando-se a violência por parceiro íntimo, sendo 
o crime de maus-tratos um possível indicador de vulnera-
bilidade dentro de uma família (Monsalve et al., 2017). A li-
teratura documenta inúmeros casos em que violência por 
parceiro íntimo e abuso de animais ocorrem simultanea-
mente, incluindo lesões graves e até a morte dos animais 
(Barrett et al., 2017). Se um animal está sendo maltratado 
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em uma família, é provável que outros membros da família 
também estejam sendo prejudicados ou ameaçados. Em 
uma pesquisa nacional nos Estados Unidos, 85% das mu-
lheres que buscaram acolhimento em abrigos relataram 
abuso de seus animais de estimação (Ascione et al., 1997). 

Esses relatos destacam o impacto sobre os par-
ceiros em situação de violência, especialmente as mu-
lheres. Historicamente, a violência contra mulheres era 
vista como um problema privado, muitas vezes justifi-
cada e ignorada pela sociedade. Somente com a cons-
cientização popular e o surgimento dos movimentos fe-
ministas, houve mudanças significativas na intervenção 
social (Beaumont, 2015; Reichenheim, 2011).

Há casos em que mulheres relataram adiar a fuga 
de seus parceiros abusivos por preocupação com seus 
animais de estimação. A maioria dos abrigos de acolhi-
mento e centros de assistência para vítimas de violên-
cia não permite a entrada de animais, o que faz com que 
muitas mulheres retornem ao lar abusivo para cuidar 
de seus animais, colocando tanto sua própria segurança 
quanto a do animal em risco (Barrett et al., 2017). 

Os abusadores podem usar ataques físicos ou ver-
bais contra os animais como uma ferramenta de con-
trole sobre a vítima em ambientes de violência domés-
tica (Ascione et al., 2007). Nesse cenário, os animais de 
estimação se tornam protagonistas da coerção, e a preo-
cupação das mulheres com o bem-estar de seus animais 
pode impedi-las de fugir do parceiro abusivo, levando-as 
a permanecer ou retornar ao ambiente de violência. Mu-
lheres em situação de violência relatam grande apego 
aos seus animais, que lhes proporcionam conforto e pro-
teção emocional (Hammerschmidt; Molento, 2012).
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Este capítulo tem o objetivo de oferecer uma visão 
crítica e condensada das publicações acadêmicas mais 
relevantes sobre a relação entre maus-tratos a animais 
e violência interpessoal, especialmente a violência por 
parceiro íntimo contra mulheres. Com esse fim, foi rea-
lizada uma busca sistemática em bases de dados como 
Pubmed, Google Scholar e SciELO, com a seleção de 
obras seminais que exploram essa relação. Como critério 
de inclusão, foram selecionados artigos que discutem di-
retamente a violência por parceiro íntimo e seus efeitos 
sobre animais e mulheres, bem como as possíveis causas 
históricas dessa conexão.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Maus-Tratos a Animais
Os maus-tratos aos animais são um fenômeno 

universal e um ponto crítico na interação entre huma-
nos e animais de companhia (Felthous; Kellert, 1986). 
Eles podem ser definidos como “qualquer comporta-
mento socialmente inaceitável que, intencionalmente 
ou não, cause dor, sofrimento, angústia desnecessária 
e/ou morte a um animal” e podem ser classificados em 
abuso ativo e passivo (Ascione, 1993). Segundo Felthous 
e Kellert (1986), o abuso de animais de estimação refere-
-se a “infligir de maneira intencional, maliciosa ou irres-
ponsável, bem como não intencional ou ignorante, dor, 
sofrimento, privação e morte fisiológica e/ou psicológica 
a um animal de estimação por humanos”.

As principais motivações para o abuso de animais 
incluem raiva, diversão, medo, aversão, controle, vin-
gança contra o animal ou uma pessoa, e motivos sexuais 
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(Hensley et al., 2011; Kellert; Felthous, 1985; Levitt et al., 
2016; Overton et al., 2012). Os tipos de abuso físico mais 
frequentemente relatados incluem disparos, chutes, 
afogamento, queimadura e abuso sexual de animais 
(Hensley; Tallichet, 2009). A prevalência de crimes de 
maus-tratos a animais em populações carcerárias varia 
de 25% a 68,7%, com relatos recorrentes de abuso de cães 
e gatos (Arluke; Madfis, 2014; Hensley et al., 2012b; Kel-
lert; Felthous, 1985; Miller; Knutson, 1997).

Atos de crueldade contra animais estão frequente-
mente ligados a uma variedade de crimes, incluindo vio-
lência contra pessoas, crimes contra a propriedade, trá-
fico de drogas e desordem pública. As evidências de uma 
conexão entre a crueldade contra animais e a violência 
interpessoal, particularmente agressões conjugais, são 
convincentes. Em muitos casos, a crueldade contra ani-
mais é apenas um aspecto de um ambiente social mar-
cado pela violência (Arluke; Lockwood, 1997).

2.2 Violência por Parceiro Íntimo (VPI)

No passado, a violência doméstica não era consi-
derada uma questão de preocupação internacional. Isso 
começou a mudar na década de 1980, quando grupos de 
mulheres se organizaram para exigir atenção aos abusos 
físicos, psicológicos e econômicos que sofriam. Gradual-
mente, a violência contra as mulheres passou a ser reco-
nhecida como uma questão de direitos humanos e uma 
ameaça à saúde e ao bem-estar das mulheres em todo o 
mundo (Ellsberg et al., 2008).

Identificada como um grande problema de saúde 
pública (Joachim, 2000), a violência doméstica atinge 
proporções epidêmicas em muitas sociedades, e nenhum 
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grupo racial, étnico ou socioeconômico está imune. Mui-
tos fatores sociais, políticos e econômicos, como po-
breza, desigualdades sociais, patriarcado e os legados do 
colonialismo e do racismo, afetam a vida das mulheres 
(Sokoloff; Pratt, 2005).

A violência por parceiro íntimo ocorre em todas as 
camadas sociais, localidades e contextos culturais, com 
estimativas de prevalência variando conforme as carac-
terísticas demográficas. A prevalência de violência física 
e/ou sexual ao longo da vida variou de 15% a 71% entre 
os países estudados pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) (Garcia-Moreno et al., 2006). A violência é mais 
comum entre mulheres jovens (18 a 24 anos) e entre mi-
norias sexuais, de gênero e certos grupos raciais e étni-
cos minoritários (Messinger, 2012). 

Como a violência doméstica muitas vezes ocorre 
paralelamente a outras condições sociais adversas, é 
necessária uma abordagem ampla e holística para lidar 
com os tipos de violência que englobam a violência do-
méstica, incluindo o abuso de animais (Campbell et al., 
2002; Heise et al., 1999; Stover et al., 2009).

2.3 O “Elo”

A associação entre violência interpessoal e abuso 
de animais começou a ser investigada em 1963 com a 
Tríade de Macdonald (1963), que relatou a ocorrência de 
enurese, piromania e crueldade contra animais durante 
a infância como indicadores de comportamento crimi-
noso na vida adulta. Desde então, vários pesquisadores, 
organizações de proteção animal e setores policiais têm 
conduzido estudos sobre o tema (Gleyzer et al., 2002; 
Hensley et al., 2009). 
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Diferentes estudos mostram que entre 18% e 65% 
dos casos de violência doméstica também envolvem 
abuso de animais (Strand; Faver, 2005). Mulheres que vi-
venciam violência doméstica têm onze vezes mais chan-
ces de relatar abuso físico e quatro a cinco vezes mais 
chances de relatar ameaças contra seus animais (As-
cione et al., 2007; Volant et al., 2008).

Mulheres em situações de violência relatam amea-
ças, abuso físico, privação de recursos básicos (como co-
mida, água e cuidados veterinários) e a morte de seus 
animais como os tipos mais frequentes de abuso (As-
cione, 1998; Carlisle-Frank et al., 2004; Faver; Strand, 
2003; Flynn, 2000b; Gallagher et al., 2008; Newberry, 
2016; Strand; Faver, 2005). Esses atos de agressão são 
frequentemente relatados por pessoas com fortes vín-
culos emocionais com seus animais (Flynn, 2000b; Har-
desty et al., 2013; Tiplady et al., 2012). Devido à sua maior 
capacidade de estabelecer laços emocionais, cães e gatos 
são os principais alvos da violência (Ascione et al., 2007).

Animais de estimação são considerados membros 
da família e uma fonte de apoio emocional para as víti-
mas, que frequentemente estão isoladas de familiares e 
amigos (Flynn, 2000b). O abuso de animais é perpetrado 
com o objetivo de obter controle psicológico sobre as 
vítimas; no entanto, mulheres em situação de violência 
também mencionam raiva, vingança, disciplina e ciúmes 
como causas do abuso (Allen et al., 2006; Carlisle-Frank 
et al., 2004; Gallagher et al., 2008; Gupta, 2008; Levitt et 
al., 2016; Newberry, 2016).

A preocupação com o bem-estar dos animais pode 
atrasar a busca de ajuda por parte das mulheres em si-
tuação de violência (Allen et al., 2006; Ascione, 1998; 
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Ascione et al., 2007; Faver; Strand, 2003; Flynn, 2000b; 
Hartman et al., 2015; Strand; Faver, 2005; Travers et al., 
2009; Volant et al., 2008). Mulheres que relataram amea-
ças a seus animais têm sete vezes mais chances de adiar 
a saída de casa, enquanto aquelas que relataram abuso 
físico têm oito vezes mais chances de permanecer no 
ambiente violento (Faver; Strand, 2003).

A dificuldade em encontrar um local seguro para 
os animais é a principal razão pela qual entre 20% e 50% 
dos animais de estimação permanecem aos cuidados de 
um parceiro abusivo quando uma mulher decide deixar 
a casa (Allen et al., 2006; Ascione, 1998; Gallagher et al., 
2008; Newberry, 2016). Proteger os animais de estima-
ção pode ser um incentivo importante para que as mu-
lheres deixem o ambiente abusivo (Allen et al., 2006; 
Flynn, 2000a; Gallagher et al., 2008; Komorosky et al., 
2015; Krienert et al., 2012). 

2.4 O “Elo” no Brasil

O elo entre maus-tratos a animais e a violência 
interpessoal, especialmente contra mulheres, tem sido 
documentado em diversos estudos ao redor do mundo, 
revelando um padrão comum: a violência contra animais 
é frequentemente utilizada como uma ferramenta de 
controle e intimidação em situações de abuso doméstico 
(Ascione et al., 2007; Flynn, 2000c). 

Os dados sobre a ocorrência de maus-tratos a ani-
mais em situações de violência familiar ainda são subno-
tificados no Brasil, mas estudos realizados em diferentes 
estados começaram a dar luz à gravidade do problema. 
Embora não existam estatísticas nacionais consolidadas, 
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pesquisas com focos regionais indicam um possível pa-
norama dessa correlação no território.

O primeiro estudo brasileiro sobre essa temática 
foi conduzido por Padilha (2011) no estado de Pernam-
buco. Através de um questionário aplicado a 453 mu-
lheres que sofreram violência doméstica e procuraram 
acolhimento de um abrigo, ela demonstrou que cerca de 
50% dos parceiros já haviam ameaçado ou agredido os 
animais de estimação.

Nassaro (2013) analisou 643 autuações por maus-
-tratos a animais da Polícia Militar Ambiental no Estado 
de São Paulo entre 2010 e 2012. Ele identificou o perfil do 
agressor, concluindo que 90% deles são homens e que 
aproximadamente 32% dos autuados possuíam outros 
registros criminais. Verificou-se também que dentre os 
que possuíam outros registros criminais, quase a me-
tade (aproximadamente 16% da amostra total) foram au-
tores de crimes violentos contra pessoas.

Alencar e colaboradores (2021) analisaram as ocor-
rências de violência doméstica e maus-tratos aos ani-
mais no município de Boa Vista nos anos de 2018 e 2019, 
com dados obtidos da Secretaria de Segurança Pública 
do Estado de Roraima. Foram registrados no período 
2.845 casos de violência doméstica e apenas 42 casos de 
maus-tratos a animais, podendo haver a subnotificação 
desses casos. A maior parte dos casos de violência do-
méstica (81,83%) e maus-tratos a animais (73,81%) ocor-
reu na Zona Oeste da cidade, onde predomina uma po-
pulação em vulnerabilidade socioeconômica. 

Monsalve e colaboradores (2022), analisando os 
dados de autuações de maus-tratos a animais no muni-
cípio de Pinhais, Estado do Paraná, mostraram que em 44 
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casos de maus-tratos a cães e gatos, 75% estavam asso-
ciados à vulnerabilidade socioeconômica. O estudo des-
tacou a importância da colaboração interdisciplinar para 
melhorar o bem-estar de pessoas e animais.

Rocha e colaboradores (2022) analisaram denún-
cias de maus-tratos contra animais e casos de violên-
cia contra a mulher ocorridos entre os anos 2017 e 2019, 
também no município de Pinhais. No período, foram 
analisados 1.159 casos de maus-tratos a animais e ape-
nas 89 casos de violência doméstica. Os autores verifica-
ram uma semelhança na distribuição espacial dos casos 
por bairro, indicando uma possível correlação. No en-
tanto, ao considerar a população animal e a de pessoas 
por bairro, as prevalências mostraram uma correlação 
inconclusiva. Os autores citam como limitações impor-
tantes a falta de padronização das informações, princi-
palmente sobre os casos de violência contra a mulher. 

Gomes e colaboradores (2022) trazem um pano-
rama com dados obtidos de 352 mulheres em situação de 
violência doméstica na cidade de Belo Horizonte, estado 
de Minas Gerais. Nos lares em que a mulher era a princi-
pal ou única tutora dos animais de estimação, esses ani-
mais apresentaram uma chance quase três vezes maior 
de sofrerem algum tipo de maus-tratos no ambiente 
domiciliar, enquanto o consumo de álcool pelo parceiro 
agressor no ambiente familiar aumentou em 3,26 vezes 
a chance de violência e abuso contra os animais.

Nunes e colaboradores (2022) realizaram levanta-
mento de dados sobre a presença de maus-tratos a ani-
mais de estimação em 62 casos de violência contra mu-
lheres, com dados obtidos na Casa da Mulher Brasileira 
de Curitiba, Estado do Paraná. Os autores encontraram 
a presença de maus-tratos a animais em metade dos 
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casos avaliados, sendo a maior parte dos maus-tratos 
(aproximadamente 65%) efetuada como forma de coer-
ção e controle da mulher em situação de violência.

Apesar da ausência de estudos robustos em âmbito 
nacional, iniciativas começaram a incluir serviços que 
permitem que as mulheres levem seus animais de esti-
mação para os abrigos, como a Casa da Mulher Brasileira 
de Curitiba, reconhecendo o vínculo emocional e a im-
portância de garantir a segurança de todos os membros 
da família, incluindo os animais (TJ-PR, 2022).

Ainda há uma enorme carência de pesquisas 
abrangentes e atualizadas que ofereçam uma visão na-
cional do problema. A integração de políticas públicas 
que protejam tanto as vítimas humanas quanto os ani-
mais é um passo crucial para combater a violência fami-
liar, assim como a criação de mais abrigos que aceitem 
tanto mulheres quanto seus animais são demandas ur-
gentes no cenário brasileiro (Flynn, 2000a; Gallagher et 
al., 2008; Komorosky et al., 2015). 

2.5 Fatores de Risco

Diversos autores mencionam fatores de risco asso-
ciados à violência contra o parceiro íntimo e o animal de 
estimação, como o abuso de animais durante a infância, 
o uso de substâncias psicoativas e/ou consumo de álcool 
e problemas de saúde mental. Esses fatores representam 
risco não apenas para os animais deixados com os agres-
sores, mas também para as mulheres que estão em um 
relacionamento abusivo (Barrett et al., 2017).

Outros fatores de risco incluem presenciar ou so-
frer abuso infantil, exposição à violência por parceiro ín-
timo durante a infância, problemas de comportamento 
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na juventude e comportamento antissocial, que podem 
se estender para a vida adulta. Problemas comporta-
mentais na infância são preditores significativos de fu-
tura violência contra o parceiro. Adultos que cometem 
violência doméstica têm sete vezes mais probabilidade 
de ter histórico de transtornos de conduta na infância, 
um fator preditivo de violência na vida adulta. Outros 
comportamentos antissociais, como desrespeito à vida 
humana, desobediência a regras e mentiras, também 
aumentam o risco (Haden et al., 2018; Bright et al., 2018).

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM) da Associação Americana de Psiquiatria 
inclui a crueldade contra animais como um critério para 
o diagnóstico de transtorno de conduta. O diagnóstico 
precoce, antes dos quinze anos, é crucial para reduzir o 
risco de evolução para transtornos mais graves na vida 
adulta, como o transtorno de personalidade antissocial, 
que é caracterizado por impulsividade, agressividade e 
desrespeito pelos outros, incluindo violência contra o 
parceiro íntimo (Haden et al., 2018; Bright et al., 2018).

2.6 Atuação do Médico Veterinário no “Elo”

Apesar das evidências científicas, os recursos para 
apoiar plenamente pessoas em situação de violência e 
seus animais de estimação são limitados (Komorosky et 
al., 2015). A violência contra mulheres, crianças, idosos e 
contra animais é tratada como tipos independentes de 
violência, com pouca coordenação entre as agências que 
protegem vítimas humanas e animais (Long; Kulkarni, 
2013; Peak et al., 2012).

O abuso de animais pode servir como um sinal de 
alerta de violência interpessoal na sociedade (Ascione 
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et al., 2007; Flynn, 2000c; Levitt et al., 2016; Volant et al., 
2008). Como os veterinários podem ser os primeiros ou 
únicos profissionais com acesso a situações familiares 
abusivas, é necessário que estejam cientes de como a 
rede intersetorial de enfrentamento à violência familiar 
funciona (Figura 1) e preparados para trabalhar conjun-
tamente com os sistemas de Saúde, Assistência Social, 
Educação, Segurança Pública e Justiça quando assim for 
necessário (Benetato et al., 2011; Sharpe; Wittum, 1999).

O trabalho de médicos veterinários treinados é 
crucial para identificar sinais de maus-tratos a ani-
mais e, assim, detectar vulnerabilidades nas famílias 
(Hammerschmidt; Molento, 2012). Considerando que 
os veterinários estão em uma posição privilegiada para 
identificar o abuso, eles desempenham um papel funda-
mental na prevenção da violência interpessoal (Benetato 
et al., 2011; Lockwood, 2000; Yoffe-Sharp; Loar, 2009). Da 
mesma forma, a violência física e a agressão verbal con-
tra pessoas podem servir como um sinal de alerta para 
ameaças e maus-tratos a animais (Ascione et al., 2007). 

Figura 1 – Inserção do Médico Veterinário nos Sistemas de 
Proteção à Pessoa
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pesquisas focadas e culturalmente mais sensíveis 

podem contribuir para uma compreensão mais clara 
da extensão e das causas da violência contra as mulhe-
res, resultando em esforços de prevenção e intervenção 
mais eficazes. A prevenção do abuso de animais deve se 
basear em uma abordagem que considere a interação 
humano-animal, levando em conta os fatores predispo-
nentes e desencadeadores, tanto humanos quanto am-
bientais. Assim, ações preventivas contra o abuso de ani-
mais de companhia devem se concentrar na educação 
sobre as necessidades básicas e o cuidado adequado dos 
animais, além de enfatizar a caracterização do abuso e as 
penalidades para quem não cumpre a legislação vigente, 
promovendo a conscientização da população sobre a im-
portância da denúncia.

Eventos traumáticos na infância, como bullying, 
violência doméstica e discriminação, podem aumentar o 
risco de futuros atos de violência doméstica e maus-tra-
tos a animais. Essas experiências podem comprometer a 
capacidade das crianças — e dos futuros adultos — de se 
relacionarem de maneira saudável com outras pessoas 
e com os animais. Intervenções precoces nessa fase po-
dem ser benéficas para evitar que essas crianças se tor-
nem perpetradoras de violência doméstica e abuso de 
animais no futuro.

A prevalência da ocorrência desses dois tipos de 
violência é influenciada por características culturais 
da população estudada, o que ressalta a necessidade 
de promover pesquisas em diferentes países e cultu-
ras. O encaminhamento adequado para instituições que 
combatem a violência contra mulheres e animais pode 



355

POR ELAS

oferecer suporte a famílias multiespécie em situação de 
risco. A detecção do abuso de animais é, portanto, fun-
damental, não apenas para a proteção desses seres sen-
cientes, mas também para identificar a vulnerabilidade 
dessas famílias e garantir sua proteção.
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1 INTRODUÇÃO
As Nações Unidas definem a violência contra as 

mulheres como “qualquer ato de violência de gênero que 
resulte ou possa resultar em danos ou sofrimentos físicos, 
sexuais ou mentais para as mulheres, incluindo ameaças 
de tais atos, coação ou privação arbitrária de liberdade, 
seja em vida pública ou privada”, trata-se de um tipo de 
violência que se baseia nas relações de poder desiguais 
entre homens e mulheres, e que se manifesta de diversas 
formas, como seja: violência física, sexual, psicológica, so-
cial, patrimonial ou moral, etc. (UNFPA; WHO, 2005).

A Declaração e Plataforma de Ação de Beijing, 
adotadas em 1995 pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), consideraram a violência de gênero como uma 
grave violação dos direitos humanos, especialmente das 
mulheres. A violência contra mulheres, crianças, adoles-
centes e moças jovens é uma forma específica de ma-
nifestação da VBG, sendo igualmente considerada uma 
grave violação de direitos, considerando a vulnerabili-
dade acrescida destas (Nações Unidas, 1993).

Os tipos mais comuns de violência contra este 
grupo são: uniões prematuras e forçadas, abuso sexual 
ou tráfico, assédio sexual nas escolas, com maior inci-
dência sobre as mulheres A violência contra a mulher 
limita as suas liberdades fundamentais, impede o gozo 
e exercício dos seus direitos, tendo um impacto nega-
tivo na sua saúde, de seus familiares e da sociedade em 
que estão inseridos, além dos custos associados aos gas-
tos com saúde, polícia, justiça, absentismo e stress pós-
-traumático que causam. 

O conceito de violência de gênero é mais abran-
gente, pois inclui também crianças e adolescentes, 
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enquanto violência contra a mulher aplica-se especifi-
camente a estas. No contexto de Moçambique, os termos: 
violência baseada no gênero (VBG) e violência contra 
a mulher são usados indistintamente para designar a 
mesma problemática, pois a mulher, crianças e adoles-
centes são os mais largamente afetados no país. Neste 
capítulo usaremos também indistintamente os termos 
“VBG” e “violência contra as mulheres”. 

Moçambique, um país situado na costa sudoeste 
de África, estende-se por quase 2.000 km de norte a sul, 
faz fronteira com Tanzânia, Malawi, Zâmbia, Zimbabwe, 
África do Sul e Suazilândia e tem mais de 2.500 km de 
costa ao longo do Oceano Índico. Tem uma população 
de cerca de 34,09 milhões de habitantes, dos quais apro-
ximadamente 52% são mulheres, de acordo com a pro-
jeção dos dados do último censo geral da população do 
Instituto Nacional de Estatística 2017 (INE, 2017). O país 
tem uma elevada taxa de fertilidade estimada em 4,9 fi-
lhos/mulher (Instituto Nacional de Saúde; Ministério da 
Saúde, 2022), tendo 45% dos moçambicanos com menos 
de 15 anos de idade. O país tem um baixo índice de desen-
volvimento estimado em 0,461(Manuel, 2022) E cerca de 
70% da população vive em zonas rurais. A elevada taxa 
de pobreza de Moçambique (63% da população vive com 
menos de 2 dólares americanos por dia) é perpetuada 
pelo rápido e elevado crescimento populacional, desas-
tres naturais recorrentes, alta incidência de doenças in-
fecciosas como malária, tuberculose, HIV/SIDA. Moçam-
bique tem a segunda maior epidemia de HIV do mundo. 
A prevalência do HIV e SIDA é de 12,6% (15-49 anos) (INE; 
MISAU, 2022) E é particularmente mais alta entre as mu-
lheres jovens. Os índices de analfabetismo são elevados, 
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bem como altas taxas de abandono escolar, especial-
mente para as mulheres, estando muitas vezes relacio-
nados à pobreza, à alta carga de trabalho doméstico e ao 
casamento prematuros.

Em Moçambique, a violência contra a mulher está 
estruturalmente relacionada à desigualdade de gênero e 
aos fatores socioculturais associados, sendo exacerbada 
pelo facto de se tratar de um país bastante vulnerável às 
calamidades tais como cheias, secas, ciclones e também 
desastres resultantes da ação do ser humano incluindo 
conflitos armados. Estas situações resultam em muitas 
ocasiões em deslocação das pessoas dos seus locais de 
residência habitual. Em Moçambique, em 2024 estava 
estimada a existência de mais de 1.2 milhão de deslo-
cados internos (Nações Unidas, 2024). A violência con-
tra mulheres e crianças é exacerbada em situações de 
emergência humanitária, contextos pós-conflito e em 
situações de mobilidade forçada. Relatos indicam que 
pessoas deslocadas internamente (PDI) podem sofrer 
violência por parte de grupos militares, trabalhadores 
humanitários, pessoas das comunidades que os rece-
bem, sendo mais susceptíveis a exploração e ao abuso 
sexual (EAS) e assédio sexual (AS), raptos, infecções se-
xualmente transmissíveis, gravidez indesejada, HIV 
(Vírus de Imunodeficiência Humana), etc. (Lawyers Wi-
thout Borders Canada, 2018).

1.1 Por que Prevenir e Combater a Violência 
Contra a Mulher?

Ainda hoje em várias partes do mundo incluindo 
Moçambique, maltratar a mulher é uma prática aceita, 
e até estimulada como forma de fazer valer as normas 
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sociais de uma sociedade patriarcal e perpetuar os de-
sequilíbrios de poder entre homens e mulheres (Garia-
-Moreno, 2005). A prevenção da violência contra as mu-
lheres representa um eixo crucial para combater este 
mal, identificando e eliminando às suas causas, evitando 
situações recorrentes e promover relações homem-mu-
lher saudáveis, no seio da família e não só, e educar as no-
vas gerações para tomar a consciência de que a violência 
praticada contra a mulher é um crime, e adotar estilos 
de vida e de relacionamentos baseados no respeito pelos 
direitos das pessoas e pelas diferenças. 

A violência contra a mulher, particularmente a 
VBG, resulta em danos e gastos consideráveis na saúde 
da vítima. A prevenção e a resposta à VBG são um barô-
metro para o alcance das metas de desenvolvimento, in-
cluindo a igualdade de gênero e deve ter uma abordagem 
multidimensional e deve ser implementada de forma 
coordenada entre todos os intervenientes que dedicam 
seus esforços na prevenção e resposta à VBG e no qual, o 
setor de saúde tem também um papel primordial.

1.2 Níveis de Prevenção da VBG

Segundo Lorie Heise (2011), usando a linguagem de 
saúde pública, podem ser distinguidos três (3) níveis de 
prevenção da violência:

a.	 Prevenção Primária – Visa reduzir a violência a 
nível comunitário, intervindo nas causas do pro-
blema, antes mesmo que ela aconteça.

b.	 Prevenção Secundária – Visa reduzir as taxas de 
violência repetida entre mulheres que já foram 
violentadas
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c.	 Prevenção Terciária – Visa mitigar os impactos 
negativos da violência que já ocorreu (Heise, 2011; 
Patró-Hernández, 2017).

Nesse contexto, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) tem disponibilizado aos países vários recursos de 
entre os quais o Framework RESPECT desenvolvido em 
2019 pela Organização Mundial da Saúde e pela Organi-
zação das Nações Unidas Mulheres, inclui sete (7) estra-
tégias, e é baseado em princípios de igualdade e respeito, 
e na implementação de intervenções eficazes baseadas 
em evidências (WHO, 2019).

E diante deste contexto o objetivo deste capítulo, 
é partilhar com os leitores a magnitude da VBG em Mo-
çambique e também apresentar estatísticas de procura 
de serviços de saúde por parte das vítimas da violência. 
Por outro se pretende descrever as principais políticas, 
diretrizes e medidas implementadas em Moçambique 
para prevenir, responder e combater a VBG com realce 
no papel da resposta do setor da saúde. E sob esta pers-
pectiva usar este espaço para partilhar algumas ex-
periências e intervenções implementadas por outros 
atores chave, direcionadas à prevenção e resposta a vio-
lência contra mulheres em Moçambique.

1.3 Metodologia

A elaboração do presente capitulo adotou uma 
abordagem eminentemente de revisão bibliográfica, 
incluindo literatura cinzenta resultante de documen-
tos produzidos pelas autoridades de Moçambique bem 
como de relatórios, guiões e outros documentos produ-
zidos por agências internacionais e outras organizações 
envolvidas na prevenção, manejo e mitigação de VBG. A 
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revisão bibliográfica também incidiu sobre artigos cien-
tíficos de especialidade publicados em revistas indexa-
das e com revisão de pares.

A obtenção da bibliografia relevante seguiu a busca 
na publicação oficial do Governo de Moçambique (Publi-
cação de Leis – Boletim da República), a busca nos repo-
sitórios das entidades do governo e das agências interna-
cionais e a busca sistemática em bases de dados online. 
Foram incluídos na revisão todos os documentos com 
informações relevantes sobre Moçambique e que versa-
vam sobre a magnitude da VBG, medidas adotadas para a 
prevenção e relato de experiências de intervenções com 
impacto na prevenção da VBG. 

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Magnitude e Tendência da VBG no 
Contexto de Moçambique

A violência contra mulher em Moçambique está 
associada aos estereótipos ainda prevalecentes na socie-
dade moçambicana, às assimetrias de poder, de cultura 
do patriarcado que condicionam atitudes e identidades de 
masculinidade e feminidade que conduzem a perpetuam 
desigualdade entre homens e mulheres, como resultado 
de processos de socialização de mulheres e homens, as-
sumindo dimensões múltiplas e ocorrendo nas diversas 
condições com impacto no ambiente familiar e social 
(Conselho De Ministros, 2018a). Os resultados do Inqué-
rito Demográfico e de Saúde (INE, 2024) do Instituto Na-
cional de Estatística (INE) indicam que 26% de mulheres e 
22% de homens entre 15 e 49 anos de idade sofreram vio-
lência física desde os 15 anos. Cerca de 33% de mulheres 
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e 26% de homens que já tiveram um cônjuge ou parceiro 
íntimo sofreram violência física, sexual e emocional por 
parte deste. Ainda de acordo com os resultados deste in-
quérito, 26% das mulheres com idades compreendidas 
entre 15 e 49 anos de idade que tiveram um ou mais mari-
dos ou parceiros íntimos sofreram violência física, sexual 
ou emocional cometida por estes nos últimos 12 meses. Os 
dados reportam também uma alta prevalência de uniões 
prematuras entre adolescentes, sendo que 21,5% das mu-
lheres entre 13 e 17 anos já foram casadas ou viviam com 
alguém como se fossem casadas, 46% das mulheres entre 
25 e 49 anos, casaram-se com idade inferior ou igual a 18 
anos, (Instituto Nacional de Estatística, 2024). Moçambi-
que é também o décimo país do mundo, com uma das pre-
valências mais elevada de casamentos prematuros, dados 
indicam que 14% das mulheres, entre os 20 e 24 anos de 
idade, casaram antes dos 15 anos de idade e 48% casaram 
antes dos 18 anos de idade (Conselho de Ministros, 2015).

Resultados do Inquérito sobre Violência contra a 
Criança em Moçambique (InVIC 2019) mostram que na 
faixa etária entre 18 e 24 anos: cerca de 14,3% das mulheres 
e 8,4% de rapazes sofreram qualquer tipo de violência se-
xual na infância; 60% das vítimas de VS tiveram a primeira 
experiência abaixo dos 15 anos. Os perpetradores de vio-
lência sexual são frequentemente conhecidos da vítima, os 
mais comuns são os parceiros íntimos. Refere este estudo 
que 73,1% dos casos de violência nas mulheres e 60,9% nos 
rapazes, ocorreram no ambiente familiar (Instituto Nacio-
nal de Saúde; Instituto Nacional de Estatística, 2021).

Dados estatísticos do Sistema de Informação de 
Saúde para Monitoria e Avaliação (SIS-MA), que é a fonte 
oficial para dados estatísticos do Ministério da Saúde de 
Moçambique (MISAU), indicam que entre os anos 2017 a 
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2024, houve uma tendência crescente de atendimento 
às vítimas de VBG nas Unidades Sanitárias públicas, com 
um aumento de mais de 100% de atendimentos, par-
tindo de um total de 16.872 vítimas atendidas em 2017 
para 90.761 atendimentos em 2024, sendo a violência fí-
sica é a que foi mais frequentemente reportada seguida 
de violência psicológica. 

2.2 Enquadramento Legal Com Impacto na 
Prevenção da Violência Contra a Mulher em 
Moçambique 

A Constituição da República de Moçambique con-
sagra no seu artigo 36 o princípio de igualdade de direitos 
para homens e mulheres, nas esferas econômica, social, 
política e cultural (Assembleia da República, 2018). O País 
reconhece também a VBG como um grave problema, que 
afeta não só a saúde como o desenvolvimento social e 
econômico. O Estado Moçambicano aderiu à Convenção 
das Nações Unidas para a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra Mulheres (CEDAW), adotou a 
Plataforma de Ação de Beijing e ainda as Declarações re-
lativas à Igualdade de Gênero e Promoção do Estatuto das 
Mulheres, a nível do Continente e da Região, tais como:

	• O Protocolo da Carta Africana sobre os Direitos Hu-
manos e dos Povos em Relação aos Direitos da Mu-
lher Africana, da União Africana (UA) de 2003, requer 
que os Estados adotem e implementem medidas que 
garantam a proteção de todos os direitos da mulher;

	• O protocolo da Comunidade para o Desenvolvi-
mento da África Austral (SADC) sobre Gênero e 
Desenvolvimento de 17 de agosto 2008, que é um 
acordo regional que visa promover a igualdade de 
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gênero na SADC. E, estabelece de entre outros que 
os Estados-Membros da SADC devem: Promulgar 
e aplicar legislação que proíba todas as formas de 
violência baseada no gênero (SADC, 2016);

	• O quadro e acção da SADC para combater a VBG 
(2018-2030) - Aprovada em 2018, a estratégia visa 
combater a VBG na região da SADC e está alinhada 
com instrumentos regionais, continentais e inter-
nacionais sobre a VBG e o gênero (SADC, 2018a);

	• A Estratégia Regional da SADC sobre Mulher, Paz 
e Segurança 2018 - 2022. Tem como objetivo pro-
mover a paz e a segurança na região, envolvendo 
as mulheres em todos os esforços e inclui: A pro-
moção da educação para as mulheres; A criação 
de mecanismos para levar os violadores dos direi-
tos das mulheres à justiça (SADC, 2018b);

De uma forma geral os instrumentos internacio-
nais acima ratificados orientam os estados signatários 
a reverem a legislação discriminatória contra a mulher 
vigente em seus países e a elaborar novas leis que im-
pulsionam de forma efetiva a equidade de gênero. Adi-
cionalmente, os mesmos instrumentos definem metas 
relativas à equidade de gênero que deverão ser alcan-
çadas pelos estados-membros recomendados em caso 
específico a quota de 50% de mulheres nos espaços de 
tomada de decisão. 

O Quadro Legal de Moçambique inclui uma série 
de leis e instrumentos reguladores que dão cobertura às 
ações de prevenção e combate contra a VBG e incluem 
princípios consagrados na Constituição da República, 
bem como leis, programas e instituições destinados a 
proteger as mulheres da violência contra elas praticada. 
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Destacamos algumas leis e programas aprovados e imple-
mentados em Moçambique, que têm contribuído para a 
prevenção da violência contra a mulher e da VBG no geral:

Artigo 35 da Constituição (Princípio da Universali-
dade e Igualdade): Todos os cidadãos são iguais perante 
a lei, gozam dos mesmos direitos e estão sujeitos aos 
mesmos direitos, independentemente da cor, raça, sexo, 
origem étnica, lugar de nascimento, religião, grau de ins-
trução, posição social, estado civil, dos pais, profissão ou 
opção política.

Artigo 36 da Constituição (Princípio da Igualdade 
de Gênero): O homem e a mulher são iguais perante a lei 
em todos os domínios da vida política, econômica, social 
e cultural.

Lei 6/2008 do tráfico de pessoas em particular mu-
lheres e crianças que estabelece o regime jurídico apli-
cável à prevenção e combate ao tráfico de pessoas, em 
particular mulheres e crianças, nomeadamente a crimi-
nalização do tráfico de pessoas e atividades conexas e a 
proteção das vítimas, denunciantes e testemunhas (As-
sembleia Da República, 2008).

Lei 29/2009 sobre violência doméstica praticada 
contra a mulher: É a lei que protege as mulheres da vio-
lência doméstica. Criminaliza a violência tornando-a um 
crime público; Protege a integridade física, moral, patri-
monial e sexual da mulher contra qualquer forma de vio-
lência pelo seu marido, ex-marido, parceiro, ex-parceiro, 
namorado, ex-namorado e familiares. A lei estabelece 
medidas como: a mulher vítima de violência doméstica 
deve ser prestada atendimento urgente; o atendimento 
e exames médicos às vítimas deve ser gratuito (Assem-
bleia da República, 2009).
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A existência desta lei contribuiu significativa-
mente para a prevenção da violência doméstica em Mo-
çambique. No âmbito jurídico-constitucional ela protege 
a vítima, dando-lhe uma segurança de que a justiça deve 
ser feita e os culpados devem ser punidos.

Em 2015, o país adotou os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS 2015-2030), os quais alinham-
-se com o Programa Quinquenal do Governo de Moçam-
bique, contendo objetivos e metas dirigidas à igualdade 
de gênero e empoderamento da mulher. A prevenção e 
combate à violência baseada no gênero constituiu uma 
de suas prioridades e nesse contexto foi desenvolvido o 
primeiro Plano Nacional para a Prevenção e Combate à 
Violência contra a Mulher (2008-2012), cujas ações fo-
ram implementadas por instituições do Estado, socie-
dade civil, instituições religiosas e parceiros de coopera-
ção (Conselho de Ministros, 2018b). 

Lei 19/2019 – Lei de Prevenção e Combate às Uniões 
Prematuras: Proíbe a união prematura ou forçada a me-
nores de dezoito anos de idade. Nenhuma criança deve 
ser submetida a uma união, pois é crime e deve ser de-
nunciado à esquadra mais próxima. Esta lei, proíbe tam-
bém que a autoridade, seja administrativa, tradicional ou 
religiosa, a legitimar, por qualquer forma, união em que 
uma ou ambas partes sejam crianças (Assembleia Da 
República, 2019). Em Moçambique as uniões prematuras 
constituem uma das piores formas de violência contra 
meninas. Mais de metade das mulheres, ou seja, 53%, 
com idades entre os 20 e os 24 anos casaram antes dos 18 
anos e a maioria das mulheres entre os 15 e os 17 anos ca-
sadas também não frequentam a escola (UNICEF, 2024).

Lei 22/2019, Lei da família – publicada a 11 de de-
zembro de 2019, trata-se de uma revisão da lei 10/2004: 
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Esta lei estabelece a igualdade entre homens e mulheres 
perante a lei, no casamento, no divórcio, na guarda dos fi-
lhos e divisão de bens; exclui qualquer discriminação con-
tra as mulheres nomeadamente em matéria de herança, 
estatuto de viúva, etc.; Elimina o princípio da supremacia 
masculina, impondo deveres recíprocos a ambos côn-
juges. Reconhece o valor jurídico da união de facto, para 
efeitos sucessórios, de modo que, quando um dos dois 
parceiros morre, o outro possa ser chamado à sucessão e 
possa fazer parte dos que partilham os bens do casal.

Lei 23/2019, Lei das sucessões: Esta Lei reconhece o 
valor jurídico da união de facto para efeitos sucessórios, 
de modo que quando um dos dois companheiros vivendo 
em união de fato morre, o outro possa ser chamado à 
sucessão. Protegendo especialmente as mulheres que 
eram muitas vezes excluídas deste processo na morte do 
companheiro. Outra inovação da lei foi eliminar o trata-
mento discriminatório entre filhos e filhas. Com esta lei, 
os filhos e as filhas passam a ter tratamento igual para 
efeitos sucessórios, não havendo uns que pelo seu gê-
nero estejam em vantagem ou desvantagem.

Lei nº 24/2019 Código Penal de Moçambique Revisto: 
Em 24 de dezembro de 2019 foi aprovada a revisão do Có-
digo Penal de Moçambique, revogando o Código Penal 
aprovado pela Lei nº 35/2014 tendo sido introduzido no-
vos tipos legais de crime, alterações na redação e nas mol-
duras penais em infrações que atingem especialmente as 
mulheres como: a proibição da aplicação de pena alter-
nativa em caso de violação sexual; de crimes cometidos 
contra criança, idoso, mulher grávida etc. O Código Penal 
de Moçambique é, por excelência, o instrumento legal que 
congrega a matéria de violência em todas as suas verten-
tes em caso de omissão em outras leis específicas.
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Este cenário regulamentar reflete a complexidade 
da tarefa, pois a VBG está enraizada numa rede complexa 
de dinâmicas lideradas pelas normas socioculturais pa-
trilineares ainda existentes cujas concepções estabeleci-
das sobre os papéis do gênero minam a plena realização 
das liberdades e direitos das mulheres. Contudo é de no-
tar que tem havido, um esforço evidente para promover 
a igualdade de gênero nas leis e políticas moçambicanas, 
tendo em conta a vulnerabilidade das mulheres e crian-
ças (WLSA Moçambique, [s.d.]). 

2.3 Mecanismos de Coordenação e Implementação 
de Intervenções de Prevenção da VBG

O governo de Moçambique e seus parceiros reco-
nhecem a VBG como um desafio ao desenvolvimento e à 
igualdade de gênero, sendo a resposta a tais desafios ma-
terializada através da aprovação de políticas, instrumen-
tos legais e programáticos para prevenir e sancionar, bem 
como da coordenação das intervenções. O Ministério do 
Gênero, Criança e da Ação Social (MGCAS), é o organismo 
responsável pela coordenação e monitoria da implemen-
tação dos diversos compromissos internacionais e regio-
nais ratificados para a promoção da igualdade de gênero 
e combate à violência contra a mulher (Manuel, 2022).

Para apoiar a operacionalização do quadro legal, 
prevenir e combater a violência contra a mulher e com 
vista a uma maior eficiência e eficácia no atendimento das 
questões de violência, foram criados fóruns específicos 
nos diversos níveis de governação e sistemas, sendo tam-
bém várias as instituições que têm trabalhado em parceria 
com o governo em prol da não-violência contra as mulhe-
res no país, a destacar: Liga dos Direitos Humanos, Fórum 
Mulher, Organização da Mulher Moçambicana (OMM), 
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Associação das Mulheres de Carreira Jurídica, Mulher, Lei 
e Desenvolvimento (MULEIDE), WLSA, entre outras.

Com vista a uniformizar o atendimento às vítimas 
de violência, foi aprovado em 2012, em Conselho de Mi-
nistros, o Mecanismo Multissetorial de Atendimento 
Integrado à Mulher Vítima de Violência (MMAIMVV) 
coordenado pelo MGCAS, em colaboração com MISAU, 
Ministério do Interior (MINT) e da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, visando sobretudo melho-
rar o acesso e a disponibilidade de serviços às vítimas de 
violência de uma forma integrada e concertada, a todos 
os níveis do processo. Este Mecanismo Multissetorial visa 
também promover a colaboração e a coordenação entre 
as entidades governamentais envolvidas, os serviços pú-
blicos e a sociedade civil. O Mecanismo Multissetorial 
destaca a importância da coordenação e da interligação 
entre os vários setores, respectivos mandatos e funções.

Estabelece protocolos a serem seguidos pelos 
principais intervenientes, nomeadamente o MISAU, o 
MGCAS, o MINT e o Ministério da Justiça, Assuntos Cons-
titucionais e Religiosos (MJACR). Os atores complemen-
tam-se mutuamente nas suas funções.

O acesso aos serviços do mecanismo pode ser feito 
através de três portas principais:

1.	 Centro de Atendimento Integrado às Vítimas de 
Violência (CAIs) com serviços integrados de saúde 
psicossociais, policiais e jurídicos – deve informar 
o Gabinete de Atendimento à Família e Menor Ví-
tima de Violência (GAFMVV)/posto de polícia mais 
próximo do caso recebido, e deve também asse-
gurar que a vítima, se necessário, seja assistida 
pelos serviços de emergência;
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2.	 O GAFMVV deve:
a.	 Assegurar que a vítima, em caso de necessi-

dade, seja atendida nos serviços de urgência 
e independentemente do local onde a vítima 
está alojada (CAIs ou outro local);

b.	 Informar o sobrevivente sobre a importância 
de apresentar uma queixa, os seus direitos, a 
legislação aplicável e o seguimento a dar após 
a apresentação oficial da queixa.

3.	 Serviços de resposta em centros de saúde e hos-
pitais devem: informar o GAFMVV/ posto de polí-
cia mais próximo do caso recebido (UNFPA, 2023).

Embora o título do Mecanismo Multissetorial se re-
fira a “mulheres vítimas de violência”, isso não significa 
que seja limitado às vítimas de VBG do sexo feminino; 
pelo contrário, todo indivíduo que necessite de tais ser-
viços é igualmente atendido; a referência específica às 
mulheres resulta do reconhecimento de que as mulhe-
res continuam sendo a parte da população mais afetada 
por este mal.

Assistência de Saúde: O setor da Saúde responde 
pela provisão de assistência médica, medicamentosa, 
psicológica e de medicina legal às vítimas de VBG. Estes 
serviços são oferecidos nas Unidades Sanitárias (US), em 
particular nos CAI’s ou nas paragens únicas das US, mas, 
mesmo sem estes locais específicos, qualquer US oferece 
serviços de VBG a quem a ela ocorrem. O setor da saúde 
deve garantir que a sobrevivente seja atendida de forma 
integrada no mesmo dia, de forma urgente e sem reviti-
mização secundária e garantir a disponibilidade de equi-
pamento básico e exigência de exames médicos, incluindo 
uma sala privada que ofereça segurança às sobreviventes. 
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Na essência, o MMAIVV recomenda a melhoria dos 
cuidados prestados nos serviços de VBG, incluindo os 
serviços de urgência, de modo que em casos de violência 
sexual haja disponibilidade de contracepção de emergên-
cia, acesso à interrupção de gravidez e seja providenciada 
a Prevenção Pós-Exposição (PPE) com antirretrovirais.

Assistência Jurídica e Judicial: A assistência jurí-
dica e judicial é guiada pela Lei 29/2009 e pelo Código Pe-
nal. A lei preconiza que o crime de violência contra a mu-
lher é crime público, podendo ser denunciado por outras 
pessoas que não sejam as vítimas. A assistência jurídica 
e judicial é um dos pilares essenciais na provisão de ser-
viços de VBG, na medida em que é neste pilar que se de-
termina o desfecho do caso através da execução da pena. 
Ela está a cargo da Procuradoria (Ministério Público) e 
do Instituto de Promoção Jurídica (IPAJ) (encarregado da 
defesa das sobreviventes de forma gratuita). Os casos de 
VBG são encaminhados à Procuradoria através do setor 
da polícia, ou a/o procurador/a recebe os casos quando 
se desloca aos CAIs e às esquadras. Avanços notáveis têm 
ocorrido no setor da justiça nos últimos anos, particular-
mente em relação ao encaminhamento de casos de VBG; 
no entanto, persiste o desafio da falta de celeridade no 
desfecho dos casos. Alguns profissionais, quer da Pro-
curadoria, quer do IPAJ, inclusive dos tribunais, parecem 
tomar ainda a VBG como menos relevante, comparativa-
mente com outros crimes públicos.

O setor da educação tem a responsabilidade de 
desenvolver e implementar as seguintes atividades no 
âmbito de prevenção da violência: Mobilização e sen-
sibilização da comunidade escolar para a prevenção de 
violência contra crianças na escola; Oferecer informação 
para empoderar a criança sobre a de estar alerta sobre 
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situações de vulnerabilidade à violência; Criar redes de 
entre ajuda e participar em atividades escolares e ex-
tracurriculares sobre a proteção dos direitos da criança, 
incluindo o acesso a saúde sexual e reprodutiva; Capaci-
tação dos diferentes atores sobre as suas responsabili-
dades na proteção da criança contra a violência, produ-
ção e disseminação de informação (MINEDH, [s. d.])

Atores não estatais no âmbito do Mecanismo In-
tegrado: O carácter integrado das intervenções e a sua 
coordenação efetiva concorrem para o acesso aos va-
riados serviços que facilitam a prevenção bem como o 
acesso aos serviços de resposta e de mitigação. 

Destacamos aqui alguns intervenientes ou parcei-
ros que apoiam o país na Prevenção da VBG, sendo que 
a maioria atua ao nível das ações de advocacia. O papel 
destas organizações tem sido determinante para in-
fluenciar reformas legislativas e programáticas, inclu-
sive na aprovação de dispositivos legais relacionados 
com os direitos humanos das mulheres e crianças. Or-
ganizações como: Pathfinder, Medicus Mundi, Save the 
Children, WLSA Moçambique, MULEIDE, Fórum Mulher, 
Gender Links, PLAN, Médicos Sem Fronteiras, ONU Mu-
lheres, UNICEF e UNFPA, são algumas das organizações 
que trabalham na área. 

As Nações Unidas através de suas agências como: 
OMS, UNFPA, UNICEF, ONU-Mulheres, etc. são parceiros 
tradicionais do Governo de Moçambique na luta contra 
a VBG e defesa dos direitos das mulheres, advogando e 
contribuindo para a melhoria da legislação e orçamento.

O UNFPA apoia vários projetos para melhoria da 
saúde sexual e reprodutiva para mulheres e adolescen-
tes de ambos os sexos; na promoção de reformas legais 
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que assegurem os direitos das mulheres; na educação 
de homens e rapazes por forma a torná-los agentes po-
sitivos de mudança em suas comunidades. Exemplo: A 
Iniciativa Spotlight que foi uma parceria entre a União 
Europeia e a Organização das Nações Unidas (ONU) para 
acabar com a violência contra mulheres e meninas. A 
iniciativa foi lançada em 2017, tinha como objetivo ga-
rantir que mulheres e meninas tenham uma vida livre de 
violência, erradicar a violência de gênero, uma das viola-
ções de direitos humanos mais comuns, Desenvolver, re-
forçar e defender políticas que protejam os direitos das 
mulheres e alcançar a igualdade de gênero e o empode-
ramento das mulheres 

O UNICEF que focaliza suas intervenções especial-
mente na promoção dos direitos das crianças e adoles-
centes e proteção contra a violência, abuso e exploração, 
tem apoiado vários projetos de capacitação de jovens 
para produzir programas de mudança de comporta-
mento positivo, envolvimento de rapazes para serem 
modelos positivos e promover diálogos com seus pares.

O Plano de Emergência do Presidente dos EUA 
(PEPFAR) para alívio da SIDA - apoiar Moçambique na 
implementação de vários programas contra a Violên-
cia Baseada no Gênero dada a sua forte ligação com au-
mento da vulnerabilidade das mulheres a infecção HIV 
sendo alguns exemplos:

a.	 O programa Determinadas, Resilientes, Empodera-
das, Livres do SIDA, Mentoradas e Seguras (DREAMS) 
que implementa um pacote de intervenções para 
mulheres e jovens incluindo acesso à educação, 
saúde, normas de gênero, de modo a reduzir a sua 
vulnerabilidade à violência e ao HIV; a campanha.
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b.	 O projeto “Dê Esperança a 1001 Rositas”, que visa 
combater a violência por parceiro íntimo, a ini-
ciativa promovida pela Plataforma Inter-religiosa 
de Comunicação para Saúde (PIRCOM) e seus par-
ceiros através do Ministério do Gênero, Mulher e 
Ação Social, o nome da campanha deriva de uma 
história verídica, de uma jovem de nome Rosita 
que perdeu a vida em fevereiro de 2021 vítima de 
VPI e ela era uma forte ativista dos direitos da Ra-
pariga e das Mulheres e acabou sendo vítima do 
mal que ela ajudava a combater.

2.4 Principais Intervenções Implementadas pelo 
Setor de Saúde, Direcionadas à Prevenção 
e Resposta à Violência Contra Mulheres em 
Moçambique

O Ministério da Saúde (MISAU), reconhece que a 
VBG como determinante social chave com impacto ne-
gativo considerável na saúde, e é assim que desde 2001 
o Plano Estratégico do sector de Saúde (PESS) inclui a 
abordagem da questão de gênero preconizando o princí-
pio de igualdade de acesso a ambos sexos e o empodera-
mento da mulher no que concerne aos seus direitos em 
saúde e aos direitos reprodutivos. A operacionalização 
deste princípio tornou-se efetiva com a elaboração da 
primeira “Estratégia de Inclusão da Perspectiva do Gê-
nero no Setor Saúde,” aprovada em janeiro de 2009 com 
o objetivo de analisar as iniquidades de gênero no setor e 
propor medidas sensíveis ao gênero. Necessidade de es-
tabelecer equilíbrio entre homens e mulheres e garantir 
que os planos setoriais integram a perspectiva de gênero 
(Ministério da Saúde, 2018).
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O MISAU aprovou ainda em 2011 as primeiras “Nor-
mas de Atendimento Integrado às Vítimas de Violência 
Baseada no Gênero para as Unidades Sanitárias do SNS”, 
tornando-se num instrumento chave para melhorar a 
resposta à VBG no serviço nacional de saúde (SNS) ofere-
cendo um pacote essencial e integrado de cuidados pós-
-violência que incluem: Prestação de cuidados clínicos 
de emergência; Apoio de Primeira Linha (LIVES); Teste 
rápido de HIV e Profilaxia pós-exposição (PEP) para HIV 
em caso negativo ou encaminhamento para cuidados e 
tratamento (C&T) em caso de teste HIV positivo; Rastreio 
e tratamento para ITS; Contracepção de emergência; 
Aconselhamento e encaminhamentos adicionais: poli-
cial, jurídico, apoio psicossocial etc., conforme necessá-
rio (Ministério da Saúde, 2011).

Entre os anos 2019 e 2022, o setor de saúde, em co-
laboração com os setores de Acção Social, Justiça, Educa-
ção e do Interior, Agências internacionais e outros par-
ceiros governamentais e não governamentais, desenhou 
e implementou o primeiro “Plano Nacional de Resposta à 
VBG no Setor de Saúde 2019-2022”, à luz das orientações 
globais e das políticas definidas pelo Governo Moçam-
bicano e cujos objetivos foram de: reforçar a prevenção, 
oferecer às vítimas um serviço de atendimento humani-
zado e de qualidade. Este plano teve 4 pilares estratégicos: 
I) Reforçar a liderança e governação do sistema de saúde; 
II) Reforçar a prestação de serviços de saúde e a capaci-
dade de resposta dos provedores de serviços de saúde; III) 
Reforçar a programação para prevenir a violência inter-
pessoal e IV) Melhorar a informação e a evidência

Em 2023, foi realizada a avaliação final da im-
plementação do plano e seu resultado mostrou que o 
mesmo se enquadra nas prioridades do governo na área 
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de proteção da mulher na perspectiva de equidade do 
gênero, a atualidade das intervenções estratégicas nele 
contidas e realçou ganhos alcançados na expansão, 
acesso e utilização de serviços pelas vítimas de VBG. 
Para além dos resultados positivos a avaliação, identifi-
cou desafios que ainda persistem na resposta à VBG a 
destacar: a melhoria da recolha de dados de qualidade 
e do sistema de informação de VBG; a necessidade de 
fortalecer a prevenção e resposta comunitária e de me-
lhor a coordenação entre os diferentes atores. serviços 
de saúde prestados às vítimas de VBG. Baseado nas re-
comendações decorrentes da avaliação final da imple-
mentação de 2019-2022, o MISAU procedeu à atualiza-
ção do plano, incorporando a resposta a novos desafios 
atravessados pelo país como: emergências de diversa 
natureza, cujo principal afetado são mulheres e crian-
ças; deficiência, etc.

No que respeita a serviços para as vítimas, o setor 
da Saúde é responsável pela provisão de assistência mé-
dica, medicamentosa, psicológica e de medicina legal 
às vítimas de VBG. Estes serviços são oferecidos nas US, 
em particular nos CAIVV ou nas paragens únicas das US, 
mas, mesmo sem estes locais específicos, qualquer US 
oferece serviços de VBG a quem a ela ocorrem.

Uma vítima de VBG pode aceder aos serviços de 
saúde desde o nível comunitário até a Unidade Sanitária, 
onde poderá aceder aos serviços por qualquer porta de 
atendimento. Em qualquer um destes lugares é impor-
tante que o sistema de saúde reforce a disponibilidade 
dos serviços, a remoção das barreiras de acesso bem 
como a criação de um ambiente de segurança, confiden-
cialidade e de privacidade no local da oferta dos serviços.
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Com vista ao reforço da componente prevenção 
da violência contra a mulher e a VBG em geral, o Se-
tor de Saúde é responsável por realizar as seguintes 
intervenções:

	• Garantir a disponibilidade de serviços integrados, 
inclusivos e centrados na utente; 

	• Reforçar a capacidade técnica do setor de saúde, ní-
vel comunitário e institucional para oferta de ser-
viços de qualidade e humanizados à vítima da VBG;

	• Realizar ações de capacitação dos profissionais de 
saúde e outros intervenientes para a provisão de 
apoio psicossocial de primeira linha às vítimas da 
VBG (LIVES);

	• Reforço das habilidades dos provedores de servi-
ços, dos atores comunitários e outros, para imple-
mentações de consciencialização sobre a preven-
ção e combate à violência contra as mulheres e da 
VBG em geral;

	• Promover a procura atempada e utilização dos 
serviços de saúde;

	• Capacitar os profissionais das rádios comunitá-
rias ao nível dos distritos para disseminação de 
mensagens e educação para prevenção da VBG;

	• Capacitar, professores de diferentes níveis e ins-
tituições de ensino em matéria de prevenção da 
VBG que afeta especialmente as mulheres e con-
tribui para o abandono escolar;

	• Sensibilizar e capacitar adolescentes e jovens e 
usá-los nas ações de prevenção da VBG para seus 
pares e promoção de uma sociedade mais justa e 
de respeito pela mulher;
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	• Colecta, sistematização e divulgação de evidên-
cias sobre os efeitos negativos da VBG na Saúde 
individual e colectiva.

2.5 Lições Aprendidas, Desafios, Oportunidades 
na Prevenção da VBG em Moçambique 

Durante o processo da abordagem da prevenção da 
VBG em Moçambique observamos que a abordagem do Me-
canismo Multissetorial de Atendimento Integrado à Mulher 
Vítima de Violência tem contribuído para que as atividades 
não sejam implementadas de forma isolada, mas sim de 
forma articulada evitando a revitimização das vítimas. 

Destaca-se ainda que a aprovação e implementação 
do Plano Nacional de Ação para Resposta à VBG no Setor 
Saúde contribui para a criação de um sistema padronizado 
de apoio à prevenção, acesso aos cuidados de saúde e ao 
tratamento integrado, de qualidade e humanizado, às ví-
timas de VBG no país. Adicionalmente, permitiu o forta-
lecimento da coordenação com as instituições-chave do 
Governo, conforme mencionado acima, envolvendo os par-
ceiros de implementação, sociedade civil e comunidades. 

No que concerne ainda às lições aprendidas, ob-
servamos que no âmbito da iniciativa SPOTLIGHT foram 
implementadas clínicas móveis por equipas multisseto-
riais, que viajavam em veículos equipados, e que presta-
vam cuidados de saúde primários na área da prevenção 
de doenças e promoção da saúde, fazendo também o re-
gisto e encaminhamento de casos de VBG e sessões de 
sensibilização em comunidades mais isoladas. Por exem-
plo foram capacidades nas províncias de Gaza, Manica, 
Nampula e cabo Delgado mais de 4.800 prestadores de 
serviços essenciais, de diferentes sectores do mecanismo 
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multissetorial de atendimento integrado as vítimas de 
violência, instalação e apetrechamento de nove (9) Ser-
viços Amigos dos Adolescentes e Jovens (SAAJ),constru-
ção e apetrechamento de cinco (5) CAIs nos distritos de 
Angoche, Chicualacuala, Chimoio, Chongoene e Cidade 
de Nampula. É importante ressaltar que, como parte 
dos esforços para garantir o acompanhamento a longo 
prazo das vítimas de VBG, a Iniciativa SPOTLIGHT tra-
balhou com 12.759 mulheres e jovens e sobreviventes de 
VBG identificados nos 12 Distritos de Implementação (in-
cluindo Chiúre em Cabo Delgado) desde 2020. 

No entanto, durante este percursos vários desafios 
assolaram o país na implementação das atividades de mi-
tigação, prevenção e tratamento da VBG, como por exem-
plo a pandemia de COVID-19. Com a intensificação desta 
pandemia também cresceram os relatos sobre o aumento 
de casos de violência doméstica em vários países como re-
sultado do confinamento das pessoas em domicílio, o que 
aumentou o tempo de convivência entre as vítimas e os 
agressores. Moçambique não ficou longe desta realidade. 

O setor saúde com apoio dos seus parceiros avançou 
com algumas medidas para responder os casos da VBG no 
período da COVID-19, como a formação dos provedores de 
saúde em matéria de VBG a nível nacional de forma vir-
tual, elaboração de material de Informação, Educação e 
Comunicação em Saúde (IEC) sobre VBG e a divulgação da 
linha “Alô vida” disponível 24 horas onde as vítimas pode-
riam ligar e solicitar informação em várias línguas locais. 
O serviço “Alô vida” é uma linha telefônica gratuita do Mi-
nistério da Saúde (MISAU) através da qual o utente pode 
tirar dúvidas. No entanto, apesar de várias estratégias im-
plementadas, houve desafios na implementação e fraco 
registo das evidências no relatório do setor.
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As mudanças climáticas criam cada vez mais con-
textos de desastres naturais e têm um impacto direto nas 
desigualdades de gênero, potencializando o risco de vio-
lência contra mulheres. Para dar resposta aos casos de 
VBG resultantes das alterações climáticas, serviços como 
os disponibilizados nos pelas clínicas móveis, brigadas 
móveis têm sido levadas a cabo pelo Governo de Moçam-
bique com apoio dos seus parceiros com vista a garantir 
os serviços básicos de saúde. Sendo as crianças e adoles-
centes as mais afetadas nestas situação para garantir a 
proteção o MGCAS com apoio da UNICEF e outros par-
ceiros apoiam no fortalecimento dos sistemas de prote-
ção da criança, incluindo a concepção, desenvolvimento 
e operacionalização de um sistema nacional de gestão 
de casos, e a melhoria do sistema de justiça do país que 
seja adaptada às crianças. Igualmente é feito um traba-
lho também com rapazes, mulheres, adolescentes e suas 
famílias para prover orientação e apoio e promover o seu 
envolvimento ativo na criação de um ambiente protetor, 
enquanto constrói resiliência e promove o abandono 
progressivo de práticas prejudiciais.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em Moçambique, a violência perpetrada contra as 

mulheres tornou-se um assunto de maior preocupação 
para a sociedade, devido às proporções de sua ocorrên-
cia e ao seu impacto negativo que influencia no desen-
volvimento harmonioso do indivíduo na família e na so-
ciedade em geral.

A Prevenção e Combate à VBG são uma prioridade 
do estado moçambicano, da sociedade civil, bem como 
dos parceiros nacionais e internacionais que conjugam 
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esforços para que Moçambique possa aderir a várias 
convenções e protocolos internacionais, aprove várias 
leis e mecanismos de proteção e implementar várias es-
tratégias, orientadas para a defesa dos direitos e prote-
ção da mulher. 

Apesar desta notável coordenação dos esforços, 
persistem desafios pois a existência de instrumentos 
e dispositivos legais não significa necessariamente a 
sua aplicação e garantia de resolução do problema. Por 
exemplo, o código penal de Moçambique aprovado em 
julho de 2014, que incorporou a Lei de Violência Domés-
tica, teve o mérito de introduzir alterações significativas 
no sentido de garantir a liberdade sexual e a integridade 
física, autonomia no desenvolvimento da sexualidade 
e na preservação da dignidade da pessoa humana, mas 
ainda mostra lacunas e violações dos direitos humanos, 
marcadas por desigualdades de gênero.

REFERÊNCIAS

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA (Moçambique). Lei de prevenção e 
combate às uniões prematuras. 22 out. 2019.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA (Moçambique). Lei nº 1/2018, de janeiro. 
Revisão pontual da Constituição da República de Moçambique. p. 26-27.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA (Moçambique). Lei nº 29/2009, de 29 de 
setembro. Lei sobre violência doméstica praticada contra a mulher. 2009.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA (Moçambique). Lei nº 6/2008, de 9 de 
julho. Lei sobre tráfico de pessoas. 2008.

CONSELHO DE MINISTROS (Moçambique). Estratégia nacional de 
prevenção e combate dos casamentos prematuros em Moçambique. 
Maputo: [s.n.]. Disponível em: https://www.unicef.org/mozambique/
relatorios/estrat%C3%A9gia-nacional-de-preven%C3%A7%C3%A3o-
e-combate-dos-casamentos-prematuros-em-mo%C3%A7ambique. 
Acesso em: 5 fev. 2025.



390

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

CONSELHO DE MINISTROS (Moçambique). Plano nacional de ação 
sobre mulheres, paz e segurança. Maputo: [s.n.].

CONSELHO DE MINISTROS (Moçambique). Plano nacional de prevenção 
e combate à violência baseada no gênero: 2018-2021. Maputo: [s. n.].

GARCIA-MORENO, Claudia. WHO multi-country study on women’s 
health and violence against women: initial results on prevalence, 
health outcomes and women’s responses. [S. l.]: World Health 
Organization, 2005.

HEISE, Lori. What works to prevent partner violence? An evidence 
overview. [S. l.: s. n.]. Disponível em: https://www.researchgate.net/
publication/292047239. Acesso em: 13 jun. 2025.

INE (Moçambique). Censo populacional 2017: censos econômicos. 
Maputo: [s. n.].

INE (Moçambique). Inquérito demográfico e de saúde: 2022-2023. 
Maputo: [s. n.].

INS; INE. Relatório de indicadores básicos do Inquérito sobre 
violência contra a criança em Moçambique (InVIC 2019). [S. l.: s. n.].

INS; MISAU. Inquérito nacional sobre o impacto do HIV e SIDA em 
Moçambique – INSIDA 2021. Maputo: [s. n.]. Disponível em: http://
www.ins.gov.mz. Acesso em: 11 jul. 2025.

LAWYERS WITHOUT BORDERS CANADA. Impacto dos conflitos armados 
na vida das mulheres em Moçambique: relatório da pesquisa de campo 
nas províncias de Nampula, Zambézia, Sofala e Gaza. [S. l.: s. n.]. Disponível 
em: https://news.un.org/pt/story/2024/03/1828857. Acesso em: 6 fev. 2025.

MANUEL, Sandra. Perfil de igualdade de gênero em Moçambique. 
Maputo: [s. n.], 2022.

MINISTÉRIO DA SAÚDE (Moçambique). Estratégia de inclusão de 
gênero no setor da saúde: 2018-2023. Maputo: [s. n.].

MISAU (Moçambique). Normas de atendimento integrado às vítimas 
de violência de gênero para as unidades sanitárias do Serviço 
Nacional de Saúde. Maputo: [s. n.]. Disponível em: https://archive.
gazettes.africa/archive/mz/2011/mz-government-gazette-series-i-
dated-2011-01-12-no-2.pdf. Acesso em: 7 fev. 2025.

MOÇAMBIQUE. Mecanismo multissectorial para a prevenção, 
denúncia, encaminhamento e resposta à violência contra crianças 
nas escolas, incluindo assistência às vítimas. Maputo: [s. n.]. 
Disponível em: https://mept.org.mz/wp-content/uploads/2022/02/
MecPrevViolencia_portugues.pdf. Acesso em: 5 fev. 2025.



391

POR ELAS

NAÇÕES UNIDAS. Declaração sobre a eliminação da violência contra 
as mulheres. New York: [s. n.], 1993. Disponível em: https://www.
ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/declaration-
elimination-violence-against-women. Acesso em: 15 out. 2025.

NAÇÕES UNIDAS. ONU pede fortalecimento da resposta à crise de 
deslocados em Moçambique. [S. l.], 2024. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=8jycLmNWsA0. Acesso em: 15 out. 2025.

PATRÓ-HERNÁNDEZ, R. M. Intimate partner violence against 
women: prevention and intervention strategies in Spain. In: PATRÓ-
HERNÁNDEZ, R. M. The psychology of gender and health: conceptual 
and applied global concerns. [S. l.]: Elsevier Inc., 2017. p. 199-229.

SADC. Protocolo da SADC sobre gênero e desenvolvimento. [S. l.: s. n.]. 
Disponível em: https://www.sadc.int/file/7791/download?token=U-
HEEV_r. Acesso em: 5 fev. 2025.

SADC. Regional strategy and framework of action for addressing 
gender-based violence. Gaborone: [s. n.]. Disponível em: http://www.
sadc.int. Acesso em: 6 jun. 2025.

SADC. Regional strategy and framework of action for addressing 
gender-based violence. Gaborone: [s. n.]. Disponível em: https://
www.sadc.int/sites/default/files/2021-07/SADC_Regional_Strategy_
and_Framework_for_Action_on_GBV_-_PORTUGUESE.pdf. Acesso 
em: 6 fev. 2025.

UNFPA. Avaliação sobre o funcionamento e sustentabilidade dos 
Centros de Atendimento Integrado (CAI) para sobreviventes de VBG 
em Moçambique: relatório. Maputo: [s. n.]. Disponível em: http://www.
unfpa.org. Acesso em: 6 fev. 2025.

UNFPA; WHO; U. Combater a violência baseada em gênero: uma chave 
para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. [S. l.: s. n.].

UNICEF. Proteção contra violência, exploração, abuso, negligência e 
práticas nocivas. [S. l.: s. n.].

WHO. Respect women – preventing violence against women. [S. l.: 
s. n.]. Disponível em: http://www.who.int/reproductivehealth/topics/
violence/enWHO/RHR/18.19. Acesso em: 1 fev. 2025.

WLSA MOÇAMBIQUE. Mulher e lei na África Austral. [S. l.: s. n.].

https://www.youtube.com/watch?v=8jycLmNWsA0
https://www.youtube.com/watch?v=8jycLmNWsA0




13 - VIOLÊNCIA CONTRA 
MULHERES SURDAS: PRISÃO SEM 
MUROS E ‘GRITOS’ DE SOCORRO 

EM MEIO AO SILÊNCIO 

Lucimar da Luz Leite44

Paulo Vinicius Trevisan45

Eliane Rose Maio46

1 INTRODUÇÃO
Não se pode discorrer sobre o tema ‘violência con-

tra a mulher’ e focar somente nas mulheres que perten-
cem ao mundo auditivo, no qual a ‘voz’ assume função de 
expressão, comunicação e liberdade em uma sociedade 
repleta de pessoas com diferentes identidades, culturas 
e etnias como é composta a sociedade brasileira. Nesse 
sentido, precisamos pensar que “[...] a língua de sinais se 
apresenta como possibilidade de saída da mulher surda 
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que, consequentemente, possibilitaria seu fortalecimento 
contra as mais diversas formas de violência e de margi-
nalização a que são submetidas” (Perlin; Jung, 2024, p. 32).

Portanto, falar de violência é algo que desestru-
tura porque deixa marcas, dores e traumas a quem so-
freu ou vivencia atos no mesmo contexto. Sendo assim, 
o objetivo deste texto é discorrer sobre a violência contra 
a mulher surda, no sentido de pensarmos referente aos 
reflexos dessa violência para esse grupo, elencando es-
tratégias que possam contribuir na prevenção, denúncia 
e empoderamento dessas mulheres, que poderão futu-
ramente encorajar outras mulheres surdas a se posicio-
narem, tendo vez e voz em meio a uma sociedade desi-
gual, patriarcal e excludente. 

Diante disso, organizamos abaixo várias questões 
que são basilares, contemplando a problemática deste 
estudo: 

	• Quais são as estratégias adotadas para identificar 
casos de violência, medidas de prevenção, bem 
como de atendimento às mulheres surdas? 

	• Nos programas de atendimento às mulheres sur-
das como: telecomunicações, mídias e recursos hu-
manos, os mesmos são projetados e efetivados com 
vistas a atender as particularidades linguísticas, 
identitárias e culturais do público em destaque? 

	• Quais medidas as unidades federativas e órgãos 
responsáveis estão adotando para minimizar as 
barreiras linguísticas existentes entre surdos e ou-
vintes no atendimento às mulheres surdas violen-
tadas? Seria este um momento propício para pen-
sar medidas que visam à inclusão e ao atendimento 
a todas as mulheres, independentemente de suas 
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particularidades, sensibilizando a sociedade brasi-
leira sobre a necessidade de compreender e fazer 
uso das línguas oficializadas do nosso país?

	• Com relação aos atendimentos dos profissionais, 
como: agentes policiais, assistentes sociais, psicó-
logos e demais que compõem o quadro que sub-
sidia ações de apoio às mulheres surdas, os mes-
mos têm formação e acesso aos conhecimentos 
inerentes à cultura surda? 

Diante destas indagações, o nosso objetivo é discor-
rer sobre a violência contra a mulher surda e (re)pensar 
ações de prevenção, conscientização e sensibilização a 
respeito das diversas formas de violência que as mulheres 
surdas vivenciaram/vivenciam, ou supostamente pode-
rão sofrer. Assim, buscamos compreender os direitos que 
assegurem sua proteção e liberdade, além de promover 
projetos e ações que sensibilizem a comunidade surda fe-
minina sobre a necessidade de propor estratégias de aten-
dimento e prevenção diante de seu ‘GRITO’ de socorro, que 
por vezes, são evidentes no contexto atual, porém literal-
mente não possui voz, o que em situações extremas se 
apresentam invisíveis, na grande parte das vezes não com-
preendidos e em alguns casos, resultando em feminicídio. 
Por essa razão, compreendemos que as mulheres surdas 
precisam ter seus direitos linguísticos, culturais e identi-
tários garantidos e devem ser ouvidas e compreendidas.

2 A PESSOA SURDA: BREVE PERCURSO 
HISTÓRICO, LUTAS E DESAFIOS 

Os desafios enfrentados pela comunidade surda 
no decorrer da história sempre foram difíceis e com ras-
tro de lutas, marcados por situações preconceituosas e 
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agressivas. Para compreendermos um pouco das dificul-
dades e enfrentamentos pela pessoa surda, bem como 
fatos referentes à sua vida, desde a Antiguidade47, fare-
mos uma breve abordagem histórica. 

Não existem muitos registros sobre os/as surdos/
as na Antiguidade, tampouco da violência contra as mu-
lheres surdas. No entanto, os que foram referenciados e 
transmitidos historicamente até os dias atuais, serviram 
de base para pensarmos sobre como os povos de diferen-
tes culturas compreendiam e tratavam a pessoa surda 
mediante seus preceitos políticos, filosóficos e religiosos 
no decorrer da sua evolução (Silva; Campos, 2017). 

Não existem muitos registros referentes aos surdos em 
épocas passadas. Sabe-se que em alguns contex-
tos eram excluídos da vida social, não havia escolas 
adequada a eles e, em alguns casos, eram abando-
nados pelas famílias deixados à própria sorte (Lam-
berg; Oliveira, 2017, p. 1).

Desta forma, as pessoas surdas eram marginali-
zadas e recebiam tratamento totalmente desumano, os 
quais os diferenciavam das pessoas ouvintes, privilegia-
das por fazerem uso da fala por meio da linguagem, o que 
subsidiava direitos sociais e civis à sociedade da época. 

Na Roma Antiga, a língua oral era instrumento 
para o reconhecimento e exercício da vida pública, evi-
denciando a fala como essencial na formação do cida-
dão. Assim, as pessoas surdas eram compreendidas 
pelos olhos da sociedade, como seres sem capacidade, 
isso porque apresentavam limitações físicas o que os 
diferenciavam das pessoas tidas como “normais” (Silva; 

47	  Compreende-se a Idade Antiga ou Antiguidade o período histórico 
de 4000 a.C. a 476 d.C., fatos listados mencionados por Strobel (2009) 
no cronograma do percurso histórico dos surdos.
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Campos, 2017). Ademais, para a visão religiosa cristã, os 
mesmos eram concebidos como imperfeitos e amaldi-
çoados, sendo desprovidos da salvação (Silva; Campos, 
2017). Nesse sentido, 

Na Antiguidade, os surdos eram considerados inca-
pazes para desenvolverem qualquer tipo de ativi-
dade, eram proibidos de usar gestos naturais para se 
comunicarem e quando usavam tinham suas mãos 
amarradas e recebiam castigos, pois eram conside-
rados débeis mentais, loucos, selvagens, seres sem 
alma, comparados até aos animais. Não tinham 
garantidos seus direitos legais, e, por não saberem 
ler e escrever, não podiam receber heranças (Cruz; 
Araújo, 2016, p. 375).

Diante desse pressuposto, Roma não perdoava as 
pessoas surdas, as quais deveriam ser eliminadas, seja 
por abandono ou lançados em desfiladeiros. Nesse con-
texto, vale salientar que as pessoas surdas que se salva-
ram diante dos atos de extermínio, eram recolhidas pelos 
seus familiares e obrigadas a viver escondidos ou traba-
lhar como escravos em moinhos de trigo por toda a vida 
(Strobel, 2009). Do mesmo modo, na Grécia, além de se-
rem vistos como seres que perturbavam a paz da socie-
dade, eram considerados inválidos e condenados à morte. 
Os que sobreviviam eram vistos de forma pejorativa (idio-
tas/imbecis, incapazes) por falta da oralidade (linguagem). 
Tinham seus direitos como civis vedados e não poderiam 
receber heranças, sendo abdicados das posses da família, 
visto que se o surdo não pudesse falar, o mesmo era des-
provido de conhecimento, assim não poderia ter direitos 
como cidadão reconhecidos, destaca Strobel, (2009, s/p).

O filósofo Aristóteles (384-322 a.C.) acreditava que 
quando não se falavam, consequentemente não 
possuíam linguagem e tampouco pensamento, dizia 
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que: “... de todas as sensações, é a audição que con-
tribuiu mais para a inteligência e o conhecimento..., 
portanto, os nascidos surdo-mudo se tornam insensa-
tos e naturalmente incapazes de razão”, ele achava 
absurdo a intenção de ensinar o surdo a falar.

Entre 2.000 e 1.500 a.C., o povo hebreu, alicerçado pe-
los preceitos religiosos, detinha em suas escrituras deno-
minadas os mandamentos da Lei Moisés, no versículo 44, 
do capítulo 19, livro de Levítico, menciona o seguinte: “[...] 
não devemos amaldiçoar ao surdo, nem por tropeço diante 
do cego. Notamos que, nesse tempo, já ocorria a exclusão 
do sujeito surdo, entretanto, a maneira de interpretar o 
que se faz presente em Levítico é que há um apelo pela não 
exclusão social” (Silva; Campos, 2017, s/p), evidenciando os 
primeiros traços de exclusão e preconceito no decorrer 
da história. Além disso, existia um preconceito linguís-
tico e cultural contra a pessoa surda, não respeitando suas 
particularidades, definida naquele período como ‘surdez 
física’, a qual era classificada conforme o nível de desen-
volvimento das atividades no contexto social. Assim, ob-
servavam o surdo realizando as tarefas estabelecidas e de 
acordo com sua capacidade e aptidão física, tendo em vista 
que os que sobressaiam eram reconhecidos como sujeitos. 
Esse tipo de análise e classificação era feito devido à falta 
de estudos ligados à área da saúde. Do mesmo modo, Lam-
berg e Oliveira (2017) apontam a visão social em relação 
às pessoas surdas e seu tratamento de formas diferentes 
e preconceituosas, ‘sentimento de pena’, seres ignorantes 
de conhecimento e excludentes. 

Salvo alguns povos, como os egípcios e os persas, 
que advinham o surdo como um ser iluminado, o qual 
poderia servir de ponte de comunicação com seus deu-
ses. Neste período, as pessoas surdas eram vistos/as com 
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respeito, protegidos e adorados, porém não tinham di-
reito à vida ativa e à educação (Strobel, 2009).

Para descrever essa falta de conhecimento da so-
ciedade referente aos termos e características para de-
finir uma pessoa surda, (Lamberg; Oliveira, 2017) des-
tacam o termo “surdo-mudo” que era empregado de 
maneira geral para referenciar uma pessoa surda, no 
entanto, essa ideia é incorreta, pois a surdez está relacio-
nada ao prejuízo na formação do aparelho auditivo o que 
não significa a impossibilidade de desenvolver a fala. Já o 
termo ‘mudo’ está relacionado a problemas no aparelho 
fonador, o que impossibilita as pessoas de se comunicar 
por meio da emissão de voz. 

Em pleno século XXI, algumas pessoas desprovidas 
de conhecimento ainda cometem o mesmo erro ao se 
referenciarem às pessoas surdas como surdo-mudo, por 
não compreenderem que são termos distintos e empre-
gados para definir pessoas com características distintas. 
Os surdos desenvolveram um tipo de comunicação vi-
sual-motora, estabelecida “[...] por meio da Libras - Lín-
gua Brasileira de Sinais, por leitura labial e oralismo [...]” 
(Lamberg; Oliveira, 2017, p. 1), o que não os define como 
pessoa muda, pois possuem a capacidade de desenvol-
ver a fala por não apresentar prejuízos no aparelho fo-
noarticulatório. Já a pessoa tida como ‘muda’ apresenta 
má formação no aparelho fonador, o que a impede de de-
senvolver a capacidade de falar. 

Com o objetivo de educar os surdos e ensinar a ler 
e a escrever para que pudessem ser considerados ci-
dadãos e serem reconhecidos legalmente tendo direito 
dos bens e fortunas das famílias, foram criadas institui-
ções de ensino que atendessem a essa demanda. Foi no 
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período de 1857, no Brasil, durante o Império de D. Pedro 
II, que “[...] apoiou a abertura de um instituto para surdos, 
o Imperial Instituto para Surdos Mudos sob o comando 
do professor também surdo Hernest Huet” (Lamberg; 
Oliveira, 2017, p. 2). Por meio de influências da Língua de 
Sinais Francesa (LSF) e a Norte-Americana (ASL), no Bra-
sil a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) foi se desenvol-
vendo e posteriormente oficializada. 

Para Cruz e Araújo (2016), no contexto da Idade Mé-
dia48, as famílias pertencentes à camada nobre da socie-
dade investiam em aulas particulares para as pessoas 
surdas; entretanto, o ensino não tinha um viés educativo 
e promissor de maneira a integrá-los na sociedade. Mas, 
sim interesse de cunho político e econômico, uma vez 
que para que as famílias ricas continuassem com suas 
posses por meio de heranças hereditárias, era necessá-
rio que as pessoas surdas se apropriassem da escrita e 
da fala, só assim elas teriam os direitos como cidadãs ga-
rantidos (Strobel, 2009). Desse modo, percebe-se o des-
caso em relação à educação de pessoas surdas, em espe-
cial de meninas, demonstrando mais uma vez a exclusão 
predominante da época. 

Em se tratando da formação das pessoas surdas, 
Lamberg e Oliveira (2017) salientam que, em meados de 
1868, as meninas surdas foram impedidas de continuar 
os estudos devido à ideia de que o acesso à educação 
poderia ser visto como meio facilitador para promiscui-
dade, demonstrando nos primeiros momentos da histó-
ria da educação dos surdos no Brasil, a violência contra 
mulher surda se disseminando de maneira silenciosa e 

48	  Segundo Strobel (2009), a Idade Média é caracterizada pelo percurso 
histórico que corresponde a 476-1453 d.C.
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eminente. Lamberg e Oliveira (2017, p. 3) salientam que 
“essa visão equivocada e de cunho machista, patriarcal 
e conservador fez com que as meninas ficassem à mar-
gem do processo de educação, atrasando seu desenvol-
vimento cognitivo”.

Em se tratando das mulheres surdas, Perlin e Jung 
(2024, p. 28) destacam que do ponto de vista histórico, 
elas têm suas vivências atreladas em:

[...] assombrosas trevas, constituídas a partir das 
narrativas histórica e socialmente constituídas que 
tentaram mantê-las no lugar da deficiência, des-
considerando por completo seu lugar de fala, que 
se constitui, em grande parte, a partir da diferença 
linguística e cultural do povo surdo. Mesmo que as 
mulheres surdas conquistem posições idênticas às 
das mulheres ouvintes nas mais diversas áreas da 
vida, quando nos referimos a âmbitos legais e institu-
cionais este grupo ainda está distante de usufruir de 
plenas possibilidades de participação na vida social.

Diante disso, os estudos acerca da violência contra 
mulheres, levando em consideração concepções sociais, 
culturais, étnicas, políticas e antropológicas, têm avan-
çado de forma significativa entre as mulheres ouvintes; 
o mesmo não acontece com as mulheres surdas devido 
às barreiras linguísticas existentes na sociedade. Deste 
modo, as conquistas alcançadas pelos movimentos fe-
ministas têm apresentado grandes avanços, porém che-
gam tardiamente às mulheres surdas, fragilizando e im-
pedindo acesso aos direitos sociais básicos inerentes a 
todas as mulheres, independentemente de suas particu-
laridades (Perlin; Jung, 2017).



402

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

3 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
SURDA: UM CENÁRIO MARCADO 
POR MEDO, SOFRIMENTO E 
INVISIBILIDADE 

Em pleno século XXI, discutir sobre violência é 
pertinente, visto que ainda nos deparamos com dife-
rentes formas de violência enfrentadas por pessoas 
(homens, mulheres, crianças, idosos/as, adolescentes, 
LGBTIQA+)49. No entanto, um aspecto que tem nos cau-
sado inquietação são as formas de violência (doméstica, 
psicológica, financeira, física, sexual entre outras), que 
atingem diferentes mulheres (negras, brancas, pardas, 
ricas, pobres, ouvintes e surdas). Para Saffioti (2015, p. 18), 
a violência é compreendida “como ruptura de qualquer 
forma de integridade da vítima: integridade física, inte-
gridade psíquica, integridade sexual, integridade moral”. 
Nesse sentido:

Observa-se que apenas a psíquica e a moral situam-
-se fora do palpável. Ainda assim, caso a violência 
psíquica enlouqueça a vítima, como pode ocorrer – 
e ocorre com certa frequência, como resultado da 
prática da tortura por razões de ordem política ou de 
cárcere privado, isolando-se a vítima de qualquer co-
municação via rádio ou televisão e de qualquer con-
tato humano –, ela torna-se palpável. Como o ser hu-
mano é gregário, os efeitos do isolamento podem ser 
trágicos. Mesmo não se tratando de efeitos tangíveis, 
são passíveis de mensuração (Saffioti, 2015, p. 18). 

Nesse sentido, cabe refletir que as violências psi-
cológica e moral, embora não sejam visíveis aos nossos 
olhos, elas também são intensas e agressivas, deixando 

49	  Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero, Queer, Intersexo, Assexual, mais…
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sinais de sofrimento tanto quanto as demais, a exemplo 
a violência física repleta de dores, marcas e cicatrizes. 

A violência contra a mulher, dentro do seu lar, é de-
nominada de violência doméstica, e tem como au-
tor, geralmente, alguém que mantém com a vítima 
uma relação próxima. É alguém em que a vítima 
confia e nutre uma relação emocional. Este tipo de 
violência apresenta-se de várias formas, desde mar-
cas físicas, como hematomas pelo corpo, fraturas, 
queimaduras, mas pode caracteriza-se também por 
violência psicológica, ou por retenção dos bens da 
vítima (Aragão, Andrade, Santos, 2017, p. s/p).

Para Aragão, Andrade e Santos (2017), as mulheres 
estão sujeitas a uma diversidade de violências. Dentre 
elas, destaca-se a violência doméstica (sofrida por pes-
soas próximas, como de parceiros, membros da família e/
ou que compartilham os mesmos espaços), que tem ocu-
pado lugar de debate nas pautas dos direitos humanos. 

A violência doméstica assim como as demais é uma 
questão de saúde pública, que gera consequências físi-
cas e psicológicas à vítima. Lara et al. (2016, p. 180) con-
firmam que quem pratica a violência “são parceiros ín-
timos, familiares e amigos, tomados por um sentimento 
de posse, tiram violentamente a vida das mulheres que 
dizem amar”. Ainda acrescentam que o feminicídio é 
proveniente de comportamentos abusivos, aos quais 
as mulheres têm sido submetidas em sua trajetória de 
vida, que ocorre de forma sutil, não sendo percebido pe-
las mesmas como situações/atos de violência (Lara et al., 
2016). Assim, considera o Art. 7º, da lei nº 11.340, Lei Ma-
ria da Penha (Brasil, 2006), que são formas de violência 
doméstica e familiar contra a mulher: 
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I – a violência física, entendida como qualquer conduta 
que ofenda sua integridade ou saúde corporal;

II – a violência psicológica, entendida como qualquer con-
duta que lhe cause dano emocional e diminuição da 
autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar 
suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, vigilância constante, perse-
guição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
intimidade, ridicularização, exploração e limitação do 
direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 
prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta 
que a constranja a presenciar, a manter ou a participar 
de relação sexual não desejada, mediante intimida-
ção, ameaça, coação ou uso da força; que a induza 
a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua 
sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 
contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravi-
dez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, 
chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou 
anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer 
conduta que configure retenção, subtração, destrui-
ção parcial ou total de seus objetos, instrumentos de 
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direi-
tos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a 
satisfazer suas necessidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer conduta 
que configure calúnia, difamação ou injúria (Brasil, 
2006, s/p. Grifo nosso).

A lei nº 11.340, Lei Maria da Penha (Brasil, 2006), é 
uma referência que tem como objetivo coibir as diversas 
formas de violência, que consiste na violação dos direi-
tos humanos. O Art. 2º prescreve que:

Toda mulher, independentemente de classe, raça, et-
nia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacio-
nal, idade e religião, goza dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
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oportunidades e facilidades para viver sem violência, 
preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoa-
mento moral, intelectual e social (Brasil, 2006, s/p). 

É necessário que além de pensarmos a violência 
contra a mulher em grande grupo, devemos olhar tam-
bém para a violência cometida contra as mulheres que 
pertencem às minorias com uma cultura diferente e/ou 
possuem língua e concepções políticas, filosóficas e re-
ligiosas diferentes, como é o caso das mulheres surdas, 
as quais pertencem ao grupo de mulheres que compõem 
a sociedade brasileira, porém possuem características 
culturais distintas e devem ser observadas diante dos 
atos de violência vivenciadas em meio ao silenciamento 
de seus mundos. 

Partindo dessa visão, nosso recorte aqui apresen-
tado direciona-se à discussão sobre as violências contra 
as mulheres surdas. Ainda hoje, os desafios de enfren-
tamento dessas mulheres são constantes nos diversos 
contextos, inclusive relacionado à violência, tais como: 
linguística, de paridade com as mulheres não surdas, do-
méstica, familiar, sexual, financeira, psicológica, virtual, 
política e de gênero. Elas vivem situações que as opri-
mem, não tendo voz e vez diante de escolhas, decisões 
e reivindicações. Para as autoras Perlin e Vilhalva (2017, 
p. 130), “os elementos que geram os problemas que atin-
gem as mulheres surdas são de toda ordem. Muitos deles 
são presentes de forma profunda. Assim, envolvem to-
das as etapas de vida das mulheres [...].”

Perlin e Jung (2024, p. 31), ao desenvolverem sua 
pesquisa com 35 mulheres surdas, destacam que:

[...] foi possível observar que a crítica que emergiu dos 
relatos das mulheres surdas, em relação ao lugar de fala, 
se pauta em muitas experiências nas quais mulheres 
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ouvintes substituem esse lugar e lhes “roubam a voz”, 
excluindo e inferiorizando sua existência, usurpando seu 
lugar nos mais diversos espaços sociais e colocando as 
mulheres surdas em posição de subalternidade.

Nesse sentido, as mulheres surdas não são levadas 
em consideração diante dos abusos enfrentados nos di-
versos âmbitos da sociedade, por exemplo, o próprio di-
reito de fala, visto que elas não falam por elas. Destaca-se 
que, diante das lutas da comunidade surda, um dos seus 
principais lemas adotados é o termo: “Nada sobre nós, sem 
nós!” (Perlin; Jung, 2024, p. 38), o que demonstra sua re-
presentatividade, autonomia e protagonismo como pes-
soas, mulheres atuantes e transformadoras da sociedade. 

As pessoas surdas não precisam de caridade, de pena 
ou de alguém que atue para substituir sua presença 
e seu lugar de fala. Repetimos aqui, em apoio às mu-
lheres surdas, como dito na célebre frase incorporada 
pelo movimento surdo em diferentes momentos de luta 
pela efetivação de direitos (Perlin; Jung, 2024, p. 38).

A partir dessa linha de raciocínio, compreendemos 
que esse tipo de atitude gera um sentimento em que so-
mente as classes majoritárias de mulheres conseguem ter 
voz e direitos alcançados, o que não deveria acontecer. Essa 
compreensão não atende as concepções de igualdade con-
tidas na Constituição Federal de (Brasil, 1988) e nas Con-
venções e Declarações prescritas na Associação Nacional 
dos(as) Membros(as) do Ministério Público de Defesa dos 
Direitos das Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência – 
AMPID (2004), e no Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável – ODS da ONU (2015), conforme um dos 3 objetivos 
extraordinários discutidos: Combater a desigualdade e 
injustiça, que deve ser alcançado até 2030, em destaque o 
OBJETIVO 5 – “Alcançar a igualdade de gênero e empode-
rar todas as mulheres e meninas”, que especifica:
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5.1 Acabar com todas as formas de discriminação con-
tra todas as mulheres e meninas em toda parte;

5.2 Eliminar todas as formas de violência contra todas as 
mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, 
incluindo o tráfico e exploração sexual e de outros 
tipos[...];

5.b Aumentar o uso de tecnologias de base, em parti-
cular as tecnologias de informação e comunicação, 
para promover o empoderamento das mulheres;

5.c Adotar e fortalecer políticas sólidas e legislação apli-
cável para a promoção da igualdade de gênero e 
o empoderamento de todas as mulheres e meninas 
em todos os níveis (ONU, 2015, p. 25).

Conforme o disposto, o empoderamento feminino 
e a igualdade de direitos devem alcançar todas as mu-
lheres, independentemente de suas características e pe-
culiaridades, sendo elas linguísticas, culturais e identitá-
rias numa esfera global. 

As situações constrangedoras e de desconforto 
pelas quais as mulheres surdas vivenciaram e viven-
ciam não é apenas em relação à comunicação, porém 
atrelam-se a outras dimensões, inclusive o escolar, que 
também demarca aspectos relacionados às questões de 
preconceito e bullying (Perlin; Vilhalva, 2017).

Além do ambiente da educação formal, existem 
desafios em diversos espaços. Exemplo disso, pode ser 
nos atendimentos às mulheres vítimas de violências, 
visto que “[...] estas mulheres surdas se encontram em 
mais vulnerabilidade em relação a sua defesa em casos 
de violência sexual, pois não conseguem por vezes nem 
solicitar socorro” (Lamberg; Oliveira, 2017, p. 8). Por isso 
que os seus pedidos de socorro, não chegam às instân-
cias necessárias. Elas se sentem inibidas de pedir ajuda 
e denunciar; assim, o silêncio sobressai em meio às suas 
dores. Nesse sentido, há que se entender que; 
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Para os surdos, tudo é mais complexo, pois essa trans-
missão depende não somente dele, mas também de 
quem o ouve e enxerga seus sinais através das mãos, 
percebe sua expressão e linguagem, e o que os seus 
olhos querem dizer (Lamberg; Oliveira, 2017, p. 7).

Deste modo, compreender a mulher surda diante 
dos entraves enfrentados por ela, não se trata somente 
de realizar gestos e sinalizar palavras ou conceitos, é ne-
cessário se colocar diante do seu ‘eu’ em meio ao con-
texto em que está inserida, sem deixar de considerar sua 
língua, cultura e identidade, os quais são elementos ine-
rentes do grupo a que pertence. É preciso entender que 
“[…] além disso, também enfrentamos o machismo e a 
misoginia, da mesma forma como as demais mulheres” 
(Perlin; Jung, 2024, p. 33). Assim, independentemente do 
tipo de estrutura familiar, seja ela composta por um ca-
sal ouvinte ou surdo, a violência contra a mulher acon-
tece em ambas as estruturas e contexto, sendo a surdez 
uma característica neutralizada, visto que o machismo 
estrutural também está presente na formação do ho-
mem surdo, herdado socioculturalmente de acordo com 
o contexto em que está inserido.

Na atualidade, percebemos que a violência contra 
a mulher tem sido alarmante e que afeta tanto grupos 
majoritários quanto minorias. Exemplo disso é a violên-
cia contra a mulher surda, que é um fator em sociedade, 
porém, devido às suas particularidades, características 
de sua cultura e ao abismo linguístico que existe entre a 
Língua Portuguesa e a Libras, a mulher surda violentada 
entra num espaço de invisibilidade, um ser sem voz, sem 
autonomia e que sofre por não conseguir ter seus direitos 
garantidos enquanto mulher. É nesse sentido que, a partir 
do próximo tópico, serão abordadas ações e intervenções 
a fim de problematizar a violência contra a mulher surda. 
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4 REPENSANDO AÇÕES E INTERVENÇÕES 
QUE BUSQUEM ATENDER ÀS 
FRAGILIDADES E LIMITAÇÕES DIANTE 
DE ATOS DE VIOLÊNCIAS CONTRA AS 
MULHERES SURDAS 

No contexto da violência contra a mulher surda, 
é preciso considerar a invisibilidade. Assim, não serem 
notadas, ouvidas ou compreendidas pode ser conside-
rado um dos principais fatores que implicam no pro-
cesso de denúncia, atendimento, encaminhamento e 
demais ações adotadas pelos envolvidos no acolhimento 
das mulheres violentadas. 

O estudo intitulado “Mulheres surdas e a vio-
lência de gênero”, de Doriana Tetu Lamberg e Glacielli 
Thaiz Souza de Oliveira (2017), o qual foi realizado com 
15 mulheres surdas, mostra-nos elementos que perpas-
sam pelas seguintes questões: respeito à comunicação, 
saúde, educação e violência. 

Em se tratando da comunicação, Lamber e Oliveira 
(2017) apontam que as mulheres surdas têm enfrentado 
desafios e dificuldades em relação a alguns atendimen-
tos, como foi o caso de uma participante de sua pesquisa, 
que menciona a dificuldade de diálogo da equipe médica 
para com ela, deixando-a insegura.

Infelizmente os profissionais não estão preparados 
para atender a comunidade surda, por falta de 
conhecerem Libras os mesmos podem reproduzir 
violências significativas em seus atendimentos. Os 
gestores devem compreender que não são os surdos 
que precisam entrar no mundo dos ouvintes, mas ao 
contrário, os ouvintes entrar no mundo dos surdos 
(Lamberg; Oliveira, 2017, p. 5).
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Por essa razão, precisamos (re)pensar ações e in-
tervenções que busquem sanar as fragilidades, sejam 
quais forem os atendimentos direcionados às mulhe-
res surdas, incluindo-se também os atos de violências. 
O empoderamento e o protagonismo são elementos es-
senciais, com urgência, para as mulheres surdas. Pois, 

ser mulher surda protagonista seria tomar a iniciativa 
de denunciar os sofrimentos presentes na sociedade 
e que se mostram extremamente desfavoráveis aos 
seus iguais. Assim, ser protagonista neste contexto 
seria posicionar-se enquanto mulher que toma a ini-
ciativa de se manifestar e de agir. E mulheres prota-
gonistas sabem que agir juntas é o que nos torna mais 
fortes. Reconhecemos o que nos coloca desconfor-
táveis e incomodadas através da troca por meio dos 
relatos de experiências vividas, sentidas e pensadas. 
Também somos mulheres que se envolvem nos entre-
lugares e participamos das conversações por nossas 
causas, sem, contudo, desrespeitar as causas distin-
tas das nossas (Perlin, Jung, 2024, p. 32).

Cabe evidenciar que apesar do Brasil ser um país 
miscigenado na construção de sua identidade, também 
é constituído por duas línguas oficialmente legalizadas 
e reconhecidas pela Constituição Federal (Brasil, 1988), 
a qual se destaca em primeira instância a Língua Por-
tuguesa, representada por meio da escrita e da fala no 
que tangem sua estrutura gramatical, sintaxe, semân-
tica e regras, e a Libras - Língua Brasileira de Sinais, que 
pertence à comunidade surda sendo representada pela 
escrita e visuo-motora que contém uma estrutura gra-
matical própria com o sistema linguístico que permite a 
transmissão de ideias e fatos, considerada com meio le-
gal de comunicação e expressão da comunidade de pes-
soas surdas brasileiras pela Lei nº 10.436, de 24 de Abril 
de 2002. Nesse sentido, faz-se necessária “[...] presença 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.436-2002?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.436-2002?OpenDocument
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de TILS em ambientes onde as instituições não conse-
guem atendê-las diretamente em Libras. Essas mulheres 
se comunicam por meio da língua de sinais e por meio 
dela se fazem entender” (Perlin; Jung, 2024, p. 35).

Outro aspecto a destacar é que, embora existam 
políticas públicas que assegurem a oferta da disciplina 
de Libras no currículo dos cursos superiores como Ma-
gistério, conforme assegura o art. 3º que se segue:

Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina cur-
ricular obrigatória nos cursos de formação de profes-
sores para o exercício do magistério, em nível médio 
e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de institui-
ções de ensino, públicas e privadas, do sistema federal 
de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios (Brasil, 1988, s/p).

Vale salientar que atualmente contamos com uma 
infinidade de cursos de formação de professores que 
podem ser realizados nos setores públicos e privados, 
de forma presencial e/ou a distância. Assim, considera 
curso de formação de professores; 

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes 
áreas do conhecimento, o curso normal de nível mé-
dio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o 
curso de Educação Especial são considerados cursos 
de formação de professores e profissionais da educa-
ção para o exercício do magistério (Brasil, 1988, s/p).

O Art. 9º, no Parágrafo único, prescreve que deve 
ocorrer a inserção da Libras como disciplina curricular 
nos cursos de Educação Especial, Fonoaudiologia, Peda-
gogia e Letras, e nas demais licenciaturas (Brasil, 1988).

Compreendemos que, diante da perspectiva do 
biculturalismo, suas particularidades linguísticas e os 
casos de violência contra a mulher, aqui em destaque 
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a mulher surda, há vários campos de reflexão, como as 
barreiras linguísticas e culturais enfrentadas por essas 
mulheres ao tentarem expor a situação de agressão as 
quais não são compreendidas o que dificulta o atendi-
mento e apoio a elas; as políticas públicas que assegurem 
a formação qualificada de assistentes sociais, psicólogos, 
policiais entre outros os quais fazem parte da rede de 
apoio e proteção de mulheres que passaram por situa-
ção de vulnerabilidade; e repensar ações e intervenções 
que possam ser um meio ou ponte a qual possibilite mi-
nimizar as fragilidades, linguísticas e culturais que per-
meiam a sociedade brasileira a qual mulheres de todas 
as características e peculiaridades pertencem, a fim de 
subsidiar de maneira inclusiva atendimento qualificado 
e adequados às surdas, vítimas de violência. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente texto teve como objetivo discorrer so-

bre a violência contra a mulher surda, no sentido de (re)
pensar ações de prevenção, conscientização e sensibi-
lização a respeito das diversas formas de violência que 
as mulheres surdas vivenciaram/vivenciam, ou suposta-
mente poderão sofrer. Para tanto, buscamos compreen-
der os Direitos que assegurem a proteção e liberdade das 
mulheres surdas. 

Compreendemos que o assunto ‘violência’ seja algo 
a se discutir por muitos anos, visto que não se trata so-
mente de falar sobre. É necessário pensar em novas es-
tratégias, políticas e ações nos diferentes espaços da so-
ciedade, inclusive o da educação formal, contemplando 
todos os níveis de ensino, desde a Educação Infantil ao 
Ensino Superior, levando tais temáticas no sentido de 
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problematizar os princípios culturais da sociedade pa-
triarcal que corroboram as formas de violências.

É necessário um movimento que busque desde 
uma ‘alfabetização social’ e ações antiviolência com o 
objetivo de prevenir as diversas formas de violências que 
ocorrem diariamente contra as mulheres, inclusive as 
surdas, deixando consequências irreparáveis e muitas 
vezes, chegando ao feminicídio. 

Mesmo com as leis que coíbem as formas de vio-
lência contra as mulheres, os estudos e as realidades 
têm apresentado que há uma grande luta diante de tal 
temática, visto que os dados são gritantes. Nesse sentido, 
salientamos a necessidade de programas de formação 
qualificada em Libras para os/as profissionais que fazem 
parte da rede de denúncia, acolhimento e apoio às víti-
mas surdas, valorizando sua língua, cultura e identidade 
surda, conseguindo de forma íntegra e digna de prestar 
socorro e atendimento a essas mulheres, que além de vi-
verem em uma sociedade excludente no que se refere à 
língua, são submetidas a casos de agressão por parceiros 
surdos, que para essas mulheres são pessoas que per-
tencem à mesma comunidade e supostamente são pas-
síveis de confiança devido a paridade identitária. 

Infelizmente, esses homens ainda são influencia-
dos pelas concepções da sociedade patriarcal que está 
enraizada em todos os contextos, não fazendo disso-
ciação de gênero, cor, raça, etnia e cultura, destruindo 
e marcando de maneira impactante, almas de mulhe-
res que possuem somente a expressão de desespero 
no rosto e angústia de pertencer a uma sociedade, em 
que um grupo – comunidade surda, com uma língua 
oficializada e suas características identitárias, não são 
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compreendidas e atendidas, vivendo em uma prisão sem 
muros em que o silêncio ecoa a dor.

REFERÊNCIAS 

ARAGÃO, Milena; ANDRADE, Claudia Helena Josepetti; SANTOS, 
Edimar Bezerra. A mulher vítima de violência e a percepção de si 
mesma. In: MULHERES & FAZENDO GÊNERO TRANSFORMAÇÕES, 
CONEXÕES, DESLOCAMENTOS, 13., 2017, Sergipe. Anais [...]. Sergipe: 
Fazendo Gênero, 2017, p. 1-19.

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS(AS) MEMBROS(AS) DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS IDOSAS E 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA – AMPID (2004) Convenções e 
Declarações da ONU sobre a Pessoa com Deficiência. Disponível em: 
https://ampid.org.br/site2020/?page_id=9504. Acesso em: 8 jan. 2025.

BRASIL. Decreto-Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006. Lei Maria da 
Penha: Coíbe a violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Brasília: Secretaria Especial de Política para as Mulheres, 2008.

BRASIL. Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua 
Brasileira de Sinais – Libras e dá outras providências. Diário Oficial 
da União. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cCivil_03/
LEIS/2002/L10436.htm. Acesso em: 8 jan. 2025. 

BRASIL. Projeto de Lei nº 1.143 de abril de 2024. Disponível em: https://www.
camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=240426 
2&filename=PL%201143/2024#:~:text=Segundo%20o%20Instituto%20
Brasileiro%20de%20Geografia%20Estat%C3%ADstica,surdez%20
p ro f u n da % 2 C % 2 0 p o r ta n to % 2 C % 2 0 n % C3 % A 3o % 2 0 e s cu ta m % 2 0
absolutamente%20nada. Acesso em: 8 jan. 2025.

CRUZ, Samara Rodrigues; ARAUJO, Doracina Aparecida Castro. 
A história da educação de alunos com surdez: ampliação de 
possibilidades? Revista Educação Especial, [s. l.], v. 29, n. 55, p. 373-384, 
2016. Disponível em: https://www.redalyc.org/pdf/3131/313146769010.
pdf. Acesso em: 3 fev. 2025.

LAMBERG, Doriana Tetu; OLIVEIRA, Glacielli Thaiz Souza de. Mulheres 
surdas e a violência de gênero. In: SEMINÁRIO INTERNACIONAL 
FAZENDO GÊNERO – WOMEN’S WORLDS CONGRESS, 13., 2017, 
Florianópolis. Anais [...]. Florianópolis, 2017. Disponível em: https://
www.wwc2017.eventos.dype.com.br/resources/anais/1501014918_
arquivo_artigosurdasrevisado(1).pdf. Acesso em: 8 jan. 2025. 

https://ampid.org.br/site2020/?page_id=9504
https://ampid.org.br/site2020/?page_id=9504
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2404262&filename=PL%201143/2024#:~:text=Segundo%20o%20Instituto%20Brasileiro%20de%20Geografia%20Estat%C3%ADstica,surdez%20profunda%2C%20portanto%2C%20n%C3%A3o%20escutam%20absolutamente%20nada
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2404262&filename=PL%201143/2024#:~:text=Segundo%20o%20Instituto%20Brasileiro%20de%20Geografia%20Estat%C3%ADstica,surdez%20profunda%2C%20portanto%2C%20n%C3%A3o%20escutam%20absolutamente%20nada
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2404262&filename=PL%201143/2024#:~:text=Segundo%20o%20Instituto%20Brasileiro%20de%20Geografia%20Estat%C3%ADstica,surdez%20profunda%2C%20portanto%2C%20n%C3%A3o%20escutam%20absolutamente%20nada
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2404262&filename=PL%201143/2024#:~:text=Segundo%20o%20Instituto%20Brasileiro%20de%20Geografia%20Estat%C3%ADstica,surdez%20profunda%2C%20portanto%2C%20n%C3%A3o%20escutam%20absolutamente%20nada
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2404262&filename=PL%201143/2024#:~:text=Segundo%20o%20Instituto%20Brasileiro%20de%20Geografia%20Estat%C3%ADstica,surdez%20profunda%2C%20portanto%2C%20n%C3%A3o%20escutam%20absolutamente%20nada
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2404262&filename=PL%201143/2024#:~:text=Segundo%20o%20Instituto%20Brasileiro%20de%20Geografia%20Estat%C3%ADstica,surdez%20profunda%2C%20portanto%2C%20n%C3%A3o%20escutam%20absolutamente%20nada
https://www.redalyc.org/pdf/3131/313146769010.pdf
https://www.redalyc.org/pdf/3131/313146769010.pdf
https://www.wwc2017.eventos.dype.com.br/resources/anais/1501014918_arquivo_artigosurdasrevisado(1).pdf
https://www.wwc2017.eventos.dype.com.br/resources/anais/1501014918_arquivo_artigosurdasrevisado(1).pdf
https://www.wwc2017.eventos.dype.com.br/resources/anais/1501014918_arquivo_artigosurdasrevisado(1).pdf


415

POR ELAS

LARA, B. de; RANGEL, B.; MOURA, G.; BARIONI, P.; MALAQUIAS, T. Meu 
amigo secreto: feminismo além das redes. Rio de Janeiro: Edições de 
Janeiro, 2016.

PERLIN, Gladis; JUNG, Ana Paula. O protagonismo contemporâneo da 
mulher surda e a luta contra todas as formas de violência linguística 
e de gênero. Espaço / Instituto Nacional de Educação de Surdos, Rio 
de Janeiro, n. 60, p. 26-40, jan./jun. 2024. 

PERLIN, Gladis Teresinha Taschetto; VILHALVA, Shirley. Mulher 
surda: elementos ao empoderamento na política afirmativa. Revista 
Fórum, [s. l.], p. 127-138, 2016.

SAFFIOTI, H. Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, 2015.

SILVA, Aline Gomes da. Subjetividades negras surdas. Disponível em: 
https://slab.uff.br/wp-content/uploads/sites/101/2023/02/2022_t_
AlineGomesdaSilva.pdf Acesso em: 8 mar. 2025.

SILVA, Edvaldo Feliciano da; CAMPOS, Marineide Furtado. O 
percurso dos surdos na história e a necessidade da Libras para 
a inclusão dos sujeitos na escola. [S. l.: s. n.], 2017. Disponível em:  
h t t p s : / / w w w . e d i t o r a r e a l i z e . c o m . b r / e d i t o r a /
a n a i s / j o i n / 2 0 1 7 / T R A B A L H O _ E V 0 8 1 _ M D 1 _ S A 1 4 4 _ 
ID1281_12092017192714.pdf. Acesso em: 30 jan. 2025.

STROBEL, Karin. História da educação de surdos. Florianópolis: 
UFSC, 2009. Disponível em: https://socepel.com.br/LIVRES/ARTIGOS/
Historia_Educacao_Surdos.pdf. Acesso em: 3 mar. 2025.

https://slab.uff.br/wp-content/uploads/sites/101/2023/02/2022_t_AlineGomesdaSilva.pdf
https://slab.uff.br/wp-content/uploads/sites/101/2023/02/2022_t_AlineGomesdaSilva.pdf
https://slab.uff.br/wp-content/uploads/sites/101/2023/02/2022_t_AlineGomesdaSilva.pdf
https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/join/2017/TRABALHO_EV081_MD1_SA144_ID1281_12092017192714.pdf
https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/join/2017/TRABALHO_EV081_MD1_SA144_ID1281_12092017192714.pdf
https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/join/2017/TRABALHO_EV081_MD1_SA144_ID1281_12092017192714.pdf
https://www.editorarealize.com.br/editora/anais/join/2017/TRABALHO_EV081_MD1_SA144_ID1281_12092017192714.pdf
https://socepel.com.br/LIVRES/ARTIGOS/Historia_Educacao_Surdos.pdf
https://socepel.com.br/LIVRES/ARTIGOS/Historia_Educacao_Surdos.pdf




14 - VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA: 
UMA ANÁLISE INTERDISCIPLINAR 

DA AUTONOMIA FEMININA, 
GÊNERO E DESAFIOS PARA A 
HUMANIZAÇÃO DO PARTO

Gianna Marques Zamberlan50

1 INTRODUÇÃO 
Nos últimos anos, o debate em torno da autonomia 

das mulheres — especialmente no que se refere às suas 
escolhas no parto e à saúde reprodutiva — tornou-se 
cada vez mais urgente e necessário. O reconhecimento 
do direito da mulher ao protagonismo em processos re-
lacionados ao seu próprio corpo ainda encontra forte 
resistência, tanto cultural quanto institucional. Sob uma 
perspectiva feminista, assegurar essa autonomia é uma 
questão central de direitos humanos, sobretudo em con-
textos médicos, onde a escuta e o consentimento da mu-
lher costumam ser ignorados ou subjugados.

50	 Mestre em Gendering Practices pela University of Gothenburg (Suécia). 
Pós-graduada em Ciências Criminais (UEM), Direito Homoafetivo e de 
Gênero (UNISANTA), e Direito Processual Civil (Uninter). Advogada. 
Participa de iniciativas e projetos voltados à proteção dos direitos 
das mulheres, com foco em políticas públicas e violência de gênero. 
Tem se dedicado à pesquisa sobre gênero, violência contra a mulher 
e direitos humanos. E-mail: gianna.marques@gmail.com.
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Neste cenário, emerge a violência obstétrica como 
um fenômeno complexo, ainda pouco compreendido e 
frequentemente naturalizado. Trata-se de uma forma de 
violência institucional e de gênero, marcada por dinâmi-
cas de poder assimétricas, negligência, abusos físicos, ver-
bais e psicológicos durante o ciclo gravídico puerperal. Sua 
invisibilidade é sustentada por discursos normativos que 
mascaram práticas violentas sob o pretexto de cuidado téc-
nico, tornando difícil sua identificação e enfrentamento.

Este capítulo tem como objetivo problematizar a 
violência obstétrica a partir de uma perspectiva de gênero, 
evidenciando como a negação da autonomia das mulhe-
res durante o parto constitui uma violação de direitos 
fundamentais. Pretende-se, ainda, demonstrar como essa 
violência se manifesta de maneira sistemática e estrutu-
rante nas práticas de assistência obstétrica, sustentada 
por uma lógica hospitalocêntrica, patriarcal e autoritária.

A estrutura metodológica deste trabalho baseia-se 
em uma abordagem qualitativa e interdisciplinar, anco-
rada nos estudos de gênero, na bioética feminista e na 
análise crítica das práticas médicas. A reflexão parte de 
relatos emblemáticos de violência obstétrica ocorridos 
em território nacional — casos que ganharam visibili-
dade midiática e revelam de forma contundente os me-
canismos de silenciamento, coerção e desumanização 
vividos por mulheres em um momento que deveria ser 
de acolhimento e potência.

A escolha por iniciar o capítulo com exemplos con-
cretos e de conhecimento público tem caráter didático 
e ilustrativo, permitindo uma maior aproximação com 
a temática antes de avançar para a conceituação teó-
rica. Os casos de Adelir Carmen Lemos de Góes (2014) e 
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da influenciadora digital Shantal Verdelho (2021), bem 
como o depoimento anônimo de uma mulher sobre sua 
experiência traumática de parto, servem como ponto de 
partida para analisar as diversas dimensões da violência 
obstétrica e sua naturalização no imaginário social.

A partir desses relatos, a discussão avançará para a 
definição do conceito de violência obstétrica, e suas im-
plicações institucionais e subjetivas. O capítulo propõe, 
portanto, uma análise crítica sobre as práticas obstétri-
cas à luz de uma perspectiva de gênero, com o intuito de 
contribuir para a construção de uma assistência mais 
humanizada, ética e respeitosa.

2 A EXPERIÊNCIA CONCRETA COMO 
PONTO DE PARTIDA: A VISIBILIDADE 
DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA 

Para introduzir a discussão sobre a violência obs-
tétrica, é fundamental partir da vivência concreta das 
mulheres, pois são essas experiências que revelam, com 
força e clareza, o que muitas vezes permanece oculto sob 
a aparência de cuidado. 

A ausência de autonomia, o silenciamento e a nor-
malização de práticas abusivas tornam-se mais eviden-
tes quando observamos relatos reais — especialmente 
aqueles que ganharam repercussão pública e provoca-
ram debates importantes sobre os limites da atuação 
médica e o respeito aos direitos das gestantes.

Neste sentido, trago casos emblemáticos ocorridos 
no Brasil como ponto de partida para uma reflexão mais 
aprofundada. Esses relatos funcionam não apenas como 
ilustrações, mas como documentos vivos de uma reali-
dade estrutural e sistemicamente negligenciada. 
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A partir deles, será possível adentrar a discussão 
conceitual e analítica da violência obstétrica sob uma 
perspectiva de gênero, evidenciando suas raízes patriar-
cais e sua legitimação institucional.

O primeiro caso, ocorrido em 2014, envolve Ade-
lir Carmen Lemos de Góes, uma mãe brasileira que foi 
submetida à força a uma cesariana contra sua vontade, 
mesmo desejando um parto vaginal. 

Após uma decisão judicial, policiais armados a 
retiraram de sua casa, e médicos alegaram que o parto 
normal seria “muito arriscado”, embora os riscos da ce-
sárea fossem maiores — tudo sem seu consentimento. 
Naquele dia, Adelir havia ido ao hospital para um exame 
de ultrassom, mas não teve acesso aos resultados nem às 
imagens. Em vez disso, foi orientada a ser internada para 
cirurgia sem maiores explicações. Desconfiada da ava-
liação médica, assinou um termo de responsabilidade 
para buscar uma segunda opinião. 

No entanto, antes que pudesse fazê-lo, o médico e 
o hospital entraram com uma ação na Vara da Infância, 
que rapidamente emitiu uma ordem autorizando sua 
condução coercitiva para a cirurgia, negando-lhe o di-
reito de contestação.

Na madrugada de 1º de abril de 2014, a cesárea foi 
realizada sem que Adelir pudesse ver o nascimento de sua 
filha — sua visão foi propositalmente obstruída. Seu com-
panheiro também foi impedido de estar presente, violando 
a Lei do Acompanhante (Lei 11.108/2005), que garante à 
gestante o direito a um acompanhante durante o parto.

 Durante o procedimento, ela sofreu tratamento 
hostil por parte dos profissionais de saúde, incluindo 
zombarias e humilhações, deixando marcas psicológicas 
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profundas em um momento que deveria ser significativo 
e íntimo. O caso tomou repercussão mundial.

A jornalista Rebecca Schiller (2014), ao comentar 
o caso de Adelir, destaca a violação dos direitos das mu-
lheres no parto, argumentando que elas devem ter au-
tonomia sobre seus corpos durante a gravidez e o nasci-
mento. Schiller critica ainda a tendência preocupante de 
profissionais da saúde tomarem decisões baseadas em 
pressupostos patriarcais, em vez de respeitar a autono-
mia da mulher.

Em 2014, as Secretarias de Direitos Humanos e de 
Políticas para as Mulheres da Presidência da República, 
juntamente com o Ministério da Saúde, manifestaram 
solidariedade a Adelir Carmen Lemos de Goes (2014) – 
como se isso fosse resolver a violência que ela sofreu. O 
caso levantou questões críticas sobre violência obsté-
trica, direitos humanos e autonomia da mulher no parto.

O segundo caso, de repercussão nacional, ocorreu 
em 2021, com a influenciadora digital Shantal Verdelho. 
Em entrevista a repórter Flávia Cintra (2022), ela relatou 
os detalhes da violência obstétrica que sofreu. Um ví-
deo do parto, disponível no YouTube, mostra o médico 
usando palavrões e pressionando-a a realizar uma epi-
siotomia, dirigindo-se repetidamente ao marido como 
se a decisão fosse dele, e não dela. O médico também in-
sistiu na administração de medicamentos para induzir o 
parto, apesar da recusa explícita da paciente.

Na entrevista, Shantal conta que, desde sua chegada 
ao hospital, alguns profissionais demonstraram hostilidade 
e pressionaram seu abdômen com força. Curiosamente, ela 
só percebeu que havia sofrido violência obstétrica ao assis-
tir ao vídeo do próprio parto, descrevendo a experiência 
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como aterrorizante - e, de fato, os trechos disponíveis 
transmitem uma profunda sensação de desconforto. 

A influenciadora moveu uma ação judicial contra o 
médico, mas o Superior Tribunal de Justiça (STJ) arquivou 
o caso, considerando que a conduta do profissional es-
tava dentro dos “padrões médicos”. O que, infelizmente, 
é uma realidade de muitas pessoas. Quando pensamos 
nessa questão da invisibilidade e da normalização da 
violência, não imaginamos quantas pessoas passam por 
esta realidade. 

Ao analisar os comentários do vídeo sobre a entre-
vista do caso de Shantal, é possível verificar inúmeras 
pessoas se identificando com o tema, o que reforça ainda 
mais o desconhecimento sobre o assunto e o número as-
sustador de mulheres vítimas dessa violência. Um depoi-
mento em especial me chamou a atenção (Bertioli, 2021): 

Passei por uma situação assim há 10 anos... Estava na 
sala sentindo meu filho nascer, com muita dor, quando 
senti a cabecinha dele saindo. Nenhuma enfermeira 
estava comigo — só me colocaram no soro e mediram 
a dilatação. Quando meu filho já estava nascendo, 
minha irmã chamou a médica, que me colocou numa 
cadeira de rodas e me levou para a sala de parto. De-
pois disso, a dor simplesmente desapareceu. Ela xingou 
de mim, mandou eu fazer força, mas a dor não vinha... 
Disse que eu ia matar meu filho se não empurrasse, mas 
eu tentava mesmo sem dor. Ordenou que duas enfer-
meiras pressionassem minha barriga... até que precisou 
usar o fórceps. Quando meu filho nasceu, ela me xingou 
mais ainda na frente de todos e disse que nunca mais 
queria fazer meu parto... Chorei e pedi desculpas, di-
zendo que tentei, mas não consegui... Ela me suturou 
com tanta brutalidade que, nos primeiros dias, mal con-
seguia sentar ou ficar em pé com meu filho no colo de 
tanta dor. Tomei muitos banhos de chá para evitar infla-
mação... Foi meu primeiro e único parto, e me causou 
um trauma terrível. Nunca denunciei porque achava 
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que todos os partos eram assim. Hoje, vendo essa repor-
tagem, me vejo no lugar dela... Ter um filho deveria ser 
um dia especial, mas viver algo assim é muito triste. Le-
vei uma câmera para registrar, mas não tenho memória 
de como foi conturbado e doloroso. A única lembrança 
que tenho são esses momentos horríveis, sem nem saber 
que estava sofrendo violência obstétrica.

A violência, aqui, foi mascarada como cuidado. Este 
depoimento é um retrato chocante e doloroso da violên-
cia obstétrica, que se manifesta não apenas na negligên-
cia e no desrespeito, mas também na brutalidade física e 
psicológica sofrida por mulheres durante o parto. A pers-
pectiva de gênero é fundamental para entender essa vio-
lência, pois revela como o corpo da mulher é tratado como 
um mero instrumento, sem autonomia, dignidade ou 
respeito pelos seus processos fisiológicos e emocionais.

A solidão no início do trabalho de parto, a ausência 
de suporte profissional no momento mais crítico e a me-
dicalização desnecessária (como o uso de fórceps e a pres-
são abdominal) demonstram uma lógica hospitalocêntrica 
e patriarcal, em que a mulher é reduzida a um objeto pas-
sivo, enquanto a equipe médica assume controle autori-
tário sobre seu corpo. A agressividade verbal da médica 
— culpabilizando, ameaçando e humilhando a parturiente 
— é uma forma de violência de gênero, que reforça a ideia 
de que a mulher deve obedecer, sofrer em silêncio e até se 
desculpar por não corresponder às expectativas alheias.

A sutura brutal e a dor pós-parto ignorada são mar-
cas de um sistema que naturaliza o sofrimento feminino, 
tratando-o como “normal” ou “inevitável”. O trauma rela-
tado — que roubou a memória afetiva do nascimento do 
filho — é consequência direta dessa violência, que mui-
tas mulheres só reconhecem anos depois, quando en-
tendem que o parto poderia (e deveria) ter sido diferente.
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Esse relato também evidencia a culpabilização in-
ternalizada pela vítima (“pedi desculpas”), um reflexo da 
cultura que responsabiliza as mulheres por qualquer 
“falha” em seus corpos, enquanto absolve os profissio-
nais de suas condutas abusivas. A falta de denúncia, por 
acreditar que “todos os partos são assim”, revela como a 
violência obstétrica é estrutural e invisibilizada.

Ter um filho deveria ser um momento de potência 
e acolhimento, mas histórias como estas mostram como 
o sistema transforma o parto em um rito de violência 
e desamparo. Romper com essa realidade exige não só 
conscientização, mas mudanças profundas na formação 
médica, nas políticas públicas e na sociedade, para que 
nenhuma mulher precise dizer, décadas depois: “Não sa-
bia que estava sofrendo violência”.

A violência — quando profundamente enraizada 
em normas culturais e estruturas institucionais — mui-
tas vezes se torna invisível, um ponto cego. Ela é norma-
lizada a ponto de não ser mais questionada, tornando-se 
difícil de reconhecer ou combater, como já mencionei.

Esse “ponto cego” cultural é particularmente evi-
dente na assistência obstétrica, onde maus-tratos são 
frequentemente justificados como rotina, necessários ou 
até benéficos. Mulheres que passam por intervenções mé-
dicas desnecessárias, coerção ou desrespeito durante o 
parto frequentemente ouvem que esse tratamento é “ape-
nas como as coisas são”51 (HILL, 2019, p. 8, tradução nossa) 
ou que suportá-lo é parte inevitável de se tornar mãe. 

A violência obstétrica é um desses pontos cegos. 
Apesar de ser uma realidade para muitas mulheres, ela 

51	  No original: “That’s just how it is” (HILL, 2019, p. 8).
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permanece amplamente ignorada, minimizada ou até 
normalizada dentro dos sistemas de saúde e da socie-
dade em geral. Essa invisibilidade perpetua o problema, 
dificultando o combate a práticas prejudiciais e a luta por 
mudanças sistêmicas.

Os exemplos mencionados não apenas evidenciam 
a violência obstétrica em sua forma mais explícita, mas 
também revelam como práticas médicas autoritárias e 
a desvalorização da autonomia feminina perpetuam um 
sistema que trata o corpo da mulher como objeto, e não 
como sujeito de direitos. 

A partir desses relatos, este trabalho pretende tra-
zer um pouco sobre o que é violência obstétrica e sua 
análise sob uma perspectiva de gênero, refletindo sobre 
como o gênero molda experiências de parto e quais ca-
minhos podem levar a uma assistência mais humani-
zada e respeitosa.

Essa discussão exige, antes de tudo, uma com-
preensão mais aprofundada do próprio conceito de vio-
lência obstétrica, que, embora recente no vocabulário 
institucional, carrega consigo décadas de lutas feminis-
tas por reconhecimento.

3 A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA SOB 
UMA PERSPECTIVA DE GÊNERO: 
AUTONOMIA FEMININA E DESAFIOS 

Inicialmente, é importante contextualizar o termo 
“violência obstétrica” para um melhor entendimento. A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) tradicionalmente 
abordava o tema sob a ótica de “experiências desrespei-
tosas” ou “maus-tratos durante o parto”, mas só recente-
mente incorporou a expressão em suas diretrizes (2014). 
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Conforme destaca Amorim (2020, p. 816), o con-
ceito surgiu na América Latina a partir da Lei Orgânica 
da Venezuela e foi adotado por movimentos feministas 
como forma de evidenciar a natureza estrutural dessa 
violência, enraizada em desigualdades de gênero. 

Sobre a conceituação de violência obstétrica, Mi-
chelle Sadler e outros destacam que:

(...) em 2007, a Venezuela se tornou o primeiro país a 
definir formalmente o conceito de violência obsté-
trica por meio da Lei Orgânica do Direito das Mulhe-
res a uma Vida Livre de Violência, onde a violência 
obstétrica é codificada como uma das 19 formas pu-
níveis de violência contra as mulheres (Sadler et al., 
2016, p. 50, tradução nossa52).

Em seu estudo, Sadler et al. abordam o tema como 
um fenômeno complexo e multifacetado, argumentando 
que a violência obstétrica “requer uma abordagem mul-
tidimensional e contribuições de diferentes disciplinas” 
(2016, p. 52, tradução nossa53).

Os autores ressaltam que a compreensão desse 
tipo de violência não pode se limitar a casos isolados de 
desrespeito ou negligência, mas deve considerar fatores 
sistêmicos mais amplos. Para eles, a violência obstétrica 
está intrinsecamente ligada a desigualdades estruturais, 
assimetrias de poder e falhas institucionais nos siste-
mas de saúde. Nesse sentido, destacam que:

A definição de violência obstétrica, além de focar no 
tratamento desumanizado, destaca a sua dimensão 

52	  No original: “in 2007, Venezuela became the first country to formally define the 
concept of obstetric violence through the Organic Law on the Right of Women 
to a Life Free of Violence, where obstetric violence is codified as one of the 19 
kinds of punishable forms of violence against women” (Sadler et al., 2016, p. 50).

53	  No original: “Obstetric violence is a multi-faceted complex phenomenon 
which requires a multidimensional approach and contributions from different 
disciplines” (Sadler et al., 2016, p. 52).
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obstétrica, desde as raízes desta especialidade para 
a educação contemporânea e estruturas de poder. 
Ela enquadra a discussão sobre abuso e desrespeito 
dentro do campo mais amplo de estruturas de desi-
gualdades e violência contra as mulheres (2016, p. 
50, tradução nossa54).

Dessa forma, os autores enfatizam a necessidade 
de analisar como questões como discriminação de gê-
nero, disparidades socioeconômicas, políticas hospita-
lares e a excessiva medicalização do parto perpetuam 
práticas violentas. A violência obstétrica, portanto, não 
se resume a ações individuais, mas é um reflexo de es-
truturas profundamente arraigadas que naturalizam a 
violência contra a mulher no contexto reprodutivo.

A Lei Orgânica da Venezuela sobre o Direito da Mu-
lher a uma Vida Livre de Violência estabelece em seu Ar-
tigo 15 uma definição abrangente de violência obstétrica:

A apropriação do corpo e dos processos reprodutivos 
das mulheres pelos profissionais de saúde, que se ex-
pressa num tratamento desumanizador, num abuso de 
medicalização e patologização dos processos naturais, 
trazendo consigo a perda da autonomia e da capaci-
dade de decidir livremente sobre seus corpos e sexua-
lidade, impactando negativamente a qualidade de 
vida das mulheres (Venezuela, 2007, tradução nossa55).

54	  No original: “The definition of obstetric violence, besides focusing on dehu-
manised treatment, highlights its obstetrical dimension, from the roots of this 
medical speciality to contemporary education and structures of power. It fra-
mes the discussion of abuse and disrespect within the broader field of structural 
inequalities and violence against women” (Sadler et al., 2016, p. 52).

55	  No original: “Se entiende por violencia obstétrica la apropiación del cuerpo 
y procesos reproductivos de las mujeres por personal de salud, que se 
expresa en un trato deshumanizador, en un abuso de medicalización 
y patologización de los procesos naturales, trayendo consigo pérdida 
de autonomía y capacidad de decidir libremente sobre sus cuerpos y 
sexualidad, impactando negativamente en la calidad de vida de las 
mujeres” (Venezuela, 2007, artigo 15).
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A definição de violência obstétrica apresentada na 
Lei da Venezuela é bastante abrangente e reflete uma vi-
são crítica sobre as práticas médicas que desrespeitam 
a autonomia e os direitos reprodutivos das mulheres. A 
definição vai além da violência física ou verbal, desta-
cando a apropriação do corpo e dos processos reproduti-
vos como uma forma de violência sistêmica. Isso coloca 
a violência obstétrica no mesmo patamar de outras for-
mas de violência contra a mulher, reconhecendo-a como 
uma violação de direitos humanos.

O texto menciona o “abuso de medicalização e pa-
tologização dos processos naturais”, o que reflete uma 
crítica a intervenções desnecessárias (como cesáreas 
eletivas sem indicação clínica, uso excessivo de ocito-
cina, episiotomias de rotina etc.). Essa abordagem ques-
tiona um modelo de assistência ao parto que trata a ges-
tação e o parto como condições médicas de risco, em vez 
de processos fisiológicos.

A referência ao “tratamento desumanizador” e à 
“perda da capacidade de decidir” revela práticas ainda 
frequentes em muitos sistemas de saúde, onde a auto-
nomia da mulher é sistematicamente negligenciada. 
Entre essas práticas, destacam-se ignorar a vontade da 
gestante durante o parto, impondo intervenções sem 
diálogo ou justificativa clínica; realizar procedimentos 
sem consentimento informado, como episiotomias, ma-
nobras invasivas ou cesáreas não urgentes, violando o 
direito à informação e escolha; e tratar a mulher como 
uma “paciente passiva”, reduzindo-a a um objeto de in-
tervenção médica em vez de reconhecê-la como prota-
gonista de seu próprio processo reprodutivo. 

Essas condutas não só ferem a dignidade da mu-
lher, mas também reforçam um modelo de assistência 
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ao parto autoritário e medicalizado, que desconsidera 
seus direitos e necessidades emocionais e físicas. Essa 
concepção ressalta a violência como uma forma de con-
trole institucional sobre o corpo feminino, alinhando-se 
a análises críticas posteriores. 

Van der Pijl et al. ampliam a discussão, afirmando 
que:

(...) desrespeito e abuso, também chamados de 
‘violência obstétrica’ ou ‘maus-tratos’ durante o tra-
balho de parto e o nascimento, têm múltiplas defi-
nições”, sendo” identificados como um problema 
global, causado por muitos fatores, ocorrendo com 
vários graus de gravidade e em diferentes contextos 
(Van der Pijl et al., 2022, p. 2, tradução nossa56).

Sara Cohen Shabot (2016) avança nessa análise ao 
adotar uma perspectiva feminista-fenomenológica, cri-
ticando as interpretações tradicionais da violência obs-
tétrica. A autora destaca que termos como “desumani-
zação”, “perda de autonomia” e “incapacidade de decidir 
sobre o próprio corpo” revelam conexões profundas com 
a violência de gênero e a objetificação das mulheres — 
aproximando-a, em alguns casos, da violência sexual. 
Essa associação é reforçada pelo uso do termo “estupro 
de parto” por algumas vítimas para descrever suas expe-
riências (Shabot, 2016, p. 237).

Já Elizabete Kukura (2018) explora o tema de forma 
interdisciplinar, integrando sociologia, estudos de gênero 
e ética médica. A autora argumenta que a violência obs-
tétrica é estrutural, sustentada por normas patriarcais 
que tratam o corpo feminino como passivo e disponível 

56	  No original: “disrespect and abuse also referred to as ‘obstetric violence’ or 
‘mistreatment’ during labour and birth, have multiple definitions”, and that “is 
identified as a global issue, caused by many factors, taking place with varying 
degrees of severity and in different contexts” (Van Der Pijl et al., 2022, p. 2).
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para intervenção: “Os maus-tratos às mulheres durante 
o parto são possibilitados por uma compreensão social 
dos corpos femininos como objetos sobre os quais se pode 
agir, com o parto em particular convidando à violação da 
integridade corporal” (Kukura, 2018, p. 775-77657).

Para Kukura, trata-se de um fenômeno “mal com-
preendido”(2018, p. 72458), cujas raízes estão nas desi-
gualdades de poder e na medicalização excessiva dos 
processos reprodutivos. Essa violência é especialmente 
grave por explorar a vulnerabilidade física e emocional 
das mulheres, corroendo a confiança em sistemas de 
saúde que deveriam protegê-las.

Elizabeth Kukura destaca ainda um aspecto funda-
mental da violência obstétrica: sua natureza traiçoeira 
ao subverter a relação de confiança entre profissional de 
saúde e paciente. Como a autora explica:

Parte do que torna a violência obstétrica tão preocu-
pante é que ela desafia a confiança que a maioria 
das pessoas tem em seus médicos e outros profissio-
nais de saúde. Os médicos cuidam dos pacientes 
em seus momentos de fraqueza e vulnerabilidade, 
e os pacientes confiam que seus médicos cuidarão 
de seus melhores interesses e os ajudarão a se curar. 
Esse nível profundo de confiança nos profissionais de 
saúde faz com que os maus-tratos durante o parto 
pareçam uma traição e pode tornar mais difícil para 

57	  No original: “The mistreatment of women during childbirth is enabled 
by a societal understanding of female bodies as objects to be acted 
upon-with childbirth in particular inviting the violation of bodily integrity” 
(Kukura, 2018, p. 775-776).

58	  No original: “the mistreatment of women during childbirth is a poorly 
understood phenomenon” (Kukura, 2018, p. 724).
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a família, amigos e o público em geral reconhecer e 
lidar com esse problema (Kukura, 2018, p. 72759).

Esta análise estrutural da violência obstétrica 
como manifestação de relações desiguais de poder en-
contra eco no estudo seminal de Palharini (2017) sobre o 
discurso médico hegemônico brasileiro. 

A autora revela como os órgãos de classe médica 
(CFM, FEBRASGO e associações regionais) constroem 
narrativas de negação que por vezes naturalizam a vio-
lência ao atribuí-la a “casos isolados” ou “maus profissio-
nais”; invertem a culpabilização, posicionando os médi-
cos como vítimas de “condições de trabalho precárias” 
ou “críticas injustas”; e redefinem a autonomia apenas 
quando alinhada aos interesses médicos - como na de-
fesa da “cesárea a pedido”, mas na recusa a episiotomias 
não consentidas (Palharini, 2017, p. 12-15).

Seu trabalho expõe a política discursiva que sus-
tenta a violência obstétrica: ao tratar protocolos inter-
vencionistas (como a episiotomia de rotina, praticada em 
53,5% dos partos normais no Brasil) como “boas práticas”, 
o sistema médico transforma violações em normas, obs-
curecendo seu caráter de gênero. Como Palharini adverte: 
“A técnica é política: nas intervenções desnecessárias estão 
‘encarnadas’ relações de desigualdade de gênero, classe e 
raça” (2017, p. 23, citando Diniz, 2005).

Essa crítica é particularmente relevante ao se ana-
lisar a resistência institucional à humanização do parto. 

59	  No original: “Part of what makes obstetric violence so troubling is that it 
challenges the trust that most people have in their physicians and other 
health care providers. Doctors care for patients in their weak and vulnerable 
moments, and patients trust their doctors to look out for their best interests 
and help them heal. This deep level of trust in health care providers makes 
mistreatment during childbirth feel like a betrayal and may make it harder 
for family, friends, and the broader public to acknowledge and grapple 
with this problem” (Kukura, 2018, p. 727).
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Enquanto a OMS e movimentos feministas denunciam a 
violência obstétrica como problema de saúde pública, os 
órgãos médicos brasileiros respondem com campanhas 
como o “Parto Seguro” – um dispositivo de apagamento 
que substitui o termo “violência” por eufemismos técni-
cos (Palharini, 2017, p. 20).

Vale notar que, na literatura anterior a 2007, a ex-
pressão “violência obstétrica” era ausente ou desconhe-
cida. O termo só ganhou espaço no debate acadêmico 
recentemente, com pesquisadores desenvolvendo diver-
sas tentativas de classificação e definição. Essa novidade 
conceitual explica parte das dificuldades em estabelecer 
parâmetros claros - o termo abrange uma ampla gama 
de comportamentos profissionais, e a subjetividade ine-
rente às experiências individuais acrescenta camadas de 
complexidade à sua conceituação. 

A jornada do parto é um encontro multifacetado 
moldado por vários fatores fora da influência direta da 
mulher. Isso inclui sua constituição fisiológica, predispo-
sições genéticas, condições de saúde pré-existentes, os 
protocolos da unidade de parto que ela escolhe, o ethos e 
as inclinações de sua equipe de saúde, juntamente com 
variáveis adicionais como níveis de estresse e condições 
ambientais. Então, é importante que, quando falamos so-
bre violência obstétrica, todo esse contexto seja observado.

Peggy Foster (1995), por exemplo, examina a dinâ-
mica complexa entre mulheres e o sistema de saúde. Seu 
livro se aprofunda em vários aspectos, como preconceitos 
de gênero, disparidades no acesso e tratamento de saúde, 
problemas de saúde das mulheres e desafios enfrentados 
por profissionais de saúde do sexo feminino.

Foster (1995) explora como normas sociais, estru-
turas institucionais e fatores culturais se cruzam para 
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moldar as experiências das mulheres dentro do setor de 
saúde. Por meio de descobertas de pesquisa e narrativas 
pessoais, o livro lança luz sobre a necessidade de abor-
dar as desigualdades de gênero e defender os direitos de 
saúde das mulheres dentro do sistema de saúde.

Segundo ela, a informação é uma das formas de 
ajudar as mulheres nesse processo. Vemos isso em: “os 
principais objetivos do cuidado pré-natal devem ser dar 
conselhos e tranquilizar as mulheres grávidas” (Foster, 
1995, p. 30, tradução nossa60). Em uma das pesquisas ci-
tadas por Peggy, mulheres cujo grupo étnico não falava 
inglês tiveram mais dificuldade em obter informações, 
e algumas pessoas entrevistadas mencionaram que se 
sentiam intimidadas pelos profissionais.

Em seu livro, é possível observar uma linha do 
tempo clara. A obra, escrita em 1995, destaca que, diante 
da alta taxa de mortalidade materna e infantil, houve um 
aumento na procura por atendimento durante o pré-na-
tal. Esse crescimento foi motivado pelo medo das mulhe-
res em relação aos riscos que enfrentavam, tanto para si 
quanto para seus filhos.

A autora também menciona outras literaturas que 
evidenciam a racionalização extrema de recursos nos 
serviços de saúde. Um exemplo disso é a percepção de 
que pesar as gestantes ao longo do cuidado poderia ser 
considerado um desperdício de tempo e recursos. Esse 
tipo de lógica revela como as práticas médicas, mesmo 
as mais simples, podem refletir uma visão tecnocrática 
que ignora as necessidades e experiências das mulheres.

60	  No original: “the key aims of antenatal care should be the giving of 
advice and reassurance to pregnant women” (Foster, 1995, p. 30).
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Além disso, é possível perceber como as mulhe-
res, muitas vezes, ficam aprisionadas nas narrativas im-
postas pelos profissionais de saúde. Essa assimetria de 
poder limita sua autonomia e capacidade de escolha. 
Mesmo comportamentos aparentemente banais — como 
não explicar um procedimento, ou minimizar o relato de 
dor — têm impactos significativos na vivência do parto 
e no protagonismo da mulher nesse processo. Vejamos:

Durante a década de 1970, por exemplo, muitas mu-
lheres que iam ao hospital para dar à luz eram rotinei-
ramente “arrumadas” ou raspadas e recebiam um 
enema, procedimentos que muitas mulheres com-
preensivelmente achavam degradantes e desagra-
dáveis. Os críticos então provaram que essas rotinas 
não serviam para nenhum propósito útil na mídia e 
que, na verdade, aumentavam o risco de infecção 
tanto para a mãe quanto para a criança (Foster, 
1995, p. 38, tradução nossa61).

Ela também mencionou que: “A história do poder 
crescente dos obstetras sobre o processo de parto sugere 
fortemente que os direitos das mulheres de controlar seus 
próprios corpos podem estar prestes a enfrentar um desafio 
poderoso novamente” (Foster, 1995, p. 46, tradução nossa62). 

À medida que as práticas médicas evoluem, é es-
sencial garantir que as experiências de parto priorizem o 
empoderamento e as escolhas das mulheres, em vez de 
erodir ainda mais sua agência. Essa dinâmica contínua 

61	  No original: “During the 1970s, for example, many women who went to the 
hospital to give birth were routinely “groomed” or shaved and given an 
enema, procedures that many women understandably found degrading 
and unpleasant. Critics then proved that these routines served no useful 
media purpose and that they actually increased the risk of infection for 
both mother and child” (Foster, 1995, p. 38).

62	  No original: “The history of the rising power of obstetricians over the birthing 
process strongly suggest that women´s rights to control their own bodies may 
yet again be about to face a powerful challenge” (Foster, 1995, p. 46).
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ressalta a importância de defender direitos reprodutivos 
abrangentes e garantir que as vozes das mulheres sejam 
centrais na formação de suas experiências de parto.

Carlos Herrera Vacaflor (2016) apresenta uma es-
trutura para compreender e abordar os desafios na as-
sistência à saúde materna, com foco especial na violência 
obstétrica na Argentina. O artigo examina várias formas 
de maus-tratos e desrespeito vivenciados por mulheres 
durante o parto, incluindo abuso verbal, falta de consen-
timento informado e coerção física. 

Ele destaca a necessidade de mudanças de política 
e reformas de saúde para promover cuidados de mater-
nidade respeitosos e garantir que os direitos das mu-
lheres sejam mantidos durante o processo de parto. Ele 
dá alguns exemplos sobre o que poderíamos identificar 
como violência:

Uma mulher, em sua primeira gravidez, é submetida 
a uma episiotomia não consentida durante o parto, 
o que, em decorrência de cuidados inadequados, 
leva à perda de controle do esfíncter. Uma mulher 
que está passando por uma gravidez saudável re-
cebe ocitocina para facilitar o manejo do parto 
durante seis horas sem monitoramento, consequen-
temente o feto é prejudicado. Uma mulher, grávida 
em consequência de estupro, é negado o acesso ao 
aborto por um médico que exige autorização judi-
cial prévia (Vacaflor, 2016, p. 65, tradução nossa63).

Marit S. G. van der Pijl e outros (2022) conduzi-
ram uma pesquisa nacional na Holanda para investigar 

63	  No original: “A woman, experiencing her first pregnancy, undergoes an 
unconsented episiotomy during childbirth which, as a result of poor care, 
leads to loss of sphincter control. A woman experiencing a healthy pregnan-
cy is given oxytocin for easier labor management during six hours without 
monitoring, consequently the fetus is harmed. A woman, pregnant as a result 
of rape, is denied access to an abortion by a physician who demands prior 
judicial authorization” (Vacaflor, 2016, p. 65).
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desrespeito e abuso sofridos por mulheres durante o tra-
balho de parto e o parto. Os pesquisadores exploram vá-
rias formas de desrespeito e abuso sofridos por mulheres 
durante o trabalho de parto e o parto, incluindo abuso ver-
bal, cuidados não consentidos, negligência e abuso físico.

Eles dizem: “A falta de comunicação, apoio e esco-
lhas foram as mais frequentemente relatadas e muitas 
vezes percebidas como perturbadoras pelas mulheres. 
Argumentamos que essas formas de desrespeito e o 
abuso não deve, portanto, ser visto como algo leve ou su-
til” (Van der Pijl et al., 2022, p. 14, tradução nossa64).

As descobertas do estudo têm implicações impor-
tantes para a prática e a política de assistência à mater-
nidade. Elas destacam a necessidade urgente de abordar 
o desrespeito e o abuso dentro dos ambientes de assis-
tência à maternidade, promover práticas de assistência 
respeitosas e garantir que os direitos e a autonomia das 
mulheres sejam mantidos durante o parto.

Essa preocupação é compartilhada por Michelle 
Sadler e outros pesquisadores (2016), que defendem po-
líticas e práticas voltadas para cuidados maternos res-
peitosos, com ênfase na defesa dos direitos reprodutivos 
e no enfrentamento das causas estruturais dos maus-
-tratos nos sistemas de saúde. A implementação dessas 
mudanças exige não apenas reformas institucionais, 
mas também uma transformação cultural que valorize a 
agência das mulheres como protagonistas de seus pro-
cessos reprodutivos.

64	  No original: “Lack of communication, support and choices were most 
frequently reported and often perceived as upsetting by women. We 
argue that these forms of disrespect and abuse should therefore not 
be seen as light or ‘subtle’” (Van der Pijl et al., 2022, p. 14).
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Essa discussão sobre autonomia e cuidado respei-
toso encontra eco em trabalhos como de Ann Oakley e 
Susanne Houd (1990). Em “Helpers in Childbirth” (Auxilia-
res de Parto), as autoras exploram o papel histórico das 
parteiras e os desafios que enfrentam nos sistemas de 
saúde modernos, destacando a importância do suporte 
personalizado durante o parto. Elas argumentam que a 
definição de “bom cuidado” deve incluir as perspectivas 
e necessidades das próprias mulheres, em vez de se ba-
sear apenas em protocolos médicos padronizados. Nesse 
sentido, defendem um modelo de “cuidado sensível ao 
usuário” (Oakley; Houd, 1990, p. 145, tradução nossa65), 
que priorize a escuta ativa, a individualização do atendi-
mento e o respeito às escolhas das gestantes.

Essa abordagem contrasta visivelmente com o 
modelo médico tradicional, como demonstram as au-
toras ao compararem as diferentes posturas de pro-
fissionais diante de situações concretas.

Um exemplo emblemático dessa divergência 
aparece quando analisam as respostas distintas de 
um médico e uma parteira diante do mesmo cenário:

Quando questionado se consideraria induzir o parto 
simplesmente porque a gestante desejava, o Dr. So-
lomon recusa imediatamente. Já a Sra. Davey, par-
teira, demonstra maior abertura, ponderando entre 
seu julgamento clínico e o direito fundamental da 
gestante de escolher suas condições de parto (Oa-
kley; Houd, 1990, p. 146, tradução nossa66).

65	  No original: “sensitive care of the user” (Oakley; Houd, 1990, p. 145).

66	  No original: “For example, when asked if he would consider inducing a woman 
because she herself wants an induction, Dr. Solomon immediately says no. Ms. 
Davey, on the other hand, expresses her feeling that this situation is very difficult, 
and necessitates balancing her professional judgment as a midwife with the 
mother´s right to have ate the birth support people of her choice, and in general 
to exercise her right to choose at all times” (Oakley; Houd, 1990, p. 146).
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Essa passagem ilustra claramente a tensão his-
tórica entre o paradigma médico-paternalista — que 
frequentemente subordina a autonomia da paciente a 
protocolos rígidos — e a abordagem das parteiras, que 
tende a incorporar as preferências das mulheres como 
elemento central do cuidado.

As autoras utilizam esse contraste não apenas para 
evidenciar diferenças práticas no atendimento, mas, 
principalmente, para reforçar seu argumento central: 
que a qualidade da assistência obstétrica deve ser me-
dida pelo grau em que respeita e incorpora a agência das 
mulheres em seus próprios processos reprodutivos.

Essa convergência entre os estudos reforça a ideia 
de que a violência obstétrica não é um problema isolado, 
mas sim um sintoma de sistemas de saúde que frequen-
temente negligenciam a voz das mulheres. Enquanto 
Sadler et al. (2016) focam nas políticas necessárias para 
combater essa realidade, Oakley e Houd (1990) oferecem 
uma perspectiva histórica e prática sobre como o cui-
dado humanizado — especialmente através da atuação 
de parteiras — pode ser um antídoto contra a medicali-
zação excessiva e a perda de autonomia. 

Juntos, esses trabalhos apontam para a necessi-
dade de um paradigma que una evidências científicas, 
direitos humanos e práticas centradas na mulher, garan-
tindo que a assistência à maternidade seja não apenas 
segura, mas também digna e empoderadora.

Por outro lado, Richards (1982) problematiza a no-
ção de “escolha” no contexto do parto, argumentando 
que essa ideia frequentemente mascara estruturas ins-
titucionais rígidas que, na prática, limitam a autonomia 
das mulheres. O autor alerta que a aparente liberdade de 
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escolha — seja no local do parto, nas intervenções ou nos 
acompanhantes — é condicionada por um sistema hie-
rárquico e burocrático que prioriza protocolos médicos 
padronizados em detrimento das necessidades indivi-
duais. Como ele destaca:

É importante não reduzir a escolha nestas questões 
e em muitas outras e garantir, na medida do possí-
vel, que as mulheres e os seus companheiros possam 
tomar decisões livremente sobre os seus cuidados e 
tratamento(Richards, 1982, p. 253, tradução nossa67).

Essa crítica revela um conflito central entre a vi-
são mecanicista da obstetrícia, que reduz o parto a um 
evento fisiológico a ser “gerenciado”, e a perspectiva dos 
pais, que o vivenciam como uma experiência social e 
emocional única.

Sob o pretexto da “segurança”, as mulheres são 
frequentemente despojadas de sua agência, tornando 
a própria ideia de escolha uma contradição em um sis-
tema que as trata como meras receptoras de cuidados. 
Sem transformar as relações de poder entre profissio-
nais e gestantes, qualquer mudança será superficial.

O autor também contrasta as preferências das 
mulheres: enquanto algumas se sentem confortáveis 
delegando decisões aos profissionais, outras buscam 
participação ativa — mas esbarram em barreiras como 
intervenções desnecessárias e a falta de continuidade no 
cuidado. Ele demonstra, no entanto, que quando os dese-
jos das mulheres são respeitados, o parto pode transcorrer 

67	  No original: “it is important not to reduce choice in these matters and 
many others and to ensure as far as possible that women and their 
companions can freely make decisions about their care and treatment 
and so can find what fits best their particular circumstances” (Richards, 
1982, p. 253).
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sem intervenções excessivas, mantendo-se seguro e sa-
tisfatório. Mesmo nos casos em que procedimentos cirúr-
gicos são indispensáveis (como cesáreas emergenciais), 
Richards defende que a humanização — incluindo o di-
reito à companhia e ao diálogo — deve ser inegociável.

Em síntese, expõe-se como a retórica da “escolha” 
pode servir ao status quo, obscurecendo a necessidade 
de reformas profundas que coloquem as mulheres no 
centro de suas próprias experiências de parto.

No livro “Childbirth, Midwifery and Concepts of Time” 
(Parto, Obstetrícia e Conceitos de Tempo), Christine Mc-
Court (2009) investiga como a medicalização do parto 
impõe uma lógica temporal rígida, frequentemente em 
desacordo com os ritmos fisiológicos e as necessidades 
individuais das mulheres. Ela argumenta que a gestão do 
tempo no parto não é neutra: reflete dinâmicas de poder 
que marginalizam a agência feminina. Como ela destaca, 
“o parto não é um evento isolado, mas um fenômeno so-
cialmente situado, moldado por normas de gênero, estru-
turas políticas e sistemas de saúde”(McCourt, 2009, p. 6, 
tradução nossa68). 

Essa crítica ecoa em estudos contemporâneos so-
bre violência obstétrica, como o de Martínez-Galiano et 
al. (2023), que expõe a dissonância entre práticas clíni-
cas institucionalizadas e os direitos reprodutivos. En-
quanto alguns profissionais de saúde reconhecem a vio-
lência implícita em procedimentos como episiotomias 
não consentidas ou manobras coercitivas, outros as 
normalizam sob o pretexto de “protocolos necessários” 

68	  No original: “Childbirth is also part of the wider subject of how wo-
men´s health and reproduction are managed and socially situated” 
(McCourt, 2009, p. 6).
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(Martínez-Galiano, 2023, p. 2). Essa divisão ilustra a na-
turalização da violência de gênero na obstetrícia.

Para contrapor essa realidade, a OMS (2014) propõe 
diretrizes para a “Prevenção e Eliminação de Abusos du-
rante o Parto”, defendendo modelos de cuidado centrados 
no consentimento informado, privacidade e respeito às 
escolhas temporais das mulheres. Tais recomendações 
reforçam a urgência de desconstruir paradigmas tecno-
cráticos — tema central em McCourt — e adotar práticas 
que reconheçam o parto como um “processo biocultural, 
onde interagem fatores fisiológicos, psicológicos e sociais” 
(McCourt, 2009, p. 247, tradução nossa69).

A realidade é que “enquanto a violência obstétrica 
for tratada como ‘rotina’ e não como violação de direitos, 
a medicina seguirá reproduzindo, em salas de parto, as 
mesmas assimetrias que as mulheres combatem na so-
ciedade” (Palharini, 2017, p. 30).

A violência obstétrica é um espelho das opressões 
de gênero que ainda moldam a assistência à saúde re-
produtiva. Seu enfrentamento exige não apenas mudan-
ças nas políticas públicas, mas uma ruptura cultural que 
reposicione as mulheres como sujeitos ativos de seus 
corpos e experiências.

4 CONCLUSÃO
A violência obstétrica emerge nesta análise não 

como um fenômeno isolado, mas como manifestação 

69	  No original: “the reproduction is always a cultural as well as biological 
matter, and one that involves a continual interplay between physio-
logical and psychological processes, and the natural and social envi-
ronment, each of which can be describe as complex and interactive 
systems” (Mc Court, 2009, p. 247).
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concreta das profundas assimetrias de gênero que es-
truturam os sistemas de saúde. 

Desde sua formalização conceitual na legislação 
venezuelana (2007) até as críticas feministas contempo-
râneas (Shabot, 2016; Kukura, 2018), revela-se um padrão 
sistêmico onde corpos femininos são transformados em 
objetos de intervenção médica, destituídos de autono-
mia e capacidade decisória. 

O estudo de Palharini (2017) sobre o discurso mé-
dico brasileiro expõe os mecanismos institucionais que 
sustentam essa violência: a banalização como “casos iso-
lados”, a inversão retórica que vitimiza os profissionais 
e a resistência em reconhecer a dimensão estrutural do 
problema, todos reflexos de uma cultura obstétrica ar-
raigada em valores patriarcais que privilegiam protoco-
los sobre pessoas.

As pesquisas de Van der Pijl et al. (2022) e Oakley 
e Houd (1990) apontam caminhos para transformação, 
destacando a necessidade urgente de substituir modelos 
hierárquicos por práticas genuinamente centradas nas 
mulheres - onde o consentimento informado não seja 
formalidade, mas princípio ético; onde os ritmos fisioló-
gicos sejam respeitados em detrimento de cronogramas 
institucionais; e onde a violência não mais se oculte sob 
o véu da “rotina” ou da “segurança”. Esta análise interdis-
ciplinar demonstra como a violência obstétrica se entre-
laça com outras formas de opressão na saúde, exigindo 
respostas igualmente multifacetadas.

A persistência dessa violência decorre precisa-
mente de sua naturalização em um sistema historica-
mente moldado por relações desiguais de poder, onde 
a autoridade médica — majoritariamente masculina 
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— se sobrepõe sistematicamente à autonomia corporal 
feminina. Romper esse ciclo exige mais que reformas 
pontuais: demanda uma reconstrução cultural que re-
posicione as mulheres como sujeitos plenos de seus pro-
cessos reprodutivos. 

Como evidenciam os estudos analisados, apenas 
através do reconhecimento da violência obstétrica como 
questão de justiça reprodutiva e saúde pública será pos-
sível construir uma assistência ao parto que honre, de 
fato, os princípios de dignidade, equidade e direitos hu-
manos. O desafio que se coloca é transformar não ape-
nas práticas clínicas, mas as próprias estruturas de po-
der que permitem que a violência se disfarce de cuidado.

A violência obstétrica é uma manifestação das 
desigualdades de gênero que permeiam os sistemas de 
saúde. Seu enfrentamento exige mudanças estruturais, 
incluindo a humanização do parto, o respeito à auto-
nomia das mulheres e a transformação das relações de 
poder na assistência obstétrica. A luta por direitos re-
produtivos e equidade de gênero deve ser central nas po-
líticas públicas e nas práticas médicas, garantindo que as 
mulheres sejam tratadas com dignidade e respeito.
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1 INTRODUÇÃO
Pensando em gênero a partir da perspectiva de Va-

leska Zanello (2018), deve-se compreendê-lo como uma 
construção social e histórica, que se organiza em torno de 
relações de poder e não como um dado natural derivado 
do sexo biológico. Trata-se, portanto, de um dispositivo 
cultural que regula corpos, condutas e subjetividades, es-
tabelecendo normas sobre o que é considerado adequado 
para homens e mulheres em diferentes contextos. 

Nesse sentido, para a autora, gênero funciona 
como uma tecnologia de controle que, ao mesmo tempo 
em que estrutura sociedades desiguais, também produz 
formas específicas de sofrimento psíquico, sobretudo 
para as mulheres, ao naturalizar processos de adoeci-
mento mental e invisibilizar as suas origens sociais (Za-
nello, 2018).

Assim, quando se fomenta a discussão sobre os pa-
péis de gênero e de como estes influenciam nosso dia a dia, 
percebe-se que suas impostas e injustas diferenciações 
tem se perpetuado por muitos anos no meio social. O Ob-
jeto do presente trabalho consiste em identificar as ações 
que caracterizam violência doméstica e familiar, bem com 
prestar atendimento jurídico e psicológico às vítimas.

A violência doméstica é um resultado dessas cons-
truções que cria determinações de gênero, que se confi-
gura como qualquer agressão contra a mulher, no âmbito 
doméstico, familiar ou de relações íntimas de afeto, com 
a finalidade de subjugação, retirando seus direitos, valen-
do-se de sua hipossuficiência (Cunha; Pinto, 2015, p. 61).

Nesse contexto, e somado à luta dos movimentos 
feministas, foi promulgada a Lei nº 11.340 de 2006, no-
meada formalmente como “Lei Maria da Penha” pela Lei 
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nº 15.212 de 2025, que consiste em uma lei baseada no 
gênero e que propõe coibir e prevenir a violência domés-
tica, tendo como objetivo amparar a mulher em situa-
ção de violência, estabelecendo ao longo de seus artigos 
o envolvimento do Estado e da sociedade no combate à 
violência contra a mulher, reconhecendo sua situação de 
vulnerabilidade.

A respectiva legislação traz a compreensão de que 
é responsabilidade do Estado a prevenção da violência, 
a proteção das mulheres agredidas e a reconstrução de 
suas vidas. Diante disso, nota-se a importância do traba-
lho multiprofissional dirigido a essa população, levando 
em consideração toda complexidade e multicausalidade 
do fenômeno da violência doméstica e intrafamiliar con-
tra a mulher (Brasil, 2006).

O município de Foz do Iguaçu/PR apresenta carac-
terísticas peculiares por se tratar de uma região de trí-
plice fronteira. Assim, podemos elucidar o conceito de 
formação socioespacial, elaborado pelo geógrafo Milton 
Santos (1982), visto que o modo de produção, a sociedade 
e o espaço não são categorias independentes, em oposi-
ção, são partes inseparáveis que compõem a totalidade 
que constitui o mundo, uma região, um lugar.

Assim, diante das dificuldades da região de fronteira 
e os índices de violência doméstica e de gênero que atin-
gem a cidade, em outubro de 2022, tendo como objetivo 
trazer efetividade à Lei Maria da Penha, especialmente 
no cumprimento do artigo 27 da referida legislação, foi 
implementado o Núcleo Maria da Penha (NUMAPE) na 
cidade de Foz do Iguaçu/PR, que consiste em um projeto 
de extensão vinculado à Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná (UNIOESTE). O projeto é financiado por meio 
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de convênio com a Secretaria de Estado, Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior (SETI) do governo do Estado do 
Paraná. O NUMAPE já existe em outras cidades do Paraná 
(Londrina, Maringá, Ponta Grossa, Marechal Cândido 
Rondon, Francisco Beltrão, Toledo, Irati, Guarapuava, 
Jacarezinho, Paranavaí e Cascavel), sendo o mais antigo 
situado na cidade de Londrina, de acordo com dados do 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR, on-line).

Além disso, de forma inédita, em 2025 foi instituído 
o Projeto Maria da Penha (PROMAPE), financiado pela 
Itaipu Binacional por meio do Convênio nº 4500079833, 
firmado com a UNIOESTE – Campus de Foz do Iguaçu. O 
Projeto tem como finalidade não apenas oferecer aten-
dimento e assessoria jurídica às vítimas hipossuficientes 
de violência doméstica, mas também desenvolver ações 
voltadas aos autores de violência doméstica e gênero en-
volvidos em processos judiciais que possuam medidas 
protetivas ativas.

O PROMAPE tem por objetivo trabalhar questões 
relacionadas à masculinidade, violência de gênero, os 
papéis a serem desempenhados pelos sujeitos na so-
ciedade. No presente trabalho, buscou-se analisar a 
atuação destes núcleos multidisciplinares de combate à 
violência contra a mulher, analisando seus resultados e 
dificuldades ao trabalhar as questões de enfrentamento 
a mais esta forma de violência, bem como ressaltar a 
necessidade de que seja realizada intervenção também 
junto ao autor da violência.

A finalidade do NUMAPE é o resgate da dignidade 
da mulher em situação de violência doméstica, atuando 
na prestação de atendimento jurídico e psicológico gra-
tuito e humanizado. O NUMAPE de Foz do Iguaçu/PR tem 
uma equipe formada por 03 (três) advogadas, 01 (uma) 
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psicóloga, 02 (duas) bolsistas acadêmicas de Direito e 1 
(uma) bolsista acadêmica de Psicologia, além das pro-
fessoras orientadoras da Psicologia e do Direito, sendo 
esta última também é coordenadora do projeto em Foz 
do Iguaçu/PR e no âmbito do estado do Paraná. De acordo 
com a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Supe-
rior (SETI), o NUMAPE tem o seguinte propósito:

O projeto propicia uma nova perspectiva de vida às 
mulheres vítimas de violência doméstica, devolven-
do-lhes o controle sobre a situação e sobre a sua inte-
gridade física e psicológica, resgatando a dignidade 
que lhes é inerente e que, por um lapso temporal, foi-
-lhes tomada, e que, no entanto, após reempossada 
sua autonomia, não mais lhe será tirada (SETI, on-line).

Por sua vez, o PROMAPE, por meio da realização de 
grupos reflexivos destinados aos agressores noticiados, 
busca promover a ressignificação das práticas sociais 
que perpetuam a violência de gênero no âmbito domés-
tico. Para tanto, conta com uma equipe multidisciplinar 
composta por 2 (duas) advogadas, 1 (uma) psicóloga e 2 
(duas) acadêmicas bolsistas de Direito, responsáveis pela 
condução de encontros presenciais, com duração má-
xima de 8 (oito) horas, realizados aos sábados, limitados 
a 20 (vinte) participantes por grupo.

O comparecimento às reuniões possui natureza 
obrigatória, sendo imposto como medida acessória às 
demais espécies de medidas protetivas previstas na Lei 
nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Em caso de ausência 
injustificada, o noticiado incorre no delito de descum-
primento de medida protetiva, tipificado no art. 24-A da 
referida Lei, hipótese em que poderá ser denunciado em 
ação penal competente e, se condenado, sujeito à pena 
de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.
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O PROMAPE procura enfatizar o pensamento com 
enfoque construtivista-narrativista com perspectiva de 
gênero para os autores de violência doméstica, no qual 
a violência entre homens e mulheres é vista como re-
sultado de um contexto cultural que estabelece relações 
violentas e conta com a participação ativa dos indivíduos 
em sua constituição. Isso porque, o contexto social está 
em permanente interação com a subjetividade indivi-
dual, que se influenciam mutuamente. Todo o trabalho 
visa fornecer aos indivíduos maior autonomia na forma 
de se relacionar com os demais, com um enfoque inclu-
sivo, que comporta abordagens como as psicológicas, 
educativas e vinculadas às teorias de gênero. 

Dada a relevância do NUMAPE e do PROMAPE no 
enfrentamento à violência doméstica e de gênero e con-
siderando a função social destes equipamentos, busca-
-se apresentar aqui um breve panorama dos resultados 
alcançados a partir da implementação do NUMAPE, em 
2022, e do recente PROMAPE, em 2025, na tríplice fron-
teira de Foz do Iguaçu.

2 PROCEDIMENTOS ADOTADOS E 
PROTOCOLOS DE ATENDIMENTO

Tanto o NUMAPE quanto o PROMAPE têm como 
público-alvo mulheres que estejam submetidas a situa-
ções de risco por quaisquer formas de violência, podem 
ser essas: 1) física, 2) psicológica, 3) sexual, 4) moral ou 4) 
patrimonial, conforme tipifica a Lei Maria da Penha (Bra-
sil, 2006). As ações do projeto são direcionadas a mulhe-
res que possuem residência na comarca Foz do Iguaçu e 
apresentem precária condição socioeconômica, neces-
sitando tanto da intervenção judicial como a psicológica.
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Além disso, outra condição para a atuação das equi-
pes multiprofissionais é a existência de Medidas Proteti-
vas de Urgência (MPU), previstas nos artigos 22 e 23 da Lei 
Maria da Penha, a fim de resguardar a integridade física 
e psicológica da mulher em situação de violência. Em ge-
ral, os grupos reflexivos direcionados a homens autores 
de violência contra mulheres têm como foco a problema-
tização de modelos de masculinidade (e feminilidade) e a 
construção de alternativas para homens que instrumen-
talizam a violência em suas relações tendo, em geral, pa-
pel educativo, reflexivo e preventivo importante para (re)
significar realidades (Safiotti; Heleieth, 2004).

Em 2020, a Lei nº 13.984 alterou o art. 22 da Lei Ma-
ria da Penha para estabelecer, dentre as medidas prote-
tivas de urgência já existentes, a frequência do agressor 
a grupos de educação e de reabilitação e acompanha-
mento psicossocial, dando destaque para essas práticas. 

O Grupo Reflexivo para homens autores de vio-
lência contra a mulher é uma iniciativa que responde 
de forma diferente à questão da violência, devendo ser 
entendida como uma ação que busca interromper ciclos 
de violência contra a mulher, responsabilizando os ho-
mens e incentivando-os a serem protagonistas em suas 
mudanças de atitudes, tornando-os, muitas vezes, agen-
tes multiplicadores da Lei Maria da Penha e engajados na 
luta pelo fim da violência contra a mulher.

Neste sentido, o PROMAPE surge como meio de 
cumprimento de medidas acrescidas pela Lei nº 13.984 
de 2020 à Lei nº 13.340 de 2006, previstas nos incisos VI 
e VII do art. 22 desta:

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz 
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poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto 
ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de 
urgência, entre outras:

[...]

VI – comparecimento do agressor a programas de recu-
peração e reeducação; e (Incluído pela Lei nº 13.984, de 
2020)

VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por 
meio de atendimento individual e/ou em grupo de apoio 
(Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020).

O desenvolvimento das ações dos projetos é sub-
sidiado com base no sistema do Processo Judicial Di-
gital (Projudi), utilizado pelo Tribunal de Justiça do Pa-
raná (TJPR). Com relação à atuação do setor jurídico, as 
nomeações nos processos do Juizado de Violência Do-
méstica são realizadas para a advogada coordenadora 
do Núcleo que substabelece para as advogadas bolsistas 
atuarem nos processos, com o específico fim de assistên-
cia jurídica qualificada da vítima de violência doméstica, 
nos termos do art. 27 da Lei Maria da Penha, por meio da 
Portaria nº 84/2024 do Juizado de Violência Doméstica 
da Comarca de Foz do Iguaçu, estado do Paraná. 

 No que tange à atuação do setor da Psicologia, foi 
criado um perfil para apresentar relatórios psicológicos 
das demandas provenientes do Juizado de Violência Do-
méstica, fornecendo informações sigilosas sobre as mu-
lheres assistidas pelo projeto, resguardadas pelos pre-
ceitos éticos dos respectivos conselhos profissionais, da 
OAB, no caso do Direito, e do CFP, no caso da Psicologia.

Na atuação do setor jurídico do NUMAPE e PROMAPE 
são realizados atendimentos para orientação jurídica e 
ajuizamento de ações na área de família, tais como Divór-
cio, Reconhecimento e Dissolução de União Estável, Guarda 
e Convivência, Alimentos, Partilha de Bens, assim como 
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atuação nos processos de Medida Protetiva de Urgência 
(MPU) e nos processos penais, que tramitam no Juizado de 
Violência Doméstica na comarca de Foz do Iguaçu/PR 

O PROMAPE, desde o início da sua atuação em junho 
de 2025, além de auxiliar no cumprimento das atividades 
ligadas ao NUMAPE, tem efetuado reuniões semanais 
com a equipe multidisciplinar com a finalidade de estru-
turar os grupos reflexivos voltados aos noticiados com 
medida protetiva vigente.  Estes encontros serão desen-
volvidos de forma presencial, utilizando-se de espaços 
físicos a ser estipulado com parcerias em conjunto com 
outras Instituições Públicas, de forma a preservar a se-
gurança das bolsistas extensionistas e dos palestrantes.

A proposta de intervenção com homens nos grupos 
reflexivos não pode ser classificada como tratamento ou 
terapia, uma vez que essas são atribuições das políticas 
públicas de saúde, com outros objetivos. A abordagem 
assumida pelo grupo, da expеriência aqui relatada, está 
dentro do viés reflexivo/responsabilizante, no qual a 
principal linha de ação do trabalho do grupo é contribuir 
para a conscientização dos homens que se envolveram 
em situação de violência contra a mulher, no contexto da 
violência de gênero, como violação de direito e, também 
como responsabilização pelo ato violento cometido (An-
dersen, Tom. Processos Reflexivos. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Instituto NOOS. 2002).

Busca-se parcerias com Instituições Públicas para 
centralização de um espaço físico que permita a reu-
nião com o número de pessoas estabelecidas no Convê-
nio nº 4500079833, responsável pela criação do Projeto. 
Além disso, as reuniões trazem debates sobre os mate-
riais a serem utilizados, oficinas e outros trabalhos em 
grupos com as temáticas gênero e violência, além de 
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levantamento de nomes de palestrantes que possam so-
mar com as reflexões do Projeto. 

Já quando se trata da atuação da Psicologia tanto do 
NUMAPE quanto do PROMAPE, as atividades consistem 
em realizar entrevistas psicológicas, fornecer suporte 
emocional e acompanhamento psicológico breve para 
o manejo de aspectos emocionais ligados à situação de 
risco, buscando mapear a rede de apoio social como fa-
tor de proteção à saúde mental, além de ampliar o reper-
tório de enfrentamento da mulher para libertar-se do 
ciclo da violência.

Outras atividades no âmbito da Psicologia abran-
gem a área da prevenção, tais como: a identificação de 
riscos para violência contra mulheres; o levantamento de 
variáveis do contexto individual, familiar e social das mu-
lheres, bem como o histórico de violência sofrida; a rea-
lização da psicoeducação sobre os tipos de violência e o 
ciclo da violência; e, também, o trabalho articulado com a 
rede de atenção à mulher no combate as outras vulnera-
bilidades, sobretudo o trabalho junto a assistência social. 
Destaca-se neste último exemplo, a interface fundamen-
tal do Núcleo com o Centro de Referência no Atendimento 
à Mulher em Situação de Violência, o CRAM, cujo espaço 
físico localiza a sede do NUMAPE em Foz do Iguaçu.

3 A IMPLEMENTAÇÃO DE GRUPOS 
REFLEXIVOS COM AUTORES DE 
VIOLÊNCIA

Com o avanço dos estudos sobre gênero e a situa-
ção da violência de gênero no Brasil, a Lei Maria da Penha 
tem um papel fundamental no que se refere à proteção da 
mulher em situação de violência, considera-se relevante 
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ressaltar o papel da responsabilização do autor de vio-
lência nesse processo. Para tanto, a Lei Maria da Penha 
prevê em suas determinações judiciais, a existência de 
grupos reflexivos de frequência obrigatória, consistindo 
em programas de recuperação e reeducação do autor de 
violência.

O artigo 22, VI da referida legislação também prevê 
um trabalho de responsabilização do autor de violên-
cia, quando trata das medidas protetivas de urgência. Da 
mesma forma e no mesmo sentido, o art. 35, inciso V, da 
Lei Maria da Penha, prevê que os entes federativos pode-
rão criar e promover, nos limites das suas competências, 
centros de educação e de reabilitação para os agressores, 
além dos centros de atendimento integral e especializa-
dos à mulher vítima de violência, logo no inciso I.

Na Lei de Execução Penal (LEP – Lei nº 7.210/1984), 
o art. 152, parágrafo único foi modificado para prever que 
o juiz, nos casos de violência doméstica contra a mulher, 
poderá determinar o comparecimento obrigatório do 
autor de violência a programas de recuperação e reedu-
cação, como se vê:

Art. 152. Poderão ser ministrados ao condenado, du-
rante o tempo de permanência, cursos e palestras, 
ou atribuídas atividades educativas.

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a criança, o adolescente e a mulher 
e de tratamento cruel ou degradante, ou de uso de 
formas violentas de educação, correção ou disci-
plina contra a criança e o adolescente, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do agres-
sor a programas de recuperação e reeducação (Re-
dação dada pela Lei nº 14.344, de 2022).

O que basicamente motivou o legislador a esta-
belecer essas obrigatoriedades são os altos índices de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.210-1984?OpenDocument
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reincidência dos crimes cometidos com violência contra 
as mulheres. Assim, ações de prevenção que visem ces-
sar o comportamento violento, melhorar a autoestima 
dos homens e contribuir para a transformação das rela-
ções de gênero são alguns dos temas a serem abordados 
e desenvolvidos com os autores de violência.

Acosta, Andrade Filho e Bronz (2004) aduzem que 
os grupos reflexivos podem ser considerados espaços de 
exposição de sentimentos e das subjetividades masculi-
nas, os quais interagem em um sistema coletivo de convi-
vência, a fim de viabilizar uma reflexão acerca dos temas 
tratados. Dessa forma, o grupo não se caracteriza como 
psicoterápico ou de tratamento, possuindo, sobretudo, 
um caráter reflexivo sobre questões de gênero, tratan-
do-se de dinâmica complementar e não substitutivo das 
ações policiais, jurídicas, médicas e psicológicas de aten-
ção à violência de gênero. Caso necessário, os autores de 
violência poderão ser encaminhados para a rede de aten-
dimento jurídico, social ou de atendimento psicoterápico. 

Vale ressaltar que o objetivo da realização dos gru-
pos reflexivos não se restringe à reflexão dos autores de 
violência, mas também de um processo de responsabi-
lização, reconhecendo os atos e impactos da violência 
contra à mulher (Scott; Oliveira, 2021). Ainda, os autores 
Scott e Oliveira (2021) referem que o grupo reflexivo é um 
compromisso ético-político, uma vez que possibilita um 
movimento social frente às questões de gênero, coletivi-
zando uma problemática que não é oriunda das indivi-
dualidades e sim da estrutura social patriarcal.

Portanto, de acordo com Beiras et al. (2024) não 
basta refletir, a principal saída na prevenção disposta pe-
los grupos reflexivos é a reflexão atrelada a responsabi-
lização para que ocorra a ressignificação dos papéis de 
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gênero, corroborando com a efetividade do processo pre-
ventivo e protetivo disposto na Lei Maria da Penha. 

 Entende-se que os grupos reflexivos podem ser 
uma estratégia potencial para o enfrentamento da vio-
lência de gênero, desde que adotem uma dimensão de 
intervenção ampliada, considerando as estruturas so-
ciais e as dimensões políticas que envolvem o fenômeno 
da violência contra à mulher no Brasil; não se trata de 
uma cura individual, se trata de uma responsabiliza-
ção social e ético-política do autor de violência, além do 
comprometimento de mudança em suas ações (Scott; 
Oliveira, 2021). 

O escopo principal é que os homens encaminhados 
aos grupos reflexivos participem e sejam levados a refle-
tir sobre a questão da violência, a origem, o porquê, os 
efeitos, e outros. vindo a compartilhar suas dores, temo-
res e o silêncio sobre a sua vida pública e privada (Acosta; 
Andrade Filho; Bronz, 2004).

Conforme Beiras e Bronz (2016), os Grupos Refle-
xivos são espaços de convívio, problematização e ques-
tionamentos, onde deve-se respeitar a diversidade, 
exercitar o diálogo e promover debates críticos sobre o 
cotidiano dos participantes. Após o desenvolvimento das 
atividades e encontros, espera-se que visões de mundo 
sejam ampliadas e relações de gênero equitativas sejam 
reconstruídas. 

Com o acolhimento e a vinculação dos educandos 
ao grupo, mediante as intervenções multidisciplinares, 
busca-se que os autores passem a adotar novas posturas 
frente às situações de conflito, procurando, assim, evi-
tar o uso de violência em seus relacionamentos e como 
forma de solução dos problemas relacionais. 
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Segundo Bianchini, Bazzo e Chakian (2025, p. 31), a 
determinação de que homens autores de violência pos-
sam ser incluídos em grupos reflexivos como condição 
obrigatória de cumprimento de Medida Protetiva de Ur-
gência, evidencia que os estudos sobre gênero e o Direito 
devem ser entendidos como bilaterais, não apenas como 
um incremento da lei de proteção, mas também reflexo 
de novas masculinidades possíveis. 

A percepção e a adesão de homens autores de vio-
lência contra a mulher em relação aos grupos reflexivos 
pode variar. Alguns podem ver esses grupos como uma 
oportunidade de reflexão e mudança de comportamento, 
enquanto outros podem resistir inicialmente. 

Os grupos reflexivos para homens autores de vio-
lência contra a mulher frequentemente exploram ques-
tões de gênero e masculinidade, buscando desconstruir 
padrões prejudiciais de comportamento. Esses encontros 
visam promover uma reflexão e compreensão mais pro-
funda sobre as origens culturais da violência de gênero, 
ressignificando os conceitos de masculinidade, apresen-
tando padrões de conduta e pensamentos tóxicos e enco-
rajando uma abordagem mais saudável das relações. 

Falar sobre gênero implica questionar os papéis so-
cialmente impostos no que se refere à normatividade de 
comportamentos direcionados ao homem e a mulher cis-
gênero, portanto, cabe considerar o poder hierárquico de-
sigual marcado pelas relações de gênero no Brasil que foi 
constituído de maneira histórica (Barral; Zanello, 2021). 

O comportamento masculino é moldado social-
mente, havendo uma naturalização de uma mascu-
linidade hegemônica que preconiza que o homem é 
aquele que demonstra-se rígido, viril e sem afeto (Barral; 
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Zanello, 2021). Um dos compromissos ético-políticos do 
grupo reflexivo é a desconstrução dos papéis estáticos 
de gênero que relativizam a violência simbólica, perpe-
tuando normatizações de comportamentos e enqua-
drando afetos. 

Ainda, Barral e Zanello (2021) referem que, estatis-
ticamente, homens cometem mais violência de gênero 
do que mulheres e que tal fenômeno poderia estar rela-
cionado com visões tradicionais de masculinidade que 
pressionam os homens a adotarem determinadas nor-
mas e valores que instituem o sofrimento e, concomi-
tantemente, contribuem para a naturalização da relação 
desigual de poder; isto é, a posição de privilégios que es-
tes vivenciam no contexto social também possui efeitos 
colaterais para os homens. 

Pode-se questionar se a estrutura social hegemô-
nica contribuiria para que as ações de combate à violên-
cia contra à mulher estejam mais voltadas à oferta de 
conscientização à própria mulher, no entanto, corre-se o 
risco de isenção de responsabilidade aos autores de vio-
lência. Visando tal responsabilização e o compromisso 
ético-político do cuidado à mulher é que entende-se que 
os grupos reflexivos podem ser potenciais mecanismos 
preventivos de novas violências. 

Isto pode ser elucidado por meio de um estudo 
realizado em Belém/PA, no qual utilizou-se como amos-
tra 75 autores de violência que foram processados por 
agressão física contra à mulher pela Lei Maria da Penha 
e foram submetidos à participação de Grupos Reflexivos, 
após a participação nos Grupos, o índice de reincidência 
demonstrou um resultado favorável, sendo que apenas 
1,3% reincidiram às agressões (Vasconcelos; Cavalcante, 
2019), evidenciando o potencial preventivo desta ação. 
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De acordo com o mapeamento de Grupos Reflexi-
vos para Homens Autores de Violência no âmbito das Co-
marcas Paranaenses, realizado pelo Núcleo de Promoção 
de Igualdade de Gênero (NUPIGE), do Centro de Apoio 
Operacional das Promotorias de Justiça de Proteção aos 
Direitos Humanos (CAOPJDH), existem atualmente 87 
(oitenta e sete) grupos reflexivos para autores de violên-
cia em 76 (setenta e seis) comarcas no estado do Paraná. 

Sabe-se que a eficácia desses programas muitas ve-
zes depende da disposição do indivíduo em se abrir para 
a mudança e o progresso, abertura para aprender sobre 
respeito e igualdade e buscar transformação pessoal. 

Contudo, há que se ressaltar que o sucesso das 
abordagens geralmente está ligado à capacidade da 
equipe multidisciplinar em promover uma mudança de 
mentalidade e comportamento dos participantes. 

4 RESULTADOS OBTIDOS COM O 
DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DO 
NÚCLEO MARIA DA PENHA

Desde o início do projeto Núcleo Maria da Penha, 
no tocante à atuação do setor jurídico, foram feitas no-
meações nos processos das medidas protetivas para 
atuar em defesa da mulher em situação de violência do-
méstica, sendo que em setembro de 2022 até agosto de 
2025, foram realizados 5715 atendimentos jurídicos, 1093 
audiências, assim como o Núcleo possui 3476 processos 
ativos no sistema Projudi, conforme demonstrado no 
quadro a seguir:
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Quadro 1 – Atividades realizadas (setor jurídico)

Ano/Atividades 2022 2023 2024 2025 Total

Processos 57 1043 2.678 3476 3476

Audiências da Vara de 
Família e do Juizado de 
Violência Doméstica

0 405 411 277 1093

Atendimentos jurídicos 121 1560 1469 2565 5715

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras.

Já no setor da psicologia, são várias as dificuldades 
encontradas no agendamento e realização desses aten-
dimentos no que tange o atendimento psicológico das 
mulheres provenientes do Projudi, a saber: 1) a desatuali-
zação ou inexistência de quaisquer informações de con-
tato das assistidas para realização de agendamento das 
entrevistas psicológicas; 2) a grande evasão das assisti-
das ao comparecimento das entrevistas agendadas; e 3) 
as dificuldades das assistidas no comparecimento aos 
agendamentos das entrevistas psicológicas por conta do 
trabalho, ou por questões de vulnerabilidade social, por 
exemplo, falta de dinheiro para transporte (Quadro 2):

Quadro 2 – Atendimentos realizados (setor da psicologia)

Atendimentos
2025

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago.

Presenciais 1 20 20 16 15 10 18 18

WhatsApp 26 30 34 26 21 11 25 24

TOTAL 27 50 54 42 36 21 43 42

Fonte: Quadro elaborado pelas autoras.

Quando se pensa em prevenção da violência, o pa-
pel da Psicologia está relacionado a possibilitar às assis-
tidas um momento de reflexão sobre sua atual situação, 
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fornecer orientação acerca do fenômeno da violência, e 
das possíveis consequências decorrentes da decisão de 
retirada da medida protetiva. Como método para auxiliar 
na tomada de consciência da mulher em relação à dinâ-
mica relacional com seu parceiro, utiliza-se a técnica da 
Análise de Riscos. 

Segundo Angelim (2009) e Macedo (2012), no in-
tuito de evitar a repetição de casais que retornam à jus-
tiça diversas vezes, efetua-se a avaliação de risco rea-
lizada pelos profissionais, sejam esses, operadores do 
direito, equipe psicossocial, e outros, onde se deve con-
siderar as condições de reflexão de que as mulheres 
dispõem para perceberem sua situação e elaborarem as 
queixas de violência (Guimarães et al., 2017). 

A psicologia também atua na prevenção da reinci-
dência da violência doméstica quando propõe orientar as 
assistidas acerca do ciclo da violência, a partir de estra-
tégias de psicoeducação. O ciclo da violência é composto 
em três fases 1) a primeira refere-se à evolução da tensão 
na qual está localizada normalmente a violência psico-
lógica e outros tipos de violência; 2) a segunda consiste 
na explosão ou incidente de agressão, onde há de fato a 
agressão física; e 3) por último, se encontra a fase da lua 
de mel, na qual o agressor faz promessas de mudança de 
comportamento, contudo, o padrão de interação violento 
tende a reincidir, fazendo o ciclo começar novamente. 

A psicoeducação torna-se relevante na tomada de 
consciência da mulher em situação de violência, notada-
mente no que se refere aos riscos envolvidos na escalada 
das agressões. Segundo Walker (1999) citado por Guima-
rães et al. (2017) o ciclo da violência também dificulta a 
reflexão sobre a situação da relação violenta e o rompi-
mento deste ciclo.
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Ainda apoiando-se na concepção de gênero abor-
dada por Zanello (2018), identificamos como esse con-
ceito construído ao longo da história transgeracional 
desempenha um papel central na permanência das mu-
lheres em situações de violência doméstica. O gênero, 
entendido como dispositivo social de regulação, produz 
subjetividades femininas baseadas em ideais de abne-
gação, cuidado e dependência afetiva e financeira, ao 
mesmo tempo em que reforça padrões de masculini-
dade ligados ao controle e à dominação. 

Vê-se, portanto, que as mulheres são socializadas 
para acreditar que devem suportar relações violentas em 
nome da manutenção da família ou por não se reconhe-
cerem como sujeitos autônomos fora dessa dinâmica. 
Esse processo dificulta o rompimento do ciclo da violên-
cia, pois naturaliza o sofrimento feminino e desresponsa-
biliza o agressor. Essa afirmativa extrapola a teoria apre-
sentada, visto que durante os atendimentos presenciais 
realizados pelos Projetos de Extensão aqui apresentados, 
é recorrente o contato com discursos nesta mesma linha, 
seja para justificar um pedido de revogação de medida 
protetiva ou relatar a resistência no pedido dela. 

Nesse contexto, a violência doméstica não é ape-
nas um fenômeno individual, mas uma manifestação 
de uma lógica social que naturaliza o sofrimento das 
mulheres. Muitas vezes, o dispositivo de gênero leva a 
mulher a interpretar a violência como uma falha pes-
soal ou como algo que deve ser suportado em prol da 
manutenção da família, reforçando sentimentos de 
vergonha e isolamento. O adoecimento psíquico é visí-
vel, demonstrando-se a necessidade de apoio psicoló-
gico às vítimas. O número de ações judiciais em anda-
mento também demonstram a necessidade de uma ação 
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preventiva, como os grupos de reflexões a ser executado 
pelo Promape.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A atuação do NUMAPE e do PROMAPE revela-se de 

grande relevância social, pois não apenas ampara mulhe-
res em situação de violência doméstica, mas também atua 
na prevenção da reincidência dessa violência, na medida 
em que apresenta a essas mulheres a possibilidade de 
um atendimento jurídico e psicológico humanizado, es-
pecializado e gratuito, com celeridade e eficiência.

Em relação ao PROMAPE, a atuação com os agres-
sores por meio de grupos reflexivos constitui-se como 
uma estratégia fundamental para o enfrentamento glo-
bal da violência, uma vez que a violência contra a mulher 
é problemática presente nas relações de poder sustenta-
das pelo sistema patriarcal. As intervenções promovem 
ao noticiado por violência doméstica e de gênero um 
trabalho de educação, responsabilização e reflexão so-
bre atitudes e comportamentos que perpetuam a violên-
cia. A atuação multidisciplinar entre Psicologia e Direito 
mostra-se fundamental, pois contribui para a judiciali-
zação de demandas, apoio psicossocial, prevenção de re-
incidência e rompimento do ciclo de violência.

Sob a perspectiva de Zanello (2018), abordada du-
rante o desenvolvimento do presente trabalho, vimos que 
a violência doméstica não pode ser compreendida apenas 
como um ato individual do agressor, mas como resultado 
de dispositivos de gênero que moldam subjetividades 
femininas e masculinas. Esses dispositivos naturalizam 
o sofrimento das mulheres e dificultam sua autonomia, 
contribuindo para a permanência no ciclo da violência.
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Assim, os projetos NUMAPE e PROMAPE, ao pro-
moverem atendimento multidisciplinar e grupos refle-
xivos, vão além da proteção imediata: eles desafiam as 
normas sociais e culturais que estruturam a desigual-
dade de gênero e promovem a transformação das sub-
jetividades envolvidas, oferecendo às mulheres meios 
concretos para romper com o ciclo da violência e aos 
agressores ferramentas de responsabilização e mu-
dança de comportamento.

Ainda sobre os grupos reflexivos, estes represen-
tam um grande avanço no enfrentamento da violência 
doméstica contra a mulher, também sob a ótica do agres-
sor. No Brasil, embora ainda não haja uma normatização 
detalhada acerca da metodologia e do funcionamento 
destes grupos, percebe-se um considerável avanço e 
proliferação destes grupos em várias comarcas, com a 
inserção da obrigatoriedade da frequência dos homens 
agressores aos grupos reflexivos como uma das medidas 
protetivas aplicadas em favor da mulher por meio da Lei 
Maria da Penha.

A comarca de Foz do Iguaçu/PR possui suas pecu-
liaridades por se localizar na tríplice fronteira, conside-
rando que as mulheres atendidas por este Núcleo pos-
suem diferentes nacionalidades e residem em região 
fronteiriça. Com isso, torna-se necessário atentar para 
as questões culturais quando se pensa no atendimento 
à essa população-alvo, para que o atendimento realizado 
seja o mais acolhedor possível, com adoção de medidas 
eficazes de prevenção e combate à violência doméstica 
contra a mulher nesse contexto específico.

A violência doméstica contra a mulher é um fe-
nômeno universal e complexo e precisa ser enfrentado 
por meio dos mais variados esforços. Neste sentido, os 
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grupos reflexivos responsabilizantes, se devidamente es-
truturados e com ações acompanhadas periodicamente 
por equipe multidisciplinar, mostram-se como uma das 
alternativas no enfrentamento das violências de gênero.
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1 INTRODUÇÃO
A violência contra as mulheres se reproduz em di-

versas culturas e sociedades, pois é um fenômeno estru-
tural enraizado em sistemas de poder que perpetuam 
as desigualdades de gênero. Nesse cenário, as mulhe-
res, em sua diversidade, têm sido as principais prejudi-
cadas, seja por meio da violência simbólica, seja pelos 
piores tipos de violência, como o estupro e o feminicí-
dio. As violências contra as mulheres são tão presentes 
e frequentes que uma a cada três mulheres é vítima de 
violência ao redor do mundo (OMS, 2021). Ao considerar-
mos as violências contra as mulheres, não podemos nos 
render ao fatalismo ou ao messianismo. Pelo contrário, é 
preciso unir forças com as pessoas, movimentos sociais 
e instituições que projetam um mundo melhor no qual 
as mulheres sejam livres e não sofram violências. Nesse 
sentido, este capítulo se empenha em refletir sobre as 
matrizes que embasam as violências de gênero e as pos-
síveis intervenções por meio do Numape.

Na organização do texto, inicialmente, tratamos de 
como o machismo e o patriarcado, que historicamente 
organizam as relações sociais e culturais, são as matri-
zes que fundam e perpetuam as mais diversas formas 
de violência sofridas pelas mulheres, sejam elas físicas, 
psicológicas, sexuais ou simbólicas. Essas violências não 
são apenas ações isoladas de indivíduos, mas são produ-
zidas e reproduzidas de modo sistêmico, permeando os 
espaços doméstico e público.

Na segunda parte do texto, apresentamos a traje-
tória do Núcleo Maria da Penha, da Unespar – campus 
Paranavaí, que se destaca não apenas como uma res-
posta acadêmica e extensionista, mas também como um 
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equipamento comunitário com potencial e capacidade 
de incidência em questões relacionadas à violência de 
gênero, pois funciona como um programa76 de extensão 
comprometido com a promoção e proteção dos direitos 
de mulheres em situação de violência. Criado com o ob-
jetivo de atender e apoiar as mulheres em situação de 
risco, o Numape visa garantir o acesso à justiça, oferecer 
serviços de acolhimento jurídico, social e psicológico, dar 
visibilidade às necessidades dessas mulheres e oferecer 
estratégias para o enfrentamento da violência. Por meio 
do seu trabalho, o Núcleo contribui para a formação de 
uma rede de apoio, orienta e promove ações que visam 
ao fortalecimento e à emancipação das mulheres em si-
tuação de violência (Marques; Aguirre, 2023).

Dentro desse cenário, abordamos as possibilida-
des de contribuição do Numape no atendimento e en-
frentamento à violência contra as mulheres. O Núcleo 
oferece uma resposta imediata às mulheres em situação 
de violência, posicionando-se também como um agente 
de articulação de políticas públicas voltadas à proteção 
das mulheres, além de ser um meio de educação e trans-
formação social. A atuação do Numape vai além da in-
tervenção no momento de crise, ao promover a reflexão 
sobre as causas da violência e as formas de prevenção, 
atuando na desconstrução de estereótipos e no fortale-
cimento das redes de apoio, seja primária direcionada 
às famílias, amigos e comunidade, seja secundária, 

76	  Em cumprimento à Lei Estadual n. 21.354/2023, “anuncia a EG classificando 
então os projetos de extensão [...] como programas de extensão com o 
objetivo de executar e fortalecer as práticas sociojurídicas” (Paraná, 2024, 
n.p.). O Numape foi incluído em 2023 no plano decenal da Secretaria 
Estadual da Mulher, Igualdade Racial e Pessoa Idosa (SEMIPI). Até então, 
era um projeto sazonal. 
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composta pelos serviços, projetos e programas da rede 
de proteção aos direitos das mulheres. 

Por fim, nosso texto ressalta que o Numape pode se 
configurar como um espaço de difusão de estratégias de 
prevenção à violência, contribuindo para que as mulhe-
res sejam livres e não mais vitimadas por tantas violên-
cias (Marques; Aguirre, 2023).

2 VIOLÊNCIA ESTRUTURAL: 
CAPITALISMO, PATRIARCADO E 
VIOLÊNCIAS DE GÊNERO 

Antes de refletirmos sobre a violência contra as 
mulheres, sua produção e reprodução, é preciso apreen-
der o essencial no que se refere à violência estrutural. 
Nesse sentido, há acúmulos que indicam a problemática 
da Lei Geral de Acumulação Capitalista, como dinâmica 
fundamental da economia capitalista, que desempenha 
um papel central na configuração das desigualdades 
sociais e na perpetuação da violência estrutural (Iama-
moto; Carvalho, 2014; Marques, 2015). No sistema capita-
lista, a acumulação de riqueza está intimamente ligada à 
concentração dos meios de produção nas mãos de uma 
minoria que detém o capital e as grandes empresas.

Esse processo não é neutro; ao contrário, exige a 
exploração da força de trabalho das classes subordina-
das, que, em sua maioria, são desprovidas de meios de 
produção próprios e, portanto, dependem da venda de 
sua força de trabalho para sobreviver. A lógica de maxi-
mização do lucro e a busca incessante pela redução de 
custos produzem uma segregação social cada vez mais 
acentuada, dividindo aqueles que possuem os recursos 
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e os que são obrigados a vender sua força de trabalho 
para garantir sua subsistência. Entender essa dinâmica 
é necessário, pois mulheres sem acesso à renda, escola-
ridade ou em contexto de vulnerabilidade possuem mais 
marcadores no que se refere às violências (Iamamoto; 
Carvalho, 2014; Marques, 2015; OMS, 2021).

A dinâmica da acumulação capitalista intensifica a 
divisão entre as classes sociais, criando uma hierarquia 
na qual os não possuidores dos meios de produção são 
forçados a lutar por um espaço na economia, frequen-
temente à custa de sua dignidade e direitos humanos 
(Trindade, 2013). A subordinação da classe trabalhadora, 
que precisa vender sua força de trabalho para garantir 
sua sobrevivência, gera uma relação desigual de poder, 
na qual a força humana de trabalho é desvalorizada e o 
capital é constantemente enaltecido. Esse cenário forja 
a violência estrutural, pois as condições de exploração e 
opressão social se tornam normas dentro do funciona-
mento do sistema. Em outras palavras, o direito, nessa 
sociabilidade, constrói o estamento social no qual tudo 
deve funcionar (Trindade, 2013).

Tais processos forjam um ciclo contínuo de pobreza 
e marginalização, no qual a violência não se resume a 
agressões diretas, mas se estende às desigualdades sis-
têmicas que moldam as condições de vida. Em última 
instância, a Lei Geral de Acumulação Capitalista não ape-
nas articula a questão social, mas também perpetua um 
sistema de exploração e exclusão, cujo efeito mais visível 
é a violência estrutural. Essa forma de violência, muitas 
vezes invisibilizada, está presente em todos os aspectos 
da vida cotidiana daqueles que não possuem os meios 
de produção para garantir sua sobrevivência (Iamamoto; 
Carvalho, 2014; Miguel, 2015).
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Nesse sentido, a violência estrutural está dada na 
estrutura patriarcal-racista-capitalista que organiza to-
dos os âmbitos da vida social em que estamos inseridos 
e inseridas. 

O patriarcado não se manifesta apenas na domi-
nação explícita, mas também nas normas e expectativas 
sociais que naturalizam a ideia de que os homens devem 
ser líderes e provedores, enquanto as mulheres são vis-
tas como subordinadas, responsáveis pelo cuidado e pela 
vida doméstica. A perpetuação desse sistema ocorre por 
meio de várias instituições, como a família, o sistema 
educacional, a religião e a mídia, que constantemente 
reforçam papéis tradicionais de gênero. Ademais, é pos-
sível fazer uma extensa incursão em dados que compro-
vam a presença dessa matriz na sociedade capitalista 
moderna, como, o baixo número de mulheres na política, 
a demora no reconhecimento de mulheres na arte e na 
ciência e, especialmente, a prevalência de violências, 
que, em sua maioria, são sofridas por meninas e mulhe-
res e praticados por homens (Saffioti, 2015).

Em um sentido semelhante, o machismo é uma 
ideologia e prática social derivada do patriarcado que 
exalta a superioridade dos homens sobre as mulheres, 
promovendo a discriminação, a violência e a desigual-
dade de gênero. Ele se manifesta de diversas formas, 
desde atitudes sutis, como piadas sexistas e estereótipos, 
até comportamentos mais graves, como assédio e agres-
sões físicas. O machismo se alimenta da ideia de que os 
homens devem ser dominantes e as mulheres submis-
sas, e isso pode ser reforçado por normas sociais que 
desvalorizam as mulheres e seus direitos. Esse pensa-
mento tem efeitos devastadores nas relações interpes-
soais, na formação de políticas públicas e na construção 
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da identidade de gênero, dificultando a igualdade e a 
autonomia das mulheres. Além das mulheres, crianças 
e outros grupos também sofrem a partir das ideias ma-
chistas. Os próprios homens são profundamente pre-
judicados, pois, frequentemente, não procuram aten-
dimento de saúde, envolvem-se majoritariamente em 
brigas de trânsito e são vítimas de mortes violentas. Em 
síntese, o machismo, assim como o modelo de masculi-
nidades que o reforça, precisa ser problematizado e alte-
rado, se o objetivo é acabar com as violências de gênero 
(Saffioti, 2015).

Já em relação às violências de gênero, podemos in-
ferir que se referem a qualquer tipo de violência baseada 
no gênero, sendo mais frequentemente direcionada às 
mulheres, embora também possa atingir pessoas LGB-
TQIANP+ e outros grupos vulnerabilizados no sistema 
capitalista e patriarcal. Essa violência pode se manifes-
tar de várias maneiras, como violência física, psicológica, 
sexual, moral, patrimonial e institucional, estando fre-
quentemente relacionada ao controle e à subordinação 
da vítima. A violência de gênero pode ocorrer em am-
bientes domésticos, no trabalho, na escola ou em espa-
ços públicos, sendo facilitada por normas e crenças pa-
triarcais que desvalorizam as mulheres e as tornam mais 
vulneráveis. O ciclo de violência é frequentemente refor-
çado por uma cultura de impunidade, no qual as pessoas 
em situação de violência, muitas vezes não recebem 
apoio adequado, e os autores da violência raramente são 
punidos de forma justa.

Essas formas de violência são sustentadas por uma 
sociedade que, muitas vezes, não reconhece o direito das 
mulheres à autonomia e à segurança. Elas se perpetuam de-
vido à invisibilidade e à normalização de comportamentos 
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agressivos como parte das relações de gênero. O enfren-
tamento dessas violências exige mudanças profundas nas 
estruturas sociais e legais, bem como uma reeducação dos 
indivíduos sobre as questões de igualdade de gênero e res-
peito à diversidade (Saffioti, 2015). 

Tendo tratado das articulações entre violência es-
trutural, patriarcado, machismo e violência de gênero, 
apresentamos, a seguir, a história, a trajetória e os acú-
mulos do Numape da Unespar, campus Paranavaí

3 NÚCLEO MARIA DA PENHA: 
HISTÓRIA, TRAJETÓRIAS E ACÚMULOS

O Numape, enquanto projeto extensionista esta-
dual, surgiu a partir de uma iniciativa governamental. 
Recentemente, consolidou-se como um programa de 
Estado, com previsão orçamentária, conforme EG nº 
0/2024 (Paraná, 2024). 

Atualmente, o Numape encontra-se instalado em 
doze Instituições de Ensino Superior públicas do Estado 
do Paraná (IES-PR): Universidade Estadual de Londrina 
(UEL); Universidade Estadual de Maringá (UEM); Univer-
sidade do Oeste do Paraná (Unioeste), nas cidades de Foz 
do Iguaçu, Toledo, Francisco Beltrão, Marechal Cândido 
Rondon e Cascavel; Universidade Estadual do Centro 
Oeste (Unicentro), em Guarapuava e Irati; Universidade 
Estadual de Ponta Grossa (UEPG); Universidade Estadual 
do Norte do Paraná (UENP), em Jacarezinho e, por fim, na 
Universidade Estadual do Paraná (Unespar), campus de 
Paranavaí, lócus de nossa análise.

O Numape, vinculado à Unespar, campus Parana-
vaí, presta atendimento às mulheres que vivenciam si-
tuações de violência doméstica e familiar, oferecendo 



479

POR ELAS

serviços de prevenção, proteção e enfrentamento das 
diferentes formas de violência, conforme tipificação 
prevista na Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). 
Para tanto, o Numape conta com uma equipe multipro-
fissional, composta por profissionais com habilidades 
técnicas, éticas e políticas, fundamentadas na confi-
dencialidade, no acolhimento e na escuta qualificada e 
humanizada (Marques; Aguirre, 2023).

Informações extraídas do Plano de Trabalho do Nú-
cleo Maria da Penha (Unespar, Campus Paranavaí, 2022), 
explicitam que a atuação do Núcleo contribui para for-
talecer a rede de atendimento no âmbito das diferentes 
políticas públicas intersetoriais. Isso é possível devido à 
articulação de saberes e à viabilização de estratégias am-
pliadas que garantam o acesso aos direitos das mulhe-
res atendidas. O Núcleo atende demandas provenientes 
dos municípios de Paranavaí, Amaporã, Nova Aliança do 
Ivaí e Tamboara, bem como dos distritos de Mandiocaba, 
Quatro Marcos, Piracema, Graciosa e Sumaré. As ações 
são desenvolvidas em estreita parceria com a “Rede de 
Atendimento e Enfrentamento à Violência contra Mu-
lheres”, já consolidada em Paranavaí/PR, o que contribui 
no desenvolvimento das ações em prol das mulheres em 
situação de violência.

Com base no Relatório Técnico-Financeiro do Nú-
cleo Maria da Penha (Unespar, Campus Paranavaí, 2019), 
Marques e Aguirre (2023) informam que o processo para 
a implantação do Numape ocorreu no final do ano letivo 
de 201777, com a realização do processo de seleção e a di-
vulgação dos resultados de cada fase da seleção para 

77	  Cabe mencionar que no período de 2017 a 2023, a Profa. Dra. Maria 
Inez Marques Barboza foi coordenadora deste Núcleo. A partir de 
agosto de 2024, assume a Profa. Dra. Keila Pinna Valensuela.
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bolsistas, como consta no Edital nº 02/2017 da SETI. A 
seleção contou com a contribuição de professores e 
professoras das áreas de Serviço Social, Direito e Psico-
logia. Dessa forma, em 02/01/2018, houve a convocação 
e nomeação das profissionais bolsistas, conforme de-
manda e disponibilidade de bolsas78. Após a assinatura 
do Termo de Cooperação Nº 15/2018, o mês de janeiro 
daquele mesmo ano foi dedicado especialmente ao pla-
nejamento das atividades, por meio de uma agenda de 
trabalho organizada pela coordenação local.

Marques e Aguirre (2023) salientam que, nesse pe-
ríodo, foram realizadas reuniões com a equipe para dis-
cussões sobre a condução do Núcleo em seu primeiro 
ano de funcionamento. Além disso, foram elaborados 
instrumentos necessários para dar início aos atendi-
mentos, previstos para o mês de fevereiro, atendendo as 
demandas específicas das áreas envolvidas.

De acordo com Marques e Aguirre (2023), em 
10/01/2018, a coordenadora do Numape/Unespar/Cam-
pus Paranavaí visitou o Numape da Universidade Esta-
dual de Londrina (UEL) com o objetivo de conhecer as 
práticas desenvolvidas e obter parâmetros para iniciar 
o processo de implantação local. Posteriormente, em 
30/01/2018, a equipe do Numape, composta por Advo-
gada, Psicóloga, Assistente Social, estagiária de Serviço 
Social e estagiário de Direito, realizou uma visita ao Nu-
mape da Universidade Estadual de Maringá (UEM) para 
conhecer o trabalho em desenvolvimento.

Ainda em janeiro de 2018, foi estabelecida parceria 
com o curso de Psicologia da instituição privada Centro 

78	  Foram selecionadas profissionais e estagiárias (todas mulheres), das 
áreas do Serviço Social, do Direito e da Psicologia, sendo as mesmas 
áreas das e dos docentes que participaram da seleção.
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Universitário UniFatecie, localizado em Paranavaí. Essa 
parceria garantiu supervisão semanal para a Psicologia 
do Numape que, por sua vez, ofereceu vagas de estágio 
não obrigatório, sem remuneração, com carga horá-
ria semanal destinada aos(às) discentes da UniFatecie 
(Unespar, Campus Paranavaí, 2019).

Marques e Aguirre (2023) relatam que os atendi-
mentos e atividades do Numape/Paranavaí foram ini-
ciados oficialmente a partir de fevereiro de 201879. Con-
forme o Relatório Final Técnico-Financeiro do Núcleo 
Maria da Penha (Unespar, Campus Paranavaí, 2019), o 
atendimento passou a ser realizado através da realização 
de diversas atividades configuradas da seguinte forma: 
supervisões permanentes de estagiários(as) e profissio-
nais; participação em eventos e atividades diversas refe-
rentes às demandas sobre violência contra mulheres e 
Lei Maria da Penha; articulação para o estabelecimento 
de parcerias por meio de contatos regulares com a rede 
de proteção e atendimento às mulheres em situação de 
violência na Comarca de Paranavaí; colaboração com 
outros projetos de extensão da Unespar, campus Para-
navaí, sobretudo com o Núcleo de Estudos e Defesa de 
Direitos da Infância e da Juventude (NEDDIJ); participa-
ção da equipe no grupo de pesquisa Gênero, Trabalho e 
Políticas Públicas (GTPP) e no Núcleo de Educação para 
Gênero (NERG) da Unespar, campus Paranavaí; atendi-
mento gratuito à comunidade, com escuta e acolhimento 
qualificado; realização de triagem, retorno, organização 
de prontuários e documentos diversos; fornecimento 

79	  No início da sua implantação, o Numape era desenvolvido como 
um subprograma no programa de extensão “UNIVERSIDADE SEM 
FRONTEIRAS” – USF/SETI. Os Termos de Cooperação 015/2018 e 
033/2019, figuravam dessa forma. Posteriormente, passaram a ser re-
gidos pela SETI/UGF.
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de orientações e encaminhamentos; condução de acor-
dos extrajudiciais e ajuizamento de ações no âmbito cí-
vel; acompanhamento de processos no âmbito criminal; 
participação das advogadas em audiências no Fórum e 
em mutirões de audiências; atendimentos psicossociais 
e organização de grupos de estudos e produção de pes-
quisas científicas (Unespar, Campus Paranavaí, 2019).

No dia 03/05/2018, o Numape organizou uma reu-
nião ampliada com a Rede de Atendimento, realizada no 
Miniauditório da Unespar, campus Paranavaí. O evento 
contou com a presença dos diretores: do Campus, do 
Centro de Ciências Humanas, do Centro de Ciências So-
ciais Aplicadas e do Centro de Ciências da Saúde, além 
de representantes de diversas instituições da rede local, 
incluindo: Centro de Referência Especializado em Assis-
tência Social (CREAS), Delegacia da Mulher, Instituto Mé-
dico Legal de Paranavaí, 14ª Regional de Saúde, Secretaria 
de Educação de Paranavaí, Núcleo Regional de Educação, 
Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Es-
critório Regional de Paranavaí – Secretaria da Família e 
Desenvolvimento Social, Secretaria Municipal de Assis-
tência Social, Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, 
Neddij – Projetos de Extensão do Campus, e Patronato. A 
reunião teve como objetivo apresentar a equipe e as ativi-
dades realizadas até aquele momento, além de fortalecer 
as parcerias com as diferentes pessoas e instituições pre-
sentes (Unespar, Campus Paranavaí, 2019).

Citando o Relatório Técnico-Financeiro do Núcleo 
Maria da Penha (Unespar, Campus Paranavaí, 2019), Mar-
ques e Aguirre (2023) ressaltam que, no dia 25 de junho de 
2018, a equipe do Numape compareceu à Câmara de Ve-
readores para apresentar o trabalho realizado pelo Núcleo.



483

POR ELAS

O reconhecimento do trabalho do Numape na ci-
dade de Paranavaí foi consolidado, e, em 16 de outubro de 
2018, ocorreu a I Mesa Coordenada sobre Violência Do-
méstica e Familiar Contra a Mulher, realizada no Centro 
de Conferências da Unespar – Paranavaí/PR. O evento, 
solicitado pela Coordenação da Saúde da Mulher, teve 
como público-alvo as(os) Agentes Comunitárias(os) de 
Saúde e contou com aproximadamente 200 pessoas. As 
palestras foram proferidas pela equipe do Numape, pelo 
CREAS e pelo Juiz da 1a Vara Criminal.

Como resultado de articulação entre o Numape, 
o Ministério Público, o 8º Batalhão da Polícia Militar e o 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, na mesma 
data de capacitação das(os) Agentes Comunitárias(os) 
da Saúde, foi entregue uma viatura para implantação da 
Patrulha Maria da Penha no município de Paranavaí. A 
cerimônia de entrega da viatura contou com a participa-
ção de diversas autoridades, incluindo o prefeito, juízes, 
promotores, policiais, a presidenta e membras do Con-
selho Municipal dos Direitos da Mulher, representantes 
do Centro de Referência Especializado em Assistência 
Social (CREAS), o diretor do campus, diretores de centro 
de área, imprensa e membros da comunidade local.

A primeira equipe do Numape, selecionada em ja-
neiro de 2018, atuou por um ano. Na sequência, foi reali-
zada uma segunda seleção, e, no início de 2019, ocorreu 
a primeira reunião com a equipe selecionada para atuar 
por meio do Termo de Cooperação no. 033/2019 SETI/ USF/
UGF, na sala de reuniões da Unespar, campus Paranavaí. 
De acordo com o Relatório Técnico-Financeiro do Núcleo 
Maria da Penha (Unespar, Campus Paranavaí, 2021), citado 
por Marques e Aguirre (2023), nessa ocasião, foram apre-
sentadas todas as integrantes da equipe e seus respectivos 
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currículos, além da exposição do funcionamento do núcleo 
pela coordenadora. Marques e Aguirre (2023) relatam que, 
nessa primeira reunião, foi promovida uma discussão so-
bre as raízes da violência contra as mulheres, com o obje-
tivo de aproximar a equipe da temática, sendo agendados 
novos encontros com essa finalidade. Além disso, as pro-
fissionais e estagiárias foram convidadas a participarem 
do Grupo de Pesquisa GTPP, cadastrado no CNPq e liderado 
pela coordenadora do núcleo. Ainda no primeiro semestre 
de 2019, ocorreu uma reunião entre os Numapes do Estado 
do Paraná, nas dependências do Numape/UEM, na cidade 
de Maringá, em que participaram representantes de todos 
os núcleos do estado e da coordenadora geral da SETI/UGF 
(Unespar, Campus Paranavaí, 2021).

Sobre as atividades desenvolvidas em 2020, Mar-
ques e Aguirre (2023) explicitam que, além do atendi-
mento multiprofissional prestado pela equipe do Nu-
mape, foram realizadas atividades socioeducativas, 
objetivando prevenir a ocorrência de violência domés-
tica e intrafamiliar. Tais atividades foram desenvolvidas 
até março de 2020 e foram voltadas especialmente para 
adolescentes no âmbito de instituições como escolas, 
projetos de contraturno e CREAS.

Durante o período pandêmico, as atividades do Nu-
mape foram adaptadas para o ambiente virtual, sendo 
promovidas “Rodas de Conversas” sob a coordenação da 
equipe. A primeira roda ocorreu em 04/06/2020, com o 
tema: “O trabalho da Rede de Atendimento e Enfrenta-
mento à Violência contra Mulheres no Município de Para-
navaí em tempos de pandemia”; a segunda, em 18/06/2020, 
com o tema: “A construção social da identidade feminina 
e o cuidado como responsabilidade das mulheres no con-
texto da pandemia” (Unespar, Campus Paranavaí, 2021).
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Em setembro de 2021, foi assinado outro Termo 
de Cooperação nº 069/202180, marcando o início de uma 
nova etapa para o Numape. Conforme relatado por Mar-
ques e Aguirre (2023), essa fase foi iniciada com uma re-
união entre a nova equipe, realizada na sala do Núcleo no 
campus da Unespar, respeitando os protocolos e reco-
mendações da Organização Mundial da Saúde. Durante 
o encontro, foram assinados os respectivos Termos de 
Compromisso, oficializando essa nova etapa.

A partir de setembro de 2021, foram iniciadas as 
atividades previstas no novo Termo de Cooperação: es-
cuta e acolhimento qualificado; triagem e retornos; rea-
lização de estudo socioeconômico pela profissional de 
Serviço Social; orientações técnicas; atendimento gra-
tuito à comunidade nas áreas social e jurídica; ajuiza-
mento de demandas judiciais nas áreas cível/família e 
criminal; acompanhamento processual; participação em 
reuniões dos conselhos municipais, dentre outras. 

A partir do TC nº 069/2021, ocorreram mudanças 
na composição da equipe do Núcleo, que deixou de con-
tar com profissionais da área da Psicologia. Dessa forma, 
a partir de 01 de setembro de 2021, a equipe Numape pas-
sou a ser composta por duas advogadas e duas estagiárias 
da área do Direito, uma assistente social e uma estagiária 
da área. O atendimento psicológico, por sua vez, passou 
a ser realizado em articulação com a rede de serviços do 
município (Unespar, Campus Paranavaí, 2022b).

80	  O TC nº 069/2021, teve diretrizes traçadas pela Portaria nº 009/2021/UGF. 
Essa Portaria previa o início da reestruturação dos núcleos no Estado do 
Paraná, em que o acesso à justiça passou a ser prioridade, portanto, 
a portaria previa que deveria haver a prevalência da área do Direito 
e mais uma das áreas: Psicologia ou Serviço Social ou Pedagogia. Em 
Paranavaí, permaneceram as áreas: Direito e Serviço Social.
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Marques e Aguirre (2023) ressaltam que, de acordo 
com as novas diretrizes estabelecidas pela Portaria 
009/2021/UGF do governo do Estado do Paraná, o objetivo 
maior passou a ser garantir o acesso à justiça por parte 
das mulheres beneficiadas pelo Núcleo. Nessa perspec-
tiva, a atuação do Serviço Social foi direcionada a qua-
lificar o atendimento, realizando acolhimento, acompa-
nhamento e encaminhamento das mulheres para a rede 
de serviços, de acordo com suas necessidades.

Segundo Marques e Aguirre (2023), no ano de 2022, 
o governo estadual publicou a Portaria nº 011/2022/UGF81, 
que deu origem ao Termo de Cooperação nº 087/2022 – 
SETI/UGF. A partir de então, o Numape da Unespar, Cam-
pus Paranavaí, prosseguiu com o trabalho que já vinha 
sendo realizado, centrado no atendimento sociojurídico 
a mulheres em situação de violência doméstica, cujos di-
reitos estivessem ameaçados ou violados, pertencentes 
à Comarca de Paranavaí – PR. Ademais, o Núcleo Maria 
da Penha continuou a promover a realização de traba-
lhos de pesquisa e estudos teórico-práticos, objetivando 
a ampliação de conhecimentos na área de proteção e de-
fesa dos direitos das mulheres.

Ainda em 2022, de acordo com Marques e Aguirre 
(2023), houve a formalização de parceria com o curso de 
Psicologia da UniFatecie, que propiciou a atuação de es-
tagiários(as) e docente da mesma área para a realização 
de atendimentos voltados ao apoio psicológico das mu-
lheres. Esses atendimentos desempenharam um papel 

81	  A Portaria nº 011/2022/UGF apresentou outras mudanças, prevendo 
organização das equipes de acordo com o porte dos núcleos e, ainda, 
reforçou a necessidade de indicadores para avaliação qualitativa do 
Programa Numape, conforme já estava disposto no parágrafo único, 
do Inciso IV, do artigo 3º, da Portaria 09/2021 – UGF.
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fundamental para a emancipação das mulheres e para a 
ruptura com o autor da violência, bem como com o ciclo 
da violência vivido em seu cotidiano (Unespar, Campus 
Paranavaí, 2022a).

Essas iniciativas visam desconstruir estereótipos, 
disseminar informações sobre os direitos das mulheres, 
incentivar a denúncia, qualificar as medidas protetivas e 
promover ações de garantia efetiva ao enfrentamento à 
violência. O Núcleo também contribui com o processo de 
formação de profissionais que lidam diretamente com 
questões de violência contra mulheres, como policiais, 
advogados(as), assistentes sociais e psicólogos(as) (Ba-
tista; Marques, 2020). Essa formação tem como objetivo 
aprimorar a abordagem e o atendimento das mulheres 
em situação de violência, garantindo uma resposta ade-
quada e sensível a essas situações. Na articulação com 
a rede de proteção, o Numape integra a Rede de Aten-
dimento e Enfrentamento à Violência contra Mulhe-
res, trabalhando em conjunto com outras instituições, 
como delegacias especializadas, promotorias de justiça, 
centros de referência, hospitais, entre outros. Marques 
e Aguirre (2023) reiteram que a articulação é essencial 
para garantir um atendimento mais efetivo e abrangente 
às mulheres em situação de violência.

A atuação do Numape no âmbito da rede de aten-
dimento e enfrentamento à violência contra mulheres 
é essencial para a proteção e promoção dos direitos das 
mulheres em situação de violência. O Núcleo visa con-
tribuir para a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária, livre de violência de gênero, tendo em vista 
a necessidade de uma resposta articulada e abrangente 
para enfrentar esse grave problema de violação de direi-
tos humanos das mulheres. 
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Tendo sido apresentados à trajetória, à história e 
aos acúmulos do Numape, serão discutidas, a seguir, pos-
sibilidades e ações que podem ser implementadas, com 
base nas reflexões realizadas ao longo deste trabalho.

4 POSSIBILIDADES E CONTRIBUIÇÕES 
NA PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO 
À VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES 
POR MEIO DO NUMAPE DA UNESPAR 
CAMPUS PARANAVAÍ 

Desde sua implantação, o Numape da Unespar, 
campus de Paranavaí, tem oferecido múltiplas e abran-
gentes possibilidades e contribuições para o enfrenta-
mento da violência contra as mulheres, sobretudo ao 
considerar sua relevância social na defesa, garantia e 
promoção dos direitos humanos das mulheres. Isso se 
associa ao seu papel articulador e estratégico tanto na 
rede de proteção quanto na interação do próprio Nu-
mape com a comunidade local e regional, por meio da 
extensão universitária, buscando aproximar teoria, em-
piria e exercício profissional.

O Numape, como anteriormente apresentado em sua 
trajetória histórica, contribuiu, e ainda contribui, de forma 
significativa para o processo de implementação de políticas 
públicas, para a estruturação de equipamentos, definição 
de fluxos e protocolos de atendimento, para a composição 
do Conselho Municipal da Defesa dos Direitos das Mulhe-
res, para a organização do fundo público e da consolidação 
da rede de proteção e enfrentamento à violência contra a 
mulher em Paranavaí e região. Além disso, atua no fortale-
cimento de movimentos sociais e no desenvolvimento de 
atividades acadêmicas e profissionais em geral, por meio 
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de ações políticas, socioeducativas, preventivas e interven-
tivas, abordando demandas sociais relativas às questões de 
gênero e sexualidade, à desigualdade entre os sexos e à vio-
lência em suas mais diversas expressões. 

Portanto, o Numape, por sua natureza pública e 
função social, foi protagonista na construção de meca-
nismos destinados a coibir e prevenir a violência contra 
a mulher, pela via da defesa dos direitos humanos e da 
promoção de políticas sociais, conforme estabelece a Lei 
Maria da Penha (Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006). 
Essa legislação determina que “o poder público desen-
volverá políticas que visem garantir os direitos huma-
nos das mulheres no âmbito das relações domésticas e 
familiares, no sentido de resguardá-las de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão” (Brasil, 2006, on-line).

No entanto, essas “formas” são próprias da estru-
tura social, do processo de reprodução do capital, das 
relações de produção e da luta de classes, aspectos que 
a emancipação política, por si, só não consegue superar. 
Apesar dos avanços legais e institucionais alcançados 
em todo o país, dados alarmantes comprovam que a vio-
lência de gênero permanece como uma realidade per-
versa no cenário brasileiro

Além da vivência cotidiana, real e histórica, as ma-
nifestações do machismo estrutural nas mídias sociais 
têm se recrudescido e ampliado, traduzidas em discurso 
de ódio, com conteúdo classista, xenofóbico, racista, 
sexista e misógino (Barroco, 2011; Cislaghi, 2020).

Paradoxalmente, no contexto de busca por uma 
“educação de qualidade”, princípios mercadológicos de 
produtividade e rentabilidade, aliados à lógica da concor-
rência, do individualismo e da produção do conhecimento 
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a partir de experiências imediatas, têm sido cada vez mais 
adotados pelas instituições educacionais (Possamai, 
2014). A Universidade Pública não fica apartada desse 
contexto; ao contrário, é concomitantemente determi-
nada por esse fim e determinante para ele.

Quando o Núcleo passou a priorizar o acesso à 
justiça, a partir da reestruturação administrativa do go-
verno estadual, estabeleceu-se como proposta garantir 
uma porta de entrada para o direito constitucional de 
assistência jurídica integral e gratuita para as mulheres 
em situação de violência doméstica e vulnerabilidade 
socioeconômica. Todavia, essa forma foi pensada pela 
gestão como uma alternativa orçamentária para preen-
cher a lacuna deixada pela ausência ou escassez de De-
fensorias Públicas no Estado do Paraná em áreas priori-
tárias, complexas e emergentes, como no atendimento 
público às mulheres, crianças e adolescentes, dentre 
outros grupos populacionais vulneráveis82. Nesse con-
texto, passou-se a priorizar ainda mais a representação 
numérica dos atendimentos profissionais, com base na 
perspectiva de uma cidadania judicializada.

Trata-se de uma justiça institucionalizada, ainda 
que fundamentada em uma estrutura necessária de in-
vestimentos financeiros, materiais e humanos em nú-
cleos especializados. Porém, essa estrutura revela-se in-
cipiente e enfrenta condições adversas, considerando o 

82	  Destaca-se que o Paraná foi um dos estados que tardiamente deu 
início ao processo de consolidação da Defensoria Pública. “Segundo 
o site oficial da Defensoria Pública do Estado do Paraná [...], existe um 
hiato na história da institucionalização desse órgão que, embora tenha 
sido implantado em 1991, teve o seu processo de consolidação inicia-
do somente em 2011 e permanece inconcluso [...]” (Valensuela, 2020, 
p. 252). E na área de enfrentamento à violência contra mulheres, aces-
sar: https://www.defensoriapublica.pr.def.br/Pagina/Mapeamento-
de-servicos-de-apoio-mulheres-em-situacao-de-violencia.
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modus operandi do Estado paranaense em propor ações 
e arranjos institucionais questionáveis, quando esses 
deveriam ser adotados como medidas excepcionais, e 
não como regra. Para exemplificar, recordamos, por um 
lado, o volumoso investimento na contratação de advo-
gados dativos e, por outro, a implantação tardia de ins-
tituições que garantam o direito constitucional previsto 
no Art. 5º, inciso LXXIV (Brasil, 1988)83. Diante dessa rea-
lidade, instaura-se um dilema ético. 

“Dessa maneira, há a priorização do acesso institu-
cional, quando se reconhece o Sistema de Justiça, visando 
garantir o direito de ação e de defesa” (Valensuela; Rocha, 
2023, p. 155). Em termos da judicialização, observa-se 
um avanço em aspectos quantitativos. De acordo com o 
relatório mensal mais recente, elaborado via PROJUDI 
(Numape – Unespar Campus Paranavaí, 2024), o Núcleo 
acompanha 42 processos judiciais na área cível/da famí-
lia e 408 na área criminal. Em um recente levantamento 
feito pela equipe do Numape, também a partir do PROJUDI 
e dos relatórios mensais e anuais, referente aos atendi-
mentos por área profissional, realizados nos últimos três 
anos, observou-se uma ampliação das demandas:

83	  Essa realidade foi identificada na tese de doutorado de Keila Pinna 
Valensuela, pesquisa realizada na área infantojuvenil no estado para-
naense, sobre acesso ao direito e à justiça na perspectiva dos direitos 
humanos (Valensuela, 2020; Valensuela; Rocha, 2023). No caso das 
mulheres em situação de violência doméstica, os processos também 
são acompanhados pelo Ministério Público. 
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Quadro 1 – Atendimentos do Numape Unespar Campus 
Paranavaí (período de 2022-2024)

Área 2022 2023
2024
(até setembro)

Jurídico Ativos – 237
Arquivados – 59

Ativos – 423
Arquivados – 176

Ativos – 444
Arquivados – 259

Social 899 1040 530

Psicológico 218 439 224

Fonte: Produção própria (2024).

Investir em núcleos jurídicos especializados de-
senvolvidos por universidades não é uma realidade ape-
nas do Paraná; faz parte da história brasileira; é uma ten-
dência latino-americana (Santos, 2007). Apesar disso, 
é fundamental problematizar esses núcleos a partir da 
estrutura universitária, considerando o contexto em que 
estão inseridos e seus impactos sociais, sem negligenciar 
a intrínseca e inerente relação entre ensino, pesquisa e 
extensão. O objetivo não é negar a relevância do Núcleo 
Maria da Penha na Comarca de Paranavaí ou no estado 
paranaense, no atendimento de demandas de interesse 
social da comunidade regional e estadual. Trata-se, sim, 
de analisá-lo com base na totalidade e na contradição, na 
lógica do capital que orienta o sistema de justiça. Lógica 
que, frequentemente, conduz à equiparação da forma 
jurídica à forma mercadoria (Alapanian, 2005; Trindade, 
2011; Pachukanis, 2017).

Embora a última década tenha sido marcada por 
avanços nas ações afirmativas, os espaços universitários 
permanecem elitizados, o que traz implicações históricas 
para a efetiva democratização do acesso, dentre elas, o 
próprio acesso a políticas de extensão, frequentemente li-
mitadas tanto na legislação quanto em sua aplicabilidade 
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(Valensuela, 2020). Esses obstáculos dificultam consolidar 
atividades extensionistas, o que ficou ainda mais evidente 
no processo de curricularização da extensão84. Consta no 
Plano Nacional de Extensão (2012, p. 2, grifos nossos) que:

A Extensão Universitária é o processo educativo, 
cultural e científico que articula o Ensino e a Pes-
quisa de forma indissociável e viabiliza a relação 
transformadora entre Universidade e sociedade. 
A Extensão é uma via de mão dupla, com trânsito 
assegurado à comunidade acadêmica, que encon-
trará, na sociedade, a oportunidade de elaboração 
da práxis de um conhecimento acadêmico. No re-
torno à Universidade, docentes e discentes trarão 
um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, 
será acrescido àquele conhecimento. Esse fluxo, 
que estabelece a troca de saberes sistematizados, 
acadêmico e popular, terá como consequência: a 
produção do conhecimento resultante do confronto 
com a realidade brasileira e regional; a democra-
tização do conhecimento acadêmico e a parti-
cipação efetiva da comunidade na atuação da 
Universidade. Além de instrumentalizadora desse 
processo dialético de teoria/prática, a Extensão 
é um trabalho interdisciplinar que favorece a vi-
são integrada do social.

Mais do que assistencialismo ou simples presta-
ção de serviços, o principal escopo da Universidade en-
quanto instituição social é a produção de conhecimento, 
sobretudo científico, na perspectiva de promover a edu-
cação para direitos humanos, na relação teoria e empiria, 
a partir da construção do saber reflexivo, da análise crí-
tica da realidade e da qualidade das ações extensionistas, 
pesquisas e processos inovadores, visando ao desenvol-
vimento pessoal, cidadão, técnico-científico e cultural, 
com vistas à transformação social, política, econômica e 

84	  Ler Valensuela e Assunção (2022).
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cultural. Um desafio diante da conjuntura neoconserva-
dora, ultraneoliberal, de necropolítica e da pós-verdade 
(Barroco, 2011; Cislaghi, 2020; Mbembe, 2019; D’Ancona, 
2018).

Refletir sobre esses desafios tem sido objeto de 
pesquisas da equipe de estagiários(as), profissionais e 
docentes do Numape. Essas investigações têm contri-
buído para a qualificação profissional dos integrantes 
do Núcleo como um todo e da comunidade acadêmica, 
no sentido de proporcionar experiências e oportuni-
dades que integram uma perspectiva do real aplicada à 
formação teórica. Essa integração se manifesta por meio 
da pluralidade de temas e formatos, tais como projetos 
de iniciação científica e trabalhos de conclusão de curso, 
como descritos a seguir:
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Além desses trabalhos, foram apresentadas(os) 
muitas produções teóricas e/ou relatos de experiências 
por meio da publicação em anais de evento na modalidade 
de resumos expandidos, artigos em periódicos e capítulos 
de livros, elaborados em conjunto com outras áreas.

Em resumo, é possível registar que a atuação do 
Numape se processa em diferentes frentes, com teor de 
política pública, incluindo uma atuação política no geral, 
aliada à produção científica e ao fortalecimento da for-
mação inicial e continuada.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base nos argumentos apresentados ao longo 

do texto, é possível concluir que, em face da perpetuação 
histórica das violências de gênero, é imperativo destacar 
que a luta contra essas agressões não deve ser pautada 
pelo fatalismo, mas pela ação coletiva e comprometida 
com a transformação social. As análises realizadas ao 
longo deste trabalho evidenciam a relação entre as es-
truturas de poder patriarcais, machistas e o sofrimento 
das mulheres, cujas vidas são impactadas pelas diversas 
formas de violência. Nesse contexto, a atuação de insti-
tuições como o Núcleo Maria da Penha (Numape) de Pa-
ranavaí revela-se essencial, não apenas no acolhimento 
imediato desse público, mas também na promoção de 
um processo contínuo de conscientização e educação 
sobre as possibilidades de uma sociedade igualitária e 
livre de violências contra mulheres.

Ao apresentarmos a trajetória do Numape, bus-
camos destacar que este Núcleo de apoio é mais do que 
um simples equipamento de atendimento às mulheres 
em situação de violência; ele representa um modelo de 
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ação integrada que une academia, comunidade e poder 
público em um esforço contínuo para prevenção e en-
frentamento da violência contra as mulheres. Por meio 
de suas atividades de acolhimento, orientação jurídica, 
social e psicológica, o Numape oferece um suporte para 
mulheres em situação de violência, além de promover 
ações educativas que contribuem para a formação de 
uma rede de apoio (Marques; Aguirre, 2023).

Por fim, é necessário reconhecer a centralidade de 
iniciativas como o Numape no fortalecimento das políticas 
públicas voltadas à proteção das mulheres. Através de sua 
atuação, o Núcleo não só responde às necessidades ime-
diatas das mulheres em situação de violência, mas também 
se posiciona como um agente de transformação social, in-
fluenciando a desconstrução de estereótipos de gênero e 
contribuindo para as mudanças objetivas e subjetivas (Sa-
ffioti, 2015). Ao fomentar a prevenção, a sensibilização e o 
fortalecimento dos vínculos das mulheres, o Numape tri-
lha passos na construção de um futuro (ou utopia) em que a 
violência de gênero seja finalmente erradicada e as mulhe-
res possam viver de forma plena, livre e segura.
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1 INTRODUÇÃO 
No Brasil, a violência por parceiro íntimo (VPI) 

contra mulheres é brutal, podendo resultar em femini-
cídio. Recente estudo com 34.334 brasileiras adultas es-
timou que a prevalência de VPI nos últimos 12 meses foi 
de 7,6%, e apenas uma minoria delas buscou apoio nos 
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serviços de saúde. O Brasil ocupa o 6º lugar global em fe-
minicídios, com taxa de 4,8/100.000 mulheres e muitos 
desses homicídios são precedidos por atos repetidos de 
VPI (Signorelli et al., 2023).

A VPI impacta na saúde e na qualidade de vida das 
mulheres; ocorre em todos os estratos sociais, mas as 
experiências das mulheres se modificam conforme a 
desigualdade no acesso à justiça e aos serviços de saúde 

(Cúria et al., 2020). Para a OMS, a VPI é um problema glo-
bal de saúde pública e sua erradicação, juntamente com 
outras formas de violência contra mulheres e a diminui-
ção das desigualdades de gênero, integra os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável para 2030 (OMS, 2010). 
Apesar dos recentes esforços na legislação brasileira, 
como a Lei Maria da Penha e a Lei do Feminicídio, persis-
tem lacunas sobre avaliações das consequências da VPI, 
estratégias de prevenção, intervenção e cuidado integral 
às vítimas (Brasil, 2015, 2006). 

Uma das ações necessárias é a disponibilidade de 
instrumentos de pesquisa internacionalmente reconhe-
cidos pelo rigor científico, que sejam adaptados ao cená-
rio brasileiro (idioma e cultura), para análises compara-
tivas com outros países (Evans et al., 2022). Dessa forma, 
neste artigo objetivou-se apresentar a tradução e adap-
tação transcultural (TAT) de dois instrumentos de auxílio 
à decisão e planejamento de segurança em VPI, que irão 
integrar um aplicativo móvel para apoiar mulheres bra-
sileiras a quebrar o ciclo de VPI (Cúria et al., 2020).

A primeira é a Escala de Conflito Decisório (“Deci-
sional Conflict Scale – DCS”), autoaplicável, elaborada por 
O’Connor em 1995, objetivando avaliar a percepção indi-
vidual de decisões relacionadas à saúde, considerando as 
incertezas ao fazer escolhas, os fatores que contribuem 
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para as incertezas e a qualidade da decisão tomada (Gar-
velink et al., 2019). O formato original avalia 5 dimensões 
da tomada de decisão, compostas por 16 itens sobre sen-
tir-se indecisa, desinformada, sem apoio e tomada de 
decisão ineficaz. Está disponível em 13 idiomas, em 4 
diferentes formatos (Antunes et al., 2021; Hanson et al.; 
Garvelink et al., 2019; O’Connor, 1995). Neste estudo foi 
adotada uma adaptação de 12 itens da DCS utilizada pre-
viamente em uma intervenção online para mulheres que 
sofrem de VPI, composta por quatro subescalas de infor-
mação, clareza de valores, apoio e incerteza (Ford-Gilboe 
et al., 2020, 2017; Koziol-Mclain et al., 2015). Mantendo 
o formato de resposta tipo Likert, variando entre 4 (dis-
cordo fortemente), 3 (discordo), 2 (nem concordo, nem 
discordo), 1 (concordo) e 0 (concordo completamente), 
seu escore total varia entre 0 e 48 e quanto maior o valor, 
maior é o conflito na tomada de decisão (Ford-Gilboe et 
al., 2020). O objetivo é avaliar se as mulheres em situação 
de VPI entendem as vantagens e desvantagens das op-
ções de planejamento de segurança e as consequências 
relacionadas a essas decisões (Glass et al., 2022; Ford-Gil-
boe et al., 2020; Koziol-Mclain et al., 2015).

A segunda denomina-se Escala de Preparo para 
Tomada de Decisão (“Preparation for Decision-Making 
Scale” – PrepDM). Trata-se de uma medida de 10 itens 
que avalia a percepção sobre a utilidade de uma inter-
venção de apoio à decisão na preparação para tomar 
uma decisão, também em escala Likert que varia de 1 
(nada) a 5 (muito) (Glass et al., 2022) . Adaptada da escala 
de Graham e O’Connor de 1995, foi desenvolvida para 
profissionais auxiliarem seus pacientes em decisões 
complexas relacionadas à saúde e traduzida para vários 
idiomas (Bennet et al., 2010).



504

Elis Palma Priotto e Adriéli Volpato Craveiro (Orgs)

Ambos os instrumentos tiveram versões previa-
mente testadas e adaptadas para utilização com VPI, em 
estudo no qual as mulheres norte-americanas testaram 
o aplicativo móvel myPlan App para apoio à tomada de 
decisão e planejamento de segurança em relacionamen-
tos abusivos (Glass et al., 2015). Os instrumentos são parte 
importante do aplicativo, que, por meio de um ensaio clí-
nico randomizado, demonstrou resultados significativos 
na redução do conflito decisório e no suporte para tomar 
decisões. Versões adaptadas deste aplicativo foram tam-
bém testadas no Canadá (iCan), nos EUA (IRIS), na Nova 
Zelândia (iSafe), na Austrália (iDecide) e no Quênia, cada 
qual com adaptações do myPlan App para suas realida-
des locais (Decker, et al., 2020; Ford-Gilboe, et al., 2017; 
Eden, et al., 2015; Koziol-McLain, et al., 2015; Hegarty, et 
al., 2005). Nosso objetivo final é desenvolver a versão 
brasileira do aplicativo; para isso, etapas intermediárias 
de TAT são necessárias.

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo 
traduzir e adaptar transculturalmente do inglês para o 
português brasileiro essas escalas, que serão posterior-
mente inseridas no aplicativo de planejamento de segu-
rança e apoio à tomada de decisão voltado às mulheres 
brasileiras em situação de VPI, denominado “Eu-Decido”.

2 MÉTODOS

2.1 Desenho do Estudo 

A TAT das duas escalas seguiu o protocolo de Rocha 
et al. (2022), com pequenos ajustes, incluindo as seguin-
tes etapas metodológicas (Figura 1): (a) análise concei-
tual das escalas; (b) tradução duplo-cega; (c) comparação 
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entre as duas traduções e primeira versão reconciliada 
(VR1); (d) retrotradução; (e) revisão por especialistas e se-
gunda versão reconciliada (VR2); (f) entrevistas cognitivas 
com mulheres vítimas de VPI (n=6) e profissionais que as 
atendem (n=6); e (g) análise das entrevistas, e reconcilia-
ção final, resultando na versão reconciliada final (VRF). 

Figura 1 – Etapas da adaptação transcultural

Fonte: Os autores (2023).

Este trabalho é parte do mestrado em Saúde Co-
letiva da primeira autora. Três tradutores profissionais 
com fluência em português e inglês participaram das 
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etapas (b) e (d); sendo T1 especialista na temática com 
conhecimento de conceitos dos instrumentos; T2 uma 
tradutora juramentada sem conhecimentos técnicos dos 
instrumentos; e T3 um bacharel em tradução, especia-
lista em TAT de escalas de saúde. Na etapa (e) participa-
ram três especialistas, professores universitários douto-
res, sendo um brasileiro e duas norte-americanas, todos 
fluentes em português e inglês, sendo dois da área de VPI 
e uma linguista, que revisaram o processo para garantir 
o rigor da tradução e adaptação transcultural. 

A análise por especialistas ocorreu qualitativa-
mente. Tiveram acesso a todas as versões traduzidas e 
retrotraduzidas, a fim de contribuir com a revisão de cada 
documento, expressando comentários e sugestões para 
cada item. Em caso de divergências, buscou-se estabe-
lecer conciliações, almejando as equivalências semânti-
co-idiomáticas, experienciais e conceituais, até chegar à 
VR2 de cada instrumento. A seguir, a VR2 foi então tes-
tada por meio de entrevistas cognitivas com mulheres 
em situação de VPI e profissionais que as atendem, com 
o intuito de investigar o entendimento das participantes 
sobre cada item de cada instrumento.

2.2 Local das Entrevistas Cognitivas 

Foram conduzidas na Casa da Mulher Brasileira (CMB) 
de Curitiba, centro especializado no atendimento para mu-
lheres em situação de violência, concentrando todos os ser-
viços da rede (Signorelli et al., 2023; Evans et al., 2022). 

2.3 Participantes

Mulheres em situação de VPI atendidas na CMB e 
funcionárias da CMB de qualquer categoria profissional; 
todas com mais de 18 anos; e com capacidade cognitiva 
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e de leitura em português. Por ser um tema sensível, o 
recrutamento das mulheres foi a partir de convites feitos 
pelas profissionais do setor psicossocial, que primeira-
mente as avaliavam e somente convidavam as que não 
estivessem em situação de crise. Concordaram em par-
ticipar do estudo seis profissionais das áreas psicosso-
ciais, de segurança e de administração e seis mulheres, 
totalizando 12 participantes para cada questionário.

2.4 Procedimentos de Coleta de Dados

Duas pesquisadoras (mestranda e doutoranda) trei-
nadas e com experiência em pesquisa em violência con-
duziram as entrevistas cognitivas, com duração média de 
2 horas, realizadas em sala privativa da CMB, entre julho 
e setembro de 2021. Foi entregue uma versão impressa 
(VR2) de cada instrumento à participante, investigando a 
compreensão sobre cada item e a aplicabilidade do con-
teúdo à realidade brasileira. Diferentemente de outros ti-
pos de entrevistas, na entrevista cognitiva pergunta-se à 
participante: “O que você entende pelo item? Nesse caso, 
a participante explicava com suas próprias palavras o que 
entendia pelo item. Cada dúvida apresentada era anotada 
no caderno de campo e perguntada à participante se-
guinte, muitas vezes perguntando se haveria outra pala-
vra/termo que poderia ser mais adequado no lugar. Todas 
as entrevistas foram gravadas em um aplicativo de celu-
lar. Foram também coletados dados demográficos, objeti-
vando uma amostra o mais heterogênea possível. As eta-
pas da adaptação transcultural envolveram um processo 
com as seguintes etapas: 1) análise conceitual; 2) tradu-
ção duplo-cega; 3) retrotradução; 4) comitê de revisão; 5) 
Entrevistas cognitivas com Profissionais e Mulheres em 
Situação de Violência; 6) Reconciliação; 7) Apresentação 
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final da versão adaptada e reconciliada para a versão para 
o aplicativo em protótipo.

2.5 Tabulação e Análise dos Dados

As entrevistas cognitivas foram transcritas inte-
gralmente, organizadas em planilhas do software Excel, 
para permitir a comparação do entendimento de cada 
item individualmente pela participante e subsidiar a 
análise temática de categorias emergentes. 

A análise qualitativa foi realizada nas seguintes 
etapas: 1) análise preliminar de todas entrevistas pelas 
duas pesquisadoras que conduziram as entrevistas, para 
aproximação dos termos sugeridos para o contexto local, 
discussão e busca de consensos entre o que foi apontado 
pelas participantes e levantamento de aspectos dúbios; 
2) reuniões de discussão dos aspectos dúbios entre as 
pesquisadoras e orientadores da pesquisa, especialistas 
em VPI, para conciliação dos termos dúbios; e 3) consoli-
dação das versões reconciliadas finais (VRF) de cada ins-
trumento, para posterior inserção na versão protótipo do 
aplicativo em desenvolvimento.

2.6 Aspectos Éticos

A pesquisa foi aprovada nos Comitês de Ética e 
Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Paraná e da 
Prefeitura de Curitiba, sob parecer 2.754.448. As parti-
cipantes somente foram incluídas na pesquisa após in-
formadas dos objetivos da pesquisa, assinando o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As parti-
cipantes foram identificadas por códigos, denomina-
das “M” (mulher) e “P” (profissional). O estudo seguiu as 
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diretrizes da OMS para pesquisas com mulheres em si-
tuação de violência.

3 RESULTADOS 
A primeira análise apontada a seguir refere-se ao 

perfil sociodemográfico das participantes da validação 
das escalas para protótipo do aplicativo em referência. A 
análise da caracterização das participantes das entrevis-
tas cognitiva são demonstradas pelo Quadro 1:
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A idade média das participantes foi de 50 a 58 anos. 
Em relação às mulheres vivenciando VPI, a maior parte 
era branca, possuía ensino fundamental completo ou in-
completo, com filhos e renda mensal abaixo de 2 salários 
mínimos. Já em relação às profissionais, a maior parte 
também era branca, com filhos, ensino superior com-
pleto e renda acima de 3 salários mínimos. 

A partir deste contexto sociodemográfico amos-
tral, foi organizada primeiramente uma análise comum 
entre as duas escalas. O processo compreendeu uma 
tradução literal das palavras e sentenças, com posterior 
adaptação ao contexto cultural e estilo de vida das mu-
lheres que vivenciam a VPI no Brasil, descritas a seguir.

3.1 Escala de Conflito Decisório

Nas etapas de tradução (b) e retradução (d), as di-
vergências entre os três tradutores (T1, T2 e T3) foram 
discutidas entre a equipe de pesquisa (mestranda, orien-
tadores e especialistas) em reuniões de comparação, 
análise e síntese entre as versões traduzidas e os instru-
mentos originais. 

A DCS apresenta questões relacionadas às incerte-
zas e inseguranças das mulheres em relação ao seu rela-
cionamento íntimo. As etapas da TAT com as versões ori-
ginais em inglês, VR2, principais apontamentos acerca 
da compreensão das participantes, juntamente com a 
VRF de cada item, estão no quadro 2 abaixo:
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Quadro 2 – Etapas da TAT da escala de Conflito Decisório

Original em inglês
Comentários 
significativos das 
entrevistas cognitivas

Versão reconciliada 
final (VRF)

Next, we will ask 
you about making 
decisions for your 
safety while in an 
unhealthy or abusive 
relationship in 
the last 6 months. 
Remember there are 
no right or wrong 
answers to these 
questions. Please do 
your best to answer 
the questions even if 
you are no longer in 
your relationship.

M3 – “Normalmente, 
quando você está 
num relacionamento 
abusivo e tóxico, 
normalmente você 
não vê saída; você 
pensa em terminar, em 
fugir, mas você não vê 
saída. Claro que você 
quer terminar.

A seguir, vamos 
perguntar sobre 
suas atitudes para 
diminuir o perigo em 
um relacionamento 
tóxico ou abusivo nos 
últimos 6 meses. Não 
há respostas certas 
ou erradas. Tente 
responder mesmo que 
você não esteja mais 
nesse relacionamento.

1-I know my 
options for keeping 
myself safe in 
an unhealthy or 
abusive relationship.

P1 – “Que tipos de 
ações eu posso ter 
para aumentar 
minha segurança?”.

1 – Conheço minhas 
opções para me 
manter segura em um 
relacionamento tóxico 
ou abusivo.

2-I know the benefits 
of taking steps to 
increase my safety in 
my relationship

M2 – “Conheço os 
recursos? Benefícios 
é estranho. Conheço 
as vantagens das 
ferramentas que 
eu tenho para 
me proteger.”

2 – Conheço as 
vantagens de ficar 
fora de perigo 
no relacionamento.

3-I know the risks 
of taking steps to 
increase my safety in 
my relationship.

M 2– Eu acho 
interessante porque 
linka com o primeiro 
lá. Se você não 
ficar quieta, você 
corre risco”.

3 – Sei que posso 
correr riscos se 
tentar me manter 
mais segura 
no relacionamento.
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4-I am clear about 
which benefits of the 
relationship are most 
important to me.

P3 – “O benefício, 
digamos, é um 
relacionamento por 
status ou até por parte 
financeira, ou porque a 
pessoa é conhecida”.
M2 – “...que aqui nem 
seria benefício, seria 
custo/benefício. Qual 
o custo-benefício de 
permanecer ali?

4 – Eu sei quais as 
maiores vantagens do 
meu relacionamento 
(por exemplo, 
financeiras, filhos, 
etc.).

5-I am clear about 
which risks in the 
relationship are most 
important for me 
to avoid.

M5 – “Evitar quer dizer 
evitar conflito?”.
P6 – “Eu acho 
importante essa 
pergunta, mas eu 
faria de outro jeito. Eu 
conheço essa pessoa. 
O que eu poderia fazer 
para evitar isso?”.

5 – Eu sei quais 
situações do meu 
relacionamento são 
mais perigosas.

6-I am clear about 
which is more 
important to me (the 
risks or benefits).

P6 – “Ela não tem 
certeza disso; ela 
não entende. O que 
é mais importante 
para você?”.

6 – Eu sei o que é 
bom e o que é ruim 
no relacionamento.

7-I have enough 
support from others 
to make decisions 
about my safety.

P6 – “Você tem mãe, 
pai, você tem alguém, 
amigos, com quem 
você possa trocar e 
eles podem te ajudar. É 
a tal rede de proteção, 
porque é essa que 
vale, gente. O vizinho 
é fundamental nessa 
relação quando essa 
mulher está em risco.

7 – Sinto que outras 
pessoas me ajudam a 
tomar decisões para 
minha segurança.

8-I can make 
decisions about 
my safety without 
pressure from others.

P6 – “Você consegue 
se decidir? Você 
está decidida? 
Nesse sentido.

8 – Consigo tomar 
decisões para me 
manter segura sem 
cobrança dos outros.



515

POR ELAS

9-I have enough 
advice to make 
decisions about 
my safety.

M2 – “Busco 
informações… não de 
boca a boca mas com 
base em profissionais  
qualificados”

9 – Recebo conselhos 
para tomar 
decisões sobre 
minha segurança.

10-I am clear about 
the best safety 
decisions for me.

P3 – “Ela vai saber 
o que está vivendo 
até ali, a ideia é que 
ela dê o primeiro 
passo, ela está num 
relacionamento 
abusivo, mas ela 
precisa de alguma 
coisa para dar o 
primeiro passo”.

10 – Sei as melhores 
decisões para me 
manter segura.

11-I feel sure 
about what to do 
about safety.

M2 – “Uma coisa é 
ela buscar ajuda, e 
outra é alguém que 
viu você passar por 
isso denunciar… 
algum parente, 
algum vizinho…”.

11 – Sei o que vou 
fazer para me 
manter segura.

12-These safety 
decisions are easy for 
me to make.

M3 – “Não está sendo 
fácil; eu nunca me 
imaginei num lugar 
como esse; eu jamais 
imaginei estar aqui”.

12 – Para mim é fácil 
tomar essas decisões 
de segurança

Response Scale:

	□ Strongly Agree

	□ Agree

	□ Neither Agree or 
Disagree

	□ Disagree

	□ Strongly Disagree

Sem questionamentos 
ou dúvidas.

Escala de respostas:

	□ Concordo 
completamente

	□ Concordo

	□ Não concordo nem 
discordo

	□ Discordo

	□ Discordo 
completamente
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What plans do you 
have for the future of 
your relationship?

	□ End the 
relationship

	□ Stay in the 
relationship

	□ I’m not sure

	□ Not applicable, I’m 
not currently in a 
relationship with 
this partner

M4 – “Não é fácil 
para ninguém; nesse 
meu relacionamento, 
para mim, é terminar 
o relacionamento 
mesmo… posso até 
gostar dele e tal”.

O que você 
vai fazer com 
esse relacionamento?

	□ Terminar o 
relacionamento

	□ Continuar no 
relacionamento

	□ Não tenho certeza

	□ Não se aplica, 
não estou em um 
relacionamento 
com esse 
parceiro(a)

Fonte: Os autores, 2024.

Na análise dos especialistas, evidenciou-se que a 
DCS é um instrumento de difícil compreensão por apre-
sentar complexidade, exigindo reflexão das usuárias. 
Para as mulheres participantes da entrevista, a lingua-
gem deve ser clara e objetiva. Nas etapas (b) e (d) foram 
traduzidas “unhealthy” como “tóxico”; “I am Clear” para 
“tenho certeza”; e “please do your best” para “tente”, vi-
sando simplificação e compreensão. Um ponto ressal-
tado nas entrevistas foi a ausência de (re)conhecimento 
de muitas mulheres sobre a violência e sobre os serviços 
de apoio disponibilizados, sugerindo que as escalas fos-
sem acompanhadas de telefones e endereços atualiza-
dos, diminuindo a chance da mulher que vivencia a vio-
lência desistir de dar o primeiro passo. 

As profissionais e mulheres apontaram preocu-
pações semelhantes ao mencionar o trecho “tomada de 
decisões para a sua segurança durante um relaciona-
mento tóxico ou abusivo”, pois muitas mulheres não se 
reconhecem na situação de violência e não têm conheci-
mento das opções para sair do relacionamento abusivo. 
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Conforme comenta P6: “Eu acho que está tudo bem, mas 
muitas delas, muitas vezes, não sabem as opções”. Além 
disso, M3 complementa que não é a falta de decisão, mas 
sim quais caminhos ela pode seguir para sair da situa-
ção: “Normalmente, quando você está num relaciona-
mento abusivo e tóxico, normalmente você não vê saída; 
você pensa em terminar, em fugir, mas você não vê saída. 
Claro que você quer terminar”.

Quanto ao termo “benefits”, que seria literalmente 
traduzido como “benefícios”, na opinião das participan-
tes, não era adequado, pois dava a impressão de algo 
bom. Para M2: “Benefícios... conheço os recursos? Benefí-
cios é estranho. Conheço as vantagens das ferramentas 
que eu tenho para me proteger”. Assim, o termo benefí-
cios foi substituído por vantagens. Ressaltaram que é 
melhor evitar o uso de palavras que possibilitem inter-
pretar que viver uma situação de violência como algo 
bom, muitas vezes por relacionar que a manutenção do 
relacionamento pode fornecer determinada segurança, 
financeira ou emocional. Sugeriram o uso de palavras 
que, na realidade brasileira, estimulem a mulher a pen-
sar sobre os riscos que ela tem ao estar ou tomar alguma 
atitude frente à violência e apresentar os recursos que 
ela pode procurar para auxiliá-la no processo. 

Na questão 4, sugeriram colocar exemplos de van-
tagens para manutenção do relacionamento, P3: “O bene-
fício, digamos, um relacionamento por status ou até parte 
financeira, ou porque a pessoa é conhecida”. Outro ponto 
importante foi a colocação das frases de forma pessoal 
direta com o pronome “eu” no início da frase, conforme 
sugerida na questão 5 pela P6: “Eu acho importante essa 
pergunta, mas eu faria de outro jeito. Eu conheço essa pes-
soa, o que eu poderia fazer para evitar isso”.
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Para lidar com a dificuldade da mulher em situação 
de VPI de ter que formular estratégias, as participantes 
sugerem que seja ressaltado que familiares e amigos po-
dem contribuir para a manutenção da relação ou de ati-
tudes que configurem um maior risco, sendo necessário 
sempre procurar auxílio profissional. Principalmente, 
pois trata-se de um aporte psicológico intenso, com en-
volvimento e dependência emocional e financeira, além 
de que toda atitude contra a violência pode gerar riscos 
de novas violências escalonarem. 

Dessa forma, as principais contribuições consis-
tiram em estimular a reflexão da mulher sobre seu re-
lacionamento e os riscos trazidos por ele, assim como 
questionar os motivos que a fazem permanecer. As prin-
cipais dificuldades estavam relacionadas à compreensão 
da falta de conhecimento e de suporte profissional às 
mulheres em situação de VPI, uma vez que, poucas co-
nhecem os serviços especializados disponíveis. 

3.2 Preparo para Tomada de Decisão (PrepDM)

A PrepDM investiga o impacto de determinada in-
tervenção no preparo para a tomada de decisão, diante 
de relacionamentos abusivos (Quadro 3). Nossa inter-
venção será o aplicativo Eu Decido e o intuito dessa es-
cala é ser apresentada após a utilização do aplicativo, 
investigando se o conteúdo do aplicativo é capaz de pre-
parar as usuárias para tomar decisões.

Na VR2, as sentenças estavam com o pronome no 
plural “eles” (ex.: Te ajudaram; te prepararam). As parti-
cipantes sugeriram utilizar as sentenças no singular (ex.: 
Te ajudou; te preparou), forma mais próxima da comu-
nicação coloquial das mulheres brasileiras. Na análise 
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dos especialistas (e), ressaltou-se que a PrepDM é uma 
estratégia interessante para a mulher avaliar o impacto 
das informações para a compreensão da sua realidade 
e avaliação das atitudes que ela planeja seguir, podendo 
ter grande potencial para as mulheres brasileiras. 

As participantes não apresentaram falta de com-
preensão dos itens, mas sugeriram que as perguntas 
deveriam ser mais simples e amplas, pois os itens ultra-
passavam o planejamento de segurança, assim como as 
especialistas haviam pontuado, sendo também um apli-
cativo de instrução. P2 acrescenta nesse sentido: “Vou 
falar que isso é um curso que está fazendo”. Ressaltou 
também que responder a esse instrumento desperta pen-
samentos que estavam “lá no fundinho”, indicando que a 
PrepDM é capaz de promover reflexões e que as mulheres 
“têm que se empoderar sim”. Desse modo, responder ao 
instrumento ajudaria no processo de reflexão e tomada 
de decisões e ações para romper o ciclo de violência.

Na pergunta nº 3, o termo “benefícios”, relativo à 
sua decisão de segurança, foi adaptado para “vantagens”, 
reforçando o que já foi apontado na ECS. P2 foi enfática 
nessa direção: “Riscos e benefícios confundem muito a 
gente (...) Riscos e vantagens ficam melhor para a gente 
entender”. Outras questões precisaram ser simplificadas, 
como a quinta, adaptada na VRF para: “Te ajudou a defi-
nir o que mais importa na sua decisão?”. Pois a VR2 de-
monstrou ser de difícil entendimento pelas participan-
tes, que sugeriram simplificação dos itens, já que muitas 
mulheres em situação de VPI estão “em pânico”, segundo 
M3. Apresentam-se os resultados no Quadro 3 em rela-
ção ao preparo para a tomada de decisão:
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Nas entrevistas emergiu a necessidade de alimen-
tar o aplicativo com informações sobre os subtipos de 
violência e como identificá-los, os recursos disponíveis, 
sua localização e função. Dessa forma, dentre os desa-
fios para a aplicabilidade da escala para a realidade bra-
sileira está a necessidade de fornecimento de informa-
ções complementares para as vítimas. Segundo P2: “As 
mulheres precisam conhecer quem elas podem procurar 
pelos seus direitos (...) a organização do pensamento delas 
para alcançar, para elas poderem buscar [ajuda]”.

O instrumento abrange estratégias informais, 
como apoio de familiares, amigos ou pessoas de con-
fiança, assim como estratégias formais, como profissio-
nais e serviços para VPI. Ao responder à escala, a reflexão 
sobre essas possibilidades pode contribuir para a cons-
cientização das mulheres sobre os atos violentos e sobre 
as possibilidades das redes de apoio. As participantes 
ressaltaram a importância de instrumentos como este 
para a realidade brasileira, conforme aponta M3: “Tem 
muitas coisas aqui… algumas perguntas me fizeram pen-
sar. Você sabia que você pode buscar ajuda financeira em 
tal e tal órgãos? Normalmente você não sabe, não tem 
ideia disso”.

Em síntese, ao conhecer conjuntamente as duas 
escalas deste estudo, as participantes ressaltaram que 
elas colocam a mulher como instrumento principal para 
mudar sua realidade, promovem reflexões, colocan-
do-a como dona de si. P6 adiciona nesse sentido: “Todas 
as perguntas são bem boas. Sendo que a que, eu repito, 
a mais importante: Te ajudaram a pensar sobre quanto 
envolvimento você quer ter para com você mesma, com a 
própria pessoa… senão a responsabilidade continua no 
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outro”. Principalmente para as profissionais, os instru-
mentos têm o potencial de despertar reflexões, podendo 
ajudar a empoderá-las a ponto de serem capazes de to-
mar a decisão de sair do relacionamento.

4 DISCUSSÃO 
As etapas de TAT das escalas são fundamentais 

para sua utilização no contexto brasileiro, seja em outros 
estudos sobre VPI, seja para a efetividade do aplicativo de 
planejamento de segurança que estamos desenvolvendo. 
As entrevistas cognitivas constituem instrumento fun-
damental para avaliação das questões traduzidas e na 
apresentação da compreensão de cada item, conforme já 
apresentado nas versões adaptadas do aplicativo em ou-
tros países (Ford-Gilboe et al., 2020; Decker et al., 2020; 
Sabri et al., 2019; Glass et al., 2017; WHO, 2016; Koziol-
-McLain et al., 2015; Eden et al., 2015; Hegarty et al., 2005). 

As adaptações dos tempos verbais e os termos uti-
lizados, assim como a simplificação da linguagem, foram 
ressaltados na TAT de outro instrumento de VPI para o 
português brasileiro (Rocha et al., 2022). Para os auto-
res, essas adaptações são fundamentais, visando maior 
proximidade com o modo coloquial de conversação, para 
incluir as mulheres de nível socioeconômico e educacio-
nal menor e também para que possam ser aplicadas em 
todas as regiões do Brasil. Outra adaptação necessária 
do inglês para o português, também adotada em outros 
estudos, é a flexão de gênero ao utilizar termos mascu-
linos e femininos, como, por exemplo, “parceiro(a)”. No 
inglês, o termo “partner” é neutro, envolvendo tanto par-
ceiro homem quanto parceira mulher. Essa adaptação 
é necessária para seguir uma perspectiva inclusiva de 
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gênero, podendo ser adotada tanto em relacionamentos 
heterossexuais, bi ou homossexuais (Rocha et al., 2022; 
Ferreira et al., 2014). 

Em ambos os instrumentos, foi identificado que os 
principais desafios para mulheres brasileiras em situa-
ção de VPI são: falta de conhecimento e reconhecimento 
sobre a violência, sobre a rede de apoio e a função de 
cada instituição, riscos relacionados à tomada de deci-
são e estratégias de segurança, e a importância de redes 
informais de apoio (família, amigos). Questões seme-
lhantes foram encontradas em estudos em outros países 
em desenvolvimento (Evans et al., 2022; Vasconcelos et 
al., 2022; Taherkhani, 2021; Sabri et al., 2019; WHO, 2012; 
Glass et al., 2010; Schraiber et al., 2010; Ridell et al., 2009; 
Dutton; Goodman, 2005) . 

Nossos achados sugerem como possíveis bene-
fícios desses instrumentos a reflexão das responden-
tes sobre seus relacionamentos, sobre o planejamento 
de sua segurança em relacionamentos abusivos, assim 
como a presença de informações que permitam identifi-
car relações abusivas. Conforme relatado por participan-
tes, podem ser instrumentos não só de avaliação (esca-
las), mas também de educação, informação e promoção 
de estratégias de segurança diante de futuros atos vio-
lentos (prevenção secundária e/ou terciária), uma vez 
que, permitem à mulher considerar os motivos que a 
fazem permanecer no relacionamento, elencar priorida-
des e compreender a importância do acompanhamento 
profissional e os recursos disponíveis para apoiar suas 
decisões (Evans et al., 2022; Sabri et al., 2019; Eden et al., 
2015; Glass et al., 2010; Goodman et al., 2003; Graham; 
O’Connor, 1995).
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As ferramentas de auxílio à decisão para mulhe-
res em situação de VPI são estratégias inovadoras, es-
pecialmente no Brasil. A contribuição dos instrumentos 
também inclui a problematização acerca da fragilidade 
do sistema brasileiro em proporcionar a essas mulheres 
recursos de segurança. As brasileiras vivem em um país 
com uma das mais altas taxas de feminicídio, e ainda as-
sim, pouco se discute sobre estratégias de planejamento 
de segurança, que poderiam ajudar a salvar muitas vi-
das. Da mesma forma, há pouca promoção e divulgação 
da rede de atendimento de forma otimizada para vítimas 
de VPI (Evans et al., 2022; Vasconcelos et al., 2022; Valen-
zuela et al., 2022). 

As ferramentas de auxílio à decisão de segurança 
on-line reduzem o conflito decisório, que decorre do 
sentimento de desinformação/incerteza sobre as prio-
ridades pessoais (ou valores) em torno de uma decisão. 
Estudos evidenciaram que o uso desses auxílios ajuda a 
informar a tomada de decisões complexas para pessoas 
que enfrentam escolhas difíceis, por exemplo, decisões 
de fim de vida, curso de tratamento para doenças crôni-
cas ou segurança em relacionamentos abusivos (Glass et 
al., 2017; Stacey et al., 2017).

O estudo apresentou diversas limitações, tais como 
a realização de entrevistas em apenas um município do 
Brasil, em um único centro de referência especializado 
para o atendimento às mulheres em situação de violên-
cia, e um número relativamente reduzido de participan-
tes. Todavia, deve-se destacar que a pesquisa foi condu-
zida durante o auge da pandemia de COVID-19, quando 
as vacinas ainda não estavam amplamente disponíveis, 
o que limitou outras abordagens qualitativas, como a 
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realização de grupos focais, dada a necessidade de não 
expor participantes ao vírus. Não obstante, outros estu-
dos de TAT de escalas de violência também recomendam 
um número de participantes para entrevistas cogniti-
vas de 5 a 10 entrevistados (Rocha et al., 2022). Ademais, 
mesmo diante dos desafios, foi possível ouvir as percep-
ções de mulheres em situação de VPI e profissionais que 
as atendem, de diferentes estratos sociais e níveis de 
escolaridade. 

5 CONCLUSÃO
A TAT desses instrumentos voltados à VPI é 

inédita no português brasileiro, seguiu um proto-
colo rigoroso e fica disponível para outros pesqui-
sadores fomentarem futuras pesquisas sobre VPI 
contra mulheres brasileiras. Além disso, a versão 
final dos instrumentos foi incorporada ao protótipo 
brasileiro do aplicativo Eu Decido (https://eudecido.
app/), que será testado em breve por meio de um 
estudo quantitativo, com aplicação dessas escalas 
a um número maior de mulheres. As ferramentas 
de auxílio à tomada de decisão e planejamento de 
segurança online visam oferecer informações a 
respeito das políticas públicas e serviços interse-
toriais de apoio existentes no Brasil. Como objetivo 
final, esperamos que estejam disponíveis e aces-
síveis gratuitamente, proporcionando informação 
para mulheres elaborarem um plano de segurança, 
bem como apoiarem decisões difíceis, como a de 
permanecer ou deixar um relacionamento abusivo.

https://eudecido.app/
https://eudecido.app/
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subsidiar novas práticas institucionais, fortalecer o debate
intersetorial e orientar o aprimoramento das políticas
públicas, contribuindo para a efetiva garantia dos direitos
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